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    NOTA DOS EDITORES


    Com muita satisfação, apresentamos o número 43 da revista Planejamento e políticas públicas (PPP). Trata-se da segunda edição de 2014, ano em que se comemora o Jubileu de Prata da revista. Ao longo desses 25 anos, a PPP tem mostrado um trabalho de apreciável qualidade, atestada pela excelência do Comitê Editorial, dos artigos publicados, bem como pelo mérito acadêmico e técnico-científico de seus autores e pareceristas.


    Neste número, como de costume, selecionaram-se artigos escritos por pessoas de várias formações, áreas do conhecimento e instituições. Os trabalhos abordam temas que, a despeito de sua pluralidade, voltam-se para problemas relevantes nas áreas de planejamento e de políticas públicas no Brasil. Em comum, todos os artigos têm uma elevada qualidade acadêmica e técnico-científica. Aliás, a pluralidade de tópicos, metodologias e pontos de vista, bem como a qualidade dos trabalhos, são princípios inalienáveis da filosofia editorial da PPP.


    Este volume apresenta doze artigos voltados para diversos tópicos relevantes para as políticas públicas, tais como: gasto público; administração pública e de empresas públicas; emprego e crescimento econômico; desenvolvimento e desigualdades regionais; urbanização; tributação e distribuição de renda; mercado de trabalho e rendimentos pessoais; impacto econômico de desastres naturais etc. As questões são abordadas sob diversos aspectos metodológicos e perspectivas espaço-temporais, seja para períodos históricos do Brasil, seja para o âmbito mais restrito dos estados e municípios da Federação brasileira.


    O primeiro artigo tem por título Eficiência técnica da produção agropecuária nas regiões do Rio Grande do Sul de 1975 a 2006. Com o seu propósito exatamente expresso no título, o artigo, em sua primeira parte, estima a eficiência técnica global da produção agropecuária das regiões do Rio Grande do Sul, utilizando a chamada “análise envoltória de dados”. Na segunda parte, estima-se uma regressão, a partir do modelo Tobit, a fim de determinar as variáveis explicativas de maior impacto na (in)eficiência técnica global no período. O estudo mostra que as regiões eficientes aumentaram a participação do valor das lavouras permanentes, da produção dos pequenos animais e aves, dos animais de médio porte e da silvicultura no valor total da produção agropecuária.


    O artigo seguinte, Demanda por gasto público no Brasil no período pós-democratização: testes da hipótese de Mill de ilusão fiscal e da lei de Wagner, tenciona testar duas hipóteses: i) o aumento de tributos indiretos como forma de “disfarçar” o real ônus tributário sobre os cidadãos contribuintes – a “ilusão fiscal de Mill” – explica, ao menos em parte, o aumento das despesas do governo federal brasileiro no período 1990-2011; e ii) há uma tendência de longo prazo ao crescimento do gasto público federal brasileiro, relativamente ao aumento da renda nacional e à consequente demanda crescente por bens e serviços públicos no país – a “lei de Wagner”. Mediante um estudo empírico, corroboraram-se as hipóteses citadas.


    O terceiro artigo, intitulado Uma análise sobre o efeito final do ICMS e do IRPF na distribuição de renda do estado do Ceará, objetiva testar as hipóteses de regressividade do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) e de que o imposto de renda sobre pessoa física (IRPF) compensa esse efeito regressivo. São utilizadas informações sobre o consumo de cinquenta produtos das famílias cearenses obtidas da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2002/2003) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Estimam-se curvas de Engel, com o propósito de determinar as elasticidades-renda da demanda dos produtos selecionados em relação aos respectivos dispêndios. Os resultados obtidos mostram que o ICMS é de fato regressivo e que o IRPF compensa essa característica.


    A edição segue com o artigo Políticas agrárias e agrícolas no contexto do desenvolvimento do Nordeste: evolução, desafios e perspectivas, no qual se busca refletir sobre o desenvolvimento da região Nordeste, da perspectiva das políticas agrárias e agrícolas nacionais, adotadas nacionalmente a partir dos anos 1950. Estas políticas são identificadas e o desempenho do Nordeste nestas áreas é comparado com o das outras regiões brasileiras. O trabalho conclui que, em demanda de um desenvolvimento autônomo e mediado por instituições eficazes, o Nordeste brasileiro deve construir seus próprios caminhos, de um ponto de vista que não procure mimetizar os modelos econômicos do Centro-Sul.


    O quinto artigo, A inserção dos jovens no mercado de trabalho: uma análise para a região Centro-Oeste, objetiva analisar os impactos que características pessoais, familiares e do trabalho têm na determinação dos rendimentos dos jovens na região Centro-Oeste brasileira. Utilizam-se os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD 2011), a partir dos quais se procura estimar duas funções: uma de seleção amostral (Probit), para explicar a inserção do jovem no mercado de trabalho; e outra de rendimentos (Mincer, 1974), para identificar os fatores determinantes da renda do jovem. Os resultados revelam que o nível de escolaridade, o gênero e a raça afetam tanto a decisão de trabalhar como o rendimento dos jovens.


    O artigo seguinte, intitulado Controle interno no setor público: estudo em uma prefeitura do interior do Ceará sob a ótica da Instrução Normativa n°. 1/1997 do Tribal de Contas dos municípios do estado do Ceará, procura analisar as atividades e os instrumentos de controle interno da Prefeitura Municipal de Sobral (CE). Trata-se de um estudo de caso, com informações e dados obtidos mediante a aplicação de entrevistas e análise documental. O estudo constata a importância, como instrumento de controle interno, do sistema computadorizado que atualmente abriga e gera informações sobre os atos dos gestores públicos do Poder Executivo do município de Sobral. Entretanto, os autores recomendam a montagem de um sistema de controle interno mais bem estruturado neste município, o que deve incluir, entre outras coisas, a criação de uma unidade institucional (órgão, secretaria etc.) que coordene e avalie as informações processadas no referido sistema computadorizado.


    O artigo subsequente, Práticas de orçamento de capital: um estudo com empresas de água e saneamento listadas na BM&FBovespa, tem o intuito de identificar as principais práticas de orçamento de capital empregadas em empresas de água e saneamento listadas na BM&FBovespa e recomendar o uso de novos métodos e técnicas a essas empresas, que são públicas em sua maioria. Por meio de uma pesquisa prática do tipo survey, verificou-se que os métodos mais utilizados pelas ditas empresas para a avaliação de investimentos são o “valor presente líquido” e a “taxa interna de retorno”. Conquanto estes gozem de um bom conceito na literatura, recomenda-se, no caso das empresas em questão, o uso mais intensivo do método das “opções reais”, eventualmente combinado com outras técnicas. No que se refere à análise de risco, constata-se a predominância dos métodos da análise de cenários e da “simulação de Monte Carlo”. Contudo, o artigo recomenda a inclusão de outros métodos para a análise de riscos, tais como o da “árvore de decisão”, por permitirem maior segurança na tomada de decisões e fuga aos “maus investimentos”, sobretudo em cenários de incerteza.


    O oitavo artigo, Estrutura do emprego e decomposição do crescimento econômico das microrregiões da Bahia no período 2000-2010, pretende identificar os componentes do crescimento econômico das microrregiões do estado da Bahia no período indicado. O estudo utiliza o método de análise shift-share e, como variável-base, o emprego formal. Conclui-se o seguinte: i) o emprego continua muito concentrado nas “bordas” do território baiano; ii) os setores dinâmicos localizam-se predominantemente nas microrregiões localizadas nas extremidades desse território; e iii) muitas microrregiões do semiárido não apresentam vantagens competitivas, em grande parte dos setores produtivos. Desse modo, o estudo fornece subsídios ao planejamento do desenvolvimento regional e do estado da Bahia em particular.


    O artigo seguinte, O desafio da escolha e as atribuições da banca na seleção docente nas universidades federais, visa analisar o processo de seleção docente sob a óptica dos professores que tenham participado de bancas de concurso em universidades públicas federais, na área das ciências sociais aplicadas. As informações foram colhidas no período 2010-2011 via questionários aplicados a estes professores. O estudo detecta, em geral, um predomínio das relações pessoais na escolha dos membros das bancas de seleção, o que acarreta uma falta de clareza, objetividade, diversidade teórica e aderência às demandas da universidade como critérios nos processos de seleção dos novos docentes. Esta conclusão se corrobora na análise dos processos de seleção, porquanto estes primam pela busca de um perfil predefinido, que normalmente está orientado pela homogeneidade de formação e de perspectiva teórica. Isto tudo redunda na dificuldade da universidade desenvolver um ambiente crítico de aprendizagem, capaz de fertilizar a produção do conhecimento e de potencializar a ação de novos talentos.


    O décimo artigo, intitulado Ocupação irregular do Guarituba – Piraquara/PR e ações de melhoria urbana por meio da intervenção pública, busca avaliar a intervenção pública para regularização fundiária em Guarituba, localizada no Município de Piraquara (PR), a partir de uma comparação com três casos de ocupação irregular similares, também localizados na região metropolitana de Curitiba. Conclui-se que as intervenções urbanas foram capazes de solucionar a questão fundiária da terra, por meio da regularização da posse aos moradores. Porém, o processo de urbanização nessas áreas ainda carece de melhorias nos equipamentos sociais de saúde e educação, bem como de programas específicos para a geração de emprego e renda.


    O penúltimo artigo, A redução das disparidades regionais e a queda da desigualdade nacional de renda, 1981-2009, se propõe a descrever o processo em curso de convergência de renda entre o Brasil metropolitano e o não metropolitano, investigando alguns dos seus motivos e destacando sua importância para a queda da desigualdade interpessoal de renda. A análise mostra que, desde o início dos anos 1980, a renda domiciliar per capita cresceu em ritmo muito mais rápido no Brasil não metropolitano, sendo que mais de 60% desse crescimento derivou da contribuição da renda do trabalho. Por sua vez, nas regiões metropolitanas, cerca de dois terços do aumento da renda resultaram da expansão da Previdência Social. No período 1981-2009, a redução da desigualdade entre as grandes metrópoles e o resto do Brasil respondeu por 51% da queda total da desigualdade; no período 1995-2009, por 20%. Caso não tivesse havido essa convergência, a desigualdade de renda em 2009 seria cerca de 10% maior do que a observada.


    Por fim, o último artigo, intitulado O impacto econômico dos desastres naturais: o caso das chuvas de 2008 em Santa Catarina, investiga o custo econômico do excesso de chuvas ocorrido neste estado entre os meses de novembro e dezembro de 2008, utilizando-se o método do “controle sintético” (Abadie et al. [2010]) para medir o impacto das chuvas na produção industrial. Os resultados apontam que, até o final de 2010, a produção industrial mensal (variável proxy escolhida para medir o impacto econômico) foi 5,13% menor do que seria caso as chuvas não tivessem ocorrido.


    Os editores agradecem ao público leitor, autores, avaliadores e a toda a equipe da revista Planejamento e políticas públicas. Afinal, a “comunidade PPP” é a responsável pelo sucesso da revista em seus 24 anos de existência.


    Boa leitura!

  


  
    EFICIÊNCIA TÉCNICA DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA NAS REGIÕES DO RIO GRANDE DO SUL DE 1975 A 2006


    Augusto Mussi Alvim[1]


    Valter José Stulp[2]


    Este estudo analisa a eficiência técnica global da produção agropecuária nas regiões do Rio Grande do Sul (RS). Os dados utilizados são do Censo Agrícola do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 1975, 1995/1996 e 2006. Na primeira parte é determinada a eficiência técnica global a partir da Análise Envoltória de Dados – Data Envelopment Analysis (DEA). Na segunda é estimada uma regressão a partir do modelo Tobit, a fim de determinar as variáveis explicativas que tiveram maior impacto na (in)eficiência técnica global em cada época. No período de 1975 a 2006 a mudança na estrutura de produção pode ter sido um dos fatores que possibilitou as regiões do Rio Grande do Sul a manter ou incrementar o nível de eficiência. O estudo mostra que as regiões eficientes aumentaram a participação do valor das lavouras permanentes, da produção dos pequenos animais e aves, dos animais de médio porte e da silvicultura no valor total da produção agropecuária.


    Palavras-chave: eficiência técnica; DEA; modelo Tobit; agropecuária.


    TECHNICAL EFFICIENCY OF AGRICULTURAL PRODUCTION IN THE REGIONS OF RIO GRANDE DO SUL, 1975 TO 2006


    The study analyses the evolution of the technical efficiency in the agricultural sector of the regions of Rio Grande do Sul, between 1975 and 2006. The data used are from the agricultural census of 1975, 1995/96 and 2006 available from IBGE. The method used to estimate the regional technical efficiency is the Data Envelopment Analysis (DEA). In a second step the statistical regression method Tobit was used to determine the explanatory variables of the technical efficiency of each period. From 1975 to 2006 the change in the structure of production could have been one of the factors that permitted a region to remain efficient or augment its efficiency. The results show that the increase in the participation in the total value of agricultural sector product of the permanent crops, small and medium size animals and cultivated forestry contributed to the efficiency of the regions.


    Keywords: technical efficiency; DEA; Tobit model; agriculture.


    EFICIENCIA TÉCNICA DE LA PRODUCCIÓN AGRÍCOLA EN LAS REGIONES DE RIO GRANDE DO SUL, 1975 A 2006


    El estudio analiza la eficiencia técnica en las regiones de producción agrícola de Rio Grande do Sul (RS). Los datos utilizados proceden del Censo Agropecuario IBGE 1975, 1995/96 y 2006. En la primera parte, la eficiencia técnica se determina a partir del Análisis Envolvente de Datos (Data Envelopment Analysis – DEA). En la segunda, la regresión se calcula a partir del modelo Tobit para determinar las variables explicativas de la eficiencia técnica en cada período. En el período 1975-2006 la estructura cambiante de la producción puede haber sido uno de los factores que permitieron a las regiones del estado para mantener o incrementar el nivel de eficiencia técnica. El estudio muestra que las regiones eficientes aumentaron su participación en el valor de los cultivos permanentes, la producción de pequeños y medios animales y la silvicultura en el valor total de la producción agrícola.


    Palabras-clave: eficiencia técnica; DEA; modelo Tobit; agricultura.


    Efficacité technique de la production agricole et de bétail dans les régions du Rio Grande do Sul de 1975 à 2006


    Résumé: L´étude analyse l´efficacité technique dans la production agricole et de bétail dans les régions du Rio Grande do Sul (RS). Les données utilisées sont du recensement agricole du IBGE de 1975, 1995/96 et 2006. Dans la première partie on détermine l´efficacité technique à partir de l´analyse d´ enveloppement des données (Data Envelopment Analysis – DEA). Dans la seconde partie on estime une régression à partir du modèle Tobit pour déterminer les variables explicatives de l´efficacité technique dans chaque période. Dans la période de 1975 à 2006 le changement dans la structure de production peut avoir été un des facteurs qui a rendu possible aux régions de maintenir ou augmenter le niveau d´efficacité technique. L´étude montre que les régions efficaces ont augmenté la participation du valeurs des plantations permanentes, de la production de petits animaux et oiseaux, des animaux de taille moyenne et de la foresterie dans la valeur total de la production agricole et de bétail.


    Mots-clés: efficacité technique; DEA; modèle Tobit; agriculture.


    JEL: Q12.


    1 INTRODUÇÃO


    Com o crescimento populacional e da renda em nível mundial, a demanda por alimentos cresce especialmente no Brasil, estimulando a expansão das exportações brasileiras de produtos agropecuários e contribuindo para a geração de divisas externas. Para que a economia possa se favorecer deste crescimento, é necessário que o setor agropecuário responda com a expansão da oferta.


    No Brasil, essa elevação da produção agropecuária ainda é possível pelo aumento da área cultivada. No Rio Grande do Sul, onde a área disponível para plantio está no seu limite máximo, não há possibilidade de um aumento significativo da produção agropecuária por meio do aumento de área, o que exige uma maior atenção na gestão dos recursos disponíveis.


    O crescimento da produção agropecuária no estado pode ser estimulado pelo maior uso de fatores de produção (tratores, fertilizantes, defensivos e sementes), pelo estímulo à inovação e à adoção de novas tecnologias e pelo uso mais eficiente dos recursos disponíveis. O maior uso de fatores variáveis, com a adoção de novas tecnologias, impacta sobre a produtividade dos fatores terra e mão de obra e, consequentemente, sobre a eficiência técnica. No estudo de Gasques et al. (2004), os autores debateram a importância de uma avaliação da produtividade total dos fatores, na qual a tecnologia e a difusão de inovações possuem papel decisivo no desempenho dos agricultores.


    Cabe ainda destacar as peculiaridades existentes na tecnologia empregada na agricultura. Vieira e Silveira (2012) debatem sobre as diferenças tecnológicas existentes na agricultura, principalmente entre a dita tradicional e a moderna. Segundo eles, esta diferença pode ocorrer entre agricultores, regiões e/ou produtos.


    Nesse contexto, quando avaliada, a produção deve ser considerada a eficiência técnica como forma de melhorar o uso dos seguintes fatores: terra, mão de obra, tratores e despesas. Este artigo faz parte de uma série de estudos que analisam a agricultura do Rio Grande do Sul a partir dos dados censitários de 1970 a 2006. Neste estudo, o objetivo é analisar a eficiência técnica global da produção agropecuária neste estado nos anos 1975, 1995/1996 e 2006, identificando as variáveis determinantes no processo.


    Para atingir esse objetivo, inicialmente são apresentados os principais estudos que tratam sobre a eficiência técnica na agricultura. A seguir são apresentados os modelos de Análise Envoltória de Dados e de regressão Tobit e, por fim, os resultados e as principais conclusões do estudo.


    2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA


    Nesta seção são apresentados os estudos que abordam as questões relativas à avaliação da atividade agropecuária, da eficiência técnica e das principais variáveis que explicam o crescimento da produção. Farrel (1957) define a eficiência econômica de uma firma como a combinação de dois componentes: eficiência técnica e eficiência alocativa. Enquanto a primeira avalia a produtividade total dos fatores e identifica a habilidade dos agricultores em produzir ao máximo, dado um conjunto de fatores de produção, a segunda avalia a eficiência na combinação de diferentes fatores de produção, levando em conta os preços dos fatores.


    Segundo Farrel (1957), a eficiência técnica ou produtiva pode ser medida comparando o produto ótimo (eficiente) com o observado (efetivo). O conjunto dos valores eficientes é organizado na forma de uma fronteira de produção, que representa o comportamento médio tecnológico de uma determinada atividade.


    As medidas de eficiência para o caso de múltiplos insumos e produtos foram desenvolvidas inicialmente por Farrel e Fieldhouse (1962), que calcularam uma Unidade Tomadora de Decisão (UTD) eficiente “virtual” a partir de uma média ponderada de unidades eficientes, utilizada para comparar o nível ótimo com o nível observado das demais UTDs.


    Várias técnicas têm sido utilizadas para estimar as fronteiras de produção, as quais diferem em termos de especificação paramétricas e não paramétricas; em termos de cálculo em programação matemática ou econométrica; e em termos de interpretação dos desvios da fronteira como ineficiente, ou a combinação entre ineficiência e ruído estatístico (Wu e Prato, 2006).


    A seguir são apresentados os principais estudos que avaliam a eficiência técnica na agricultura e utilizaram destes conceitos e técnicas para explicar o crescimento da produção agrícola em diferentes regiões e períodos.


    Sobre este tema, Fulginiti e Perrin (1998) discutem a importância da expansão do uso dos insumos e do desenvolvimento tecnológico para o crescimento do produto agrícola. Estes autores, com base em dados de dezoito países em desenvolvimento referentes ao período de 1961 a 1985, mostraram que o crescimento da produção agrícola deve-se a mudanças nas quantidades dos fatores de produção e/ou a mudanças técnicas.


    Os autores citados destacam que o aumento no produto ocorreu, em maior parte, pelas mudanças nas quantidades dos fatores, e não pelas mudanças técnicas. Neste sentido, os valores médios nos dezoito países devido ao aumento de cada fator sobre o crescimento total da produção, são os seguintes: terra (5%); rebanho (11%); máquinas (47%); fertilizantes (35%); e mão de obra (2%). Com relação ao Brasil, esses mesmos autores mostram que os valores da contribuição pertinentes ao aumento de cada fator sobre o crescimento da produção, imputado ao conjunto dos fatores, são os seguintes: terra (1%); rebanho (35%); máquinas (28%); fertilizantes (40%); e mão de obra (-4%).


    Chavas, Chambers e Pope (2010, p. 366) afirmam que no século passado o setor agrícola passou por transformações significativas, especialmente nos países desenvolvidos. Estas incluem a emigração da mão de obra, a mecanização, a variação no tamanho dos estabelecimentos rurais e o progresso tecnológico.


    Ruttan (2002) menciona que, quando as tecnologias agrícolas desenvolvidas e aplicadas são endógenas ao sistema econômico, elas visam facilitar a substituição de recursos escassos e caros pelos mais abundantes e baratos. Assim, a tecnologia mecânica conduz à substituição da mão de obra, quando esta se torna mais escassa e cara, pela força motriz. A tecnologia biológica e química conduz a substituição da terra por insumos industriais, como calcário e fertilizante. No caso do Brasil, o calcário teria sido utilizado para corrigir a acidez dos solos, contribuindo para a elevação da produtividade da terra.


    Os estudos acima mostram que quando a mão de obra e a terra se tornam escassos para o aumento da produção agrícola, são desenvolvidas novas tecnologias que possibilitam a substituição da primeira por máquinas, e da segunda por insumos industriais, como calcário e fertilizante.


    Barrett, Carter e Timmer (2010) comentam sobre quais são os produtores agrícolas que adotaram primeiro uma nova tecnologia, a qual favorece estes em detrimento dos últimos. Os primeiros adotantes são os que têm mais a ganhar, com o menor custo de acesso, assim como possuem menos incertezas em relação à nova tecnologia. Segundo estes autores, os grandes proprietários rurais adotam a nova tecnologia antes dos pequenos pelas seguintes razões: acesso mais fácil ao crédito; maior capacidade de enfrentar o risco; menor custo do capital adquirido por unidade de produto; maior nível de instrução; e por receberem visitas mais frequentes dos agentes de extensão.


    Ainda segundo Barrett, Carter e Timmer (2010), no caso em que fatores políticos atuem sobre a geração de uma nova tecnologia, grupos de grandes produtores podem ter maiores influências, direcionando-a em benefício próprio. Assim, estes fatores são a riqueza, o nível educacional e as relações sociais.


    Ferreira Filho e Pereira Filho (2003) recomendam aos formuladores de política agrícola que exista uma realocação dos recursos escassos para vencer os obstáculos, objetivando maior eficiência técnica, por meio da melhora dos serviços de educação e extensão ao produtor rural, enquanto se processasse, também, uma reforma agrária. Neste sentido, a identificação das fontes de ineficiência e dos usos mais eficientes da tecnologia disponível é fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas e iniciativas privadas destinadas a melhorar as condições de vida dos produtores agrícolas, principalmente dos pequenos.


    Os mesmos autores avaliaram a eficiência técnica de escala, alocativa e total ou econômica de 44 produtores agrícolas do Recôncavo da Bahia e concluíram que 84% dos produtores eram tecnicamente eficientes, 80% eram eficientes de escala e somente 25% eram alocativamente eficientes. Assim, eles verificaram que 78,4%, 12,6% e 9,0% da ineficiência econômica são devidos, respectivamente, à ineficiência alocativa, de escala e técnica e concluíram que os produtores analisados são, na grande maioria, tecnicamente eficientes, estando perto ou na fronteira de produção da tecnologia atual. Portanto, a maneira de aumentar a produtividade marginal por meios técnicos somente é possível mediante mudança tecnológica.


    Arnade (1998) analisou a evolução da eficiência técnica e da produtividade total dos fatores de produção do setor agrícola de setenta países no período de 1961 a 1993. A eficiência técnica foi estimada pelo método de Análise Envoltória de Dados, também conhecido como DEA (Data Envelopment Analysis). Por meio do índice de Malmquist foi estimada a evolução da produtividade resultante da mudança tecnológica e a resultante de variações na eficiência técnica. Os resultados mostram que nos países desenvolvidos a agricultura é eficiente e a produtividade dos fatores tem aumentado; nos em desenvolvimento, porém, a agricultura permanece ineficiente e a produtividade total dos fatores tem decrescido. Nestes países, o produto agrícola tem aumentado devido a substanciais elevações na utilização de máquinas e fertilizantes, e não como resultado da elevação da produtividade.


    Chavas, Petrie e Roth (2005) consideraram a eficiência técnica, alocativa e de escala de um grupo de produtores rurais do Gâmbia. Eles incluíram na renda advinda da exploração agrícola, também, aquela resultante do emprego de membros da família fora da propriedade familiar. Os custos médios por propriedade rural, resultantes da ineficiência técnica e de escala, seriam baixos: 5% e 12%, respectivamente. Porém, o custo médio por propriedade resultante da ineficiência alocativa seria de 43% da renda. Por meio de um modelo Tobit, os autores constataram que grande parte da ineficiência alocativa era devida às imperfeições existentes nos mercados do capital e da mão de obra. Com as dificuldades para conseguir crédito, o produtor procuraria realizar tarefas fora da propriedade para suprir as necessidades de capital. As tarefas na propriedade seriam alocadas às mulheres, que enfrentariam restrições institucionais para assumir certas funções.


    Coelli, Rahman e Thirtle (2002) analisaram a eficiência técnica, de escala, alocativa e econômica de 406 propriedades produtoras de arroz de Bangladesh, por meio do modelo DEA. Pela regressão, com o uso do modelo Tobit, procuraram explicações para os índices de eficiência das propriedades rurais e observaram que as famílias grandes têm maior probabilidade de serem ineficientes, indicando dificuldade para encontrarem emprego fora da propriedade. Os proprietários que têm melhor acesso aos mercados de insumos e os que exercem menos tarefas fora da propriedade tendem a ser mais eficientes. Idade, educação, experiência, fertilidade do solo, serviços de extensão e treinamento apresentaram menor influência sobre os índices de eficiência.


    Já Dhungana, Nuthall e Nartea (2004) avaliaram a eficiência técnica, de escala, alocativa e econômica de 76 produtores de arroz do Nepal, utilizando o modelo DEA. Por meio de um modelo de regressão Tobit, examinaram a influência da idade, o nível de educação, o grau de aversão ao risco, a quantidade de mão de obra da família e o sexo do dirigente da propriedade sobre o índice de eficiência. Quanto ao fator idade, concluíram que a probabilidade de os jovens serem ineficientes era maior do que a dos mais velhos, talvez devido à maior experiência adquirida pelos últimos. Os produtores com maior nível educacional eram mais eficientes.


    Dhungana, Nuthall e Nartea (2004) concluíram que quanto maior o grau de aversão ao risco do produtor, maior era a probabilidade da sua ineficiência econômica, alocativa e de escala de produção, e maior a probabilidade de sua eficiência técnica. Os produtores com mais aversão ao risco, tendem a utilizar mais os insumos da propriedade (terra, sementes e mão de obra) e menos os insumos comprados (fertilizantes, máquinas, pesticidas), sendo mais eficientes tecnicamente por terem muito cuidado na aplicação dos recursos próprios. A relação entre o percentual da mão de obra familiar no total empregado na propriedade e a eficiência, apesar de não ser significante estatisticamente, se mostraram positivas, talvez porque mais mão de obra familiar ajuda a suprir as necessidades deste fator em épocas de grande necessidade. As mulheres, como dirigentes da propriedade, eram menos ineficientes em termos econômicos, alocativos e de escala, do que os homens.


    Vicente (2004) analisou a eficiência técnica, alocativa e econômica dos estados brasileiros na produção agrícola, com dados do censo agropecuário de 1995/1996. A estimativa dos índices de eficiência foi realizada através do modelo DEA. Os estados do Sudeste, Centro-Oeste e Sul apresentaram índices de eficiência acima da média nacional, enquanto os índices dos estados do Nordeste e do Norte foram os mais baixos.


    Por meio de um modelo de regressão Tobit, Vicente (2004) verificou quais seriam as variáveis que explicariam os índices de eficiência. A eficiência técnica era explicada, principalmente, por características do solo, por condições climáticas e por irrigação. O nível de educação influenciava a eficiência alocativa. A eficiência econômica era mais influenciada pela eficiência alocativa do que pela eficiência técnica. A simulação da minimização de custos (ou a eficiência econômica ou a eficiência total) mostrava que a terra e a mão de obra eram utilizadas em excesso e que fertilizantes e pesticidas eram subutilizados.


    Helfand e Levine (2004) analisaram a eficiência técnica dos estabelecimentos rurais da região Centro-Oeste do Brasil com base nos dados do censo agropecuário de 1995/1996. Em uma primeira etapa, a eficiência foi estimada por meio do modelo DEA. Nesta análise, o produto considerado foi o valor da produção agrícola e os insumos foram a área de terra, a mão de obra, os tratores, o rebanho e os insumos comprados.


    Na segunda etapa da análise, Helfand e Levine (2004) procuraram explicar a eficiência técnica dos estabelecimentos rurais por meio de regressões estatísticas, em que a variável explicada é o índice de ineficiência. Eles constataram que havia uma relação em forma de U entre eficiência e tamanho do estabelecimento. Os estabelecimentos de até cinquenta hectares eram mais eficientes; os com tamanho entre duzentos a quinhentos hectares eram 20% menos eficientes do que os primeiros. A eficiência diminuía quando o tamanho do estabelecimento era de até 2 mil hectares (ha); a partir desta área, começava a aumentar. O motivo da elevação da eficiência nos grandes estabelecimentos poderia ser o acesso facilitado à assistência técnica, ao mercado e à eletrificação rural.


    Helfand e Levine (2004) afirmam que a composição do produto também influencia a eficiência do estabelecimento, sendo mais eficientes os que exploram produtos de valor mais elevado, como horticultura, suínos, aves, e lavouras permanentes e temporárias. Também são mais eficientes os estabelecimentos com acesso ao crédito, ao mercado, à eletricidade, à assistência técnica e às cooperativas.


    Gonçalves et al. (2008) analisaram a eficiência técnica e de escala de 771 produtores de leite do estado de Minas Gerais pelo método DEA, e utilizaram o método de regressão Tobit para explicar os índices de eficiência, por meio de um conjunto de variáveis. A maioria dos produtores incluídos na análise apresentou índices de ineficiência. As variáveis que melhoram este índice dos produtores que produzem até cinquenta litros diários de leite são internas à propriedade, tais como: experiência acumulada, expressa pela idade; e produtividade da mão de obra, da vaca e do capital operacional.


    Gonçalves et al. (2008) também observaram que os grandes produtores (com mais de duzentos litros diários) eram mais eficientes do que os pequenos. As variáveis que aumentam a eficiência destes são o acesso ao crédito, a assistência técnica e o treinamento. Estes fatores não influenciam a eficiência dos pequenos produtores devido ao pouco acesso que têm a eles. A diferença de eficiência entre pequenos e grandes produtores seria devida, também, ao fato destes últimos terem melhores condições para operar o produto, adicionando qualidade a ele. Maior volume de produto e melhor qualidade significam maior preço.


    Em relação à escala de produção, Chavas, Chambers e Pope (2010, p. 369) comentam que a mecanização agrícola teria contribuído para o aumento no tamanho dos estabelecimentos rurais. Isto levantaria a questão da existência ou não de rendimentos de escala e de ganhos de eficiência por parte dos grandes estabelecimentos. A evidência empírica indicaria que a curva de custo médio dos estabelecimentos rurais teria a forma de L. Pequenos estabelecimentos rurais teriam curva de custo médio declinante com o aumento da produção, mas nos estabelecimentos médios e grandes o custo médio se manteria constante. Assim, as economias de escala não seriam um incentivo para o estabelecimento rural de tamanho médio ou grande se tornar ainda maior.


    Chavas (2008) afirma que os estabelecimentos rurais menores tenderiam a compensar os custos médios de produção mais elevados por meio da diversificação da produção. Esta diversificação também reduziria o risco. Assim, apesar de haver rendimentos crescentes de escala quando o pequeno estabelecimento aumenta a área, não seria possível definir uma dimensão mínima desejável.


    Portanto, os diversos estudos apresentados acima mostram situações de ineficiência técnica, de escala, alocativa e total ou econômica na agricultura de diversas regiões do mundo. Na próxima seção é apresentada a metodologia utilizada no presente trabalho, a qual se baseou nos estudos apresentados para a escolha dos modelos, das variáveis e das técnicas de análise.


    3 METODOLOGIA


    Para atingir os objetivos propostos, os métodos de análise são divididos em duas partes: a primeira consiste na estimativa da eficiência técnica global da produção agropecuária nas regiões do Rio Grande do Sul, por meio do método denominado Análise Envoltória de Dados; e a segunda procura determinar as variáveis explicativas da eficiência técnica nas regiões, por meio de um modelo de regressão denominado Tobit.


    3.1 Análise Envoltória de Dados


    A Análise Envoltória de Dados, também conhecida como Data Envelopment Analysis (DEA), mede a eficiência de cada Unidade de Tomada de Decisão (UTD) na geração do produto (ou produtos) a partir de um conjunto de fatores de produção. Esta eficiência é medida em função da distância de cada UTD em relação à situação ótima na fronteira de eficiência. A UTD pode ser uma firma, uma escola, uma universidade, um hospital, uma agência governamental ou uma região geográfica.


    A eficiência econômica pode ser dividida em eficiência técnica e eficiência alocativa. A eficiência técnica consistiria na UTD obter o máximo de produto(s) a partir de um conjunto de fatores de produção, ou então produzir uma dada quantidade de produto(s) com a quantidade mínima do conjunto de fatores. Ela pode ser considerada como eficiência técnica global ou eficiência técnica local. Na primeira, considera-se a distância da UTD em relação à fronteira de eficiência, com retornos constantes de escala (CCR). Na segunda, existe a possibilidade da UTD aumentar o produto por unidade de fator, variando a escala de produção, na situação de retornos crescentes ou decrescentes de escala (BCC).


    A eficiência alocativa considera, em vez de um máximo de produto, um máximo de lucro ou receita, e em vez de uma quantidade mínima de fatores de produção, um custo mínimo. Portanto, na eficiência alocativa, os fatores são alocados e as relações entre as quantidades de produtos produzidos variam de acordo com seus preços.


    Neste estudo, avalia-se a eficiência das UTDs sob o ponto de vista da eficiência técnica global e local. O modelo de análise utilizado é denominado CCR e BCC, descrito por Cooper, Seiford e Tone (2006, p. 22).[3]


    Considera-se que os “m” insumos e os “s” produtos da UTDj sejam, respectivamente, (x1j, x2j, ... xmj) e (y1j, y2j, ... ysj). A eficiência técnica da j-ésima UTD é determinada maximizando o quociente entre a soma dos valores ponderados dos produtos e a soma dos valores ponderados dos insumos.


    Um problema de programação linear é solucionado em relação a cada uma das “n” UTDj (j = 1, 2, ... n). Por meio desta programação se obtém os valores para os pesos vi (i = 1, 2, ... m), que ponderam os insumos e os valores para os pesos ur (r = 1, 2, ... s), que, por sua vez, ponderam os produtos em relação à UTDj. Estes pesos são as variáveis do problema (Cooper, Seiford e Tone, 2006, p. 23).


    Segundo Cooper, Seiford e Tone (Ibid.), considerando que a UTDo é a unidade que está sendo avaliada (“o” varia de 1, 2, ... n), o problema de programação transformado em uma forma linear é expresso como:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            (LP0)maxθ = μ1y10 + ... + μsyso
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    Sujeito a:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            v1x10 + ... + vmxmo = 1
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            μ1y1j + ... + μsysj ≤ v1x1j + ... + vmxmj (j = 1, 2, ... n)
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            v1, v2, ... vm ≥ 0
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            μ1, μ2, ... μs ≥ 0
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    Nesse problema de programação linear, maximizar:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            θ =[image: ]uryro
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    Ou seja, maximizar equivale a maximizar o quociente entre a soma dos valores ponderados dos produtos e a soma dos valores ponderados dos insumos:
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    Dado que o denominador, nesta última expressão, é igual a 1.


    Os valores de (v, u), resultantes da programação, indicam quais seriam as ponderações dos insumos e dos produtos mais favoráveis para a UTDo, no sentido de maximizar o quociente entre as somas dos valores ponderados. Em outras palavras, indicam a importância relativa de cada insumo e produto para a UTDo ser eficiente (Cooper, Seiford e Tone, 2006, p. 25).


    No problema de programação acima, os valores de yj variam da coluna 1 até a “s”, e da linha j = 1 até a j = n. Do mesmo modo, os valores xj variam da coluna 1 até a “m” e da linha j = 1 até a j = n. Segundo Cooper, Seiford e Tone (2006, p. 43), expressando estas variáveis na forma de matrizes Y e X, o problema de programação acima pode ser expresso como:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            (LP0)maxθ = μy0
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    Sujeito a:
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            -vX + μY ≤ 0

          

          	
            (10)

          
        


        
          	
            v ≥ 0, μ ≥ 0
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    Para a avaliação da eficiência técnica global, existem dois modelos CCR. Um examina o produto máximo que pode ser obtido pela UTD com dada quantidade de insumos; este é o enfoque do modelo descrito acima. No software disponível em Cooper, Seiford e Tone (2006), o modelo é designado por CCR-O (output-oriented), com retornos constantes de escala.


    Ainda é possível avaliar a eficiência técnica local por BCC (output-oriented). Este modelo considera a possibilidade de retornos variáveis de escala; este problema pode ser expresso da seguinte forma:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            (LP0)maxθ = μy0 - μy0
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    Sujeito a:
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            -vX + μY - μ0e ≤ 0
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            v ≥ 0, μ ≥ 0, μ0 livre em sinal
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    A comparação entre os modelos de CCR e BCC é possível a partir da decomposição da eficiência técnica. Para isto, é necessário calcular a eficiência de escala (SE), que é a razão entre o CCR e o BCC (SE = CCR/BCC). A decomposição da eficiência técnica mostra que as fontes de ineficiência podem ser causadas por uma ineficiência operacional (BCC escore), por uma ineficiência de escala (SE) ou por ambas (Cooper, Seinford e Tone, 2006).


    Outro enfoque é examinar a quantidade mínima de insumos necessária para a produção de certa quantidade de produto. No software acima referido, este modelo é designado de CCR-I ou BCC-I (input-oriented). A escolha pelo modelo output-oriented deve-se ao fato das UTDs serem os municípios do estado do Rio Grande do Sul e da necessidade de identificar as principais variáveis que permitam ampliar os níveis de produção agrícola. No caso do input-oriented, os resultados em termos de eficiência estariam associados aos insumos, não orientando quanto as melhores práticas que viabilizem o aumento da produção, mas a quantidade ótima de insumos.


    3.2 Modelo de regressão Tobit


    Depois de obtidos os escores de eficiência das regiões geográficas consideradas, determinam-se as variáveis explicativas destes por meio do modelo de regressão Tobit. Neste modelo, o escore de eficiência é a variável explicada. Nas regiões eficientes, o valor do escore atinge o máximo, que é 1 (um), enquanto nas regiões ineficientes, o valor mínimo é 0 (zero). Portanto, a variável dependente é limitada a este valor máximo e mínimo.


    Wooldridge (2003) observa que, neste caso, com a variável dependente limitada a um valor máximo (ou mínimo, ou ambos), o método de regressão que utiliza a técnica dos mínimos quadrados ordinários não é adequado. Nesta situação, designada de amostra censurada, um dos modelos recomendados é o Tobit.[4]


    A formulação geral do modelo Tobit, como apresentado por Gonçalves et al. (2008), é:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            yi* = Xib + εi
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    Onde yi* é a variável dos escores; Xi o vetor das variáveis explicativas; e b o vetor dos parâmetros a serem estimados. Assume-se que os erros sejam normalmente distribuídos com média zero e variância σ2.


    Considerando o limite do escore igual a 1 (yc =1), as variáveis observadas (yi) são definidas como:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Se yi* < yc, então yi = yi*
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            Se yi* ≥ yc, então yi = yic
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    A estimativa dos parâmetros do modelo é geralmente realizada por meio do método de máxima verossimilhança. O software, utilizado neste estudo para a estimativa dos parâmetros do vetor β e o desvio padrão dos erros da regressão σ é o E-Views.


    Para se avaliar o impacto marginal das variáveis explicativas sobre a variável dependente, é necessário multiplicar o valor do coeficiente βj por um fator multiplicativo.


    Assim:
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    Onde EMXj é o efeito marginal da variável independente Xj sobre a variável dependente Yi. O fator multiplicativo é φ(z), que é o valor acumulado da distribuição normal padronizada z.


    O valor do z é:
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    Onde β é o vetor dos parâmetros estimados e X são os valores médios das variáveis explicativas. O fator multiplicativo se situa entre 0 e 1.


    3.3 Dados e variáveis


    O estudo é realizado com base nos dados dos censos agropecuários do IBGE dos anos de 1975, 1995/1996 e 2006. Portanto, analisa-se a eficiência técnica das regiões do Rio Grande do Sul em cada um destes anos. O censo agropecuário de 1995/1996 refere-se ao ano agrícola, enquanto nos demais a unidade é o ano civil. Em função disto podem ocorrer algumas inconsistências nos resultados.


    Para possibilitar uma melhor comparação entre os resultados alcançados para cada um destes anos, optou-se por considerar regiões que fossem geograficamente homogêneas ao longo desse período (cada região refere-se à mesma área geográfica). Devido ao grande número de emancipações municipais ocorridas, é necessário, em muitos casos, agregar um grande número de municípios para obter uma região com a mesma área geográfica ao longo do período considerado. Assim, os dados censitários referentes aos municípios são agregados ao nível dessas 156 regiões (considerando como referência as regiões existentes em 1975) e esta agregação permite a análise comparativa entre os anos de 1975, 1995/1996 e 2006.


    A eficiência técnica dessas regiões na produção agropecuária é estimada em relação a cada um desses três anos. Os fatores de produção considerados na análise da eficiência técnica são: área de lavouras permanentes, de lavouras temporárias, de pastagem natural, de pastagem plantada e de floresta plantada; mão de obra familiar e mão de obra empregada;[5] e número de tratores e despesas.[6] A escolha destas variáveis é baseada nos estudos apresentados anteriormente, adaptada aos dados disponíveis no censo agropecuário.


    A mão de obra é expressa em termos de número de equivalentes-homens (EH). Como o censo agropecuário de 2006 somente informa o número de tratores de “menos de cem cavalos-vapor (CV)” e o de “mais de cem CV” existentes na região, os tratores são expressos em número de tratores equivalentes ao grupo de tratores de “menos de cem CV”.[7] Os produtos considerados na análise da eficiência técnica são os valores da produção de animais de grande porte, de animais de médio porte, de pequenos animais e aves, de lavouras permanentes, de lavouras temporárias, de horticultura e floricultura e de silvicultura.


    Na análise explicativa da eficiência técnica, por meio da regressão Tobit, as variáveis independentes consideradas são: produtividade da terra, da mão de obra, dos tratores, das despesas e o índice de Gini da distribuição da área entre os estabelecimentos rurais. Algumas variáveis explicativas utilizadas no modelo econométrico foram usadas na geração da fronteira. Este procedimento tem sido criticado por gerar coeficientes viesados quando estimado pelo Método de Mínimos Quadrados Ordinários. Esta limitação pode ser superada quando aplicado o modelo Logit ou Tobit (Wu e Prato, 2006).


    4 RESULTADOS


    Nesta seção calcula-se o grau de eficiência técnica a partir da Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis – DEA) para as regiões do Rio Grande do Sul nos anos de 1975, 1995/1996 e 2006 utilizando as informações dos censos agropecuários. Depois de verificadas as eficiências técnicas de cada região, se examinam as variáveis explicativas responsáveis pelas mudanças na eficiência, ao longo do período, utilizando o modelo de regressão Tobit.


    4.1 Resultados da análise da eficiência técnica


    Nas tabelas 1, 2 e 3 são analisados os resultados referentes à eficiência técnica global (CCR) por meio do cruzamento dos diferentes níveis de eficiência para cada par de anos. Estas tabelas foram organizadas a partir da tabela A.1, apresentada no anexo A, em que é possível visualizar para cada região a evolução do índice de eficiência técnica global nos anos em análise. Com base nas informações das tabelas, é possível avaliar não somente a distribuição das regiões por nível de eficiência, mas também a mudança de comportamento quanto ao nível de eficiência de um período para o outro. Com relação a este aspecto, cabe enfatizar que a análise se faz mediante a observação da diagonal principal (em que a eficiência é comum aos dois períodos). Os resultados acima da diagonal mostram o grupo de regiões em que houve melhora e os abaixo os que tiveram uma piora em termos de eficiência técnica global.


    A tabela 1 mostra essa eficiência para regiões considerando o censo agropecuário de 1975 e 1995/1996. Para o período de 1975, cem regiões se mostraram eficientes, atingindo o escore 1,00. Já 43 regiões atingiram o nível de escore acima de 0,8, mas inferior a 1,00. Com exceção de apenas uma região, todas se situaram em um nível de eficiência técnica acima de 0,6 (tabela 1).

  


  
    TABELA 1


    Níveis de eficiência técnica global para as regiões do Rio Grande do Sul (1975 e 1995/1996)


    (Em número de regiões)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Eficiência técnica em 1995/1996

          

          	
            Eficiência técnica em 1975

          
        


        
          	
            1,00

          

          	
            De 0,8 a < 1

          

          	
            De 0,6 a < 0,8

          

          	
            Menor que 0,6

          

          	
            Total

          
        

      

      
        
          	
            1,00

          

          	
            74

          

          	
            23

          

          	
            5

          

          	
            0

          

          	
            102

          
        


        
          	
            De 0,8 a < 1,00

          

          	
            21

          

          	
            20

          

          	
            6

          

          	
            0

          

          	
            47

          
        


        
          	
            De 0,6 a < 0,8

          

          	
            5

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            1

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Menor que 0,6

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            100

          

          	
            43

          

          	
            12

          

          	
            1

          

          	
            156

          
        

      
    


    Fonte: IBGE (1979, 1998 e 2010).


    Elaboração dos autores.


    Os resultados referentes ao período de 1995/1996 são parecidos com os de 1975. Neste ano, 102 regiões são tecnicamente eficientes, sendo que 47 se situam em um nível de eficiência acima de 0,8, mas inferior a 1,00. Nenhuma região se situa no nível inferior a 0,6 (tabela 1).


    A tabela 1 apresenta, também, a mudança nos níveis de eficiência para as regiões do Rio Grande do Sul de 1975 para 1995/1996. Das 156 regiões, 74 regiões (47,4%) são eficientes nos dois períodos. Das 43 regiões que em 1975 se situaram no nível de eficiência entre 0,8 a menos de 1,00, 23 (14,7%) conseguiram atingir o nível 1,00 em 1995/1996. Do total de 156 regiões, 26 pioraram em termos de ineficiência de 1975 para 1995/1996. As demais ficaram no mesmo nível (95 regiões) ou aumentaram o seu nível de eficiência (35 regiões).


    Em termos médios para as regiões analisadas, o nível de eficiência técnica global da agropecuária de 1975 e 1995/1996 é de 0,871 e 0,874, respectivamente. Já em termos de eficiência de escala, observam-se melhores resultados com 0,933 (1975) e 0,941 (1995/1996), sinalizando uma ligeira melhora ao longo do período. Para ambos os anos, a eficiência local média (CCR/SE) é menor do que a eficiência de escala (tabela A.1 anexa).


    As mudanças nos níveis de eficiência de 1975 a 1995/1996 mostram o ajuste na gestão da atividade agropecuária em função das mudanças nas políticas econômicas e agrícolas ocorridas ao longo de 1975 a 1995/1996. O modelo de expansão da produção e das exportações agrícolas vigentes ao longo da década de 1970, com crédito subsidiado, proteção de mercado com barreiras comerciais e incentivos à exportação, esgotou-se na segunda metade da década de 1980 (Alvim e Mielitz Netto, 1999). Apesar da eficiência técnica média nos dois períodos ser praticamente igual, há regiões que aumentaram o seu nível de eficiência em 1995/1996. Este resultado pode representar os ajustes realizados pelos agricultores que buscam o melhor uso dos recursos escassos para se adaptarem a um cenário de menor rentabilidade e maior risco na atividade agrícola.


    A tabela 2 mostra as 102 regiões tecnicamente eficientes em termos globais para 1995/1996, sendo que apenas 54 continuaram com o escore igual a 1,00 em 2006. O número total de regiões com escore igual a 1,00 é de somente 66 em 2006.

  


  
    TABELA 2


    Níveis de eficiência técnica global para as regiões do Rio Grande do Sul em 1995/96 e 2006


    (Em número de regiões)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Eficiência da região em 2006

          

          	
            Eficiência técnica em 1995/1996

          
        


        
          	
            1,00

          

          	
            De 0,8 a < 1

          

          	
            De 0,6 a < 0,8

          

          	
            Menor que 0,6

          

          	
            Total

          
        

      

      
        
          	
            1,00

          

          	
            54

          

          	
            11

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            66

          
        


        
          	
            De 0,8 a < 1,00

          

          	
            18

          

          	
            7

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            26

          
        


        
          	
            De 0,6 a < 0,8

          

          	
            19

          

          	
            15

          

          	
            4

          

          	
            0

          

          	
            38

          
        


        
          	
            Menor que 0,6

          

          	
            11

          

          	
            14

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            26

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            102

          

          	
            47

          

          	
            7

          

          	
            0

          

          	
            156

          
        

      
    


    Fonte: IBGE (1979, 1998 e 2010).


    Elaboração dos autores.


    Entre 1995/1996 e 2006, apenas treze regiões (8,3%) aumentaram a sua eficiência técnica global, enquanto 65 (41,7%) permaneceram no mesmo nível e 78 (50%) diminuíram o seu nível de eficiência (tabela 2). A eficiência em 50% das regiões do Rio Grande do Sul piorou de 1995/1996 para 2006.


    Em termos médios, a eficiência técnica global nas regiões reduziu de 0,871 (1995/1996) para 0,676 (2006), conforme apresentado na tabela A.1 anexa. Os rendimentos de escala, na média, reduziram de 0,941 (1995/1996) para 0,897 (2006). Novamente a eficiência técnica local (CCR/SE) mostra-se menor do que a eficiência de escala, o que sinaliza a necessidade de melhorar o uso dos recursos disponíveis nas regiões analisadas.


    A tabela 3 mostra como foi o fluxo das regiões entre os níveis de eficiência no período total de 1975 a 2006. Ela representa as mudanças nas regiões ocorridas nos dois períodos considerados de uma forma agregada. Das cem regiões eficientes em 1975, apenas 53 continuaram eficientes em 2006. Neste período, dezesseis regiões (10,3%) aumentaram a sua eficiência técnica, 62 (38,4%) ficaram no mesmo nível e 78 (51,3%) reduziram. Neste período também houve uma redução da eficiência técnica média de 0,871 (1975) para 0,676 (2006). Já em termos de eficiência de escala, houve uma diminuição de 0,933 (1975) para 0,897 (2006) (tabela A.1 anexa).

  


  
    TABELA 3


    Níveis de eficiência técnica global para as regiões do Rio Grande do Sul em 1975 e 2006


    (Em número de regiões)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Eficiência técnica em 2006

          

          	
            Eficiência técnica em 1975

          
        


        
          	
            1,00

          

          	
            De 0,8 a < 1

          

          	
            De 0,6 a < 0,8

          

          	
            Menor que 0,6

          

          	
            Total

          
        

      

      
        
          	
            1,00

          

          	
            53

          

          	
            11

          

          	
            2

          

          	
            0

          

          	
            66

          
        


        
          	
            De 0,8 a < 1,00

          

          	
            18

          

          	
            5

          

          	
            3

          

          	
            0

          

          	
            26

          
        


        
          	
            De 0,6 a < 0,8

          

          	
            20

          

          	
            15

          

          	
            3

          

          	
            0

          

          	
            38

          
        


        
          	
            Menor que 0,6

          

          	
            9

          

          	
            12

          

          	
            4

          

          	
            1

          

          	
            26

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            100

          

          	
            43

          

          	
            12

          

          	
            1

          

          	
            156

          
        

      
    


    Fonte: IBGE (1979, 1998 e 2010).


    Elaboração dos autores.


    O período de 1995/1996 a 2006 foi marcado pela estabilidade no ambiente macroeconômico e pela reorganização da atividade agropecuária, esta última estimulada pela liberalização comercial e financeira iniciada na primeira parte da década de 1990. Ao longo deste período, a atividade agropecuária passou por mudanças intensas na forma de gestão dos recursos e de desenvolvimento e difusão tecnológica para adaptar-se a esse novo cenário.


    Nesse contexto, é provável que tenham ocorrido dois tipos de mudanças na atividade agropecuária: a primeira no uso dos recursos escassos, buscando uma maior eficiência frente à tecnologia disponível em cada período; e a segunda em decorrência do desenvolvimento e da adoção de novas tecnologias pelo setor agropecuário.


    Os resultados apresentados nas tabelas 2 e 3 apontam para uma redução no nível de eficiência técnica global quando comparados dois períodos (1975 e 2006; 1995/1996 e 2006), passando de 0,871 (1975) para 0,676 (2006), e de 0,874 (1995/96) para 0,676 (2006). Todavia, é importante destacar que existe uma limitação nesta análise, pois para cada período existem fronteiras de produção distintas, que representam diferentes tecnologias, cada uma relativa ao seu período. Consequentemente, não é possível avaliar se estas mudanças são decorrentes das alterações nas formas de gestão e/ou das inovações tecnológicas.


    Considerando o censo agropecuário mais recente, de 2006, é possível observar que existe espaço para melhorar o uso dos recursos disponíveis, viabilizando, inclusive, incrementos na produção agropecuária do Rio Grande do Sul.


    As tabelas 4 e 5 comparam os diversos níveis da eficiência técnica global nas regiões analisadas com a participação percentual no valor da produção e na área explorada pelas atividades agropecuárias selecionadas. Já a tabela 6 compara os níveis de eficiência com os principais fatores de produção utilizados na agricultura.


    Na tabela 4 é possível verificar que o nível de eficiência técnica global versus a participação percentual do valor da produção das lavouras temporárias, em 1975, não difere nos níveis de eficiência de 0,6 a 1,0, com 61%. Apenas para o nível de eficiência menor do que 0,6 a participação do valor das lavouras temporárias é de 34%. Em 2006, a participação média das lavouras temporárias no valor total da produção é igual a 47% nas regiões com escore igual a 1,0 (tecnicamente eficientes). Esta participação é inferior quando comparada com as regiões ineficientes, a qual varia de 49% a 62%. Ao longo do período de 1975 a 2006, as regiões, para continuarem eficientes, reduziram a participação das lavouras temporárias no valor total da produção.


    Por outro lado, a média regional por escore de eficiência da participação percentual do valor da produção das lavouras permanentes, que não difere muito entre os vários níveis de escore em 1975 (de 4% a 9%), passou a ter, em 2006, uma variação de 3% a 9%. De uma maneira geral, de 1975 a 2006 as regiões, para continuarem tecnicamente eficientes, aumentaram a produção das lavouras permanentes.


    A participação do valor da produção dos pequenos animais e aves também aumentou um pouco (de 6% para 9%) nas regiões tecnicamente eficientes, de 1975 a 2006, enquanto nas regiões situadas nos níveis de escore de 0,6 a 1,0, se manteve praticamente constante. Já a participação do valor da produção dos animais de médio porte se manteve praticamente constante nos diversos níveis de eficiência para os anos de 1975 e 2006.

  


  
    TABELA 4


    Participação no valor total da produção dos animais de grande porte (AG); animais de médio porte (AM); pequenos animais e aves (PA); lavouras permanentes (LP); e lavouras temporárias, horticultura e floricultura (LT) para 1975, 1995/1996 e 2006: médias regionais por escore de eficiência técnica global


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Escore de eficiência

          

          	
            1975

          

          	

          	
            1995/1996

          

          	

          	
            2006

          
        


        
          	
            AG

          

          	
            AM

          

          	
            PA

          

          	
            LP

          

          	
            LT

          

          	

          	
            AG

          

          	
            AM

          

          	
            PA

          

          	
            LP

          

          	
            LT

          

          	

          	
            AG

          

          	
            AM

          

          	
            PA

          

          	
            LP

          

          	
            LT

          
        

      

      
        
          	
            1

          

          	
            15

          

          	
            10

          

          	
            6

          

          	
            4

          

          	
            61

          

          	

          	
            17

          

          	
            6

          

          	
            14

          

          	
            6

          

          	
            50

          

          	

          	
            10

          

          	
            10

          

          	
            9

          

          	
            9

          

          	
            47

          
        


        
          	
            De 0,8 a <1

          

          	
            16

          

          	
            10

          

          	
            5

          

          	
            5

          

          	
            61

          

          	

          	
            19

          

          	
            9

          

          	
            13

          

          	
            5

          

          	
            50

          

          	

          	
            14

          

          	
            11

          

          	
            6

          

          	
            6

          

          	
            49

          
        


        
          	
            De 0,6 a < 0,8

          

          	
            22

          

          	
            9

          

          	
            4

          

          	
            3

          

          	
            61

          

          	

          	
            24

          

          	
            6

          

          	
            8

          

          	
            4

          

          	
            52

          

          	

          	
            12

          

          	
            9

          

          	
            5

          

          	
            5

          

          	
            57

          
        


        
          	
            Menor que 0,6

          

          	
            30

          

          	
            7

          

          	
            13

          

          	
            9

          

          	
            34

          

          	

          	
            32

          

          	
            8

          

          	
            7

          

          	
            4

          

          	
            42

          

          	

          	
            15

          

          	
            7

          

          	
            5

          

          	
            3

          

          	
            62

          
        

      
    


    Fonte: IBGE (1979, 1998 e 2010).


    Elaboração dos autores.


    Em resumo, observa-se que de 1975 a 2006 as regiões eficientes aumentaram a participação no valor total da produção das lavouras permanentes e dos pequenos animais e aves, reduziram a participação das lavouras temporárias e dos animais de grande porte e mantiveram a participação da produção de animais de médio porte.


    A tabela 5 apresenta as médias regionais por nível de escore de eficiência técnica global das participações percentuais na área explorada total da lavoura permanente, da lavoura temporária (inclui a área da horticultura e floricultura), e da pastagem e das florestas plantadas.


    De 1975 a 2006 as regiões eficientes, em termos globais, aumentaram a participação das áreas de lavoura permanente (de 3% para 8%) e de florestas (de 3% para 11%). Reduziram as participações, na área explorada total, das áreas de lavoura temporária (variação pequena de 49% para 47%) e de pastagem (de 41% para 27%).

  


  
    TABELA 5


    Participação na área explorada total das médias das áreas regionais de lavoura permanente (LP), lavoura temporária, horticultura e floricultura (LT), pastagem (P) e floresta plantada (F) por escore de eficiência técnica global de 1975, 1995/1996 e 2006


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Escore de eficiência

          

          	
            1975

          

          	

          	
            1995/1996

          

          	

          	
            2006

          
        


        
          	
            LP

          

          	
            LT

          

          	
            P

          

          	
            F

          

          	

          	
            LP

          

          	
            LT

          

          	
            P

          

          	
            F

          

          	

          	
            LP

          

          	
            LT

          

          	
            P

          

          	
            F

          
        

      

      
        
          	
            1

          

          	
            3

          

          	
            49

          

          	
            41

          

          	
            3

          

          	

          	
            4

          

          	
            46

          

          	
            37

          

          	
            7

          

          	

          	
            8

          

          	
            47

          

          	
            27

          

          	
            11

          
        


        
          	
            De 0,8 a < 1

          

          	
            3

          

          	
            54

          

          	
            35

          

          	
            5

          

          	

          	
            3

          

          	
            48

          

          	
            39

          

          	
            6

          

          	

          	
            6

          

          	
            53

          

          	
            30

          

          	
            7

          
        


        
          	
            De 0,6 a < 0,8

          

          	
            2

          

          	
            40

          

          	
            49

          

          	
            4

          

          	

          	
            1

          

          	
            31

          

          	
            54

          

          	
            5

          

          	

          	
            4

          

          	
            49

          

          	
            34

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Menor que 0,6

          

          	
            3

          

          	
            18

          

          	
            63

          

          	
            11

          

          	

          	
            1

          

          	
            28

          

          	
            59

          

          	
            8

          

          	

          	
            2

          

          	
            41

          

          	
            44

          

          	
            8

          
        

      
    


    Fonte: IBGE (1979, 1998 e 2010).


    Elaboração dos autores.


    Com base nos resultados das tabelas 4 e 5, observa-se que os aumentos das participações relativa da produção das lavouras permanentes e de pequenos animais e aves estão associados aos melhores níveis de eficiência e a um aumento da área cultivada. Aparentemente, este aumento da área explorada pelas culturas permanentes foi possível pela redução de área de lavouras temporárias e pastagem no período de 1975 a 2006.


    Este resultado é semelhante ao obtido por Helfand e Levine (2004), que mostrou uma associação entre a eficiência da atividade e a composição dos produtos explorados. Estes autores destacam que os estabelecimentos mais eficientes tendem a explorar produtos de maior valor agregado. Algo semelhante pode ser concluído a partir dos resultados das tabelas 4 e 5, os quais permitem associar o desempenho de municípios em termos de eficiência com uma maior participação relativa de culturas permanentes e de pequenos animais e aves.


    Já a tabela 6 mostra as quantidades utilizadas de mão de obra familiar, mão de obra empregada, tratores e despesas em termos de médias regionais por escores de eficiência técnica global.


    De 1975 a 2006, a quantidade de mão de obra familiar em termos de EH por mil hectares de área explorada diminuiu em todos os níveis de escore de eficiência, com exceção do nível mais baixo. Por outro lado, a mão de obra empregada aumentou em todos os níveis (com exceção do nível de 0,8 a menos de 1). Este aumento na utilização da mão de obra empregada foi maior nas regiões tecnicamente eficientes.


    O aumento na utilização de tratores, de 1975 a 2006, também foi maior nas regiões tecnicamente eficientes.

  


  
    TABELA 6


    Médias regionais da quantidade de mão de obra familiar (MF) e empregada (ME) (em EH), de tratores (TR) (equivalentes a tratores de menos de cem HP) e de despesas (DS) por escore de eficiência técnica global


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Escore de eficiência

          

          	
            1975

          

          	

          	
            1995/1996

          

          	

          	
            2006

          
        


        
          	
            MF

          

          	
            ME

          

          	
            TR

          

          	
            DS

          

          	

          	
            MF

          

          	
            ME

          

          	
            TR

          

          	
            DS

          

          	

          	
            MF

          

          	
            ME

          

          	
            TR

          

          	
            DS

          
        

      

      
        
          	
            1

          

          	
            157

          

          	
            11

          

          	
            6

          

          	
            49

          

          	

          	
            145

          

          	
            21

          

          	
            21

          

          	
            30

          

          	

          	
            120

          

          	
            19

          

          	
            26

          

          	
            28

          
        


        
          	
            De 0,8 a < 1

          

          	
            166

          

          	
            11

          

          	
            7

          

          	
            46

          

          	

          	
            127

          

          	
            18

          

          	
            17

          

          	
            40

          

          	

          	
            136

          

          	
            20

          

          	
            28

          

          	
            19

          
        


        
          	
            De 0,6 a < 0,8

          

          	
            106

          

          	
            10

          

          	
            4

          

          	
            156

          

          	

          	
            69

          

          	
            11

          

          	
            10

          

          	
            65

          

          	

          	
            122

          

          	
            19

          

          	
            20

          

          	
            41

          
        


        
          	
            Menor que 0,6

          

          	
            94

          

          	
            15

          

          	
            5

          

          	
            268

          

          	

          	
            69

          

          	
            14

          

          	
            9

          

          	
            14

          

          	

          	
            83

          

          	
            11

          

          	
            14

          

          	
            65

          
        

      
    


    Fonte: IBGE (1979, 1998 e 2010).


    Elaboração dos autores.


    Obs.: a mão de obra e as despesas são expressas em valores por mil hectares de área explorada e os tratores por mil hectares de lavoura. As despesas são expressas em milhões de reais de 2006, tendo sido as de 1975 e 1995/1996 deflacionadas pelo IGP-DI da Fundação Getulio Vargas (FGV).


    Observa-se, na tabela 6, que a quantidade de despesas nas regiões eficientes diminuiu de 1975 para 2006, tendo aumentado em regiões situadas em alguns níveis de eficiência menores que 1,00.


    Por fim, observam-se os valores relativos ao nível de maior eficiência técnica global das quantidades médias regionais da mão de obra, tratores e despesas por nível de eficiência. Sempre a quantidade de um fator de produção utilizada é maior nas regiões eficientes em relação às ineficientes. É exceção apenas a quantidade de tratores no nível de eficiência de 0,8 a menos de 1,00, referente ao ano de 1975.


    Portanto, as regiões eficientes em 2006 empregaram mais mão de obra e despesas do que as regiões ineficientes. Esta diferença é bastante acentuada, especialmente no emprego de mão de obra. Este comportamento, observado nas regiões eficientes globais, provavelmente está associado aos aumentos observados na participação relativa da produção das lavouras permanentes e de pequenos animais e aves, que demandam mais por estes fatores de produção.


    Será que as regiões que em 2006 conseguiram a eficiência técnica global a alcançaram por utilizarem relativamente mais mão de obra empregada, tratores e despesas do que as demais regiões? Para responder esta questão, na próxima subseção são apresentados os resultados do modelo Tobit.


    4.2 Resultados das regressões do modelo Tobit


    O resultado da regressão da variável escore da eficiência técnica global nas regiões sobre as produtividades da terra, mão de obra, tratores e despesas e sobre o índice de Gini da distribuição de área entre os estabelecimentos rurais, referente ao ano de 1975, está apresentado na tabela 7.


    As tabelas 8 e 9 apresentam os resultados dos mesmos tipos de regressões referentes, respectivamente, aos anos de 1995/1996 e 2006. Para o cálculo das produtividades, os valores da produção agropecuária e das despesas, referentes aos anos de 1975 e 1995/1996, são deflacionados ao nível de 2006, utilizando-se o IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Portanto, todas as produtividades, referidas nas três tabelas abaixo, são expressas em reais de 2006.


    A produtividade da terra é o valor total da produção agropecuária da região dividida pela área total explorada, expressa em mil reais por hectare. A produtividade da mão de obra é o valor total da produção agropecuária da região dividida pelo número total de EH ocupados, expressa em mil reais por EH. A produtividade dos tratores é o valor total da produção agropecuária dividida pelo número de tratores equivalentes a menos de cem CV, expressa em mil reais por trator. O índice de despesas é o valor total da produção agropecuária da região dividida pelo valor das despesas. O índice de Gini mede a desigualdade da distribuição da área entre os estabelecimentos da região.

  


  
    TABELA 7


    Resultados da regressão dos coeficientes de eficiência técnica global sobre as variáveis abaixo relacionadas (1975)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis explicativas

          

          	
            Coeficiente

          

          	
            Estatística Z

          

          	
            Probabilidade

          
        

      

      
        
          	
            Constante

          

          	
            0,5666

          

          	
            3,1193

          

          	
            0,0018

          
        


        
          	
            Produtividade:

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            a) da terra;

          

          	
            0,0613

          

          	
            2,7342

          

          	
            0,0063

          
        


        
          	
            b) da mão de obra;

          

          	
            0,0079

          

          	
            0,0021

          

          	
            0,0002

          
        


        
          	
            c) dos tratores.

          

          	
            0,0001

          

          	
            1,9605

          

          	
            0,0499

          
        


        
          	
            Índice de despesas

          

          	
            0,0490

          

          	
            2,3738

          

          	
            0,0176

          
        


        
          	
            Índice de Gini

          

          	
            0,0016

          

          	
            0,0080

          

          	
            0,9936

          
        


        
          	
            R2 ajustado

          

          	
            0,2212

          

          	

          	
        

      
    


    Fonte: IBGE (1979, 1998 e 2010).


    Elaboração dos autores.

  


  
    TABELA 8


    Resultados da regressão dos coeficientes de eficiência técnica global sobre as variáveis abaixo relacionadas (1995/1996)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis explicativas

          

          	
            Coeficiente

          

          	
            Estatística Z

          

          	
            Probabilidade

          
        

      

      
        
          	
            Constante

          

          	
            0,3286

          

          	
            2,3805

          

          	
            0,0173

          
        


        
          	
            Produtividade:

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            a) da terra;

          

          	
            0,1117

          

          	
            4,0267

          

          	
            0,0001

          
        


        
          	
            b) da mão de obra;

          

          	
            0,0102

          

          	
            4,3890

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            c) dos tratores.

          

          	
            0,0007

          

          	
            2,6664

          

          	
            0,0077

          
        


        
          	
            Índice de despesas

          

          	
            0,1136

          

          	
            6,1932

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Índice de Gini

          

          	
            -0,0355

          

          	
            -0,2583

          

          	
            0,7962

          
        


        
          	
            R2 ajustado

          

          	
            0,4468

          

          	

          	
        

      
    


    Fonte: IBGE (1979, 1998 e 2010).


    Elaboração dos autores.

  


  
    TABELA 9


    Resultados da regressão dos coeficientes de eficiência técnica global sobre as variáveis abaixo relacionadas (2006)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis explicativas

          

          	
            Coeficiente

          

          	
            Estatística Z

          

          	
            Probabilidade

          
        

      

      
        
          	
            Constante

          

          	
            0,6975

          

          	
            5,1071

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Produtividade:

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            a) da terra;

          

          	
            0,1301

          

          	
            4,3821

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            b) da mão de obra;

          

          	
            0,0064

          

          	
            3,3780

          

          	
            0,0007

          
        


        
          	
            c) dos tratores.

          

          	
            0,0005

          

          	
            1,1212

          

          	
            0,2622

          
        


        
          	
            Índice de despesas

          

          	
            0,0305

          

          	
            1,6684

          

          	
            0,0952

          
        


        
          	
            Índice de Gini

          

          	
            -0,3775

          

          	
            -2,1234

          

          	
            0,0337

          
        


        
          	
            R2 ajustado

          

          	
            0,5241

          

          	

          	
        

      
    


    Fonte: IBGE (1979, 1998 e 2010).


    Elaboração dos autores.


    Foi visto, na metodologia, que para se avaliar o impacto das variáveis explicativas sobre a variável dependente, era necessário determinar o fator multiplicativo φ(z), que seria o valor acumulado da distribuição normal padronizada z.


    O valor do z é:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            z =[image: ]

          

          	
            (21)

          
        

      
    


    Onde β é o vetor dos parâmetros estimados e X são os valores médios das variáveis explicativas.


    O valor de z é igual a 7,68, 11,08, e 4,97, respectivamente, em relação às regressões de 1975, 1995/1996 e 2006. Os valores acumulados da distribuição normal padronizada até cada um destes valores de z são iguais a 1. Portanto, o fator multiplicativo de cada regressão é igual a 1. Assim, o impacto marginal de cada variável explicativa sobre a variável dependente é igual ao valor do próprio coeficiente βj. Cabe ressaltar que o impacto marginal para todas as variáveis e períodos é positivo.


    O coeficiente de Gini somente é significante na regressão referente ao ano de 2006. Neste caso específico, uma maior desigualdade na distribuição da área entre os estabelecimentos rurais tem um impacto negativo sobre a eficiência técnica da região, já que o coeficiente é igual a -0,3775. Por exemplo para 2006, uma redução de 0,10 (10%) na desigualdade aumentaria a eficiência técnica global na região em 0,0378.


    Os coeficientes da variável “produtividade da terra” são 0,0613, 0,1117 e 0,1301, respectivamente, nas regressões referentes aos anos de 1975, 1995/1996 e 2006. Estes coeficientes são todos estatisticamente significantes. Assim, aumentos de R$ 1.000,00 por hectare na produtividade da terra aumentaria o escore de eficiência técnica global na região em 0,0613, 0,1117 e 0,1301 no respectivo ano. Observa-se que a importância da produtividade da terra para uma maior eficiência aumentou de 1975 para 2006.


    Os coeficientes da variável “produtividade da mão de obra” são 0,0079, 0,0102 e 0,0064, respectivamente, nas regressões referentes aos anos de 1975, 1995/1996 e 2006. Estes coeficientes são todos estatisticamente significantes. Assim, aumentos de R$ 1.000,00 por equivalente-homem na produtividade da mão de obra aumentaria o escore de eficiência técnica global na região em 0,0079, 0,0102 e 0,0064 no respectivo ano. Observa-se que a importância da produtividade da mão de obra aumentou de 1975 para 1995/1996 e diminuiu deste último ano para 2006.


    Os coeficientes da variável “produtividade dos tratores” são 0,0001 e 0,0007, respectivamente (um impacto pequeno), nas regressões referentes aos anos de 1975 e 1995/1996. O efeito não é estatisticamente significante na regressão referente ao ano de 2006. Assim, aumentos de R$ 1.000,00 por trator na produtividade dos tratores teria aumentado o escore da eficiência técnica global na região em 0,0001 e 0,0007 em 1975 e 1995/1996. Observa-se que a produtividade dos tratores deixou de impactar sobre a eficiência técnica da região em 2006.


    Os coeficientes do índice de despesas são 0,0490, 0,1136 e 0,0305, respectivamente, nas regressões referentes aos anos de 1975, 1995/1996 e 2006. Estes coeficientes são estatisticamente significantes a 5%, com exceção de 2006, que é significativo a 10%. Assim, aumentos de R$ 1,00 no valor da produção por cada real nas despesas, aumentaria o escore de eficiência técnica global na região em 0,0490, 0,1136 e 0,0305 no respectivo ano. Observa-se que a importância da produtividade das despesas para o aumento da eficiência técnica diminuiu em 2006.


    Por fim, observa-se principalmente, em 2006, que as regiões com os maiores níveis de eficiência técnica global são aquelas que utilizaram relativamente mais mão de obra e despesas, contribuindo para o uso de tecnologias e práticas voltadas à produção de culturas permanentes e pequenos animais.


    5 CONCLUSÕES


    Conforme discutido anteriormente, os resultados apontam para uma redução do nível de eficiência técnica global quando comparados os períodos de 1975 e 2006, e de 1995/1996 e 2006. Na comparação entre 1975 e 2006 houve uma redução da eficiência técnica global de 0,871 para 0,676, já entre 1995/1996 e 2006 a redução foi de 0,874 para 0,676, respectivamente.


    Para ambos os períodos (1975 e 2006; 1995/1996 e 2006), destaca-se que a redução observada em termos de eficiência técnica global ocorreu devido ao aumento do percentual de regiões que se tornaram ineficientes, assim como houve uma redução na eficiência técnica global para aproximadamente 50% das regiões, frente a um aumento de apenas 9% das regiões estudadas.


    Associado a esses resultados, é importante relembrar que a tecnologia mudou ao longo dos anos, o que altera, pelo menos em parte, o ranking dos municípios mais eficientes e o desempenho relativo destes frente a diferentes fronteiras de produção. Em função da mudança tecnológica, não é possível comparar o nível de eficiência de cada município entre os anos.


    De 1975 a 2006, as regiões eficientes aumentaram a participação do valor das lavouras permanentes e da produção dos pequenos animais e aves. Diminuíram a participação do valor das lavouras temporárias e do valor dos animais de grande porte no valor total da produção e mantiveram a participação relativa de animais de médio porte. Este aspecto mostra-se relevante na medida em que a mudança na estrutura de produção pode ter sido um dos fatores que possibilitou, a uma determinada região, continuar ou alcançar o nível máximo de eficiência técnica.


    Quanto ao emprego dos fatores de produção, observa-se que as regiões tecnicamente eficientes aumentaram mais a quantidade de mão de obra empregada entre 1975 e 2006 do que as demais regiões. As mais eficientes estão utilizando mais quantidades de mão de obra e despesas do que as regiões ineficientes. Portanto, uma maior utilização destes fatores de produção sinaliza um maior uso de tecnologias e práticas voltadas à produção de culturas permanentes e pequenos animais.


    De todos os fatores de produção referidos acima, a terra é o único em que o impacto da sua produtividade sobre a eficiência técnica da região aumenta de 1975 para 2006. Isto acontece devido a terra ser um fator fixo ao nível regional. Portanto, o aumento da eficiência técnica da região está associado a uma maior produtividade do fator fixo terra. Todavia, cabe salientar que a dimensão da variável produtividade da terra é R$/ha, portanto, o numerador pode interferir sobre a medida da produtividade, pois um hectare de horticultura e fruticultura gera maior valor da produção do que o mesmo hectare cultivado com grãos, como a soja, o feijão e o arroz.


    Por outro lado, os fatores variáveis em nível regional pelo qual a quantidade pode ser aumentada, ou seja, mão de obra e despesas, apresentam menor produtividade, mas contribuem para maior produção regional e maior eficiência técnica.


    Em termos gerais, observa-se que para aumentar a eficiência técnica na atividade agropecuária do Rio Grande do Sul, seria necessário direcionar as ações em dois aspectos: i) incentivo à produção de bens com maior valor agregado, destacando as atividades associadas a culturas permanentes e à produção de pequenos animais e aves; e ii) a utilização mais intensiva da terra, empregando adequadamente os fatores de produção.


    Como sugestão de políticas públicas estaduais, as ações deveriam estimular a produção agropecuária e a eficiência técnica por meio do incentivo à diversificação de culturas e ao maior aporte de investimentos. Como um exemplo de maiores investimentos destaca-se a necessidade de ampliar a irrigação, como forma de incrementar a produção agrícola, utilizando melhor os recursos disponíveis com menor risco na atividade econômica.


    Já como uma forma de ampliar o valor da produção, destaca-se a assistência técnica, que é fundamental para propiciar ganhos de produtividade. Embora isto não tenha sido avaliado neste estudo, espera-se que quanto maior a assistência técnica e maior o uso da irrigação, maior será, também, a produção e a eficiência técnica.


    A ampliação do número de técnicos na Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater), permitiria retomar as atividades de extensão rural que foram importantes no processo de difusão tecnológica nos anos 1970 e 1980 no Rio Grande do Sul. Por fim, os resultados do trabalho reforçam a necessidade de políticas estaduais que estimulem a diversificação de culturas e o uso mais intensivo da terra. Este aspecto está associado à necessidade de políticas públicas que incentivem a pesquisa agrícola e a extensão rural no estado.


    Como recomendação para outros estudos, indica-se a ampliação do trabalho para todas as regiões brasileiras e a inclusão do índice de Malmquist, o qual permitiria avaliar separadamente os efeitos das mudanças tecnológicas e da eficiência técnica ao longo do período analisado.
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    ANEXOS


    Anexo A


    TABELA A.1


    Níveis de eficiência técnica em regiões selecionadas do Rio Grande do Sul (1975, 1995/1996 e 2006)
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    Fonte: IBGE (1979, 1998 e 2010).


    Elaboração dos autores.

  


  
    NOTAS


    
      
        1. Doutor em Economia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e professor do Departamento de Economia e do Programa de pós-Graduação em Economia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). E-mail: augusto.alvim@pucrs.br.

      


      
        2. Doutor em Economia Agrícola e professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail: vstulp@terra.com.br.

      


      
        3. O modelo CCR foi proposto, inicialmente, por Charnes, Cooper e Rhodes (1978).

      


      
        4. Neste estudo a análise do modelo Tobit corresponde a um conjunto de observações em que a variável dependente não é zero. Quando a variável dependente é maior que zero, ou seja, yi > 0, as estimativas por Tobit e Two-Limit Tobit não são iguais.

      


      
        5. O censo apresenta as categorias de pessoal ocupado distribuído da seguinte forma: responsável e membros não remunerados da família; empregados permanentes; empregados temporários; parceiros; e outra condição. Em cada categoria são informados o número de homens e mulheres e o número de pessoas com 14 anos de idade e acima disto. Para somar o pessoal ocupado das diversas categorias, procede-se à uniformização destas, transformando o número de pessoas em número de equivalente-homem, seguindo a metodologia proposta por Guerreiro (1996).

      


      
        6. São elas: adubos e corretivos; sementes e mudas; defensivos agrícolas; medicamentos para animais; rações e sal para animais; combustíveis; energia elétrica; sacarias e embalagens; juros e despesas bancárias e outras despesas.

      


      
        7. Para tal, considera-se o trator de mais de cem CV equivalente a dois tratores de menos de cem CV. Esta soma ponderada foi definida em função da análise da média (para o ano de 2006), que mostra esta relação de proporcionalidade entre os dois grupos.

      

    

  


  
    DEMANDA POR GASTO PÚBLICO NO BRASIL NO PERÍODO PÓS-REDEMOCRATIZAÇÃO: TESTES DA HIPÓTESE DE MILL DE ILUSÃO FISCAL E DA LEI DE WAGNER


    Alexandre Manoel Angelo da Silva[1]


    Rozane Bezerra Siqueira[2]


    Este trabalho examina se a hipótese de Mill de ilusão fiscal pode ajudar a explicar o forte aumento das despesas do governo federal brasileiro no período 1990-2011. A análise é baseada no modelo padrão do eleitor mediano, mas admite que redução do grau de visibilidade da tributação – ao induzir o eleitor-contribuinte a subestimar o custo dos bens providos pelo governo – pode influenciar o resultado da escolha pública. Foram encontradas evidências de que quanto maior a proporção do imposto de renda (“mais visível”) na receita arrecadada pelo governo federal, menor a despesa do governo, o que confirma a hipótese de que existe ilusão fiscal na demanda por gasto público federal. Ademais, este estudo também confirmou a lei de Wagner.


    Palavras-chave: ilusão fiscal; gasto público; lei de Wagner.


    THE DEMAND FOR PUBLIC EXPENDITURE IN BRAZIL IN THE PERIOD AFTER RE-DEMOCRATIZATION: TESTS OF MILL HYPOTHESIS AND WAGNER’ S LAW


    This paper examines whether the Mill hypothesis of fiscal illusion can help to explain the drastic increase in the federal government expenditure in the Brazil in the period 1990-2011. The analysis is based on the standard median voter model, but it admits that a reduction in the degree of “visibility” of taxation, by inducing the voter-taxpayer to underestimate the costs of public provided goods, may influence the outcome of public choice. We find evidence that the higher the share of the income tax (“more visible”) in the federal government revenue, the lower the federal government’s spending, which supports the hypothesis that there is fiscal illusion in the demand for federal government expenditure. Besides, this study also confirmed the Wagner´s law.


    Keywords: fiscal illusion; public expenditure; Wagner’s law.


    LA DEMANDA DE GASTO PÚBLICO EN BRASIL EN EL PERÍODO POSTERIOR A LA DEMOCRATIZACIÓN: ANÁLISIS DE LA LEY DE WAGNER Y LA HIPÓTESIS DE MILL DE LA ILUSIÓN FISCAL


    Este trabajo verifica si la ilusión fiscal puede ayudar a explicar el comportamiento de los gastos del gobierno federal brasileño durante los años de 1990-2011. Fue utilizado un modelo de elector mediano que admite que el grado de visibilidad de los tributos pueda afectar la percepción del contribuyente acerca a la carga de tributos que incide sobre ellos mismos y por lo tanto puede influenciar la demanda de gasto público. Fueron encontradas evidencias de que cuanto mayor es la proporción del impuesto de renta (más visible) en el total de tributos recaudados por el gobierno federal, menor es el gasto del gobierno federal, lo que confirma la hipótesis de que existe ilusión fiscal en la demanda por el gasto público federal. Además, este estudio confirmó la ley de Wagner en el largo plazo.


    Palabras-clave: ilusión fiscal; gasto público; ley de Wagner.


    LA DEMANDE POUR LES DÉPENSES PUBLIQUES AU BRÉSIL DANS LA PÉRIODE POST-DÉMOCRATISATION: ANALYSE DE LA LOI WAGNER ET L’HYPOTHÈSE DE MILL DE L’ILLUSION BUDGÉTAIRE


    Cet article examine si l’illusion budgétaire peut aider à expliquer le comportement des dépenses du gouvernement fédéral brésilien au cours de la période 1990-2011. Nous utilisons un modèle de l’électeur moyen qui admet que le degré de visibilité des impôts peut affecter la perception du contribuable quant à la charge d’impôt et, par conséquent, peut influencer la demande des dépenses publiques. On a pu constater que plus la proportion de l’impôt sur le revenu est importante (“la plus visible”) dans le total des impôts perçus par le gouvernement fédéral, plus la baisse des dépenses par le gouvernement fédéral est attestée, ce qui confirme l’hypothèse selon laquelle il y a illusion budgétaire de la demande pour les dépenses publiques fédéral. En outre, cette étude a également confirmé la loi de Wagner dans le long terme.


    Mots-clés: illusion fiscale; dépenses publiques; Loi Wagner.


    JEL: H11; H30; H50.


    1 INTRODUÇÃO


    O gasto público no Brasil aumentou substancialmente nos últimos vinte anos. Entre 1991 e 2011, a despesa primária do governo federal – inclusive transferências a estados e municípios – aumentou em torno de 7,5 pontos percentuais do produto interno bruto (PIB) e passou de aproximadamente 14% para 21,5% do PIB. Nesse período, a carga tributária elevou-se de 25,2% para cerca de 36% deste indicador. Alguns analistas têm observado que, não por acaso, este processo de forte expansão do gasto governamental coincide com o período que se seguiu à redemocratização do Estado brasileiro – por exemplo, Pessoa (2011).


    A relação entre sufrágio universal e gasto público já era discutida na literatura de finanças públicas no século XIX, como observa Tanzi (2011, p. 40). Alguns economistas e cientistas políticos argumentavam que o voto popular elevaria as pressões políticas por gastos públicos – sociais – mais extensivos e intensivos, o que teria como consequência aumento do montante de tributos. Assim, admitia-se que os incentivos políticos para a expansão do gasto público são mais fortes em uma democracia.


    Um dos economistas mais influentes do final do século XIX foi o alemão Adolph Wagner, que formulou o que veio a ser conhecido como lei de Wagner, ou lei dos dispêndios públicos crescentes. Por esta lei, há tendência de longo prazo para o gasto do governo aumentar com relação à atividade econômica.[3] Uma das principais razões para isto, segundo Wagner, é que o crescimento da renda nacional gera aumento ainda maior na demanda por bens e serviços geralmente providos pelo setor público. Neste sentido, interpretação moderna da lei de Wagner é que o crescimento do gasto público resulta de elasticidade-renda da demanda por bens públicos maior que a unidade (Bird, 1971).


    Em meados do século XX, a abordagem da demanda para explicar o gasto público foi reforçada pelo surgimento da “teoria do eleitor mediano”, desenvolvida por analistas da escola da escolha pública.[4] Por esta teoria, quando o governo é eleito pelo voto da maioria, a competição entre os partidos políticos resulta na eleição de candidato cujo plano de governo coincide com as preferências do eleitor mediano. Como este tende a demandar mais proteção e serviços básicos do Estado – a exemplo de serviços de saúde, educação e assistência social –, a teoria do eleitor mediano prevê que a escolha democrática eleva o nível de gasto público.


    Ao combinar a teoria da escolha econômica com a do eleitor mediano, Borcherding e Deacon (1972) e Bergstrom e Goodman (1973) desenvolveram modelos empíricos do gasto público em que a quantidade de serviços governamentais demandada pelo eleitor representativo é relacionada à renda do eleitor e ao “preço-tributo” dos serviços providos pelo governo.


    No entanto, o argumento de que o nível de gasto público reflete, de fato, as preferências do eleitor-contribuinte mediano depende da hipótese de que este eleitor tem informação completa – a baixo custo – sobre os custos e os benefícios dos serviços providos pelo governo. Esta hipótese é questionada pela literatura de ilusão fiscal. De fato, a teoria da ilusão fiscal argumenta que os governos que veem os indivíduos como avessos ao pagamento de impostos tenderão a escolher estratégias de tributação que levam os eleitores a subestimar os verdadeiros preços-tributo das atividades governamentais, induzindo-os, portando, a apoiar níveis excessivamente elevados de gasto público. A citação a seguir resume bem a essência da teoria da ilusão fiscal.


    Para promover um aumento no tamanho do governo, para o qual os cidadãos não estão dispostos a pagar voluntariamente, os entes legislativo-executivos devem aumentar a carga tributária dos cidadãos de tal forma que os cidadãos não percebam que eles estão pagando mais impostos. Se cargas tributárias podem ser ocultadas desta forma, os cidadãos têm a ilusão que o governo é menor do que de fato é, e o governo pode crescer além do nível que os cidadãos preferem (tradução dos autores).[5]


    Ainda de acordo com a literatura sobre ilusão fiscal, uma das estratégias mais utilizadas pelas autoridades fiscais para promover ilusão é aumentar a participação de tributos indiretos – ou “menos visíveis” – na receita arrecadada. Supõe-se que quanto maior a proporção de tributos indiretos em relação ao total de impostos pagos, maior é a probabilidade de o contribuinte subestimar a carga tributária que recai sobre ele. Esta hipótese é conhecida na literatura como hipótese de Mill, uma vez que a origem deste argumento é atribuída a John Stuart Mill – conferir citações de Mill (1848) na seção 2.


    Apesar de ter mais de um século (seção 2), a ideia de ilusão fiscal tem ressurgido recentemente como importante questão na análise do gasto público e da tributação.[6] Morão (2008) e Dell’Anno e Mourão (2012), por exemplo, realizaram análises comparativas baseadas em estimativas de índice de ilusão fiscal para vários países democráticos.


    É interessante registrar que Dell’Anno e Mourão (2012) descobriram que, em média, os países da América Latina apresentam índices mais elevados de ilusão fiscal que países em outras regiões do mundo. Destaque-se, ainda, que – no referido estudo – entre os 48 países classificados em ordem crescente de ilusão fiscal, o Brasil ocupa a 36a posição. Em decorrência da extrema complexidade e da ausência de transparência do sistema tributário brasileiro, este resultado não chega a ser surpreendente.


    Nesse contexto, o objetivo central deste artigo é investigar se ilusão fiscal pode ajudar a explicar o forte crescimento do gasto público federal no Brasil desde a redemocratização. Mais especificamente, este estudo tem o objetivo de testar a validade da hipótese de Mill (1848), ao usar dados para o período 1990-2011, utilizando-se de modelo padrão de eleitor mediano modificado para incluir ilusão fiscal, conforme especificado por Gemmell, Morrissey e Pinar (1999). Além disso, este modelo também será usado para testar a lei de Wagner.


    Além desta introdução, o artigo está estruturado em mais cinco seções. Na seção 2, realiza-se breve discussão sobre a teoria de ilusão fiscal. Na seção 3, apresenta-se o modelo que relaciona gasto público à ilusão fiscal. Na seção 4, demonstram-se os dados e a metodologia econométrica utilizados na estimação deste modelo. Na seção 5, evidenciam-se os resultados da aplicação empírica. Por fim, na última seção, enfatizam-se as principais conclusões deste estudo.


    2 A TEORIA DA ILUSÃO FISCAL E A HIPÓTESE DE MILL


    O termo “ilusão fiscal” foi usado pela primeira vez na literatura econômica pelo economista Amilcare Puviani (1903) em seu livro Teoria della illusione finanziaria. Segundo Mourão (2008), as ideias deste autor sobre ilusão fiscal podem ser interpretadas como respostas à pergunta: “how can resistance to government actions be diminished from the perspective of taxpayers?”.[7], [8] Nos anos 1960, o interesse por esta questão foi renovado com James Buchanan (1960; 1967), que estende a teoria de Puviani. Há agora vasta literatura em torno das ideias originais destes dois autores.[9]


    Grosso modo, “fiscal illusion occurs every time a taxpayer does not realize how much he pays to the State or how much he receives from the State”[10] (Dell’Anno e Mourão, 2012, p. 271). Porém, definição que reflete de forma mais precisa a teoria econômica da ilusão fiscal é a definição de Oates (1988, p. 65), em que ilusão fiscal se refere a “the notion that systematic misperception of key fiscal parameters may significantly distort fiscal choices by the electorate”.[11] A definição deste autor capta a premissa básica da teoria da ilusão fiscal de que o governo é capaz de sistematicamente enviesar as escolhas fiscais do eleitor-contribuinte em determinada direção.


    A essência do argumento da teoria da ilusão fiscal é como segue. É fácil para o governo tornar custosa para o contribuinte a obtenção de informação completa sobre sua parcela de contribuição para o financiamento do Estado. Por sua vez, o contribuinte não é incentivado a investir seu tempo e seu dinheiro na obtenção da informação requerida, uma vez que seu voto não tem impacto significativo sobre os resultados das escolhas públicas, haja vista representar um entre milhões de eleitores.


    Nesse contexto, pode ser completamente racional para o eleitor permanecer mal informado e – na hora de votar – guiar-se por suas próprias percepções (Buchanan e Wagner, 1977). Isto significa que a forma institucional do financiamento do setor público pode levar os indivíduos a subestimarem a carga tributária que recai sobre eles, o que eleva, portanto, a demanda por despesas governamentais acima do nível que seria verificado na ausência de ilusão. Dado que os políticos têm interesse em satisfazer as demandas do seu eleitorado, a teoria da ilusão fiscal sempre prevê gasto público excessivo.


    Buchanan (1967) e Tanzi (2011) descrevem várias estratégias usadas pelos governos para criar ou explorar a ilusão fiscal. Entre as estratégias mais estudadas na literatura empírica, estão: arrecadação via tributos indiretos – já mencionada –, complexidade da estrutura tributária, deficit orçamentário e o mecanismo associado ao efeito flypaper.


    A origem da proposição de que a participação de impostos que permanecem “encobertos” nos preços dos produtos – os chamados tributos indiretos – na arrecadação leva o contribuinte a subestimar a carga tributária que recai sobre ele é atribuída a John Stuart Mill, que, já no século XIX, observou: “If all taxes were direct, taxation would be much more perceived than at present; and there would be a security which now there is not, for economy in the public expenditure”[12] (Mill, 1848 apud Sausgruber e Tyran, 2005, p. 39).


    E ainda: “If our present revenue were all raised by direct taxes, an extreme dissatisfaction would certainly arise at having to pay so much”[13] (Mill, 1848 apud Tanzi, 2011, p. 153).


    A hipótese de Mill encontra forte suporte na literatura empírica (Gemmell, Morrisseye e Pinar, 1999; Sausgruber e Tyran, 2005; Chetty, Looney e Kroft, 2009; Dell’Anno e Mourão, 2012).


    Por sua vez, o que se denomina de hipótese da complexidade da receita tributária prevê que quanto mais complexo ou fragmentado o sistema tributário, mais difícil para o contribuinte perceber sua parcela de contribuição para o financiamento do Estado e maior a demanda por gasto público. Como argumenta Buchanan (1967, p. 135): “to the extent that the total load on an individual can be fragmented so that he confronts numerous small levies rather than a few significant ones, illusionary effects may be created”.[14]


    O trabalho seminal de teste da hipótese da complexidade da receita é o de Wagner (1976), que toma a dispersão da receita tributária total entre diferentes tributos – medida pelo índice de Herfindahl – como proxy do grau de complexidade do sistema tributário. Os resultados empíricos sobre esta hipótese são variados; porém, pode-se argumentar que há considerável evidência da sua validade (Heyndels e Smolders, 1995; Dollery e Worthington, 1999b; Dell’Anno e Mourão, 2012).


    De acordo com Buchanan e Wagner (1977), deficit públicos elevados aumentam a probabilidade de que a geração corrente de contribuintes subestime o custo de bens e serviços providos pelo governo, o que resulta em níveis mais elevados de gasto público. Vários estudos empíricos suportam esta hipótese de ilusão (Ashworth, 1995; Hondroyiannis e Papapetrou, 2001; Christopoulos e Tsionas, 2003; Dell’Anno e Mourão, 2012).


    Por fim, estudos sobre o efeito flypaper testam a hipótese de que o gasto público de governos locais é mais sensível a um aumento das transferências recebidas de outras esferas de governo que a uma elevação na renda privada local. A literatura de ilusão fiscal propõe que isto ocorre porque é mais difícil para o contribuinte perceber sua parcela de participação no custo de oportunidade do gasto público, quando este é financiado por transferências – e não por tributos locais –, levando-o a demandar gastos excessivos. Apesar da controvérsia na literatura empírica sobre o efeito flypaper, vários estudos recentes confirmam a existência deste fenômeno (Gennari e Messina, 2012; Mendes, 2005; Mattos, Rocha e Arvate, 2011; Sakurai, 2013).


    Ressalte-se que este estudo representa a primeira tentativa de testar a hipótese de que a ilusão fiscal tem influenciado o nível de gasto público no Brasil. O foco do estudo na hipótese de Mill ocorre por dois motivos. Primeiro, a forte expansão do gasto público federal no período analisado foi financiada principalmente pela expansão da carga tributária, em particular, e pela criação e elevação de tributos cumulativos sobre a produção e o consumo de bens e serviços. Segundo, entre as hipóteses de ilusão fiscal mencionadas anteriormente, a de Mill é provavelmente a que encontra mais forte suporte na literatura empírica.


    3 GASTO PÚBLICO E ILUSÃO FISCAL: O MODELO


    O modelo teórico utilizado neste estudo é o especificado por Gemmell, Morrissey e Pinar (1999), que é versão modificada – para incluir ilusão fiscal – do modelo de gasto público proposto por Borcherding e Deacon (1972) e Bergstrom e Goodman (1973), baseado na teoria do eleitor mediano. Nestes estudos, o total de bens providos pelo governo – ou produto real do governo –, G, é definido como:
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    em que gi é a demanda do eleitor-contribuinte i, N é a população e η é uma medida do grau em que os bens providos pelo governo são bens públicos.[15] A função de demanda individual por bens providos pelo governo é dada pela equação:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            gi = ayiαpgiβ, i = 1, 2, …, N
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    na qual yi é a renda de i, pgi é o preço-tributo pago por gi e α e β são as elasticidades-renda e preço, respectivamente. O preço-tributo é definido como pgi = tiCNη, em que ti é a parcela do imposto paga por i e C é o custo unitário de G. Supõe-se que a tributação é não discriminatória; portanto, ti = N-1. Neste caso, pgi pode ser expresso como:
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    Assim, usando-se (2) e (3), a equação (1) pode ser reescrita como:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            G = aYαC βN β (η-1)+η-α
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    em que Y é o PIB. Para expressar a demanda agregada em termos de despesa – real – total do governo, permitindo-se também mudanças nos preços relativos ao longo do tempo, Gemmell, Morrissey e Pinar (1999) modificam a equação (4) para obter:
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    em que Pgx é o preço relativo do setor público/setor privado, especificado como Pgx = C/Px, em que Px é o preço dos bens privados e θ = (β + 1) (η - 1) + η - α.[16]


    A equação (5) é o modelo padrão usado em estudos empíricos da demanda por gasto público baseado na teoria do eleitor mediano. Esta especificação supõe que os eleitores-contribuintes têm informação completa sobre os custos e os benefícios dos gastos governamentais. Se os eleitores estão sujeitos à ilusão fiscal, os preços-tributos percebidos e os verdadeiros serão diferentes. Neste caso, a equação (5) deve ser modificada. Gemmell, Morrissey e Pinar (1999; 2002) definem o preço-tributo percebido pelo eleitor como p’gi = φpgi, em que φ é “parâmetro de percepção”. Neste estudo, supõe-se que φ depende apenas do grau de “visibilidade” da tributação, sendo dado por:
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    em que V é indicador de visibilidade tributária. Seguindo-se a abordagem padrão na literatura, este estudo usa a razão entre a receita dos tributos diretos[17] e a receita tributária total como proxy para visibilidade. Ao concatenar (5) e (6) e aplicar o logaritmo em ambos os lados da equação resultante, tem-se a seguinte equação:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            lnG = lna + αlnY + βlnP + θlnN + ρlnV
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    A partir da qual será estimado o seguinte vetor de parâmetros: (lna, α, β, θ e ρ).


    4 DADOS, MEDIDA DE ILUSÃO E METODOLOGIA ECONOMÉTRICA


    A fim de estimar o vetor de parâmetros sugerido pela equação (7), utilizam-se dados anuais fiscais do governo federal e da macroeconomia nacional, no período[18] 1990 a 2011. O gasto (G) – calculado a partir de dados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em termos reais –[19] é a soma de três categorias de gastos do governo federal: consumo do governo (pessoal e custeio), formação bruta do capital fixo (investimento e inversão financeira) e transferências (subsídios, juros da dívida, repasses obrigatórios e voluntários a estados e municípios e repasses assistenciais e previdenciários às famílias).


    O PIB (Y) – calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – foi utilizado em termos reais, deflacionado pelo deflator implícito deste indicador – também calculado pelo IBGE –, aos preços de 2011. No que diz respeito ao nível de preços (P), utilizou-se a variação anual do deflator implícito do PIB. Por sua vez, no que concerne à população (N), foram utilizadas as estimativas e os recenseamentos da população residente em 1o de julho, segundo o instituto.


    A razão entre o total arrecadado de Imposto de Renda – considerando-se tanto o montante das pessoas físicas quanto o das pessoas jurídicas arrecadados – e o total da receita arrecadada pelo governo federal (V), que é a medida de ilusão fiscal utilizada neste artigo, adveio de informações contidas nos sítios da STN e da Secretaria da Receita Federal (SRF). Destaque-se que foram consideradas apenas as receitas primárias do governo federal, excluindo-se, portanto, as receitas oriundas do refinanciamento da dívida mobiliária.


    Após essas coletas e os devidos deflacionamentos – nos casos do gasto do governo federal e do PIB –, as variáveis G, Y, P, N e V foram logaritmizadas, tornando-se então lnG, lnY, lnP, lnN e lnV, respectivamente. Na tabela 1, descrevem-se três medidas de posição (média aritmética simples, mínimo e máximo) e uma medida de variabilidade (desvio padrão) das variáveis utilizadas na estimação da equação (7).

  


  
    TABELA 1


    Medidas de posição e variabilidade (1990-2011)


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variável

          

          	
            Média

          

          	
            Desvio padrão

          

          	
            Mínimo

          

          	
            Máximo

          
        

      

      
        
          	
            lnG

          

          	
            27,0

          

          	
            0,5

          

          	
            26,2

          

          	
            27,7

          
        


        
          	
            lnY

          

          	
            28,7

          

          	
            0,2

          

          	
            28,4

          

          	
            29,1

          
        


        
          	
            lnP

          

          	
            3,4

          

          	
            2,3

          

          	
            1,4

          

          	
            7,9

          
        


        
          	
            lnN

          

          	
            18,9

          

          	
            0,1

          

          	
            18,8

          

          	
            19,1

          
        


        
          	
            lnV

          

          	
            3,3

          

          	
            0,2

          

          	
            3,2

          

          	
            3,7

          
        

      
    


    Fonte: dados utilizados na estimação da equação (7).


    Elaboração dos autores.


    Mencione-se ainda que – no modelo apresentado e descrito por meio das equações (1) a (7) – os sinais esperados para os coeficientes representativos do PIB, do nível de preços, da população e da ilusão fiscal estão no quadro 1. Saliente-se que os sinais esperados das variáveis têm como referência os escritos de autores da literatura de finanças públicas, informados na coluna Referencial teórico deste quadro.

  


  
    QUADRO 1


    Sinal esperado e referencial teórico


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Variável

          

          	
            Sinal esperado

          

          	
            Referencial teórico

          
        

      

      
        
          	
            lnY

          

          	
            +

          

          	
            Lei de Wagner e Musgrave e Musgrave (1980)

          
        


        
          	
            lnP

          

          	
            -

          

          	
            Gemmell, Morrissey e Pinar (1999)

          
        


        
          	
            lnN

          

          	
            +

          

          	
            Gemmell, Morrissey e Pinar (1999)

          
        


        
          	
            lnV

          

          	
            -

          

          	
            Mill (1848)

          
        

      
    


    Fonte: Musgrave e Musgrave (1980), Gemmell, Morrissey e Pinar (1999) e Mill (1848).


    Elaboração dos autores.


    No caso deste trabalho, há de destacar-se o coeficiente esperado da variável lnV (logaritmo da razão entre o montante arrecadado do Imposto de Renda – pessoas física e jurídica – e o total de arrecadação do governo federal), que é negativo. De fato, conforme se enfatizou na seção 2, há na literatura forte evidência de que maior participação de tributos indiretos – ou “menos visíveis” – na arrecadação está associada a um nível mais elevado de gasto público.


    Uma vez que o Imposto de Renda é indiscutivelmente o mais “visível” dos tributos brasileiros, espera-se, portanto, que maior participação deste imposto no total da arrecadação do governo federal esteja associada a um nível menos elevado do gasto público federal. Disto decorre o sinal “negativo” esperado no coeficiente da variável lnV.


    Em outras palavras, se houver ilusão fiscal na demanda por gasto público federal, quanto mais visível for o pagamento de impostos (maior a proporção do Imposto de Renda em relação ao total arrecadado), menor tende a ser a demanda por gasto público.


    Descritos os dados e os sinais esperados dos parâmetros associados às variáveis utilizadas no modelo de demanda por gasto público, descreve-se a metodologia econométrica utilizada para estimar a equação (7). Como o modelo utiliza dados temporais (dados anuais de 1990 a 2011), a metodologia mais apropriada é a de séries temporais,[20] visto que – em dados desta natureza – naturalmente surge autocorrelação serial (temporal) nos erros.


    Para que a análise de séries temporais seja efetuada, é necessário testar a presença de raiz unitária nas variáveis do modelo. Neste sentido, inicialmente, foi feito o teste ampliado de Dickey-Fuller (ADF – em inglês, Augmented Dickey-Fuller), conforme pode ser observado na próxima seção.


    Após o teste ADF, verificou-se que todas as variáveis eram integradas de ordem (1), o que ensejou teste para analisar as relações de cointegração, a fim de constatar a relação de longo prazo entre as variáveis descritas na equação (7). Em seguida, verificou-se também o mecanismo de correção de erro, no intuito de aferir as relações entre as aludidas variáveis no curto prazo, consoante se observará na próxima seção.


    5 RESULTADOS EMPÍRICOS


    Nesta seção, foca-se no efeito da ilusão fiscal associado à variável lnV na equação (7), embora os resultados para as variáveis de controle (lnY, lnP e lnN) sejam também de interesse, principalmente no que diz respeito à investigação sobre a lei de Wagner,[21] no período em análise. Inicialmente, todas as variáveis no modelo foram testadas para estacionariedade em nível e primeira diferença.


    Como se observa na tabela 2, todas as variáveis do modelo são I(1), em nível de significância de 1%, com exceção de lnP e lnN, que são I(1) em nível de significância de 5%. Destaque-se que, em função da análise de seus respectivos autocorrelogramas, todos os testes de raiz unitária foram feitos com intercepto.

  


  
    TABELA 2


    Teste ADF de raiz unitária


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            Nível (ADF)

          

          	
            Número de defasagens

          

          	
            Primeira diferença (ADF)

          

          	
            Número de defasagens

          
        

      

      
        
          	
            InG

          

          	
            -0,20

          

          	
            0

          

          	
            -5,301

          

          	
            0

          
        


        
          	
            InY

          

          	
            1,01

          

          	
            1

          

          	
            -4,721

          

          	
            0

          
        


        
          	
            InP

          

          	
            -1,69

          

          	
            3

          

          	
            -3,691

          

          	
            0

          
        


        
          	
            InN

          

          	
            0,50

          

          	
            1

          

          	
            -3,601

          

          	
            8

          
        


        
          	
            InV

          

          	
            -1,15

          

          	
            1

          

          	
            -4,641

          

          	
            0

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Nota: ¹ Indica significância estatística em nível de 10%, 5% e 1%, no caso dos testes ADF serem realizados com intercepto, cujos valores críticos são -2,64, -3,01 e -3,78, em 10%, 5% e 1%, respectivamente. A hipótese nula é que há presença de raiz unitária.


    Após realizar os testes ADF de raiz unitária, testou-se a possibilidade de cointegração entre essas variáveis por meio do procedimento de Johansen. Neste caso, as estatísticas de traço e autovalor máximo são reportadas na tabela 3. A hipótese nula de ausência de cointegração é rejeitada em todos os casos, sugerindo-se que existe no mínimo um vetor de cointegração.


    Ao considerarem-se, simultaneamente, as estatísticas de traço e as de autovalor máximo – em análise minuciosa da tabela 3 –, depreende-se que as evidências dão suporte à existência de um vetor único de cointegração. Assim, considerando-se apenas um vetor, a regressão de cointegração é a seguinte:


    lnG = 1,65(o,2)lnY – 0,0003(0,011)lnP + 0,04(0,70)lnN – 1,22(0,10)lnV (8)


    Na equação (8), os coeficientes entre parênteses são o desvio padrão. Por conseguinte, em nível de significância de 5%, apenas os coeficientes associados às variáveis lnY e lnV são significativamente diferentes de 0.


    Nesse sentido – no longo prazo, no caso de lnV –, quando a participação do Imposto de Renda concernente à receita arrecadada se eleva, os gastos do governo diminuem. Esta relação indica que há ilusão fiscal na demanda por gasto público federal, uma vez que o aumento da participação de um imposto com maior visibilidade conduz a um menor nível de gasto público.


    Mencione-se também que a lei de Wagner se revelou válida para os gastos do governo federal brasileiro, uma vez que o coeficiente da renda-PIB é significativamente – do ponto de vista estatístico – diferente de 0 e bem maior que 1. Em particular, um aumento de 1% no PIB real levou a uma elevação de 1,65% nos gastos públicos reais do governo federal, no período 1990-2011.


    Uma vez que os outros coeficientes não foram significativos – do ponto de vista estatístico –, não serão feitos comentários sobre estes. Contudo, enfatiza-se que foram encontrados indícios de ilusão fiscal no longo prazo, relativos ao impacto da visibilidade tributária (lnV) sobre os gastos do governo federal.

  


  
    TABELA 3


    Resultados do teste de cointegração de Johansen


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Posto = r

          

          	
            Ø1

          

          	
            VC³ (5%)

          

          	
            Ømax2

          

          	
            VC³ (5%)

          
        

      

      
        
          	
            0

          

          	
            98,52

          

          	
            69,81

          

          	
            50,34

          

          	
            33,87

          
        


        
          	
            No máximo 1

          

          	
            48,17

          

          	
            47,85

          

          	
            26,59

          

          	
            27,58

          
        


        
          	
            No máximo 2

          

          	
            21,58

          

          	
            29,79

          

          	
            13,19

          

          	
            21,13

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Notas:


    1 Ø é a estatística-traço.


    2 Ømax é a estatística de autovalor máximo.


    3 VC (5%) é o nível de significância estatística de 5%.


    Depois da análise de longo prazo, estimou-se o modelo de correção de erro (ECM – em inglês, error correction model), no intuito de testar a equação de demanda por gasto público para ajustes de curto prazo em direção ao equilíbrio de longo prazo, investigando-se, portanto, se existe ilusão fiscal no curto prazo. Os resultados da especificação mais parcimoniosa do ECM são evidenciados na equação (9):


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ∆lnGt = 0,15[0,95] + 0,39[0,34] ∆lnYt-1 + 0,01[0,42] ∆lnPt-1 – 16,42[1,59] ∆lnNt-1 – 0,61[1,75]

          

          	
            (9)

          
        

      
    


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ∆lnVt-1+ 0,52[1,65] Ut-1

          

          	
            (10)

          
        

      
    


    Na qual R2 = 0,27, R2ajustado = -0,05 e a estatística F = 0,83.


    Na equação (9), a estatística t está entre colchetes. No curto prazo, em nível de significância de 10%, a única variável significativa é lnV, que mensura a ilusão fiscal neste estudo. Assim, indícios de que há ilusão fiscal no curto prazo foram também encontrados, de acordo com os dados utilizados neste trabalho. No entanto, a despeito da significância estatística de lnV, a regressão conjunta não se revelou significativa, uma vez que a estatística F não rejeita a hipótese nula de ausência de significância conjunta dos parâmetros da regressão exposta nesta equação.[22]


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Este estudo encontrou evidência de que a ilusão fiscal associada à redução da “visibilidade” da tributação tem papel significativo na explicação do crescimento do gasto público no Brasil, nos últimos vinte anos – seja no longo prazo, seja no curto prazo –, e ratifica a hipótese de Mill. O estudo também serviu para testar a lei de Wagner e encontrou suporte para a premissa de que a elasticidade-renda da demanda por bens providos pelo setor público é maior que a unidade, no longo prazo.


    Note-se que é possível que a criação de ilusão não seja a única motivação para o governo federal reduzir a participação do Imposto de Renda na sua arrecadação. Com efeito, o fato de o governo federal ser obrigado pela Constituição Federal de 1988 (CF/1988) a transferir parcela da receita deste imposto para os estados e os municípios é comumente indicado como o motivo central do declínio da participação do Imposto de Renda. Todavia, neste caso, esperar-se-ia relação positiva entre a participação deste imposto e o gasto público federal – que inclui transferências intergovernamentais –, e não negativa, como a encontrada neste estudo. Ressalte-se ainda que é improvável que a opção do governo federal tenha sido motivada por questões de eficiência econômica, uma vez que, no período analisado, o Imposto de Renda perdeu espaço principalmente para tributos cumulativos e altamente ineficientes.


    Uma implicação importante da existência de ilusão fiscal é que – por si só – a democracia não legitima a expansão do gasto público e da tributação, uma vez que o governo tem o poder de sistematicamente distorcer as escolhas democráticas dos eleitores-contribuintes. Neste contexto, o objetivo de longo prazo de uma reforma tributária deve ser o fortalecimento da democracia, por meio de medidas que aumentem a transparência do sistema e a capacidade da sociedade civil, da mídia, dos parlamentares e das outras instituições de monitorar a tributação. Tal reforma facilitaria a implantação de contrato social fiscal entre o Estado e a sociedade, em que os tributos são pagos em troca de serviços públicos efetivos.


    Por fim, mencione-se que não foram encontrados na literatura brasileira outros estudos que tentassem aferir a possibilidade de ilusão fiscal – tal qual exposta neste trabalho – nos dados fiscais brasileiros, sejam estes da União, dos estados ou dos municípios. Neste sentido, sugere-se que outros estudos sejam realizados – considerando-se outros horizontes temporais e indicadores de ilusão fiscal –, para que a discussão iniciada neste trabalho seja aprofundada e disseminada.
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    NOTAS


    
      
        1. Pesquisador do Ipea.

      


      
        2. Professora do Departamento de Economia da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).

      


      
        3. Referências à lei de Wagner são clássicas na literatura de finanças públicas, sendo encontradas na maioria dos livros-textos desta área. Ver, por exemplo, Giambiagi e Além (2008).

      


      
        4. Black (1948) foi o primeiro a desenvolver essa teoria detalhadamente.

      


      
        5. “To bring about an increase in government size, for which citizens are not willing to pay voluntarily, the legislative-executive entities must increase citizens’ tax burden in such a way that citizens are unaware that they are paying more in taxes. If tax burdens can be disguised in this way, citizens have the illusion that government is smaller than it actually is, and government can grow beyond the levels citizens prefer (Mueller, 1989 apud Dollery e Worthington, 1999a, p. 37).”

      


      
        6. Ver, por exemplo, Eusepi (2006) e Tanzi (2011), para discussões teóricas. Mourão (2007) contém resenha exaustiva das literaturas teórica e empírica de ilusão fiscal.

      


      
        7. “Como pode resistência às ações do governo ser diminuída do ponto de vista dos contribuintes?” (tradução dos autores).

      


      
        8. Segundo Wagner (2001), Puviani fez a seguinte pergunta: “como pode um político melhor usar seus poderes sobre verbas e tributos para promover seus projetos políticos?” (tradução dos autores).

      


      
        9. Para resenha recente da literatura de ilusão fiscal, ver Mourão (2007).

      


      
        10. “Ilusão fiscal ocorre todas as vezes que um contribuinte não percebe quanto ele paga para o Estado ou quanto ele recebe do Estado” (tradução dos autores).

      


      
        11. “A noção de que a percepção sistematicamente errada de parâmetros fiscais chaves pode distorcer significativamente as escolhas fiscais do eleitorado” (tradução dos autores).

      


      
        12. “Se todos os tributos fossem diretos, a tributação seria muito mais percebida do que no presente; e haveria uma segurança que agora não há, de economia no gasto público” (tradução dos autores).

      


      
        13. “Se nossa receita presente fosse toda arrecadada por tributos diretos, uma extrema insatisfação certamente surgiria em ter-se que pagar tanto” (tradução dos autores).

      


      
        14. “Na medida em que a carga total sobre um indivíduo pode ser fragmentada de forma que ele confronta inúmeras pequenas taxas em vez de umas poucas significantes, efeitos ilusórios podem ser criados” (tradução dos autores).

      


      
        15. Note que se η = 0, então G é um bem público puro, e se η = 1, então G é um bem privado puro. O valor de η não é conhecido inicialmente.

      


      
        16. Gemmell, Morrissey e Pinar (1999) ressaltam que a despesa nominal total do governo (E) é dada por E = pgi G, e, portanto, no intuito de obter a despesa total real do governo, E deveria ser dividida por pgi, mas – como η não é conhecido – foi dividida por C, com o coeficiente de N sendo modificado.

      


      
        17. Em particular, por restrições dos dados, neste estudo, utiliza-se o montante pago de Imposto de Renda tanto por pessoas físicas quanto jurídicas como proxy para tributos diretos.

      


      
        18. Como se trata de modelo de demanda por gastos públicos, no qual se tenta aferir a ilusão fiscal, não faz sentido incluir variáveis que estejam relacionadas a um período que não seja democrático. Por isto, embora existissem dados disponíveis desde 1975, excluíram-se os dados anteriores a 1990.

      


      
        19. G foi deflacionado pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPCA), aos preços de 2011.

      


      
        20. Em econometria de séries temporais, há vários manuais de excelente nível, o que foi utilizado neste estudo como referência foi o de Hamilton (1994).

      


      
        21. A lei de Wagner é interpretada neste trabalho como a hipótese de que a elasticidade da despesa pública em relação à renda-produto interno bruto (PIB) é superior à unidade.

      


      
        22. Recorde-se que a lei de Wagner se refere ao longo prazo, não sendo, portanto, apropriado testar sua validade no curto prazo.

      

    

  


  
    UMA ANÁLISE SOBRE O EFEITO FINAL DO ICMS E DO IRPF NA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA DO ESTADO DO CEARÁ


    Mauricio Benegas[1]


    Lúcio Flávio Alves[2]


    Este artigo se propõe a analisar o impacto do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), e do imposto de renda sobre pessoa física (IRPF) na distribuição de renda no estado do Ceará. O objetivo deste estudo é identificar se o ICMS é regressivo e se o IRPF compensa o efeito regressivo (caso haja) do ICMS. Foram utilizados, neste trabalho, informações sobre consumo de cinquenta produtos das famílias cearenses obtidas da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2002/2003) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Estimam-se curvas de Engel com o propósito de determinar as elasticidades-renda da demanda dos produtos selecionados em relação aos respectivos dispêndios. Os resultados obtidos mostram que o ICMS é de fato regressivo, e que o IRPF compensa esta regressividade. Essa compensação, entretanto, favorece mais as classes intermediárias de renda em relação às classes mais baixas.


    Palavras-chave: ICMS; IRPF; regressividade; distribuição de renda; elasticidade de renda.


    AN ANALYSIS OF THE EFFECT OF ICMS AND IRPF ON INCOME DISTRIBUTION OF THE STATE OF CEARÁ


    This paper proposes to investigate the impact of ICMS and IRPF on the income distribution of Ceará. The object of the study is to identify if the ICMS is regressive and if the IRPF is worth the regressive effect (if any) of ICMS. In the paper information about consumption of 50 products of the families of Ceará from POF-IBGE 2002/2003 was used. Engel´s curves were estimated in order to determine the income elasticities of demand for selected products from the corresponding expenditures. The results show that the IRPF offsets the regressivity of ICMS, but the income intermediate classes are more benefited than bottom classes.


    Keywords: ICMS; IRPF; regressivity; income distribution; income-elasticity.


    UN ANÁLISIS SOBRE EL EFECTO DEL ICMS Y IRPF EN LA DISTRIBUCIÓN DEL INGRESO DEL ESTADO DE CEARÁ


    Este estudio tiene como objetivo analizar el impacto del ICMS y IRPF en la distribución del renta en el estado de Ceará. El objetivo del estudio es identificar si el ICMS es regresivo y que el IRPF compensa el efecto regresivo (en su caso) del ICMS. Se utiliza en el trabajo el consumo de 50 productos de las familias cearenses contenida en la POF-IBGE 2002/2003. Se estiman curvas de Engel con el propósito de determinar las elasticidades-renta de la demanda para los productos seleccionados en función de sus gastos. Los resultados muestran que el ICMS es en realidad regresivo y IRPF compensa esta regresividad. Esta compensación, sin embargo, el más favorece el renta intermedio, en comparación con las clases más bajas.


    Palabras-clave: ICMS; IRPF; regresividad; distribución del renta; elasticidad-renta.


    UNE ANALYSE DE L’EFFET DE ICMS ET IRPF DE LA DISTRIBUTION DU REVENU DU ÉTAT DU CEARA


    Cette étude vise à analyser l’impact des ICMS et IRPF sur la répartition des revenus dans l’état de Ceará. L’objectif de l’étude est de déterminer si la ICMS est régressive et que le IRPF compenser l’effet régressif (le cas échéant) de l’ICMS. Ont été utilisées au travail sur la consommation de 50 produits des familles cearenses constante de la POF-IBGE 2002/2003. On estime courbes d’Engel pour la détermination des élasticités-revenu de la demande pour certains produits par rapport à leurs dépenses. Les résultats montrent que l’ICMS est en réalité régressif et IRPF compense cette régressivité. Cette compensation, cependant, plus favorable au revenu intermédiaire, pour les classes inférieures.


    Mots-clés: ICMS; IRPF; régressivité; distribution des revenus; élasticité-revenu.


    JEL: D12; D31; H23.


    1 INTRODUÇÃO


    A tributação é um fenômeno intersistêmico que envolve a política, a economia e o direito. No caso da política, a tributação pode ser vista como uma relação entre poder e não poder tributar, ou seja, exigir prestações pecuniárias compulsórias de particulares; no caso da economia, pode ser entendida como um elemento relativo à programação dos agentes econômicos sobre o que terão ou não nas situações de produção, acumulação e circulação de bens em uma dada sociedade; o direito, por sua vez, considera a tributação como um conjunto de expectativas institucionalizadas que preveem como os agentes devem se comportar nas relações entre o poder de tributar e as limitações a este poder, determinando as sanções pelo descumprimento dessas normas condicionais.


    O poder de tributar está entre os mais importantes do Estado e tem suas raízes no próprio núcleo do “contrato social”, na medida em que legitima a restrição da capacidade econômica individual a favor da capacidade econômica social.


    Inicialmente orientados a exercer uma função meramente arrecadatória, na atualidade os tributos estão profundamente associados às mais relevantes políticas públicas desenvolvidas pelos estados modernos.


    A definição de tributação deve responder a duas exigências fundamentais: equidade vertical e equidade horizontal. A equidade vertical representa os critérios para a definição da repartição de encargos fiscais entre pessoas de rendas distintas, enquanto a equidade horizontal determina os critérios na justiça de distribuição entre pessoas de mesma renda.


    O Brasil apresenta um dos mais elevados graus de desigualdade de distribuição de renda no mundo. Os dados internacionais disponíveis indicam que somente Botswana e África do Sul apresentam uma distribuição de renda pior que a do Brasil, medidos pelo índice Gini. Neste sentido, uma área de pesquisa importante, que tem atraído pouca atenção no período mais recente, é o estudo do impacto do sistema tributário nacional na distribuição de renda.[3]


    O foco da discussão da mudança do atual sistema tributário tem sido a questão federativa e a da competitividade empresarial; pouca ênfase tem sido dada aos impactos distributivos da reforma tributária e à possibilidade de se utilizarem instrumentos tributários na definição de uma política de melhoria de distribuição de renda. Neste sentido, a regressividade da tributação do consumo no Brasil é frequentemente apontada como uma das questões que devem ser contempladas nas propostas de reforma tributária.


    No Brasil, até meados da década de 1990, quem ganhava até dois salários mínimos gastava, em média, 26% da sua renda no pagamento de tributos indiretos, enquanto o peso da carga tributária para as famílias com renda superior a trinta salários mínimos correspondia a aproximadamente 7%.[4]


    O peso da tributação indireta, que incide sobre o consumo, é muito maior do que o da tributação direta, que incide sobre a renda e o patrimônio, tornando regressivo o efeito final do sistema tributário, conforme observa-se no gráfico A.1, no apêndice deste artigo.


    Além disso, o grau de progressividade da tributação direta ainda é muito baixo no Brasil. O décimo mais pobre sofre uma carga total equivalente a 32,8% da sua renda, enquanto o décimo mais rico, apenas 22,7%.


    O sistema tributário brasileiro, para muitos economistas, a exemplo de Matias-Pereira (2001), é responsável por agravar a concentração de renda no país. Assim, argumenta-se que os impostos indiretos incidem mais pesadamente sobre a população mais pobre.


    O objetivo central desse estudo consiste em responder a duas questões simples, mas de extrema relevância no contexto ora descrito. A primeira é se o ICMS no Ceará é um imposto regressivo. A segunda, investigada no artigo, é se a regressividade do ICMS (caso haja) é remediada pelo IRPF. A hipótese mais geral que norteia o trabalho é de que a atual estrutura tributária representa um fator que, no mínimo, não contribui para reduzir os níveis de desigualdade social no Brasil.


    Para isso, são utilizadas informações sobre o consumo das famílias no estado do Ceará, que constam dos microdados da POF 2002/2003 do IBGE. Tal pesquisa fornece os dados detalhados da estrutura de consumo familiar, discriminada por faixas de recebimento, possibilitando, assim, o cálculo dos tributos que recaem sobre estas famílias.


    Na medida em que as famílias foram classificadas de acordo com diferentes faixas de renda, a avaliação das cargas de tributos diretos e indiretos incidentes sobre estas também foi feita levando em conta essa estratificação.


    Isso possibilitará uma avaliação do grau de progressividade/regressividade do atual sistema tributário brasileiro, uma vez que dados do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT),[5] mostram que o IRPF e o ICMS responderam, em 2002, por cerca de 69% das receitas tributadas. Cumpre ressaltar que o ICMS é o tributo de maior arrecadação individual no Brasil (22% do total), sendo que o imposto de renda ocupa a segunda colocação (18% do total arrecadado em 2002). Assim, o sistema tributário nacional está fundado principalmente na tributação sobre a produção de circulação de bens e serviço e sobre salários.


    Estudos sobre a incidência tributária no Brasil, entre os quais se pode citar os de Afonso et al. (1998) e Vasconcelos et al. (2002, 2003), são unânimes em afirmar que a participação dos tributos sobre bens e serviços na arrecadação total é muito mais representativa que a dos tributos sobre a renda e patrimônio.


    Neste trabalho, a avaliação do impacto do sistema tributário sobre a distribuição de renda no Ceará é feita analisando-se o comportamento da demanda por alimentos no estado. O principal objetivo é estimar as elasticidades-renda e as participações orçamentárias de cada bem na composição da cesta que será estudada.


    Com as estimativas obtidas, dois cenários são propostos. No primeiro é obtida a distribuição de renda pré-imposto, que será confrontada com a renda líquida do ICMS efetivo. No cenário seguinte a distribuição de renda pós-ICMS é comparada com a distribuição da renda pós-ICMS líquida do IRPF. Neste sentido, a hipótese inicialmente levantada se confirmará caso: i) verifique-se que o ICMS é um imposto regressivo (primeiro cenário); e ii) constate-se que o IRPF remedia a regressividade do ICMS (segundo cenário).


    Além desta introdução, o trabalho está organizado da seguinte forma: na seção 1 são discutidos alguns aspectos da teoria da taxação que são pertinentes ao trabalho, bem como é feita uma breve revisão bibliográfica; na seção 2 são introduzidas a metodologia e base de dados; na seção 3 são apresentados e discutidos os resultados do trabalho; e, por fim, a seção 4 apresenta as principais conclusões obtidas no estudo.


    2 TRIBUTAÇÃO E REVISÃO DA LITERATURA


    Nesta seção será apresentada, de forma resumida, a teoria tributária relacionada com o tema do trabalho. Dada a grande extensão do assunto, o levantamento bibliográfico feito aqui busca referências que tenham preocupação com a distribuição da carga tributária sobre a sociedade.


    2.1 Conceito de tributação


    Os encargos do governo são financiados por recursos captados de forma variada. Estes podem ser obtidos por intermédio da emissão de moedas, lançamentos de títulos, empréstimos e, principalmente, pela tributação.


    O mecanismo da tributação, associado às políticas orçamentárias, intervém diretamente na alocação dos recursos e na sua distribuição na sociedade e pode, também, reduzir as desigualdades na riqueza, na renda e no consumo.


    Em última instância, a tributação é um instrumento por meio do qual os indivíduos tentam obter recursos coletivamente para satisfazer às necessidades específicas da sociedade, que normalmente requerem volumosos montantes de recursos, impossíveis de serem financiados individualmente.


    O sistema tributário vai variar de acordo com as peculiaridades e com determinadas situações políticas, econômicas e sociais de cada país. Mesmo que os sistemas de tributação sejam diferentes, eles irão se constituir no principal mecanismo de obtenção dos recursos públicos.


    O sistema tributário pode desenvolver diferentes papéis, dependendo dos objetivos a serem alcançados e de determinadas situações específicas. O fato é que, independentemente das alterações que possam ser feitas, o sistema tributário continua sendo o principal instrumento de política fiscal do governo. Dentro dessa situação, o sistema de tributação deverá obedecer e adaptar-se a questões como: qual é o melhor sistema para a sociedade? Quais são as consequências de determinados tributos para certas classes da sociedade? As alíquotas dos tributos devem ser as mesmas para todos as mercadorias e para todos os indivíduos?


    2.2 Princípios gerais da tributação


    Não é de hoje que a literatura econômica discute como deve ser a incidência dos impostos sobre a população. Em 1776, Adam Smith já dizia que os cidadãos devem contribuir para o suporte do governo tanto quanto possível e na proporção da renda que usufruem sob a proteção do Estado (Smith,1981). Em sua obra mais importante, A riqueza das nações, no Livro V, intitulado Das rendas do soberano ou da república, Smith dedica o capítulo II para tratar da fonte originária ou fundo de onde sai a renda pública e geral da sociedade. Ali, o autor estabelece os quatro cânones da tributação em geral. Estes postulados, segundo Alvarez (2004), tornaram-se clássicos no que concerne aos princípios gerais dos impostos. São eles:


    •princípio de igualdade;


    •princípio de certeza;


    •princípio de maior conveniência arrecadatória; e


    •princípio de economia arrecadatória.


    Esses cânones trazem à evidência a preocupação do autor com os aspectos relacionados à eficiência e à equidade do sistema.


    A contraposição entre equidade e eficiência sempre está presente no debate da teoria da tributação; contudo, existe uma boa dose de julgamento de valor subjacente à essa discussão. De todo modo, como será visto mais adiante, as ideias de equidade e de eficiência ajudaram a moldar os princípios básicos da teoria tributária.


    De acordo com Rezende (2001), existem dois princípios que regem essa teoria: o princípio da neutralidade e o da equidade. O princípio da neutralidade aduz que o sistema tributário não deve interferir na decisão dos agentes econômicos quanto à alocação de fatores de produção. O princípio da equidade postula que o ônus tributário deve ser distribuído de forma equitativa sobre a população.


    Stiglitz (1999) sugere cinco características desejáveis para qualquer sistema tributário, as quais deveriam ser consideradas pelos governos na implementação do sistema tributário ótimo. São elas: simplicidade administrativa; flexibilidade; transparência; eficiência econômica; e equidade.


    Entre essas características destacam-se a eficiência econômica e a equidade. A primeira requer que o sistema tributário interfira o mínimo possível na alocação dos recursos na economia. Como em geral os impostos alteram os preços relativos na economia, o sistema tributário ótimo é aquele que minimiza o impacto da tributação nas decisões econômicas dos agentes. Por outro lado, a segunda sugere que o ônus tributário seja distribuído equitativamente entre os indivíduos.


    Musgrave e Musgrave (1980), retratam que um sistema tributário “ideal” deve apresentar os seguintes requisitos:


    •a distribuição do gravame tributário deve ser equitativa. Todos devem pagar sua “justa contribuição”;


    •os impostos devem ser escolhidos visando a minimização de interferência com as decisões econômicas nos mercados, que na ausência dos tributos seriam eficientes. A posição de “excesso de gravame” deve ser minimizada;


    •ao mesmo tempo, os impostos podem ser utilizados na correção de ineficiências do setor privado, desde que provem ser instrumentos operacionais adequados para fazê-lo;


    •a estrutura tributária deve favorecer a utilização da política tributária com relação aos objetivos de estabilização e crescimento;


    •o sistema tributário deve permitir uma administração eficiente e isenta de arbitrariedade, sendo ainda necessário ser compreensível para o contribuinte;


    •os custos administrativos e de atendimento às exigências tributárias devem ser tão baixos quanto for compatível com os outros objetivos.


    O que vem sendo discutido ao longo do tempo, e não existe consenso, é qual seria a “justa contribuição” do cidadão para financiar o Estado. Entretanto, existem duas linhas de pensamento sobre o assunto: uma que se baseia no critério do benefício, e outra apoiada no critério da capacidade de pagamento.


    Pelo princípio do benefício, os indivíduos devem pagar tributos em função do benefício que obteriam dos programas de despesas publicas a serem financiados mediante a receita tributária; estabelece um critério de igualdade com base nas preferências individuais pelo consumo de bens e serviços produzidos pelo governo.


    Viana (2000, p. 10) aduz que por esse princípio não é possível “conceber impostos com fins redistributivos, uma vez que, na prática, não há como separar tributos para financiar serviços públicos em geral daqueles serviços destinados às necessidades específicas dos contribuintes beneficiários”.


    O segundo princípio, o da capacidade de pagamento, é uma alternativa ao princípio do benefício, segundo a qual se deve tributar os indivíduos em função de sua capacidade de suportar a carga tributária.


    O critério da capacidade de pagamento exige uma distribuição da carga tributária que assegure a equidade horizontal e vertical. Para a obtenção da primeira, os contribuintes de mesma capacidade de pagamento devem pagar o mesmo montante de impostos. Para garantir a segunda, os pagamentos dos contribuintes devem diferir de acordo com suas diferentes capacidades de pagamento. O princípio da equidade vertical pode ser formulado no sentido de exigir igualdade de sacrifício. Tal exigência pode, ou não, implicar na necessidade de uma tributação progressiva, o que vai depender da definição utilizada na caracterização do “igual sacrifício” e também da inclinação das curvas de utilidade marginal da renda (Musgrave e Musgrave,1980, p.193-194).


    É imperioso ressaltar que a política tributária apresenta um trade-off fundamental entre eficiência econômica e equidade vertical. Ou seja, a eficiência econômica é alcançada à custa da equidade e vice-versa. Uma vez que o sistema tributário também é utilizado pelos governos como instrumento de redistribuição de renda, a estrutura tributária ótima é aquela que proporciona a melhor combinação entre equidade e eficiência.


    Um sistema tributário é neutro quando interfere o mínimo possível nas decisões dos agentes econômicos quanto à alocação de recursos na economia. Diz-se que uma estrutura tributária é Pareto-eficiente quando não existe nenhuma outra estrutura capaz de tornar melhor a situação de alguns indivíduos, sem tornar pior a situação dos outros. Assim, a estrutura Pareto-eficiente é aquela que minimiza as distorções causadas pela tributação.


    Um resultado comum na teoria da taxação é que, se a manutenção da eficiência econômica fosse a única restrição do sistema tributário, seria desejável a utilização de um imposto do tipo lump-sum, o qual se baseia em características pessoais inalteráveis, não causando, portanto, distorções na alocação de recursos. No caso de impostos lump-sum, as escolhas dos indivíduos não são afetadas, uma vez que não existe nenhuma ação que possa ser tomada para evitar ou reduzir a incidência deste imposto. O mesmo não ocorre com os impostos sobre a venda de bens e serviços, que podem ser evitados por meio da redução do consumo dos bens e serviços tributados, e com os impostos sobre renda, que podem ser evitados com a redução do trabalho e da poupança.


    São poucos os países que tentaram tributar apenas a renda ou o consumo. O que se observa na maioria das economias é a combinação da tributação do consumo e da renda (Shome, 1995).


    2.3 Teoria da tributação ótima


    A tributação ótima, ramo da teoria tributária, tem como objetivo determinar a política tributária com base na minimização da perda de bem-estar da sociedade quando o governo deseja alcançar um determinado nível de receita. O primeiro trabalho nesta área foi o estudo de Ramsey (1927), cujos resultados indicam que, em vez de uma tributação uniforme dos produtos, um sistema tributário ótimo deve provocar uma mudança percentualmente uniforme na quantidade de cada produto (Gentry, 2008). Sendo assim, uma tributação indireta uniforme, que não mude os preços relativos dos produtos, geralmente não é ótima (Slemrod, 1990).


    Algumas passagens do texto de Gentry (1999) são oportunas, especialmente quando este se refere às questões tratadas pela teoria do tributo ótimo, quais sejam: o governo deve usar impostos sobre a renda ou sobre mercadorias? No caso de impostos sobre mercadorias, as alíquotas devem variar entre elas? Quanto progressivo deve ser o sistema tributário? Segundo o autor, um dos mais debatidos temas da literatura do tributo ótimo é a configuração ótima de imposto sobre mercadorias. A questão básica é se alíquotas uniformes de imposto – tributando todas as mercadorias e serviços à mesma alíquota – são um ótimo. Esse problema é frequentemente referido como o “problema de Ramsey” depois da solução proposta por Frank Ramsey em seu artigo de 1927. A resposta curta é que, abstraindo os custos de arrecadar e administrar alíquotas diferenciadas, alíquotas uniformes de imposto raramente são ótimas.


    Um período de mais de quarenta anos perdurou até que a questão da estrutura do imposto ótimo sobre consumo fosse tratada de forma extensa e detalhada. O modelo de Diamond e Mirrlees (1971) tem extrema importância, pois considerações distributivas são levadas em conta. Em sua essência, este modelo é uma extensão do resultado de Ramsey, com a diferença de que se pressupõe a existência de vários agentes econômicos. A estrutura de tributação passa a incorporar, portanto, um dilema entre eficiência econômica e equidade.


    Atkinson e Stiglitz (1976, 1980) estendem a análise teórica da tributação ótima sobre bens e serviços com a introdução de uma estrutura tributária sobre a renda. Os autores consideraram que, dadas algumas restrições quanto à forma de tributação de renda e às especificações nas preferências dos agentes econômicos, a estrutura de tributação ótima sobre bens é representada pela uniformidade das alíquotas. A importância de se apresentar o estudo de Atkinson e Stiglitz baseia-se no fato desse modelo analisar a inter-relação de bases tributárias diversas e o seu papel no que diz respeito aos objetivos de equidade e eficiência em um sistema tributário.


    2.4 Critério da capacidade de contribuição (progressividade versus regressividade)


    Segundo Rezende (1980), de acordo com o critério da capacidade de contribuição, os indivíduos deveriam, na medida das suas capacidades, colaborarem para o financiamento dos gastos do Estado. Assim, se a capacidade de contribuição é medida em termos de renda, a “equidade horizontal” seria obtida quando indivíduos com um mesmo nível de renda anual contribuíssem com a mesma quantidade. Mas o que dizer com relação à equidade vertical? Qual a melhor maneira de diferenciar os desiguais? Deve o montante da contribuição variar de forma absoluta, proporcional ou mais que proporcionalmente à variação da renda?


    Conforme o caso, os resultados obtidos são diametralmente opostos. Se o aumento na contribuição for menor que proporcional ao ocorrido na renda, a relação entre o imposto a pagar e a renda decresce com o aumento no nível de renda, configurando uma distribuição regressiva da carga tributária. Por outro lado, se o aumento na contribuição é proporcional ao aumento na renda, a relação imposto/renda permanecerá constante para qualquer nível de renda, caso em que a distribuição da carga tributária é considerada proporcional. Por último, se o aumento na contribuição for mais que proporcional ao aumento na renda, a relação imposto/renda aumenta com o nível de renda, produzindo uma distribuição progressiva da carga tributária.


    Dessa forma, intuitivamente a tendência seria concluir que a distribuição progressiva da carga tributária é aquela que melhor se ajusta aos princípios de equidade vertical. A variável frequentemente utilizada pelos governos como indicador da capacidade de pagamento é a renda, que permite a implementação de uma estrutura tributária progressiva, com alíquotas maiores para os indivíduos de alta renda e alíquotas menores para os indivíduos de baixa renda.


    A progressividade é justificada pelo utilitarismo, conceito segundo o qual a utilidade marginal da renda após a incidência dos impostos (ou a perda de utilidade causada pelo imposto) deve ser a mesma para todos os indivíduos.


    Para Stiglitz (1999), uma estrutura progressiva de impostos sobre a renda é eficiente quando: impõe alíquotas médias altas com alíquotas marginais baixas; sujeita o menor número possível de indivíduos a alíquotas marginais altas; impõem alíquotas marginais altas àqueles para os quais o imposto é menos discursivo.


    Cabe ressaltar que alguns autores argumentam que o consumo, em vez da renda, deveria ser utilizado como parâmetro da capacidade de pagamento. Devido à suavização do consumo durante o ciclo de vida, este seria mais estável do que a renda, representando, portanto, um indicador mais apropriado do padrão de vida.


    A progressividade na tributação do consumo pode ser alcançada por meio de um imposto seletivo, com uma estrutura de alíquotas diferenciadas de acordo com o grau de essencialidade dos bens. Existem algumas razões que justificam a adoção de um imposto seletivo, quais sejam: i) o elevado potencial tributário decorrente da baixa elasticidade-preço do bem tributado; ii) a elevada concentração da produção, que facilita a cobrança do imposto; iii) a necessidade de tributar mais pesadamente os bens supérfluos e; iv) a necessidade de controlar as externalidades negativas geradas pelo consumo do bem. Esta última razão justifica a pesada incidência do imposto sobre produtos industrializados (IPI) e do ICMS sobre cigarro e bebida alcoólica, por exemplo. O potencial tributário da energia elétrica e dos serviços de telecomunicações, que possuem baixa elasticidade-preço, justifica a elevada tributação desses bens e serviços pelo ICMS.


    Em função de objetivos redistributivos, tem sido recomendada uma maior progressividade na tributação do consumo por meio da redução das alíquotas dos produtos da cesta básica. No entanto, é importante destacar que, no caso de bens essenciais, a tributação seletiva tem o objetivo de aumentar a arrecadação. Ao contrário, a desoneração de produtos essenciais reduziria substancialmente a arrecadação.


    Além disso, a tributação seletiva não garante, necessariamente, a progressividade em relação ao consumo. Isso porque existem bens que representam uma proporção considerável do consumo dos indivíduos de baixa renda e que, ao mesmo tempo, são considerados supérfluos.


    Assim, a elevada tributação do IPI sobre cigarro e bebidas alcoólicas, por exemplo, pode atenuar a característica progressiva deste imposto em relação ao consumo e à renda. A mesma situação é observada no caso do ICMS, que tributa mais pesadamente estes bens.


    Nas últimas décadas, a progressividade do imposto sobre a renda foi questionada em função do seu efeito negativo na oferta de trabalho. A partir de então, a progressividade da tributação da renda foi atenuada em vários países, reduzindo-se o alcance dessa forma de tributação como instrumento de redistribuição de renda.


    Da mesma forma, a utilização da tributação do consumo com fins redistributivos afeta a neutralidade da tributação, uma vez que uma estrutura tributária progressiva interfere nos preços relativos dos bens. Neste sentido, o trade-off entre eficiência econômica e equidade está presente tanto na tributação da renda como na tributação do consumo.


    A maior parte dos estudos sobre a incidência dos impostos sobre o consumo, realizados para o Brasil, evidencia a natureza regressiva no sistema tributário. Existem poucos trabalhos com tema geral de tributação ótima focados na tributação e distribuição de renda, entre os quais se pode destacar o de Eris et al. (1983), um dos primeiros sobre o tema. Os autores examinaram os efeitos da estrutura tributária brasileira de 1975 na distribuição de renda e obtiveram evidências de que as alíquotas dos tributos indiretos são regressivas.


    Werneck Vianna et al. (2001), considerando a estrutura de alíquotas vigente em 1996, estimou que a progressividade da carga de tributos diretos sobre as famílias não compensa a regressividade dos tributos sobre o consumo, considerando o peso desses tributos na renda familiar. A carga da atual estrutura tributária brasileira incidiria fortemente nas famílias mais pobres.


    Siqueira et al. (1999) também encontraram alta regressividade da tributação sobre consumo quando medida pela renda disponível das famílias. Quando considerada a carga desses tributos em relação aos gastos de consumo informados pelas famílias, contudo, não haveria evidências de regressividade. De todo modo, estes autores reconheceram que, em termos absolutos, a carga tributária incidente sobre as famílias mais pobres é alta, reduzindo seu poder de compra.


    2.5 Tributos diretos e indiretos


    A diferença básica entre esses tributos está na maneira pela qual eles afetam os indivíduos na sociedade. Enquanto o tributo direto incide sobre os rendimentos, renda e riqueza dos indivíduos, o indireto é cobrado normalmente no preço final dos bens e serviços adquiridos por estes. O imposto sobre renda coloca-se como o melhor exemplo de tributo direto, enquanto o imposto sobre consumo caracteriza-se como tributo indireto.


    Vale destacar que a distribuição dos tributos nessas duas categorias é aparentemente simples, contudo de grande importância dentro da estrutura tributária de um país. Isso porque o peso de cada um deles mostra a maneira pela qual os indivíduos na sociedade são atingidos.


    Por um lado, quanto maior a participação relativa dos impostos indiretos, maior será a abrangência do imposto, visto que esses tributos recaem, sobretudo, no consumo de bens e serviços, atingindo indiscriminadamente todos na sociedade. Por outro lado, quando os impostos diretos são mais representativos, significa que o sistema de tributação está retirando recursos das fontes de rendas provenientes dos lucros, salários, honorários etc.


    Dessa forma, dependendo das participações relativas dos tributos diretos e indiretos no total da arrecadação fiscal, o sistema tributário estará penalizando mais determinada camada da população.


    Caso os impostos diretos tenham participação relativa maior, significa que o sistema de tributação estaria sendo utilizado com base na capacidade de pagamento, ou seja, este estaria obtendo maior volume de receitas das camadas mais ricas da população. Caso contrário, as camadas mais pobres estariam dando maior contribuição para o montante arrecadado. De certa forma, o peso de cada um desses impostos afeta diretamente a eficiência do sistema de tributação como instrumento de correção das desigualdades na distribuição da renda.


    2.6 Impostos progressivo, regressivo e proporcional


    Pelo princípio da capacidade de contribuição, cada individuo colabora com a arrecadação pública em função de sua renda. Assim, o imposto de renda que possui alíquotas crescentes em função do nível de renda e é um imposto progressivo, em contraposição ao imposto sobre o consumo de produtos alimentares, que constitui exemplo de imposto regressivo: quanto mais pobre o indivíduo, tanto mais uma mesma alíquota sobre o consumo pesará sobre seu orçamento.


    Para esclarecer esse ponto, considere o exemplo a seguir. Um trabalhador ganha R$ 100 por semana e gasta R$ 10 na compra de arroz, paga R$ 1,5 de imposto e, portanto, a carga tributária que pesa sobre ele é igual a 1,5/100, ou 1,5%. No caso de um consumidor com renda de R$ 1.000 semanais, na compra dos mesmos R$ 10 de arroz, a carga tributária que incidirá sobre ele será somente de 0,15%.


    Na figura 1, a seguir, é representado o comportamento da carga tributária sobre a renda. Denotando por T o imposto pago e por Y a renda, a carga tributária é dada por T/Y. Na parte (A) do gráfico, a carga tributária (T/Y) é regressiva, pois a mesma cresce à medida que o nível de renda (Y) se reduz; na parte (B), a carga tributária é proporcional: esta é a mesma, independente do nível de renda; e, na parte (C), a carga tributária é progressiva, pois cresce com o nível de renda. Exemplo de carga tributária proporcional é a que incide no imposto de renda nas faixas em que a alíquota é a mesma. Por exemplo, os indivíduos que ganham R$ 1.000, R$ 2.000 e R$ 3.000 e pagam 10% de imposto de renda, suportam a mesma carga tributária de 1/10, ou 10%, mas os tributos são crescentes com a renda: R$ 100, R$ 200 e R$ 300. Quando mudam as faixas de renda e as alíquotas elevam-se, por exemplo, para 15% e 20%, o imposto torna-se progressivo.

  


  
    FIGURA 1


    Carga tributária regressiva, progressiva e proporcional
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    Elaboração dos autores.


    3 METODOLOGIA E BASE DE DADOS


    3.1 Base de dados


    A base de dados utilizada para a estimativa da carga tributária brasileira foi a POF 2002/2003 do IBGE, que apresenta os gastos da família em diversos bens. Essa base de dados está dividida em diversos tipos de gastos, contudo, optou-se por utilizar apenas os referentes aos produtos alimentícios consumidos por todos os indivíduos do domicílio, ou seja, apenas os gastos coletivos do domicílio com alimentos, desconsiderando os gastos individuais com alimentos feitos fora da residência.


    Para as estimativas da carga fiscal incidente sobre o consumo de alimentos, elegeu-se um conjunto de produtos a partir da cesta ampliada proposta pela Cepal (1989), composta de cinquenta bens do gênero alimentício. Reduziu-se, assim, o conjunto de alimentos pesquisados pela POF 2002/2003, de mais de 3.000 produtos, a um subconjunto de alimentos relevantes no consumo domiciliar das famílias.


    Essa base de dados permite que seja calculado quanto do orçamento familiar foi despendido com a carga fiscal, principalmente a indireta. Isso é possível uma vez que pode-se observar quanto a família gastou com cada bem, fazendo com que a aplicação da alíquota sobre o gasto permita estimar quanto foi pago em impostos, em especial o ICMS, que é o objetivo deste trabalho. As alíquotas do ICMS aplicadas sobre o dispêndio do domicílio se encontram na tabela A.2, no apêndice deste artigo, e se referem ao Artigo 8o, § único, Artigo 43, § 2o da Lei no 12.670/96 (lei consolidadora do ICMS no estado do Ceará), c/c Artigo 457 do Decreto no 24.569/97 (regulamento do ICMS do estado do Ceará).


    Para a classificação das classes de renda das famílias foi utilizada renda familiar total anualizada do domicílio, ou seja, a renda de todas as fontes obtidas pelo domicílio ao longo do ano da pesquisa. O valor gasto com a compra dos bens foi deflacionado e anualizado; isso se faz necessário porque a pesquisa tem duração de um ano e as coletas de dados possuem diferentes períodos de tempo.


    Logo, tanto a padronização dos gastos em valores anuais como a correção da inflação são fundamentais para se obter dados menos enviesados. As correções monetárias foram feitas de acordo com a localidade pesquisada para valores de 15 de janeiro de 2003, de acordo com a metodologia da POF 2002/2003.


    Neste trabalho, a definição do número de classes de renda não utilizou os critérios padronizados de classes baixa, média ou alta. Em vez disso, foi utilizado a regra de Sturges,[6] na qual o número de classes de renda (k) depende do número de observações (n), de acordo com a fórmula a seguir:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            k ≅ 1 + 3,3log10(n)

          

          	
            (1)

          
        

      
    


    A opção pela regra de Sturges tem por objetivo aumentar o número de classes a serem estudadas.


    3.2 Curva de renda-consumo e curva de Engel


    Para analisar se o imposto é regressivo ou progressivo, deve-se analisar a variação do consumo após uma variação da renda, ou seja, verificar qual o consumo de um domicílio após um aumento de sua renda. Essa relação gera a conhecida “curva de Engel”, que mostra o consumo ótimo de um bem em diferentes níveis de renda. Somente depois de se obter o “novo” consumo com o aumento da renda é que é possível verificar quanto foi pago em imposto e, com isso, verificar a regressividade ou progressividade do mesmo.


    A figura 2, abaixo, mostra a obtenção da curva de Engel. Inicialmente, o consumidor se encontra em um ponto de escolha ótima de uma cesta de bens (por escolha ótima se entende a escolha que maximiza a utilidade dado à restrição orçamentária, nesse ponto a inclinação da reta orçamentária é igual à taxa marginal de substituição), como no ponto A. Caso o nível de preço não se altere, um aumento de renda permitirá um deslocamento paralelo da restrição orçamentária, alterando a cesta de consumo ótima desse consumidor do ponto A para o ponto B, como mostrado na figura da esquerda.

  


  
    FIGURA 2


    Equilíbrio do consumidor e curva de Engel
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    Fonte: Elaboração dos autores.


    Na medida em que a renda varia, a cesta demandada também se altera. A curva de Engel mostra a relação entre a renda e a quantidade ótima demanda dos bens, mantendo todas as outras variáveis constantes. Qualquer variável que altere a quantidade demandada de qualquer dos bens, exceto a renda, é considerada como exógena neste modelo e deslocará a curva para a direita (se aumentar a quantidade demandada para qualquer nível de renda), ou para a esquerda (se diminuir a quantidade demandada para qualquer nível de renda).


    No entanto, a forma da função de utilidade é desconhecida e varia para cada domicílio, o que seria um empecilho para a obtenção da curva de Engel, que é fundamental para a análise da regressividade ou progressividade do imposto. Felizmente o conhecimento da função de utilidade não é necessário, desde que se conheça a renda da família e os gastos com a cesta de bens. Com isso, pode-se estimar a Curva de Engel do domicílio e verificar em que medida a quantidade demandada de um bem se altera com um dado acréscimo de renda.


    Existem várias formas funcionais que se pode adotar para a estimação de uma curva de Engel. Neste trabalho optou-se pela forma log-log, que será explicada na próxima subseção.


    3.3 Modelo econométrico


    O modelo econométrico para a estimação da curva de Engel foi especificado da seguinte forma:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            lnCji = α + βlnYj + εi

          

          	
            (2)

          
        

      
    


    Onde:


    lnCji = Logaritmo neperiano do consumo da família j no item i.


    lnYj = Logaritmo neperiano do dispêndio da família j em todos os itens.


    Yj = Σi Cji.


    ei = choque aleatório.


    No lugar de colocar a renda na equação (2), foi colocado o dispêndio da família em todos os itens; isto foi feito para que os gastos em todos os itens consumissem a renda totalmente, levando a família a uma condição de equilíbrio proposta pela teoria do consumidor, ou seja, a família busca o máximo de utilidade dada a restrição orçamentária; para isso ela gasta toda sua renda em bens e serviços, exaurindo-a.


    Inicialmente, essa suposição serve a dois propósitos. Primeiro, impõe a lei de Walras, a priori sem a necessidade de testá-la econometricamente. Segundo, a utilização da renda no lugar do dispêndio deveria tornar explícita de que parte dela poderia ser transferência intertemporal de consumo, seja na forma de investimentos (poupança ou aquisição de bens duráveis), ou na forma de empréstimos. Neste caso, seria necessário um modelo dinâmico para estimar o sistema de demanda. Entretanto, como os dados refletem, essencialmente, o comportamento estático da demanda das famílias, não é possível estimar um modelo dinâmico.


    Cabe ressaltar, entretanto, que embora seja muito comum utilizar o dispêndio neste tipo de trabalho, essa suposição pode não ser inócua. Por exemplo, pode acontecer de, no caso das famílias com renda mais alta, a ausência da renda gasta com outros itens além dos considerados no trabalho seja significativa, tal que o gasto com impostos indiretos seja igualmente significativo. Neste caso, a regressividade seria superestimada, uma vez que grande parte do imposto pago não seria deduzido da renda das classes mais altas. Veja que essa possibilidade só seria razoável caso a parte da renda desconsiderada das famílias nas classes mais baixas não fosse significativa, o que é razoável a princípio. Existe também a possibilidade de subestimação da regressividade, o que ocorreria caso a parte da renda desconsiderada das famílias nas classes mais altas fosse significativa, mas o imposto pago não, tal que, ao final, ter-se-ia uma participação do imposto total nas classes mais altas ainda menor do que no caso sob consideração (em que apenas o dispêndio é utilizado).


    Uma forma de contornar esses problemas, sem que se perdesse a lei de Walras e se incorresse em problemas de consumo intertemporal, seria considerar um bem numerário no modelo, ou seja, um bem com preço unitário que seria representado por toda a renda, exceto o que é gasto com itens de consumo sob consideração. A dificuldade em utilizar essa abordagem é que, eventualmente, seria necessário utilizar uma alíquota de imposto indireto arbitrária sobre o bem numerário, o que novamente poderia levar à superestimação (no caso de uma alíquota muito alta), ou subestimação (no caso de uma alíquota muito baixa) da regressividade.


    A vantagem associada à especificação de modelo dada em (2) é que o coeficiente estimado é igual à elasticidade-renda do consumo (δ), ou seja:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            δ = [image: ] = β

          

          	
            (3)

          
        

      
    


    A elasticidade-renda do consumo mede a variação percentual da quantidade consumida pela família j de um bem i em virtude de uma variação percentual da renda da família j.


    Os bens consumidos recebem classificações específicas conforme a magnitude de sua elasticidade-renda. Essa classificação é apresentada a seguir:


    •bens normais: os bens normais ou superiores são aqueles para os quais a elasticidade-renda da demanda é positiva, indicando que a quantidade demandada varia no mesmo sentido da renda;


    •bens essenciais: os bens essenciais são os que apresentam baixas, porém positivas elasticidades-renda do consumo (0 < δ < 1);


    •bens supérfluos: são os bens que possuem elasticidade-renda do consumo maior que a unidade (δ > 1);


    •bens inferiores: são os bens que possuem elasticidade-renda do consumo negativa (δ < 0).


    Para cada um dos cinquenta itens analisados foi feita uma regressão, como em (2), gerando, com isso, uma elasticidade-renda do consumo para cada um dos itens. A estimação foi feita com erros-padrão robustos de White (1980) para corrigir possível heteroscedasticidade do modelo proposto.


    Os resultados das regressões são apresentados no apêndice deste trabalho, em que são reportadas as estatísticas de teste de significância e os coeficientes estimados.


    Após a estimação da elasticidade-renda do consumo, foi desenvolvido um exercício contrafactual da renda familiar e observado qual o consumo familiar ao novo nível de renda, ou seja, para a família com classe de renda mais baixa, foi acrescido um montante de renda que fizesse com que esta pudesse passar para a classe de renda seguinte, e observou-se o seu consumo no novo nível de renda, equivalente ao que é feito com a expansão de renda para se obter a curva de Engel. Com o novo consumo da família, calculou-se o imposto pago em ICMS aplicando as alíquotas ao novo nível de consumo para todas as classes de renda, com isso, obtém-se a renda líquida após a dedução do ICMS. Em seguida, calculou-se as participações de cada classe de renda na renda total, dividindo a renda média de cada classe pela total.


    Caso a participação na renda total das classes de renda mais baixas tenha aumentado, diz-se que o imposto é progressivo, caso contrário, diz-se que o imposto é regressivo.


    Análise semelhante é feita em relação ao imposto de renda, em que se deduz de cada classe o montante pago em neste imposto, obtendo-se, assim, a renda líquida após a subtração do IRPF. Por fim, as novas participações na renda total para cada classe foram calculadas a fim de verificar se o imposto é progressivo ou regressivo, da mesma forma que no parágrafo anterior.


    O apêndice deste trabalho apresenta um resumo de todos os passos feitos para se calcular as participações de renda por classes, antes do ICMS, após o ICMS e após o ICMS e o IRPF (quadro A.1).


    4 Resultados


    A tabela 1 apresenta os resultados obtidos pela metodologia apresentada na seção anterior. As duas primeiras colunas apresentam a renda média de cada classe e a participação na renda total de cada classe, respectivamente. Parte da renda das famílias se destina ao pagamento de impostos, logo, ao se deduzir dessa renda o quanto é pago em impostos, obtém-se a informação de quanto a família efetivamente dispõe em termos de bens e serviço.


    Essa dedução é apresentada na terceira coluna, que informa quanto cada classe de renda paga de ICMS. Como pode ser observado, o montante pago em ICMS cresce com o aumento da classe de renda, contudo, isso não informa a regressividade ou progressividade do imposto, pois o montante de imposto cresce por conta do aumento do consumo (considerando que quase todos os bens analisados neste trabalho são normais, ou seja, o consumo cresce com o aumento da renda), e isso nada diz do esforço da classe de renda em pagar esse imposto.


    Esse esforço é evidenciado na quarta e quinta colunas, que apresentam, respectivamente, a renda líquida após a subtração do ICMS e a nova participação na renda total por classe. Como pode ser visto, o ICMS se mostrou regressivo, isso porque quase todas as classes de renda tiveram redução em suas participações na renda total, com exceção das duas maiores, que tiveram aumento em suas participações. As perdas relativas de cada classe são apresentadas na sexta coluna. A perda na participação da primeira classe de renda (menor classe), foi de 2,17%, e o ganho da 12a classe (maior classe), foi de 0,58%, mostrando, novamente, a regressividade do ICMS.

  


  
    TABELA 1


    Participação na renda total com deduções do ICMS e do IRPF por faixa de renda
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    Fonte: POF 2002/2003 do IBGE.


    Elaboração dos autores.


    Outro importante resultado pode ser extraído das colunas cinco e seis. Como pode ser visto, as classes de renda mais baixa apresentam perdas maiores que as classes intermediárias, as quais se referem à classe média da economia, com isso se percebe que, embora a classe média também tenha perda em relação ao ICMS, sua perda é menor se comparada às classes mais pobres.


    Na sétima coluna é apresentada a quantidade de IRPF pago por cada classe de renda, que só deverá pagar este imposto caso sua renda ultrapasse R$ 1.058,00 mensais. Somente a partir da décima classe é que este valor foi alcançado.


    Na oitava e nona colunas têm-se a renda líquida do ICMS e do IRPF e a nova participação na renda total, respectivamente. Esses resultados mostram que somente a última classe de renda teve perda em relação à participação na renda total, muito embora as três últimas tenham contribuído com o pagamento do IRPF, isso porque as quedas totais na renda da economia foram tão elevadas, principalmente por conta da queda da renda da 12a classe, que as perdas das décima e 11a classes referentes ao pagamento do IRPF foram mais que compensadas pela queda da renda total, fazendo com que tivessem crescimento de 9,92% e 5,07%, respectivamente, enquanto a 12a classe teve perda de 10,84%. Todas as outras classes de renda obtiveram ganhos após a dedução dos dois impostos analisados.


    Por fim, cabe ressaltar que, embora quase todas as classes de renda mostrassem ganhos, as intermediárias mostraram maior desempenho, apresentando ganhos maiores em relação às classes mais pobres.


    5 Conclusões


    No início deste trabalho foram apresentadas as características desejáveis de um sistema tributário, o qual deve acompanhar o desenvolvimento da economia do país, caso contrário, ele se torna ineficiente e injusto.


    Este trabalho procurou avaliar, a partir da fundamentação teórica fornecida pela literatura e pelos dados empíricos disponíveis, o efeito líquido do ICMS e do IRPF na distribuição de renda da população cearense, utilizando dados da POF 2002/2003 do IBGE.


    É importante analisar a carga tributária nesse período, já que foi a partir de 2002 que se observou uma crescente elevação da renda, principalmente das camadas mais pobres da população, bem como uma redução significativa da desigualdade e da pobreza, assim como um aumento da classe média no Brasil. Logo, a análise desse período gera resultados interessantes sobre a carga tributária brasileira, principalmente para as camadas mais carentes da população. Esses resultados podem servir de apoio para uma eventual reforma do sistema tributário local; por meio dela, formas mais eficientes de tributação podem ser encontradas.


    Como mostrado nos resultados deste artigo, a classe mais rica é beneficiada quando é analisada somente a incidência de impostos indiretos, enquanto a classe média é a maior beneficiada se for levada em consideração a incidência tanto de impostos diretos, quanto indiretos (representados neste trabalho pelo IRPF e pelo ICMS, respectivamente). Logo, as classes mais pobres são as que mais arcam, em termos relativos, com o pagamento dos impostos no Ceará.


    Os resultados apresentados neste estudo revelam a urgência de revisão da estrutura tributária cearense, pelo efeito negativo do atual sistema no que diz respeito à distribuição de renda e à pobreza.


    Isso se torna mais grave, tendo em vista a importância dos gastos alimentares na renda das famílias mais pobres, o que evidencia o grau de regressividade contido na tributação indireta sobre produtos alimentares.


    Uma sugestão para amenizar o problema pode ser a isenção tributária sobre alimentos que compõe a cesta básica, como política de combate à pobreza com alto grau de focalização. Mas uma reforma que se concentre exclusivamente sobre o ICMS pode ser inviável do ponto de vista político, uma vez que o ICMS tem grande representatividade na receita tributária do estado. Outro aspecto que deve ser levado em consideração é o bem conhecido trade-off entre eficiência (no sentido de Pareto), e equidade dos impostos sobre consumo; ou seja, quanto maiores forem as considerações de equidade no sistema tributário, maiores serão as distorções alocativas causadas por este tipo de tributo. Por fim, é importante ter em mente que o ICMS se constitui em um mecanismo eficiente (no sentido de fiscalidade) de geração de receitas, na medida em que incide sobre transações legais.


    Mediante o exposto e tendo em conta os resultados do trabalho, talvez a melhor opção de reforma tributária com considerações sobre equidade deva se concentrar sobre o IRPF. Entretanto, isso foge ao pacto federativo, ou seja, o imposto sobre a renda é de competência da União. Assim sendo, uma reforma tributária focada no imposto de renda deveria ser conduzida mediante uma avaliação dos resultados no restante do país.


    Contudo, deve ser destacado que o este estudo se limitou a analisar o estado do Ceará. No caso do Brasil, a predominância da tributação indireta na carga fiscal, que se intensificou no longo da década de 1990, somado a uma tributação sobre a renda com baixo grau de progressividade, se comparada com as desigualdades sociais, pode resultar em efeitos regressivos em todo o sistema. Assim, uma investigação que se estenda a todo país pode gerar resultados diferentes dos que foram encontrados neste trabalho.


    Este artigo alerta para o fato de que aspectos distributivos devem estar presentes no debate sobre a reforma tributária em curso no Brasil, pois, historicamente, em vários países desenvolvidos, a tributação teve um importante papel na melhoria do perfil distributivo de suas sociedades.
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    APÊNDICES


    Apêndice A


    GRÁFICO A.1


    Carga tributária por décimos de renda a partir da POF 2002/2003


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: microdados da POF/IBGE.


    Elaboração do Ipea.

  


  
    TABELA A.1


    Carga tributária por bases de incidência (2002)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Base de incidência

          

          	
            R$ (milhões)

          

          	
            PIB (%)

          

          	
            Total (%)

          
        

      

      
        
          	
            Vendas e consumo

          

          	
            228.824,00

          

          	
            27,32

          

          	
            48,0

          
        


        
          	
            Salários e mão de obra

          

          	
            114.710,00

          

          	
            8,68

          

          	
            24,0

          
        


        
          	
            Renda e lucros

          

          	
            99.165,00

          

          	
            7,51

          

          	
            21,0

          
        


        
          	
            Patrimônio

          

          	
            14.558,00

          

          	
            1,10

          

          	
            3,0

          
        


        
          	
            Demais

          

          	
            11.707,00

          

          	
            1,49

          

          	
            4,0

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            476.934,00

          

          	
            36,1

          

          	
            100

          
        

      
    


    Fonte: Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT).


    Elaboração dos autores.

  


  
    TABELA A.2


    Taxa de tributação por produto


    (Em %)


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Produto

          

          	
            Taxa de tributação

          
        


        
          	
            Abacaxi

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Abóbora

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Achocolatado em pó

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Açúcar

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Alface

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Alho

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Arroz

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Banana

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Biscoito doce

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Biscoito salgado

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Café

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Carne de primeira

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Carne de segunda

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Cebola

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Cenoura

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Enlatados e conservas

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Farinha de mandioca

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Farinha de trigo

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Feijão

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Fígado

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Frango

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Iogurtes

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Laranja

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Leite

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Leite em pó

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Limão

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Linguiça

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Maçã

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Macarrão

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Maionese

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Mamão

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Mandioca/macaxeira

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Manga

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Manteiga

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Margarina

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Mortadela

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Óleo

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Outras farinhas

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Ovo

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Pão

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Peixe

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Pimentão

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Porco

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Presunto

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Refrigerantes

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Repolho

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Sal

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Sol/seca/charque

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Sucos prontos

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Tomate

          

          	
            7

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.

  


  
    TABELA A.3


    Elasticidade estimada por produto


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Variável dependente

          

          	
            Coeficiente

          

          	
            Valor p

          
        


        
          	
            Abacaxi

          

          	
            0,03553

          

          	
            0,6452

          
        


        
          	
            Abóbora

          

          	
            -0,08510

          

          	
            0,4982

          
        


        
          	
            Achocolatado em pó

          

          	
            0,31148

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Açúcar

          

          	
            0,64289

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Alface

          

          	
            0,15009

          

          	
            0,0358

          
        


        
          	
            Alho

          

          	
            0,49568

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Arroz

          

          	
            0,68382

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Banana

          

          	
            0,26010

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Biscoito doce

          

          	
            0,26664

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Biscoito salgado

          

          	
            0,22272

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Café

          

          	
            0,44701

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Carne de primeira

          

          	
            0,38922

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Carne de segunda

          

          	
            0,36352

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Cebola

          

          	
            0,56427

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Cenoura

          

          	
            0,32187

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Enlatados e conservas

          

          	
            0,46075

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Farinha de mandioca

          

          	
            0,38073

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Farinha de trigo

          

          	
            0,29706

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Feijão

          

          	
            0,43216

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Fígado

          

          	
            0,10021

          

          	
            0,2683

          
        


        
          	
            Frango

          

          	
            0,32560

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Iogurtes

          

          	
            0,40982

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Laranja

          

          	
            0,23590

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Leite

          

          	
            0,21896

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Leite em pó

          

          	
            0,50497

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Limão

          

          	
            0,42155

          

          	
            0,0091

          
        


        
          	
            Linguiça

          

          	
            0,39580

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Maçã

          

          	
            0,32860

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Macarrão

          

          	
            0,54831

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Maionese

          

          	
            0,37291

          

          	
            0,0005

          
        


        
          	
            Mamão

          

          	
            0,26692

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Mandioca/macaxeira

          

          	
            0,50118

          

          	
            0,0111

          
        


        
          	
            Manga

          

          	
            0,24389

          

          	
            0,0028

          
        


        
          	
            Manteiga

          

          	
            0,55684

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Margarina

          

          	
            0,46785

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Mortadela

          

          	
            0,38231

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Óleo

          

          	
            0,39685

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Outras farinhas

          

          	
            0,17173

          

          	
            0,0340

          
        


        
          	
            Ovo

          

          	
            0,39115

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Pão

          

          	
            0,16602

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Peixe

          

          	
            0,43319

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Pimentão

          

          	
            0,40220

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Porco

          

          	
            0,44055

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Presunto

          

          	
            0,47304

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Refrigerantes

          

          	
            0,18858

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Repolho

          

          	
            0,00666

          

          	
            0,9728

          
        


        
          	
            Sal

          

          	
            0,20983

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Sol/seca/charque

          

          	
            0,45508

          

          	
            0,0006

          
        


        
          	
            Sucos prontos

          

          	
            0,49655

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Tomate

          

          	
            0,54577

          

          	
            0,0000
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    QUADRO A.1


    Resumo dos passos para o cálculo das participações de renda por classe


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Classe de renda

          

          	
            Foram estabelecidas doze faixas de renda.

          
        


        
          	
            Participação antes do ICMS pago

          

          	
            Participação percentual do valor de cada faixa de renda em relação à renda total.

          
        


        
          	
            Consumo estimado por faixa de renda

          

          	
            Os valores dos consumos por item nas demais faixas foram obtidos utilizando-se as elasticidades-rendas estimadas (conforme tabela A.3 deste apêndice) e de acordo com as seguintes fórmulas:


            
              
                
                
              

              
                
                  	
                    ˆcij = cij0 (1 + δ1)

                  

                  	
                    (1)

                  
                

              
            


            
              
                
                
              

              
                
                  	
                    ˆcij = cij0 / (1 + δ1)

                  

                  	
                    (2)

                  
                

              
            


            Onde:


            ˆcij = consumo estimado do item i na classe de renda j.


            δi = elasticidade-renda da demanda do item i.


            cijo = consumo do item i na classe de renda j0 (em que j0, em (1), é a classe de renda imediatamente anterior, e em (2), é a classe de renda imediatamente posterior).

          
        


        
          	
            ICMS por faixa de renda

          

          	
            O ICMS presente nos itens consumidos em cada faixa de renda foi calculado a partir da seguinte fórmula:


            
              
                
                
              

              
                
                  	
                    [image: ]

                  

                  	
                    (3)

                  
                

              
            


            


            Onde:


            cij = consumo do item “i” na classe de renda “j”.


            ti = alíquota do ICMS relativa ao item “i”.


            As alíquotas são apresentadas na tabela A.2 deste apêndice.

          
        


        
          	
            Faixa de renda depois do ICMS

          

          	
            Obtidos da subtração da renda média por faixa de renda do ICMS pago.

          
        


        
          	
            Participação depois do ICMS

          

          	
            Participação percentual do valor de cada faixa de renda após subtração do ICMS pago, em relação à renda total depois do ICMS.

          
        


        
          	
            Imposto de renda por faixa de renda

          

          	
            Para as faixas de renda de até R$ 1.058,00/mês, não foi aplicada alíquota; para as faixas de renda entre R$ 1.058,01/mês e R$ 2.115,00/mês, foi aplicada uma alíquota de 15,0% sobre o valor que superar R$ 1.058,00/mês; e para as faixas de renda acima de R$ 2.115,00/mês, foi aplicada uma alíquota de 27,50% sobre o que superar este valor.

          
        


        
          	
            Faixa de renda depois do ICMS e do IRPF

          

          	
            Obtidos da subtração da renda média por faixa de renda, do ICMS pago e do IRPF recolhido.

          
        


        
          	
            Participação depois do ICMS e do IRPF

          

          	
            Participação percentual do valor de cada faixa de renda após subtração do ICMS pago e do IRPF recolhido, em relação à renda total depois do ICMS e do IRPF.
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    POLÍTICAS AGRÁRIAS E AGRÍCOLAS NO CONTEXTO DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE: EVOLUÇÃO, DESAFIOS E PERSPECTIVAS[1]


    Emanoel Márcio Nunes[2]


    Sergio Schneider[3]


    João Matos Filho[4]


    Kalianne Freire Godeiro Nunes[5]


    Joacir Rufino de Aquino[6]


    Este artigo objetiva resgatar o debate do desenvolvimento do Nordeste por meio da análise da concepção das políticas agrárias e agrícolas que, a partir dos anos 1950, fundamentam modelos nos diferentes contextos do desenvolvimento brasileiro. O foco está na evolução do desenvolvimento regional, destacando a questão agrária nos anos 1950, a intervenção do Estado de 1965 a 1985, a regulação e outras ações a partir dos anos 1990. Como metodologia, buscou-se identificar as principais políticas agrárias e agrícolas nos diversos contextos do desenvolvimento brasileiro, mostrando as disparidades regionais e o desempenho da região Nordeste em relação às demais. Concluindo, na busca de um desenvolvimento mais autônomo e mediado por instituições econômicas, acredita-se que o Nordeste não deve mais tentar reproduzir o modelo econômico do Centro-Sul do país, e sim construir seus próprios caminhos a partir de outro olhar sobre o seu desenvolvimento.


    Palavras-chave: desenvolvimento regional; instituições; agricultura familiar.


    AGRARIAN AND AGRICULTURAL POLICIES IN THE CONTEXT OF THE DEVELOPMENT OF THE NORTHEAST: CHANGES, CHALLENGES AND PROSPECTS


    This article has as objective to rescue the debate on the development of the Northeast region, starting from the review of agricultural and agrarian policies which since 1950 years based models in different contexts of Brazilian development. It focuses on the evolution of regional development, highlighting the agrarian question in 1950´s, the intervention of the State 1965-1985´s, and the regulation and other actions from 1990´s. The methodology sought to identify the main agricultural policies and agricultural in the various contexts of Brazilian development, showing the regional disparities and the performance of the Northeast region in relation to other regions from Brazil. In conclusion, in search of a development more autonomous and mediated by economic institutions, it is believed that the North should not more trying to play the economic model of the Southern Region of the country and, yes, construct their own paths from another look about its development.


    Keywords: regional development; institutions; agricultural and agrarian policies.


    LAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS Y AGRÁRIAS EN EL CONTEXTO DEL DESARROLLO DEL NORDESTE: CAMBIOS, RETOS Y PERSPECTIVAS


    Este artículo tiene como objetivo rescatar el debate sobre el desarrollo del región Nordeste del Brazil, desde la revisión del diseño de las políticas agrícolas y agrarias que a partir de 1950 modelos basados en dierentes contextos de desarrollo brasileño. Las actividades se centran en el desarrollo regional, poniendo de relieve la cuestión agraria en 1950, la intervención del Estado 1965-1985, y el reglamento y otras acciones a partir de 1990. Como metodología trató de identificar las principales políticas agrícolas y agrárias en los diversos contextos de desarrollo brasileño, mostrando las disparidades regionales y el rendimiento de la región Noreste en relación con las demás regións. En conclusión, a la búsqueda de un desarrollo más autónomo y mediado por las instituciones económicas, se cree que el Norte no debe más intentando reproducir el modelo económico de la región meridional del país y, sí, construir su propio camino desde otra mirada sobre su desarrollo.


    Palabras-clave: desarrollo regional; instituciones; políticas agrícolas y agrarias.


    POLITIQUES AGRICOLES ET DÉVELOPPEMENT AGRICOLE DANS LE CADRE DU NORD-EST: ÉVOLUTION, DÉFIS ET PERSPECTIVES


    Cet article vise à sauver la mise dans le débat Nord-Est, de l’analyse de la conception des politiques agricoles et agraires à partir des modèles 1950 à base de différents contextes de développement du Brésil. L’accent est mis sur l’évolution du développement régional, en soulignant la question agraire dans les années 1950, l’intervention de l’État dans 1965-1985, et de la réglementation et d’autres actions dans les années 1990. Sur le plan méthodologique, nous avons cherché à identifier les principales politiques agricoles et agraires dans différents contextes de développement du Brésil, montrant les disparités régionales et la performance du nord-est sur les autres. En conclusion, la recherche d’une plus grande autonomie et la médiation par les institutions économiques, on estime que le Nord ne devrait plus essayer de reproduire le modèle économique du centre-sud du pays et, oui, de construire leur propre parcours d’un autre coup d’oeil à l’développement.


    Mots-clés: développement regional; des institutions; de l’agriculture familiale.


    JEL: R11; R58; Q18.


    1 INTRODUÇÃO


    Considerando a evolução do desenvolvimento brasileiro dos anos 1950 até 2010, a região Nordeste tem apresentado um ciclo de crescimento econômico e de mudanças, em que diferentes contextos se definem a partir de modelos predominantes no meio rural, resultados das políticas agrárias e agrícolas nacionais de desenvolvimento regional. As manifestações mais visíveis dessas mudanças podem ser encontradas, de um lado, na manutenção de velhas instituições que defendem a reprodução do modelo econômico do Centro-Sul, com o crescimento de atividades modernizadas em grandes empresas e, do outro, no surgimento de novas instituições, que buscam um desenvolvimento levando em consideração as atividades tradicionais por meio da agricultura familiar.


    A região Nordeste não foi e dificilmente será capaz de alcançar os níveis de produtividade e a escala de produção utilizando o mesmo modelo da região Centro-Sul. No entanto, insiste em reproduzir essa receita e, aos poucos, o paradoxo do seu crescimento pode ser resumido no seguinte: i) a agricultura irrigada em um pequeno número de grandes propriedades rurais, seguindo os princípios da revolução verde, expressos na utilização de tecnologias e outros insumos externos; ii) a implantação de perímetros públicos de irrigação pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), visando produzir para agroindústrias; iii) o crescimento e/ou a melhoria genética do rebanho leiteiro, com o aumento da oferta de leite e a expansão da agroindústria de laticínios; e iv) uma agricultura familiar composta por uma categoria modernizada, com altos níveis de produtividade e integrada aos mercados, e outra formada por unidades familiares, cuja renda resulta não apenas da agropecuária, mas de ocupações não agrícolas, aposentadorias e programas sociais.


    Mesmo com essas diferenças internas, uma pesquisa do Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS), de 1995 a 2010, constatou que nesses quinze anos o Brasil se tornou menos pobre, porém o Nordeste se manteve igual ao que era antes, apesar do crescimento econômico registrado nas últimas décadas. No entanto, esta constatação é resultado de um ambiente institucional constituído ao longo das últimas seis décadas por organizações e suas instituições no nível macro (das políticas agrárias e agrícolas), e micro (dos arranjos institucionais e suas estruturas de governança), as quais desempenharam um papel fundamental no processo de desenvolvimento e na configuração das mudanças estruturais que ocorreram na economia rural do Nordeste. Daí o fato da análise das instituições se tornar fundamental para interpretar os efeitos das políticas agrárias e agrícolas e explicar a trajetória, as escolhas e as estratégias em cada contexto analisado.


    Podem-se resumir as tendências seguidas pela região Nordeste, nessas últimas seis décadas, em duas grandes vertentes, as quais têm se destacado como pontos de intensas discussões sobre estratégias de desenvolvimento que visam reduzir a desigualdade e gerar condições de vida mais dignas nas regiões rurais. O caminho predominante tem sido direcionado mais para modelos de crescimento exógeno, via expansão de setores de alto potencial, de rápida incorporação e de elevado consumo de recursos externos. De certa forma, este caminho se caracterizou pela modernização agrícola, prevalecendo quase que exclusivamente alimentado por políticas agrárias e agrícolas regionais generosas, especialmente para o Nordeste, até recentemente. Entretanto, este caminho dito “moderno” tem sido questionado, pois tem drenado a renda, que não corresponde quanto ao retorno para a região, sem contar nos danos ao meio ambiente, que destrói parte da diversidade regional.


    Outro caminho, o do modelo tradicional, tem como defesa que o desenvolvimento deverá ocorrer via modelos mais endógenos, a partir das atividades tradicionais. Por este caminho levam-se em conta as escolhas e a trajetória dos atores no nível local e regional, acreditando que estes são capazes de decidir com mais autonomia seus destinos e participar da construção do desenvolvimento. Assim, a questão é: como em diferentes contextos institucionais as políticas agrárias e agrícolas têm influenciado no desenvolvimento rural do Nordeste, uma região em que a economia ainda depende fortemente da agricultura? A hipótese é a de que a escolha do Estado brasileiro predominou, especialmente no Nordeste, no sentido de consolidar mais o modelo moderno do que o modelo tradicional, priorizando mecanismos de política agrícola e insistindo em um modelo exógeno de elevado uso de insumos modernos e alta dependência externa.


    O objetivo deste artigo é analisar a evolução do desenvolvimento do Nordeste, especialmente no âmbito das políticas agrárias e agrícolas direcionadas no período de 1950 a 2010. E, para ajudar a interpretar e explicar as mudanças e a evolução do ambiente institucional na análise do desenvolvimento do Nordeste, foi utilizado um referencial com contribuições de expoentes como Douglass North, Oliver Williansom, Ronald Coase e Vitto Saccomandi. Assim, na seção 2 é apontado o debate sobre políticas públicas e o papel das instituições para o meio rural; da seção 3 a 6 se enfatiza a evolução dos contextos da região Nordeste, destacando as principais políticas agrárias e agrícolas e a influência institucional no processo de desenvolvimento regional; na seção 7 são elencados alguns desafios e perspectivas e, por fim, na seção 8, são traçadas as breves conclusões.


    2 POLÍTICAS PÚBLICAS, INSTITUIÇÕES E DESENVOLVIMENTO REGIONAL: APROXIMAÇÃO TEÓRICA


    As políticas públicas são definidas, conforme Feijó (2005), como atributos do desenvolvimento capitalista mediante as necessidades constantes de uma sociedade tomada por um contínuo processo de crescimento, no qual as parcelas do desenvolvimento são privilégios de poucos. Compreendê-las implica um exame atento acerca dos fundamentos teóricos que orientam sua elaboração e execução. Fatores como concepção política e ideológica, estrutura de Estado e o modelo de desenvolvimento exercem grande influência sobre as formulações das políticas públicas, chegando a definir, em determinadas circunstâncias, tanto o seu caráter como o seu conteúdo. As políticas públicas, para obterem algum sucesso entre os objetivos constitucionais, devem procurar resultados em longo prazo. Nesse sentido, estas, mais do que gerenciar o presente, devem identificar mecanismos que possibilitem um futuro com maior equidade política, econômica e social.


    Quanto às instituições, cabe destacar que parte dos estudos desta abordagem busca diferenciar instituições da noção de organização. Em seu trabalho Institutions, institutional change and economic performance, de 1990, Douglass North define as organizações em termos de estruturas de funções reconhecidas e aceitas, enquanto que as instituições são crenças, normas, condutas e regras que permitem o desenvolvimento das funções e estruturas das organizações. De acordo com Eaton e Meijerink (2007), assim como as instituições, as organizações também fornecem uma estrutura para a interação humana e, conceitualmente, regras (que são as instituições), devem ser diferenciadas dos jogadores, (que são as organizações). Por um lado, as regras definem as escolhas para o caminho que o jogo deve ser jogado (ou que concepção de desenvolvimento) e, por outro, o objetivo dos jogadores dentro desse conjunto de regras é o resultado, ou seja, ganhar o jogo pela melhor combinação de habilidades, estratégias e coordenação.


    Williamson (2000), também procurou distinguir ambiente institucional de arranjos institucionais. Para este autor, o arranjo institucional se refere a um conjunto de incentivos e de restrições (ou penalidades), ambos formais (leis, contratos, acordos etc.), e informais (normas de comportamento social etc.), as quais interagem com o ambiente institucional e condicionam a interação econômica. Na concepção de Williamson (2000), o ambiente institucional tem sua aplicação mais adequada para o nível macro, ou seja, de país ou região. O arranjo institucional, este formado por organizações, se refere às estruturas de governança e estas compreendem grupos conduzidos em um nível mais micro, por meio de incentivos e da exigência de contrapartidas visando objetivos comuns. De acordo com Eaton e Meijerink (2007), são exemplos de arranjos, ou estruturas de governança, empresas, agricultores familiares e cooperativas (como organização econômica), incluindo escolas, universidades, igrejas, sindicatos etc. (como organização social e política).


    Para alguns especialistas, o desenvolvimento se traduz na criação e evolução das organizações e das instituições, pois estas últimas influenciam o desempenho da economia por meio dos seus efeitos sobre os custos de transação e, conforme define North (1990), junto com a tecnologia elas determinam os custos de transação e de transformação na formação dos custos totais. A análise dos custos de transação vem de Coase (1937), quando este desenvolveu uma teoria para explicar a firma e sua estrutura vertical, a incidência de contratos incompletos e a existência dos custos de organização, ou de transação. Para Coase (1937), em um mundo sem custos de transação, as instituições não seriam necessárias para explicar a eficiência com que a economia opera, e isso explica como as sociedades que mais se desenvolveram foram as que construíram mecanismos institucionais capazes de reduzir os custos de transação nas relações de troca.


    Na agricultura, como definem Eaton e Meijerink (2007), recentes discussões de uma nova agenda para o desenvolvimento têm destacado perspectivas que merecem a atenção de pesquisadores e elaboradores de políticas. Estas discussões diferem da maior parte das contribuições acerca das transformações no meio rural que, nas últimas décadas, era direcionada predominantemente pelo interesse neoclássico ou marxista quanto à análise das consequências nas estruturas rurais geradas no âmbito da revolução verde. O debate inicia uma mudança de rumo a partir da segunda metade dos anos 1980, o qual é intensificado nos anos 1990 e direcionado para temas relacionados com a diversificação e com o desenvolvimento via inovação endógena. Na construção deste novo debate, a análise institucional tem sido um approach cada vez mais utilizado para explicar e valorizar a diversidade, o desenvolvimento endógeno e a heterogeneidade dos espaços rurais.


    Considerando a análise institucional, Eaton e Meijerink (2007) destacam a revolução verde como exemplo que pode explicar de como organizações foram criadas e instituições introduzidas em determinado ambiente institucional a partir da interação entre tecnologia e mercados. Eaton e Meijerink (2007) destacam as relações na primeira fase da cadeia (a da oferta de tecnologias e de insumos), e na última (a da demanda de produtos agrícolas). Um dos mais eficientes meios utilizados pelos defensores da revolução verde para introduzir modelos de modernização agrícola foi difundir a crença na noção de progresso, este como um fenômeno que iria trazer o bem-estar para todos. Essa estratégia buscou valorizar mais o ator urbano e industrial, que fosse capaz de utilizar conhecimento científico e tecnologias modernas, em oposição aos que utilizassem técnicas tradicionais. Para Eaton e Meijerink (2007), as normas informais relacionadas à compra de tecnologias e insumos podem evoluir, objetivando o acréscimo de vendedores na lista de fontes mais confiáveis de produtos e marcas, como também regras formais relacionadas à regulação e certificação podem ser instituídas para aumentar a confiabilidade da informação fornecida pelos demais vendedores. Portanto, ainda que possam ser aparentemente óbvias, para as oportunidades de adoção de novas tecnologias poderão existir restrições nas instituições e, nos casos das regras formais, as soluções que envolvem o Estado podem ajudar.


    Por outro lado, os autores citados analisam a outra ponta da integração da economia agrícola: o da demanda nos mercados de produtos agrícolas. A organização destes mercados fornece outro exemplo para ilustrar o papel das instituições no crescimento do setor agrícola na lógica da revolução verde. Atualmente existem pesquisas relacionadas às tendências da coordenação vertical e da integração nos canais de oferta de produtos agrícolas, à luz de Coase (1937), com particular interesse na questão do poder de barganha e interdependência entre os atores. Mas isso se torna ilustrativo para ser colocado em um quadro que explica a emergência de mercados para produtos agrícolas. Estes mercados podem ser vistos como uma instituição, compreendendo arranjos institucionais controlados por regras formais e informais. As regras formais incluem leis e outras regras relacionadas com a proteção de uma instituição indispensável ao desenvolvimento: o direito de propriedade[7] e a aplicação (enforcement) de contratos. As regras informais, que são mediadoras das relações no mercado de produtos agrícolas, também caracterizam a natureza e eficiência dos mecanismos de mercado. Para Eaton e Meijerink (2007), os mercados para produtos agrícolas podem ser vistos como um ambiente em que instituições mudam e evoluem para a redução dos custos de transação, o que significa que produtos agrícolas podem passar do produtor para o consumidor de forma mais eficiente e a um menor preço.


    A redução dos custos de transação nas relações de troca de produtos agrícolas é confrontada pelo número de desafios técnicos, além de questões da economia política. E um dos maiores desafios é a pequena escala de produção, com o alto grau de variação da qualidade e outros fatores que ainda a caracterizam. E, esta elevada variação, significa que os compradores terão de inspecionar os produtos em cada transação, o que resultará em mais operações e mais inspeções. Este processo que aumenta as operações tem estimulado a organização em grupos, cooperativas ou associações que combinam a compra conjunta das colheitas de vários produtores. Em certa medida, este processo envolve uma mudança nos custos das transações do comprador para os vendedores e, combinado com uma redução na variabilidade do produto entregue, podem trazer benefícios econômicos para ambas as partes. Estes tipos de relações que reduzem custos de transação podem ser, conforme Nunes (2009), pensados do ponto de vista das regras formais, especialmente na definição de políticas que definem um determinado contexto de desenvolvimento regional.


    Para compreender a temática do desenvolvimento regional e o papel das políticas públicas como estratégia para impulsionar o processo de dinamização econômica e social, são necessários o entendimento da importância das instituições e a definição de crescimento econômico. A partir dos anos de 1950, o desenvolvimento se tornou objetivo das nações subdesenvolvidas e pretexto para a intervenção dos organismos internacionais nesses países. Talvez uma das questões mais intrigantes do debate sobre desenvolvimento e subdesenvolvimento é que poucos Estados chegaram ao estágio de economia avançada, o que, para Nunes (2009) leva a indagações como: o desenvolvimento seria possível para todos? Ou ele é algo reservado apenas para poucos povos que já possuem estas características?


    Os problemas regionais demandam instituições fortes, pois são elas que fundamentam os modelos econômicos de cada contexto e são responsáveis pela mediação entre as ações de crescimento de cima e as de desenvolvimento de baixo. E, são nestes contextos que as políticas são direcionadas ao desenvolvimento regional, necessitando de atualização, ou seja, criando-se novas e superando as velhas instituições para o alcance de riquezas por parte da maioria das pessoas. Neste estudo, o desenvolvimento remete às várias concepções de políticas em diferentes épocas, tornando sua compreensão primordial para se pensar políticas agrárias e agrícolas atuais para o desenvolvimento regional.


    3 ANOS 1950: A QUESTÃO AGRÁRIA E A CONCEPÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO


    O meio rural do Nordeste brasileiro, no início da década de 1950, assim como do restante do país, apresentava traços evidentes de atraso econômico e social caracterizados pela relação, de certa forma conflituosa, entre latifundiários e camponeses. Os primeiros, ainda com forte herança escravocrata, mantinham uma agricultura comercial de exportação baseada em uma economia ainda contaminada por traços feudais, estes evidenciados na grande propriedade, na monocultura, em atrasadas relações de trabalho, na ausência de relações internas de troca (mercado interno), e em um profundo isolamento. Os segundos traziam características de vassalos[8] por praticar relações semiescravas de trabalho e desenvolviam uma agricultura pobre e de subsistência nos arredores dos latifúndios, ou em pequenos pedaços de terra na condição de posseiros ou intrusos, conforme Guimarães (1977). Eram agricultores familiares analfabetos e sem capital que produziam apenas para o autoconsumo e não possuíam o direito de propriedade, ou seja, o título da terra.


    Diante da existência de dois grupos tão distintos e antagônicos, no momento de discussão sobre o desenvolvimento econômico brasileiro tornava-se cada vez mais urgente definir qual seria o papel da agricultura, pois no final da década de 1950 o capitalismo dava sinais de avanço, com a industrialização e a urbanização do país já em curso, forçando uma solução definitiva para a questão agrária. Essa necessidade, conforme Ortega e Nunes (2004), fez eclodir debates intensos com ênfase na reforma agrária, os quais, neste período, aconteceram sob a influência do Partido Comunista do Brasil (PC), oriundo dos anos 1940. As principais contribuições para o debate vieram especialmente de intelectuais, como Gilberto Paim, Ignácio Rangel, Alberto Passos Guimarães e Caio Prado Júnior, e as propostas para a realização de uma reforma agrária no país se pautariam em mudanças na estrutura fundiária, pois as distorções do setor agrícola teriam origens no latifúndio.


    A agricultura e sua estrutura fundiária altamente concentrada em latifúndios improdutivos eram consideradas, inclusive pela burguesia industrial, como entraves ao desenvolvimento capitalista do país. Em 1960, conforme Linhares (1999), as propriedades com mais de mil hectares e com grande variação de região para região representavam apenas 0,9%, ocupando 47,3% do total das terras, cultivando apenas dois terços dessa área, e contribuíam com somente 11,5% da produção, ocupando 7% da mão de obra rural ativa. Dessa forma, o latifúndio era visto como incapaz de se desenvolver tecnicamente e contribuir com a produção agrícola do país, o que provocou diferenças no debate relacionado às propostas de reforma agrária. Para os industriais, as indenizações não deveriam ser pagas previamente e em dinheiro, isto acabaria tornando a reforma agrária muito cara. De acordo com Ortega e Nunes (2004), os latifundiários aceitariam a reforma agrária e a indenização paga em títulos da dívida pública desde que isto significasse condições de incremento da produtividade, de facilidade de crédito, de acesso a tecnologias e à mecanização agrícola.


    Esse debate, iniciado ainda no governo Vargas sobre o caráter que deveria assumir o desenvolvimento econômico brasileiro, segundo Linhares (1999) e ortega e nunes (2004), tornou-se o grande catalisador das políticas agrárias e agrícolas nas décadas de 1950 e 1960. Neste contexto, a continuidade do processo de industrialização deveria ocorrer por um dos dois caminhos: i) o da expansão do mercado interno via modelo de substituição de importações; ou ii) a abertura do mercado externo por meio de uma política de exportação, com a aceitação de capitais estrangeiros como financiadores da industrialização. A primeira opção, chamada nacional-desenvolvimentista, foi a que vigorou nas décadas de 1950 e 1960 e, a partir de então, o campo brasileiro tornava-se o centro das questões sobre o desenvolvimento, pois o atraso e o caráter feudal da agricultura, em especial da estrutura fundiária, apresentava-se como um obstáculo ao capitalismo do país.


    Na região Nordeste, a política regional era ditada quase que exclusivamente pela influência institucional do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), o qual direcionava suas ações para os latifundiários e reforçava o caráter rural/feudal reproduzindo o poder econômico e político dos coronéis e aprofundando o atraso regional. Entre os órgãos regionais, o DNOCS se constitui na mais antiga organização federal com atuação no Nordeste. Criado sob o nome de Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS), pelo Decreto no 7.619, de 1909, foi o primeiro órgão a estudar os problemas do Nordeste. O DNOCS recebeu, em 1919, via Decreto no 13.687, o nome de Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS), antes de assumir sua denominação atual, que lhe foi conferida em 1945 pelo Decreto-Lei no 8.846, de 1945, vindo a ser transformado em autarquia federal por meio da Lei n° 4.229, de 1 de junho de 1963. Para Ortega e Nunes (2004), a concepção do DNOCS sempre foi voltada para o rural no seu traço mais atrasado, se baseando na crença do desenvolvimento do Nordeste a partir de estruturas “hidráulicas” rurais, especialmente a construção de grandes barragens. Sendo de 1909 até 1959 praticamente a única agência federal executora de obras de engenharia na região, construiu açudes, estradas, pontes, portos, ferrovias, hospitais e campos de pouso, implantou redes telegráficas e de energia elétrica e foi, até a criação da Sudene, o único responsável em atender as populações durante as secas.


    O debate sobre o atraso da agricultura brasileira já havia sido diagnosticado na década de 1950 por meio de recomendações da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (CMBEU). Porém, as propostas de desenvolvimento que se modelavam na época tiveram a influência do projeto desenvolvimentista da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal), responsável pela difusão da crença de que o capitalismo em países pobres se daria por meio da urbanização, esta atrelada a uma indústria estimulada pelo Estado Nacional. A reflexão sobre esse modelo de desenvolvimento reporta a concepção da Lei Federal no 1.649, de 1952, que criou do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), e do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), constituído em 1956 que, a partir da Lei no 3.692, de 1959, criou a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene).


    A criação destas duas organizações definiu um arranjo institucional, assim como em Williansom (2000), em um ambiente institucional em que a crença no desenvolvimento desprezava o rural e os traços feudais do arranjo institucional do DNOCS. Na verdade, a Sudene e o BNB foram criados para estimular a indústria e a urbanização e destacá-las como essência de uma era de capitalismo moderno, sob a influência desenvolvimentista do pós-Guerra. Esta crença fundamentou as políticas regionais industriais, agrárias e agrícolas e direcionou as ações aos desequilíbrios regionais. É válido destacar que as políticas introduzidas no Nordeste reproduziam modelos nacionais, especialmente do Centro-Sul, os quais, muitas vezes, não consideravam as especificidades da região e uma de suas limitações era a de não priorizar um desenvolvimento mais endógeno, além de reproduzir modelos de concentração econômica. São exemplos os polos de crescimento industriais: petroquímico em Camaçari na Bahia, minero-alumínio no Maranhão e têxtil em Fortaleza-CE e Natal-RN; e dos agrícolas: polo agroindustrial de Petrolina/Juazeiro PE-BA e o agropolo Açu-Mossoró-RN, entre outros. A lógica concentrada de crescimento econômico recebia influência da crença desenvolvimentista do pós-Guerra, difundida especialmente por expoentes internacionais, como François Perroux, Gunnar Myrdal, Albert Hirschman, e outros ligados à Cepal, a exemplo de Celso Furtado e Raul Prebisch.


    No início dos anos 1960 essa diversidade de orientações para o desenvolvimento econômico intensificava as políticas regionais via Sudene e BNB por um lado e, por outro, as lutas pela reforma agrária se mantinham, ao mesmo tempo em que não conseguiam uma unificação em nível de propostas com as demais políticas. Após o golpe militar de 1964, as forças políticas que lutavam pela reforma agrária foram reprimidas, sendo, em seguida, aprovado um novo marco institucional para o meio rural, o Estatuto da Terra. Este Estatuto serviu como uma resposta ao debate da questão agrária e às lutas camponesas, além de uma proposta que adequasse os interesses dos industriais ao avanço moderno e capitalista no campo. A interpretação sobre o Estatuto da Terra possibilitou que o ponto-chave da questão agrária fosse a modernização do latifúndio, o que definiu, nos anos de 1960 a 1980, uma concepção de planejamento e direcionamento de políticas agrárias e agrícolas fortemente ditadas e financiadas pelo Estado Nacional-Desenvolvimentista.


    4 ANOS 1960-1980: A INTERVENÇÃO DO ESTADO, A CRISE FISCAL E O DECLÍNIO DAS POLÍTICAS AGRÁRIAS E AGRÍCOLAS DE MODERNIZAÇÃO AGRÍCOLA


    O principal marco institucional, elaborado na segunda metade do século XX para a agricultura brasileira foi, sem dúvida, o Estatuto da Terra. Criado pela Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, sua concepção estava vinculada intimamente ao clima de insatisfação que reinava no meio rural brasileiro e ao temor do governo e dos latifundiários pela disparada de uma possível revolução camponesa. Afinal, os espectros da Revolução Cubana de 1959 e da implantação de reformas agrárias em países da América Latina, a exemplo do México e da Bolívia, estavam ativos na memória dos governantes e da classe rural predominante. A busca por justiça no campo e pela reforma agrária, esta empreendida por ligas camponesas que surgiam, por sindicatos rurais e pela atuação da Igreja Católica e do Partido Comunista Brasileiro, o PC, generalizou-se no meio rural e assumiu grandes proporções no início dos anos 1960. No entanto, esse movimento foi praticamente extinto pelo regime militar após sua instalação em 1964 e, neste contexto, o Estatuto da Terra significou uma promessa de reforma agrária e uma estratégia do Estado para amenizar a tensão entre camponeses e grandes proprietários de terra, os latifundiários.


    No Estatuto da Terra continha duas principais diretrizes para desenvolver a agricultura brasileira: as ações de uma reforma agrária (política agrária) e o desenvolvimento da agricultura (política agrícola). Quanto à política agrária, o Estatuto constituiu-se em uma primeira proposta articulada de reforma agrária, feita por um governo na história do Brasil, porém, esta foi desprezada pelo Estado. Na verdade, em vez de dividir a propriedade, como previa no Estatuto, o Estado promoveu, de 1964 a 1984, um processo intenso por meio de políticas agrícolas, criando instrumentos para modernizar a agricultura brasileira, sem necessariamente alterar sua estrutura fundiária. Neste período, a economia brasileira crescia em tempos do “milagre”, e a urbanização e a industrialização se davam em ritmo acelerado. No entanto, o projeto de reforma agrária foi esquecido e a herança feudal da concentração da terra, a qual tem raízes no século XVI, permaneceu intocada.


    Foi, portanto, na segunda diretriz, a de política agrícola, que o Estado Nacional-Desenvolvimentista direcionou maior atenção, esta especialmente voltada para a grande empresa agrícola. Para dar marcha à modernização, conforme Aguiar (1997), o Estado deu início à criação de instrumentos de política agrícola, o qual, por meio da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964, criou o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) e, por intermédio da Lei no 4.829, de 5 de novembro de 1965, o crédito rural é institucionalizado pelo governo federal e passa a estimular os investimentos para produtores e/ou cooperativas. Neste contexto, com crédito rural subsidiado e abundante, e sem ter que alterar a estrutura fundiária, nem construir as bases do mercado interno no meio rural, a modernização da agricultura foi intensificada como a solução para o atraso da agricultura e a estagnação da produção, em um ambiente de início dos anos 1970, em que a urbanização e a industrialização se firmavam como os principais vetores do desenvolvimento econômico capitalista.


    Enquanto os anos 1960 se caracterizaram pelo planejamento do desenvolvimento econômico, os anos 1970 foram marcados pela forte intervenção do Estado na criação do seu aparato organizacional e aperfeiçoamento do seu marco institucional, visando acelerar a modernização da agricultura. Mesmo com sua ação tímida com a política agrária, o Estado criou, em 1972, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), e deu início a uma colonização via empresas privadas em fronteiras agrícolas, especialmente na Amazônia e no Centro-Oeste. Porém, a política agrária se limitou a essa realização, pois era a política agrícola a prioridade do Estado Nacional-Desenvolvimentista que, ao mesmo tempo, criava programas e organizações fundamentadas por instituições que visavam à modernização agrícola. E essa modernização se deu, predominantemente, pela escolha de modelos exógenos e especializados de crescimento agrícola.


    Para Delgado (1985), a partir de então é constituído o Complexo Agroindustrial Brasileiro (Cai), denominado, ainda, de arrancada do processo de industrialização do campo, processo que se caracterizou pela viabilização de uma indústria produtora de bens de capital para a agricultura. Para Muller (1981), a posta em marcha daquele processo que levou à constituição dos CAIs originou-se de uma aliança tríplice, formada por interesses do capital internacional, de parte do capital privado nacional, e do Estado brasileiro, este último com o papel de soldar o tripé por meio da constituição de um aparato público de pesquisa e difusão de tecnologia e, principalmente, de crédito.


    Cabe ressaltar, conforme Delgado (1985), que a criação de organizações em 1972 pelo Estado, a exemplo da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater), estas atreladas ao SNCR, serviu para patrocinar o esforço de geração, introdução, adaptação e difusão de tecnologias, cuja produção em escala passava pelo complexo agroindustrial.[9] Assim, coube à Embrapa desenvolver a pesquisa, viabilizando pacotes tecnológicos para o ambiente do complexo agroindustrial, e à Embrater a atribuição de introduzir esses pacotes junto aos agricultores, por meio de projetos encaminhados aos agentes financeiros para liberar o crédito via SNCR. Constituiu-se, portanto, um poderoso arranjo institucional em forma de tripé, sustentado na garantia do Estado em financiar os investimentos.


    Como instrumento de política agrícola em um ambiente institucional de concepção para o crescimento, o SNCR, ao longo do tempo, reforçou a desigualdade entre as regiões. Conforme gráfico 1, no período de 1975 a 2009, os recursos financeiros foram destinados mais para as regiões Sul e Sudeste, revelando a dinâmica agrícola e o crescente acesso das regiões Sul, Centro-Oeste e Norte, e queda nas regiões Sudeste e Nordeste. No entanto, esta última foi a que apresentou maior queda na sequência dos períodos analisados.

  


  
    GRÁFICO 1


    Média das participações das regiões no valor do crédito concedido via SNCR (1975-2009)


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: IBGE, 2010.


    Elaboração dos autores.


    Como o responsável por financiar a infraestrutura econômica do meio rural que deu sustentação à modernização da agricultura, o crédito ofertado pelo SNCR serviu para tornar ainda mais estruturadas as regiões ricas do país, e tendo o seu destino reduzido a cada período na região mais pobre, a Nordeste. Isso mostra que esta região, além de não ter sido suficientemente contemplada com o crédito do SNCR (ficando de fora do processo de modernização da agricultura brasileira), os recursos destinados não foram suficientes para definir uma infraestrutura para a região, permanecendo no seu meio rural um vazio produtivo e com reduzidas e frágeis estruturas de produção econômica.


    O marco institucional que orientou a criação do modelo agrícola brasileiro teve inspiração em expoentes como Theodore Schultz (1963) e Hayami e Ruttan (1985), influenciando as políticas agrícolas a partir dos fundamentos da revolução verde. A ação institucional favoreceu a intervenção do Estado por meio das organizações, as quais transformaram sistemas diversificados em modelos especializados de crescimento agrícola. Estes modelos priorizavam as grandes empresas e grandes cooperativas, visando à exportação e, com isso, à contribuição da agricultura com o equilíbrio do balanço de pagamentos. Essa estratégia obteve resultados favoráveis para o setor agropecuário, no qual foram alcançados recordes de produção com altos índices de produtividade, e mais que isso, a agricultura cumpriu todos os papéis que dela se esperava naquele contexto: liberou força de trabalho para as atividades urbanas, produziu alimentos em escala, demandou insumos da indústria e ofertou matéria-prima para agroindústrias. Assim, não se podia mais dizer que a agricultura representava um obstáculo ao avanço capitalista.


    Para a região Nordeste, segundo Araújo (2000), a orientação do Estado passou a ser a de seguir o modelo e a se integrar à dinâmica econômica do Centro-Sul, o que resultou em dependência e complementaridade do Nordeste em relação às regiões mais ricas. Dependência devido à concepção em modelos exógenos, e complementaridade devido à tentativa de integração com a região Centro-Sul e com o mercado externo, o que, segundo Nunes (2009), ia de encontro com a expectativa de autonomia. Neste contexto, o debate no plano externo e a concepção nacional-desenvolvimentista influenciavam esta estratégia, revelando uma tendência pela concentração por meio de oligopólios. Para tornar as coisas mais difíceis, as estratégias de desenvolvimento regional para o Nordeste foram implantadas de forma retardatária em relação às outras regiões brasileiras, e sua concepção teve forte influência do ambiente autoritário do regime militar. E foi neste período que as potencialidades da região foram mapeadas e se buscou a consolidação do projeto nacional, com a introdução de políticas agrárias e agrícolas em espaços econômicos específicos. Para Araújo (2000), o planejamento para o Nordeste passava pelo Estado em promover o avanço capitalista, patrocinando a acumulação privada por meio de capitais exógenos. Assim, buscava-se, em 1975, a partir do II Plano Nacional de Desenvolvimento, o II PND, construir, no Nordeste, uma infraestrutura em polos de crescimento, utilizando-se da perspectiva de Hirschman (1961),[10] Perroux (1964) e Myrdal (1972), os quais desempenhariam o papel de espaços econômicos para atividades modernas e de alto potencial em substituição às atividades tradicionais (Araújo, 2000, p. 170).


    Dessa forma, o esforço do planejamento para o meio rural da região Nordeste se intensificou nos anos 1960, conforme Souza (1997), inicialmente limitado às discussões dos problemas regionais (sendo a instabilidade da produção agrícola e a vulnerabilidade às secas os principais problemas), tendo em vista a elaboração das estratégias a partir da elaboração de Planos Diretores no nível regional. É apenas nos anos 1970 que surge um novo estilo de planejamento, o qual dá andamento à execução de estratégias em um estilo centralizado de política econômica. E no que diz respeito às políticas agrárias e agrícolas para o Nordeste, foram colocadas em ação, segundo Souza (1997), um conjunto de iniciativas (mais de política agrícola), voltadas para a modernização e integração da agricultura à indústria, saindo do nível regional dos planos diretores para o nível do Plano Nacional de Desenvolvimento, o PND. Ali surgia a necessidade da integração na qual, em vez dos planos diretores, foram elaborados Planos de Desenvolvimento do Nordeste (PDNs), tentando compatibilizar os objetivos regionais com o planejamento no nível nacional.


    Durante o I PND, em 1973, segundo Souza (1997), foram empreendidos esforços organizacionais e institucionais para criar infraestrutura e progresso tecnológico, a partir das ações de redistribuição de terras, pesquisa e assistência técnica do Programa de Redistribuição de Terras e Estímulo à Agroindústria do Nordeste (Proterra), de 1971. O objetivo inicial deste programa era estimular a política agrária por meio da distribuição, via compra de pequenas áreas de terras. Entretanto, o Estado desviou este propósito e direcionou esforços na introdução apenas de mecanismos de política agrícola, estimulando a concentração de terras em grandes áreas e projetos de modernização agrícola, a partir da implantação e expansão de grandes empresas agrícolas no Nordeste. Segundo Souza (1997), devido a inúmeras descontinuidades, este programa não foi bem-sucedido.


    Insistindo na lógica empresarial, mesmo sob o descrédito dos resultados negativos do Proterra, o Estado buscou empreender novos programas no meio rural do Nordeste. A partir de 1972, dentro do I e do II PND, conforme Souza (1997), dois programas estatais foram lançados, visando modernizar a agricultura do Nordeste após criar o Programa de Integração Nacional (PIN), em 1970, e o Proterra, em 1971. Os dois programas foram: o Programa Especial Vale do São Francisco (Provale), em 1972, e o Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste (PoloNordeste), de 1974. Estes visavam superar os problemas da agricultura do Nordeste e do país, os quais se refletiam nos baixos índices de produtividade e de volume de produção por meio da mudança na base técnica de sistemas tradicionais. Para isso havia forte incentivo do Estado para o uso intensivo de insumos (químicos e metalmecânicos), o que fez crescer, conforme Graziano da Silva (1996), o consumo intermediário de uma indústria que se expandiu a partir dos anos 1960.


    Tanto o Proterra como o PoloNordeste, além do Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento do Semiárido (o projeto Sertanejo, criado em 1976), representava, para Boneti (2003), uma mudança de estratégia que trazia certa esperança, pois privilegiava o investimento público em pequenas propriedades visando, conforme Wilkinson (1986), reduzir o êxodo rural e viabilizar a permanência do agricultor familiar no campo. Porém, os recursos destes programas foram destinados para outra concepção: a do incentivo às grandes empresas em modelos de modernização agrícola viabilizados por grandes projetos de irrigação no Nordeste na crença desenvolvimentista dos polos de crescimento. Estes programas influenciaram com maior intensidade nas décadas de 1970 e 1980, por meio da difusão da crença na valorização da noção de progresso e de moderno.


    Entretanto, no início de 1980, os instrumentos de política agrícola criados para a modernização agrícola encontram dificuldades diante da instabilidade macroeconômica que passava o país, esta gerada pela crise fiscal, iniciando o declínio do modelo exógeno e especializado de crescimento econômico. O desemprego, o aumento da pobreza rural, entre outras consequências negativas, alcançam níveis preocupantes, criando espaço para questionar esses efeitos do modelo exógeno e especializado, tornando o ambiente institucional favorável para o retorno do debate sobre reforma agrária, este abafado desde os anos 1960. Os conflitos no meio rural se intensificavam a ponto de forçar o Estado a rever o seu papel e criar, com urgência, mecanismos de política agrária. Como resultado, em 1982 o Decreto no 87.457 cria o Ministério Extraordinário para Assuntos Fundiários. No ano de 1985 é elaborado o Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), este previsto no Estatuto da Terra, e é criado o Programa de Crédito Especial para Reforma Agrária (Procera), pelo Conselho Monetário Nacional. No mesmo ano, por meio do Decreto no 91.214, de 1985, tem-se a criação do Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário (MIRAD).


    No ano de 1987, o Incra foi extinto, sendo também extinto o MIRAD pela Medida Provisória no 29, de 15 de janeiro de 1989, passando a reforma agrária para o Ministério da Agricultura. Em 1989, o Congresso Nacional recriou o Incra, e este permaneceu semiparalisado e vinculado à Presidência da República durante algum tempo. Neste ambiente institucional de incertezas e de descontinuidades, a discussão é a de afirmar a importância da agricultura familiar e, cada vez mais, intensificar a ação no sentido de forçar o Estado a destinar uma maior preocupação com a política agrária, já que esta havia sido desprezada durante décadas. Em um contexto agora de globalização, os modelos exógenos e especializados da modernização agrícola aos poucos caem em desuso e é iniciado um debate voltado para a agricultura familiar em modelos endógenos e diversificados de desenvolvimento rural. Essa instabilidade institucional já significava sinais, mesmo que incipientes, de democracia em um novo ambiente, fazendo com que os anos 1990 fossem de redefinição dos conceitos e fundamentos do desenvolvimento regional e, portanto, de uma nova concepção para as políticas agrárias e agrícolas, inclusive para o Nordeste.


    5 ANOS 1990: A GLOBALIZAÇÃO E A REGULAÇÃO DO ESTADO: AS INSTITUIÇÕES E AS POLÍTICAS AGRÁRIAS E AGRÍCOLAS DE DESENVOLVIMENTO ENDÓGENO


    A instabilidade do ambiente institucional dos anos 1980 ultrapassa para a década de 1990, acontecendo, nesta última, um desfecho que resultou na redefinição do papel do Estado quanto às políticas agrárias e agrícolas, em uma tentativa de promover uma dinâmica de desenvolvimento rural. Foi nos anos 1990 que o debate em torno da afirmação da agricultura familiar se intensificou, contrapondo, conforme Veiga (1992), ao novo termo dado aos latifundiários modernizados: o agronegócio.[11] Enquanto isso, motivado pelo massacre de Eldorado dos Carajás,[12] em 1996 é nomeado, por decreto, o ministro extraordinário de Política Fundiária e, em 1999, a Medida Provisória no 1.911-12 cria o Ministério de Política Fundiária e do Desenvolvimento Agrário. Por fim, no início de 2000, o Decreto no 3.338 cria o atual Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA).


    5.1 A ampliação dos projetos de assentamento de reforma agrária


    É nesse período que o Estado sinaliza, de forma significativa, para a política agrária, iniciando a ampliação da reforma agrária em todo o país e cria, por meio do Decreto no 1.946, de 1996 (mais de trinta anos depois do SNCR), o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), instrumento de política agrícola para a agricultura familiar. No entanto, mesmo defendendo o desenvolvimento rural em uma lógica endógena por meio da diversificação da agricultura familiar, a concepção das políticas agrárias agrícolas nos anos 1990 ainda se apoia fortemente em um ponto comum aos anteriores modelos exógenos e especializados: a oferta. Os formuladores destas políticas sempre defenderam arranjos institucionais capazes de ampliar a produção, o emprego e a renda, tornando, cada vez mais necessária, a oferta de crédito, tecnologia, infraestrutura, assistência técnica, etc. Quanto à política agrária, o Estado buscou ampliar a oferta de terras via reforma agrária que, conforme tabela 1, é intensificada no país a partir dos anos 1990.

  


  
    TABELA 1


    Brasil: projetos de reforma agrária em execução,¹ segundo ano de criação (1900-2010)


    [image: ]


    Fonte: sistema Sipra/Incra, 2010.


    Elaboração da Coordenação de Desenvolvimento Rural (Disoc) do Ipea.


    Nota: ¹ Em execução em 9 de julho de 2010.


    Quando comparado por região, os números revelam uma presença maior da reforma agrária na região Nordeste, especialmente quando considerada a quantidade de projetos criados. Como mostra a tabela 2, o Nordeste fica atrás apenas da região Norte nos demais itens, o que sugere uma ação de política agrária por parte do Estado que promove a estruturação da reforma agrária direcionada mais para as regiões menos dinâmicas e desenvolvidas do país.

  


  
    TABELA 2


    Brasil: reforma agrária – projetos em execução,¹ por regiões e UFs (de 1900 ao primeiro semestre de 2010)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Região/


            UF

          

          	
            Número de projetos

          

          	
            Área (ha)

          

          	
            Número de famílias (capacidade)

          

          	
            Número de famílias assentadas

          

          	
            Área média (ha)²

          

          	
            Família assentadas

          

          	
            Área (%)

          

          	
            Projetos (%)

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            8.596

          

          	
            84.434.917,18

          

          	
            1.106.898

          

          	
            902.770

          

          	
            76,28

          

          	
            100,0

          

          	
            100,0

          

          	
            100

          
        


        
          	
            Norte

          

          	
            1.959

          

          	
            64.269.007,29

          

          	
            518.002

          

          	
            388.488

          

          	
            124,07

          

          	
            43,0

          

          	
            76,1

          

          	
            23

          
        


        
          	
            Nordeste

          

          	
            3.941

          

          	
            10.150.710,55

          

          	
            339.031

          

          	
            301.641

          

          	
            29,94

          

          	
            33,4

          

          	
            12,0

          

          	
            46

          
        


        
          	
            Sudeste

          

          	
            714

          

          	
            1.309.547,97

          

          	
            50.330

          

          	
            40.141

          

          	
            26,02

          

          	
            4,4

          

          	
            1,6

          

          	
            8

          
        


        
          	
            Sul

          

          	
            798

          

          	
            798.019,93

          

          	
            38.883

          

          	
            34.977

          

          	
            20,52

          

          	
            3,9

          

          	
            0,9

          

          	
            9

          
        


        
          	
            Centro-Oeste

          

          	
            1.184

          

          	
            7.907.631,42

          

          	
            160.652

          

          	
            137.523

          

          	
            49,22

          

          	
            15,2

          

          	
            9,4

          

          	
            14

          
        

      
    


    Fonte: sistema Sipra/Incra, 2010.


    Elaboração da Coordenação de Desenvolvimento Rural (Disoc) do Ipea.


    Notas:


    ¹ Em execução em 9 de julho de 2010.


    ² Área média = área total / capacidade de assentamento.


    Mesmo representando um esforço da política agrária, a partir dos anos 1990, no sentido de ampliar a oferta de terras, visando reduzir o abismo entre a concentração da terra nas grandes propriedades e os agricultores familiares ainda desprovidos de capital e do direito de propriedade, a reforma agrária encontra desafios significativos devido a profundas limitações e deficiências institucionais a serem superadas para, enfim, contribuir com o desenvolvimento rural do país. Esta é uma questão resolvida por muitos países desenvolvidos ainda no século IX, e que não foi resolvida pelo Brasil. Na verdade, esta é uma herança transferida para o século XXI sem perspectiva de solução definitiva.


    5.2 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF)


    Quanto às ações de política agrícola para a agricultura familiar, a mais importante foi a que buscou ampliar a oferta de crédito para os agricultores familiares com a criação do PRONAF, o qual possui algumas classificações, conforme mostrado no quadro 1.

  


  
    QUADRO 1


    PRONAF: classificação dos agricultores familiares por grupo (2010-2011)


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Grupo

          

          	
            Público

          
        

      

      
        
          	
            PRONAF A

          

          	
            Produtores assentados da reforma agrária e/ou beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), do Incra.

          
        


        
          	
            PRONAF B

          

          	
            Agricultores familiares com renda bruta anual de até R$ 4 mil.

          
        


        
          	
            PRONAF A/C

          

          	
            Egressos do grupo PRONAF A.

          
        


        
          	
            PRONAF C

          

          	
            Agricultores familiares com renda bruta anual acima de R$ 4 mil e até R$ 18 mil.

          
        


        
          	
            PRONAF D

          

          	
            Agricultores familiares com renda bruta anual acima de R$ 18 mil e até R$ 50 mil.

          
        


        
          	
            PRONAF E

          

          	
            Agricultores familiares com renda bruta anual acima de R$ 50 mil e até R$ 110 mil.

          
        

      
    


    Fonte: MDA/SAF/PRONAF, 2011.


    Elaboração dos autores.


    Com o PRONAF, o Estado tenta redirecionar a sua política agrícola para estimular condições necessárias para que forças endógenas possam emergir e se desenvolver por meio da iniciativa e escolhas dos agricultores familiares no nível local e regional. Entretanto, limitações do ambiente institucional chama a atenção para a dificuldade que tem sido fazer funcionar, de forma eficiente, este programa, o qual é destinado ao desenvolvimento.[13] Os limites dessa política em criar condições institucionais suficientes para incentivar o agricultor familiar, fazendo-o se sentir parte importante de um projeto maior de desenvolvimento, têm restringido o seu desempenho em algumas regiões. Muitas vezes, a deficiência na aplicação das regras, além da ausência de um plano de Estado, ou eixo estratégico que conduza a objetivos comuns, tem construído um ambiente sem incentivos, sem a exigência de contrapartidas e sem punições, levando agricultores familiares a destinar os recursos movidos mais por prioridades imediatas, que nem sempre estão relacionadas à atividade agrícola. Isso significa que não basta apenas garantir o acesso aos recursos financeiros do PRONAF, mas definir claramente regras de utilização, exigindo contrapartidas e determinando penalidades (restrições) capazes de inibir o que Williansom (2000) define como oportunismo daqueles que assim resolverem agir.


    O que mais diferencia o PRONAF da política agrícola de crédito rural do SNCR são as combinações locais, que estão relacionadas a novos princípios e, quanto à inovação, os seus tipos estão ligados ao desenvolvimento endógeno e à diversificação econômica da agricultura familiar. A concepção do PRONAF se fundamenta na estruturação de arranjos institucionais desenvolvidos de baixo, o que estimula uma síntese que busca combinar estratégias tanto de baixo como de cima. Até o ano de 2010, o volume de recursos financeiros para a agricultura familiar brasileira ultrapassou, conforme tabela 3, mais de R$ 85 bilhões, sendo a maior parte, ou seja, R$ 51 bilhões, para custeio com 9,7 milhões de contratos, e R$ 34 bilhões para investimento com 5,09 milhões de contratos.

  


  
    TABELA 3


    Número de contratos e totais do crédito rural do PRONAF por modalidade e ano agrícola (1998-2010)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Ano agrícola

          

          	
            Custeio

          

          	

          	
            Investimento

          

          	

          	
            Total

          
        


        
          	
            Contratos

          

          	
            Valor (R$ 1,00)

          

          	

          	
            Contratos

          

          	
            Valor (R$ 1,00)

          

          	

          	
            Contratos

          

          	
            Valor (R$ 1,00)

          
        


        
          	
            1998/1999

          

          	
            128.830

          

          	
            699.556.568,55

          

          	

          	
            45.456

          

          	
            478.380.245,25

          

          	

          	
            174.286

          

          	
            1.177.936.813,80

          
        


        
          	
            1999/2000

          

          	
            734.267

          

          	
            3.333.542.567,57

          

          	

          	
            192.155

          

          	
            1.944.256.104,25

          

          	

          	
            926.422

          

          	
            5.277.798.671,83

          
        


        
          	
            2000/2001

          

          	
            745.011

          

          	
            3.194.910.351,69

          

          	

          	
            148.101

          

          	
            1.578.007.474,47

          

          	

          	
            893.112

          

          	
            4.772.917.826,16

          
        


        
          	
            2001/2002

          

          	
            688.792

          

          	
            2.668.649.877,31

          

          	

          	
            244.135

          

          	
            1.715.561.842,15

          

          	

          	
            932.927

          

          	
            4.384.211.719,46

          
        


        
          	
            2002/2003

          

          	
            656.489

          

          	
            2.252.741.619,42

          

          	

          	
            247.725

          

          	
            1.588.869.656,46

          

          	

          	
            904.214

          

          	
            3.841.611.275,88

          
        


        
          	
            2003/2004

          

          	
            914.970

          

          	
            3.731.210.834,32

          

          	

          	
            475.198

          

          	
            2.798.308.534,92

          

          	

          	
            1.390.168

          

          	
            6.529.519.369,23

          
        


        
          	
            2004/2005

          

          	
            1.083.129

          

          	
            4.984.786.229,93

          

          	

          	
            551.922

          

          	
            3.060.533.112,85

          

          	

          	
            1.635.051

          

          	
            8.045.319.342,78

          
        


        
          	
            2005/2006

          

          	
            1.077.671

          

          	
            5.289.903.154,01

          

          	

          	
            835.372

          

          	
            4.557.834.954,74

          

          	

          	
            1.913.043

          

          	
            9.847.738.108,74

          
        


        
          	
            2006/2007

          

          	
            1.015.305

          

          	
            6.787.763.462,99

          

          	

          	
            677.211

          

          	
            3.744.417.456,51

          

          	

          	
            1.692.516

          

          	
            10.532.180.919,49

          
        


        
          	
            2007/2008

          

          	
            1.054.277

          

          	
            6.768.745.395,88

          

          	

          	
            594.786

          

          	
            3.699.112.498,01

          

          	

          	
            1.649.063

          

          	
            10.467.857.893,91

          
        


        
          	
            2008/2009

          

          	
            900.210

          

          	
            6.442.259.932,73

          

          	

          	
            543.003

          

          	
            5.046.982.462,86

          

          	

          	
            1.443.213

          

          	
            11.489.242.395,59

          
        


        
          	
            2009/2010

          

          	
            717.993

          

          	
            5.179.467.689,35

          

          	

          	
            540.941

          

          	
            3.799.700.638,42

          

          	

          	
            1.258.934

          

          	
            8.979.168.327,77

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            9.716.944

          

          	
            51.333.537.683,75

          

          	

          	
            5.096.005

          

          	
            34.011.964.980,89

          

          	

          	
            14.812.949

          

          	
            85.345.502.664,64

          
        

      
    


    Fonte: Bacen (somente exigibilidade bancária); Bancoob; Bansicredi; Basa; BB; BN e BNDES.


    Elaboração dos autores.


    Obs.: dados atualizados 2009/2010 – Bacen: até jun. 2009; Bancoob: até jul. 2010; Banco Cooperativo Sicredi: até abr. 2010; Basa: até out. 2009; BB: até jun. 2010; BN: até maio 2010; e BNDES: até jul. 2006. Últimos três meses sujeitos a alterações. Data da impressão: 24 ago. 2010, às 15h39.


    Quanto ao destino dos recursos financeiros do PRONAF por região, conforme Aquino e Schneider (2011), de 1998 até 2010 estes têm se destinado de forma concentrada e desigual definindo, cada vez mais, a região Sul como a de maior obtenção. A região Nordeste apresenta um desempenho crescente de 2002/2003 até 2006/2007, e depois declina, sendo ultrapassada pela região Sudeste, que assume a segunda posição, conforme gráfico 2. Na verdade, assim como o SNCR, são as regiões mais ricas as de maior destino do PRONAF, conforme aponta Aquino e Schneider (2011). Ou seja, uma política agrícola que, na sua concepção, deveria estimular condições para que forças endógenas possam emergir e se desenvolver a partir da agricultura familiar, também deveria, a exemplo do SNCR, ser um instrumento de estruturação econômica que possibilitasse cada vez mais oportunidades produtivas.

  


  
    GRÁFICO 2


    PRONAF: distribuição de recursos por região do Brasil (1998-2010)


    (Em R$ bilhões)


    [image: ]


    Fonte: PRONAF/SAF/MDA, 2010.


    Elaboração dos autores.


    No entanto, quando analisada a relação entre a porcentagem de agricultores familiares e o destino do PRONAF por região de 1998 até 2010, nota-se uma desigualdade regional ainda mais aguda e preocupante. Em uma comparação entre as regiões, os dados do gráfico 2 mostram que 50% dos agricultores familiares do Brasil se encontram na região Nordeste. Entretanto, 47,14% dos recursos financeiros do PRONAF são destinados para a região Sul, revelando uma disparidade regional ainda maior do que ocorre com o SNCR.

  


  
    GRÁFICO 3


    PRONAF: agricultores familiares (1996-2008)


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: PRONAF/SAF/MDA, 2010.


    Elaboração dos autores.


    O PRONAF poderia ser não apenas uma alternativa de superação das dificuldades dos agricultores familiares, mas, sobretudo, um poderoso instrumento estratégico para um desenvolvimento regional menos desigual dinamizado pela agricultura familiar, pois, como em Aquino e Schneider (2011), o Nordeste possui mais de 50% dos agricultores familiares do país. Entretanto, até que ponto pode-se afirmar que o PRONAF tem se constituído em uma política de desenvolvimento rural capaz de reduzir desigualdades e elevar a agricultura familiar à condição de segmento estratégico de desenvolvimento regional? Obviamente que, para isso, o PRONAF deve se converter em projeto prioritário, integrado com as demais políticas agrárias e agrícolas de oferta e de demanda, a exemplo do PAA e PNAE, como vê-se a seguir. Para isso, o destino dos recursos financeiros deve ser compatível com esta prioridade, para que o PRONAF possa ajudar a desenvolver regiões como a Nordeste.


    6 ANOS 2000-2010: REESTRUTURAÇÃO CAPITALISTA E A NOVA CONCEPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL PARA AS POLÍTICAS AGRÁRIAS E AGRÍCOLAS


    A direção das ações para a agricultura familiar por parte do Estado, a partir dos anos 2000, se caracteriza especialmente pela ampliação e consolidação das políticas agrárias e agrícolas de desenvolvimento endógeno e pela criação de políticas novas, estas agora fundamentadas na concepção de desenvolvimento territorial. Diferentemente das políticas da década anterior, as focadas na oferta, as políticas territoriais, como passaram a ser chamadas, inovam pelo fato de serem focadas na demanda. As políticas focadas na oferta foram aprimoradas ao longo dos anos, via ampliação do processo de reforma agrária, e do maior acesso ao crédito, via PRONAF. Quanto às políticas focadas na demanda, estas foram criadas a partir de 2003, se destacando o Programa Nacional de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).


    6.1 Programa Nacional de Aquisição de Alimentos (PAA)


    O PAA foi instituído pela Lei no 10.696, de 2003, como uma ação estruturante do Programa Fome Zero, e sua ação consiste na compra de produtos da agricultura familiar com vistas a destiná-los às pessoas e grupos sociais em situação de vulnerabilidade social, para mercados institucionais (merenda escolar, instituições prisionais etc.), e/ou para formar estoques. Este programa faz parte de um tema ainda pouco conhecido na literatura dos estudos rurais, e até mesmo pelos formuladores de políticas e pelos próprios agricultores familiares e movimentos sociais: a comercialização agrícola mediada pelo Estado. De sua criação, em 2003, até 2011, foram R$ 2.196.836.362,00 (quase R$ 2,2 bilhões) destinados a 712.445 fornecedores no país: agricultores familiares. O PAA iniciou, em 2003, com o valor de R$ 81.541.207,00 destinados a apenas 41.341 agricultores familiares, passando, conforme gráfico 3, a mais que quadruplicar o valor em 2011, ou seja, destinando R$ 451.036.204,00 a 106.600 agricultores familiares.

  


  
    GRÁFICO 4


    Brasil: PAA – distribuição de recursos e número de agricultores familiares (2003-2011)


    (Em R$)
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    Fonte: SUPAF/GECAF/CONAB, 2012.


    Elaboração dos autores.


    Pode-se dizer que no contexto das políticas agrárias e agrícolas, o PAA representa uma inovação por articular a produção agrícola (oferta) com o consumo de alimentos (demanda), uma vez que se propõe a atuar na fase da comercialização. Na verdade, o maior alcance do PAA como política inovadora se concentra em três pontos: i) em valorizar e manter a produção de culturas consideradas tradicionais (antes desprezadas pelas políticas agrícolas nos modelos exógenos e especializados), reforçando a diversificação da agricultura familiar; ii) em criar organizações coletivas e consolidar as existentes (grupos, cooperativas, redes etc.) e viabilizar o funcionamento das novas; e iii) aquecer a economia da região por criar novos mercados locais e regionais e consolidar os existentes.


    Considerando estes três pontos, os impactos do PAA revelam as especificidades e as disparidades entre as regiões brasileiras. Conforme gráfico 4, as regiões que mais absorveram os recursos financeiros foram as regiões Sul e Nordeste, seguidas pela região Sudeste, o que sugere que, especialmente na região Sul, arranjos institucionais em uma estrutura econômica já consolidada (cooperativas, associações, redes etc.) têm maior capacidade de absorver a política e buscam ampliar seus mercados. Entretanto, a região Nordeste encontra-se em um patamar retardatário, no qual políticas, a exemplo do PAA e do PNAE, estão servindo para, ainda, criar arranjos institucionais que dão vida a uma estrutura econômica frágil e vulnerável. No Nordeste, das organizações coletivas que surgiram a partir de 2003, grande parte foi viabilizada pelos recursos financeiros dessas políticas, das quais se mantêm revelando uma forte dependência. Neste contexto, os arranjos no Nordeste enfrentam dificuldades para manter mercados locais e regionais criados no mesmo período.

  


  
    GRÁFICO 5


    Brasil: PAA – distribuição de recursos por região (2003-2011)


    (Em R$ milhões)
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    Fonte: SUPAF/GECAF/CONAB, 2012.


    Elaboração dos autores.


    Quanto às operações do PAA, as quais são realizadas via Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), foi possível verificar a participação das regiões brasileiras no volume de recursos entre 2006 e 2009 a partir das modalidades Compra Direta da Agricultura Familiar (CD), Doação Simultânea (DS) e Formação de Estoque (FE).[14]


    Na distribuição dos recursos no período é notado, a partir da tabela 4, que as regiões operam o PAA de forma diferente. Das três regiões que mais acessam, a região Sul se destaca por acessar mais as modalidades CD e FE, enquanto as regiões Sudeste e Nordeste acessam mais a modalidade DS. Esse fenômeno sugere o mapa de produção (oferta) e do consumo (demanda) dos produtos da agricultura familiar no Brasil, afirmando a região Sul como a de maior capacidade produtiva e de estrutura econômica, e a Sudeste e a Nordeste as de maior capacidade de consumo, sendo a última a de maior necessidade social.

  


  
    TABELA 4


    Participação das regiões nos recursos do PAA, por ano e modalidade


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Regiões

          

          	
            2006

          

          	

          	
            2007

          

          	

          	
            2008

          

          	

          	
            2009

          
        


        
          	
            CD

          

          	
            DS

          

          	
            FE

          

          	

          	
            CD

          

          	
            DS

          

          	
            FE

          

          	

          	
            CD

          

          	
            DS

          

          	
            FE

          

          	

          	
            CD

          

          	
            DS

          

          	
            FE

          
        


        
          	
            Centro-Oeste

          

          	
            8,5

          

          	
            4,8

          

          	
            0,6

          

          	

          	
            4,3

          

          	
            4,7

          

          	
            0,6

          

          	

          	
            -

          

          	
            5,0

          

          	
            1,9

          

          	

          	
            3,3

          

          	
            4,6

          

          	
            2,0

          
        


        
          	
            Nordeste

          

          	
            30,4

          

          	
            25,6

          

          	
            26,3

          

          	

          	
            7,1

          

          	
            31,4

          

          	
            18,4

          

          	

          	
            9,0

          

          	
            37,1

          

          	
            20,4

          

          	

          	
            27,6

          

          	
            28,7

          

          	
            29,3

          
        


        
          	
            Norte

          

          	
            9,2

          

          	
            7,8

          

          	
            10,3

          

          	

          	
            10,2

          

          	
            6,7

          

          	
            11,6

          

          	

          	
            -

          

          	
            7,0

          

          	
            6,2

          

          	

          	
            5,3

          

          	
            1,8

          

          	
            8,9

          
        


        
          	
            Sudeste

          

          	
            4,6

          

          	
            33,1

          

          	
            4,2

          

          	

          	
            2,1

          

          	
            26,2

          

          	
            8,0

          

          	

          	
            14,8

          

          	
            31,6

          

          	
            20,4

          

          	

          	
            2,5

          

          	
            46,4

          

          	
            10,9

          
        


        
          	
            Sul

          

          	
            47,3

          

          	
            28,7

          

          	
            58,6

          

          	

          	
            76,3

          

          	
            31,0

          

          	
            61,5

          

          	

          	
            76,2

          

          	
            19,3

          

          	
            51,1

          

          	

          	
            61,4

          

          	
            18,6

          

          	
            48,9

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            100

          

          	
            100

          

          	
            100

          

          	

          	
            100

          

          	
            100

          

          	
            100

          

          	

          	
            100

          

          	
            100

          

          	
            100

          

          	

          	
            100

          

          	
            100

          

          	
            100

          
        

      
    


    Fonte: Sumários executivos do PAA 2006-2009/CONAB.


    Encontrando-se em ascensão, porém ainda distante, de políticas como o PRONAF, o PAA tem se afirmado como importante política de desenvolvimento e instrumento de diversificação da agricultura familiar, e opera em uma perspectiva que proporciona condições para que forças endógenas possam surgir e se desenvolver no nível local e regional. São por estas razões que uma política como a do PAA, operada junto com outras, a exemplo do PNAE (o qual será tratado a seguir), vem gerando muitas expectativas entre operadores de políticas, agricultores familiares e, especialmente, estudiosos e pesquisadores do rural.


    6.2 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)


    Conforme disposto no artigo 7o da Lei no 11.947/2009, que dispõe sobre a alimentação escolar, e no artigo 7o da Resolução do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) no 38/2009, os estados podem transferir aos seus municípios a responsabilidade pelo atendimento aos alunos das escolas estaduais de ensino localizados nas áreas de jurisdição e, nesse caso, autorizar o repasse de recursos do FNDE referentes a esses estudantes diretamente ao município. Ou seja, os municípios não são obrigados a fornecer alimentação escolar para a rede estadual, e somente com um acordo entre as duas partes é que pode haver o atendimento aos estudantes da rede estadual aos municípios.


    O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), implantado ainda em 1955, visa garantir, por meio da transferência de recursos financeiros, a alimentação escolar dos estudantes de toda a educação básica matriculados em escolas públicas e filantrópicas. Sua finalidade é a de atender às necessidades nutricionais dos estudantes na sua permanência em sala de aula, contribuindo para uma melhor aprendizagem e rendimento escolar, bem como promover hábitos alimentares mais saudáveis. O PNAE tem caráter suplementar, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da Constituição Federal.


    A partir do ano de 2010, a União inicia o repasse aos estados e municípios de R$ 0,30 (trinta centavos) por dia para cada aluno em pré-escola, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos. As creches e as escolas indígenas e quilombolas passaram a receber R$ 0,60 (sessenta centavos). Por fim, as escolas que oferecem ensino integral por meio do Programa Mais Educação terão R$ 0,90 (noventa centavos) por dia. O PNAE constitui um arranjo institucional formado pelos Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs), pelo FNDE, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela Secretaria Federal de Controle Interno (SFCI) e pelo Ministério Público. Como mostra a tabela 5, o orçamento para 2011 foi de R$ 3,1 bilhões destinados a 45,6 milhões de alunos da educação básica e de jovens e adultos e, com a Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009, 30% deste valor, ou seja, R$ 930 milhões, foram para o Compra Direta da agricultura familiar (CD) do PAA.

  


  
    TABELA 5


    Brasil: distribuição de recursos por região (2011)


    (Em R$)


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Brasil/regiões

          

          	
            Valor do repasse do FNDE1

          

          	
            Número de alunos2

          

          	
            Trinta por cento do repasse do FNDE3

          

          	
            Número de agricultores familiares4

          
        

      

      
        
          	
            Brasil

          

          	
            3.118.473.000,00

          

          	
            44.660.720

          

          	
            936.304.110,00

          

          	
            4.367.902

          
        


        
          	
            Norte

          

          	
            353.003.640,00

          

          	
            4.757.876

          

          	
            105.901.092,00

          

          	
            413.101

          
        


        
          	
            Nordeste

          

          	
            995.055.600,00

          

          	
            13.773.939

          

          	
            298.435.104,00

          

          	
            2.187.295

          
        


        
          	
            Sudeste

          

          	
            1.158.368.340,00

          

          	
            17.004.348

          

          	
            347.510.502,00

          

          	
            699.978

          
        


        
          	
            Sul

          

          	
            392.097.660,00

          

          	
            5.983.191

          

          	
            117.629.298,00

          

          	
            849.997

          
        


        
          	
            Centro-Oeste

          

          	
            219.947.760,00

          

          	
            3.141.366

          

          	
            66.828.114,00

          

          	
            217.531

          
        

      
    


    Fonte: PNAE, 2011.


    Elaboração dos autores.


    Notas:


    1 2011, com base no censo escolar de 2010/IBGE.


    2 Total de alunos em 2011 com base no censo escolar de 2010/IBGE.


    3 Percentual mínimo de aquisição de acordo com o Art. 14 da Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009.


    4 Censo da agricultura familiar 2006/IBGE.


    A principal inovação da Lei no 11.947 diz respeito ao papel que ela atribui à agricultura familiar no PNAE, em que o Artigo 2o, inciso V, prevê essa política como importante instrumento para a promoção do desenvolvimento rural, a qual se dará por meio da compra de produtos de agricultores familiares, em uma integração com o PAA. Esta referência contém uma importante distinção: a de reconhecer a unidade produtiva familiar como sistema de produção capaz de fornecer alimentos saudáveis e de qualidade.


    O Artigo 14 da lei disciplina esse fornecimento ao obrigar os municípios a investir, no mínimo, 30% dos repasses do FNDE, no âmbito do PNAE, na aquisição de produtos da agricultura familiar com dispensa licitação, desde que os preços sejam compatíveis com os de mercado e os alimentos atendam exigências de qualidade. Caso não sejam encontrados, no município, agricultores familiares capazes de fornecer os produtos de forma regular e suficiente, e caso eles não atendam às exigências formais, o órgão local executor do PNAE pode eximir-se de reservar este percentual previsto para a agricultura familiar. Os preços dos gêneros alimentícios são definidos com base nos de referência praticados no PAA, os quais são recalculados semestralmente pela CONAB a partir de pesquisas locais de preço dos bens adquiridos, variando segundo estado e município. A Resolução no 38, de 16 de julho de 2009, do FNDE, fixa em R$ 9 mil o limite anual de aquisição por produtor (o qual não é cumulativa com as demais modalidades do PAA), este identificado por sua Declaração de Aptidão (DAP) ao PRONAF. O gráfico 6 mostra o potencial da demanda do PNAE por região do país.

  


  
    GRÁFICO 6


    Brasil: PNAE – distribuição de recursos por região (2011)


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: PNAE, 2011.


    Elaboração dos autores.


    A elevação entre os recursos investidos entre 2009 e o gasto programado de 2010 (de R$ 2 bilhões para R$ 3 bilhões, quase 50% de aumento) ampliou o PNAE, visando demandar a melhores preços a oferta de alimentos, em que impactos na agricultura familiar merecem ser destacados. Em primeiro lugar, a aplicação dos 30% dos recursos do PNAE à aquisição de alimentos da agricultura familiar depende da atuação dos gestores locais do PNAE, a quem cumpre identificar agricultores familiares aptos a fornecer gêneros alimentícios. Segundo, devido à insuficiência de oferta por parte de agricultores familiares para a demanda, gestores municipais têm recorrido aos assentados em uma integração com a política de reforma agrária, na qual o Incra, muitas vezes, assume o papel de mediador nas relações com órgãos públicos (a exemplo das prefeituras), inserindo os assentados ao conjunto de agricultores familiares fornecedores do PNAE, após a Lei no 11.947/2009.


    A entrada dos agricultores familiares e dos assentados no PNAE tem estimulado estratégias de planejamento da produção agrícola familiar. Tal planejamento envolve tanto a produção propriamente dita (a estruturação produtiva dos lotes), quanto a organização em cooperativas, a fim de ampliar a oferta. O exemplo do que ocorre com o PAA, a definição de uma política de garantia de comercialização, por meio do PNAE, oferece uma alternativa de mercado, ajudando-os a reduzir um grave problema da agricultura familiar: a dependência de intermediários. Além disso, ao assegurar um rendimento regular à unidade familiar, o programa torna menos atraente aos filhos do agricultor a busca de emprego ou ocupação nas áreas urbanas, estimulando a permanência deles e seu engajamento no trabalho agrícola e fortalecendo estilos de agricultura familiar. Por fim, a diversificação da produção, induzida pelo PNAE como pelo PAA, promove, por fim, a melhoria das condições de vida e altera, inclusive, o hábito alimentar das famílias rurais.


    7 DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL DA REGIÃO NORDESTE DO BRASIL


    Na luta pelo desenvolvimento, estudiosos e representantes de setores produtivos do Nordeste têm alertado para um desafio, qual seja, o de garantir com que os instrumentos necessários (a exemplo do crédito) para a dinamização econômica se ampliem para desenvolver, e não apenas crescer economicamente a região Nordeste. Conforme pesquisa sobre pobreza no Brasil do Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS), “o Brasil está menos pobre, mas o Nordeste está igualzinho ao que era antes, apesar do crescimento econômico das últimas décadas”. Segundo a pesquisa, indicadores de pobreza do Nordeste em 2009 se mantêm iguais aos de 1995, ou seja, quinze anos atrás, ano em que a região detinha 28% da população do país e respondia por 45% da pobreza, relação inalterada em 2009.


    A partir dos anos 1990, o Estado redefiniu suas ações para o meio rural do Nordeste em duas direções: i) estimula modelos exógenos por meio de incentivos a arranjos produtivos locais (APLs), a entrada de multinacionais nos antigos polos de crescimento, e o avanço do agronegócio em novas fronteiras agrícolas, com destaque para o Oeste da Bahia, o Sudoeste do Maranhão e do Piauí; e ii) apoia experiências mais endógenas de agricultura familiar por meio da ampliação da reforma agrária, do PRONAF, do PAA e do PNAE. No entanto, não tem sido eficiente esperar que apenas o Estado e suas políticas potencializem o desenvolvimento regional, pois isso tem mantido e reproduzido antigas instituições, as quais reforçam a crença de que o que dá certo em um lugar pode ser replicado em outro, o que sempre caracterizou a ação do Estado e de suas políticas. O desafio, portanto, é superar essa forma equivocada de se pensar o desenvolvimento, a exemplo das tentativas frustradas de integração para reproduzir o modelo da região Sudeste, tendo em vista que a insistência nesta receita é o que mantém os níveis de desigualdade, conforme gráfico 7.

  


  
    GRÁFICO 7


    PIB primário no PIB regional, e PIB primário regional no PIB primário nacional


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: IBGE, 2000.


    Elaboração dos autores.


    O gráfico acima mostra a participação do produto interno bruto (PIB) primário no PIB da região e o PIB primário regional no PIB primário nacional em que, nessa relação, as regiões mais ricas (Sudeste e Sul) são as que possuem a maior participação, acima de 30% cada, sendo mais de 60% as duas juntas, principalmente do PIB primário regional com o nacional. A região Nordeste tem participação do PIB primário regional no PIB primário nacional de pouco mais de 15%, o que mostra sua ainda pequena participação na riqueza gerada pelo setor primário nacional. Quanto à participação do seu PIB primário no PIB primário da região, nota-se que o Nordeste, ao contrário das regiões Sul e Sudeste, que mais possuem a riqueza, ainda possui uma alta dependência econômica do seu setor primário.


    Por outro lado, quando se analisa a participação da população econômica ativa (PEA) primária na PEA da região, e a participação da PEA primária regional na PEA primária nacional, a região Nordeste é a que se apresenta hegemônica, com mais de 30% na primeira e mais de 40% na segunda, conforme gráfico 8. Como é notado entre as regiões brasileiras, é na região Nordeste onde mais se concentra a PEA primária regional, revelando um contraste e evidenciando que a região que possui mais força de trabalho ociosa, é justamente uma das que menos possui riqueza primária.

  


  
    GRÁFICO 8


    PEA primária na PEA regional, e PEA primária regional na PEA primária nacional


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: IBGE, 2000.


    Elaboração dos autores.


    O que os gráficos 7 e 8 mostram sugere que os recursos e instrumentos necessários para a dinamização econômica não foram garantidos de forma suficiente para promover o desenvolvimento do Nordeste, e que o modelo do Centro-Sul foi incapaz de se reproduzir literalmente na região. Esta constatação reforça a tese de a região Nordeste deve buscar uma estratégia própria de desenvolvimento a partir de suas especificidades e construir uma dinâmica econômica própria e mais endógena. Nesta estratégia, deve-se considerar a elevada participação da PEA primária, tanto na região como na PEA primária nacional, e a pequena participação do PIB em relação às demais regiões. Essa disparidade mostra que apesar da região Nordeste possuir cerca de 50% dos agricultores familiares do Brasil, apenas uma pequena parte se modernizou, seguindo a agricultura empresarial do Centro-Sul. Enquanto isso, no Nordeste permanece um vazio produtivo reproduzindo uma economia sem produção, citando Maia Gomes (2001), em que a maior parte dos agricultores familiares se mantém praticando uma agricultura pobre. Nesse ambiente, a formação da renda dessa maioria resulta mais de transferências, entre as quais aposentadorias, bolsas família e outros programas governamentais, do que da produção econômica.


    No contexto atual das políticas agrárias e agrícolas, este é o grande desafio para economias como a do Nordeste, a qual sempre teve sua concepção de desenvolvimento atrelada às antigas instituições de defesa da ampliação na região do modelo de economias de escala do Centro-Sul. Cabe ressaltar que o Nordeste deve superar as antigas instituições e criar novas instituições que sejam capazes de ampliar economias de escopo, mesmo sendo estas mais difíceis por serem específicas e locais, e estarem enraizadas (embedded) na cultura da região, tornando-as incapazes de replicá-las, conforme fundamentos da economia regional e da abordagem institucional. Isto coloca um problema para o debate do desenvolvimento do Nordeste e, mais ainda, para as teorias do desenvolvimento, pois não há mais modelos a serem seguidos. Na atualidade, o desafio é o de que a região Nordeste precisa definir suas vocações e construir, a partir da implantação mais eficiente de políticas agrárias e agrícolas (como a reforma agrária, o PRONAF, o PNAE e o PAA), processos próprios de inovação, para um desenvolvimento mais sólido e duradouro.


    8 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Na análise da evolução dos diferentes contextos do desenvolvimento brasileiro, algumas observações merecem destaque. O arcabouço teórico utilizado teve seu alcance quando da ajuda em interpretar e explicar o desempenho da região Nordeste nos vários contextos, dando pistas para algumas conclusões. A primeira é a de que velhas instituições, estas heranças dos contextos anteriores, não foram totalmente superadas e influenciam na concepção das políticas agrárias e agrícolas mais recentes de desenvolvimento regional. Mesmo em uma era de globalização da economia, em que forças de localização têm evidenciado dinâmicas de desenvolvimento diversificadas, o Estado insiste em reproduzir a antiga crença setorial, estimulando modelos exógenos e especializados a partir da formação de Arranjos Produtivos Locais (APLs), estes voltados para o mercado externo. É exemplo disso o incentivo à ampliação de novas fronteiras agrícolas de modernização, como o Oeste da Bahia, o Sudoeste do Maranhão e do Piauí, entre outras. Essa ação resulta na manutenção de setores nos quais o Estado ou as grandes empresas, especialmente multinacionais, estruturam e controlam arranjos institucionais que reproduzem a concentração econômica, a dependência externa e aprofundam a desigualdade regional.


    A segunda diz respeito à busca por um desenvolvimento mais autônomo e duradouro para a região Nordeste, onde esta deve construir seu próprio desenvolvimento evitando, definitivamente, reproduzir o modelo da região Centro-Sul do país. Por este caminho devem ser consideradas as escolhas e a capacidade coletiva dos atores no nível local, a diversidade regional e o meio ambiente. O enfoque passa a ser no incentivo às experiências exitosas de diversificação baseadas em dinâmicas endógenas voltadas mais para a dinamização econômica regional, esta capaz de criar, fortalecer e ampliar mercados locais. A finalidade dessa escolha é a formação de uma densidade econômica gerada com a retenção da riqueza gerada na região, a qual deve ser revertida em mais investimentos para possibilitar mais oportunidades no interior a partir do nível local. Além disso, são os atores e suas organizações locais (associações, cooperativas etc.) que devem formar e controlar os arranjos institucionais, desmontar o mito setorial e ditar a dinâmica do desenvolvimento, com relativa autonomia. Aqui, a finalidade é a desconcentração e a diversificação econômica, com menor dependência externa, mais respeito ao meio ambiente e mais igualdade regional.


    A terceira destaca a necessidade de considerar as novas instituições na concepção das políticas agrárias e agrícolas mais recentes de desenvolvimento quando do seu processo de elaboração. Acredita-se que a análise a que se propõe este artigo torna-se relevante para construir outro olhar sobre o desenvolvimento do Nordeste, no momento que se defende a definição de um eixo estratégico comum de desenvolvimento rural e regional para toda a região, a partir da reversão de uma concepção, ou crença em modelos do tipo top down, para uma lógica mais endógena e de fortalecimento de mercados locais e regionais, visando o retorno social e econômico para a região. Viabilizar a estruturação e estimular as formas coletivas de organização da produção e do trabalho (a exemplo do estímulo às instituições, como o cooperativismo e o associativismo) no nível local/regional deverá ser ações priorizadas para potenciar bases econômicas menores e mais flexíveis, aproveitando a PEA tão abundante no Nordeste.


    Por fim, a quarta e última é a de que o desenvolvimento da região Nordeste iniciará o processo de reversão da desigualdade em relação às demais regiões do país apenas quando a sua base produtiva for fortalecida. E esse fenômeno tem tudo para iniciar, especialmente no momento em que as políticas agrárias e agrícolas com foco na oferta (PRONAF e reforma agrária) forem integradas com as de foco na demanda (PAA e PNAE), utilizando, de forma eficiente, o valioso potencial dos mais de 50% dos agricultores familiares do país presentes no Nordeste. Acredita-se, portanto, que o desenvolvimento da região Nordeste ocorrerá de forma relativamente autônoma e duradoura quando houver o descarte da crença de reproduzir o modelo do Centro-Sul e iniciar sua dinamização econômica a partir da agricultura familiar. Para isso, este segmento deve receber os instrumentos suficientes para criar e desenvolver formas viáveis de agregação de valor que aumentem a riqueza da região Nordeste, a partir da modernização de atividades capazes de proliferar, no interior, os pequenos e médios empreendimentos produtivos, a exemplo das agroindústrias, fábricas etc.
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        1. Este artigo é resultado de uma conferência proferida por Emanoel Márcio Nunes no dia 8 de maio de 2010, a convite do Espaço Permanente de Debates da Casa José Alencar, em Fortaleza-CE, a qual ocorreu dentro do ciclo de debates Um projeto de desenvolvimento para o Nordeste: limites e possibilidades, com a promoção do Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (Etene), do Banco do Nordeste do Brasil (BNB).
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        7. É o direito que indivíduos ou organizações têm de controlar o acesso a recursos ou ativos de que são titulares, e a sua plenitude é fundamental para o desenvolvimento capitalista. São exemplos as escrituras residenciais, os títulos de terra etc., documentos caros e de difícil acesso para a maioria dos pobres no Brasil.

      


      
        8. Segundo Le Goff (1993), o vassalo era um indivíduo que fazia parte de um sistema social e econômico da Idade Média e que oferecia ao senhor, ou suserano, fidelidade e trabalho em troca de proteção e do seu lugar no sistema de produção. As redes de vassalagem, que de certa forma ainda encontram-se casos semelhantes no interior do Nordeste do Brasil, estendiam-se por várias regiões, sendo o rei o suserano mais poderoso.

      


      
        9. A pesquisa liderada pela Embrapa se concentrou, de forma determinada, nas demandas por tecnologias do capital privado, este formado por grandes empresas e cooperativas agrícolas. A Embrater, que coordenou o processo de assistência técnica e a extensão rural, caracterizou-se pela vinculação ao crédito e pouco priorizou desenvolver a agricultura familiar. Não havia, portanto, uma atenção destas organizações públicas com a agricultura familiar que não tivesse a capacidade de se inserir nos complexos agroindustriais.

      


      
        10. A principal defesa de Hirschman encontra-se em sua obra Estratégia do Desenvolvimento Econômico de 1961, na qual o autor se baseia em indústrias de alto potencial com fortes encadeamentos para trás (backward linkages). Para o autor, estes encadeamentos correspondem a enviar estímulos para setores que fornecem insumos a uma determinada atividade principal, enquanto os encadeamentos para frente (forward linkages) induzem atividades novas que utilizem como insumos o produto desta atividade principal, como a agroindústria e a agricultura.

      


      
        11. Desde os anos 1950 os termos para diferenciar as duas principais classes do meio rural brasileiro foram mudando: nos anos 1950 e 1960 as relações se davam entre latifundiários x camponeses; nos anos 1970 eram entre grandes x pequenos produtores; nos anos 1980 passaram para modernos e tradicionais; e, por fim, representantes do agronegócio x agricultura familiar, a partir de 1990.

      


      
        12. Significou a morte de dezenove sem-terra em 17 de abril de 1996 no município de Eldorado dos Carajás, no Sul do Pará, decorrente da ação da polícia daquele estado. Ocorreu quando cerca de 1.500 agricultores sem-terra acampados na região resolveram marchar em protesto contra a demora da desapropriação de terras.

      


      
        13. Inúmeros trabalhos sobre o desempenho do PRONAF, a exemplo de Abramovay (1999), Aquino et al. (2004), Guanzirolli (2006), entre outros, citam a preocupação acerca do uso dos recursos financeiros para variados fins, desde a compra de motos, consumo de bens pessoais que o programa não contempla, até a alimentação de redes locais de corrupção a partir de arranjos institucionais formados por funcionários de organizações públicas, ONGs, sindicatos etc. Os recursos do PRONAF têm sido utilizados, muitas vezes, sem gerar impacto na atividade agrícola, nem nas transformações locais com o resultado esperado.

      


      
        14. Das três modalidades, a Compra Direta da Agricultura Familiar (CD) e a Formação de Estoque (FE) são operadas pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), e a compra com Doação Simultânea (DS) é executada pelo Ministério de Desenvolvimento Social (MDS). A modalidade CD é voltada à aquisição da produção agrícola familiar em períodos de baixa de preço ou para atender demandas de alimentos de populações em risco de insegurança alimentar. A modalidade DS busca promover a articulação entre a produção agrícola familiar e as demandas locais de suplementação nutricional de escolas, creches, abrigos, asilos, hospitais públicos e outros. Já a modalidade FE propicia instrumentos de apoio à comercialização e é operada por meio de organizações da agricultura familiar (cooperativas, associações etc.), disponibilizando recursos para que as organizações adquiram a produção de agricultores familiares e formem estoque de produtos para posterior comercialização.

      

    

  


  
    A INSERÇÃO DOS JOVENS NO MERCADO DE TRABALHO: UMA ANÁLISE PARA A REGIÃO CENTRO-OESTE


    Lindomar Pegorini Daniel[1]


    John Leno Castro dos Santos[2]


    João Eustáquio de Lima[3]


    Este artigo analisa o impacto que características pessoais, familiares e do trabalho causaram na participação e na determinação dos rendimentos dos jovens na região Centro-Oeste em 2011, utilizando os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) do Instituto Nacional de Geografia e Estatística (IBGE). A metodologia consiste na estimação da equação de seleção amostral de Heckman para evitar problemas relacionados ao truncamento ocasional da amostra. O procedimento reside na estimação de duas funções, uma de seleção amostral (probit), para explicar a inserção do jovem no mercado de trabalho, e outra de rendimentos adaptada de Mincer (1974), para identificar fatores que determinam a renda do jovem. Os resultados revelam que nível de escolaridade, gênero e raça afetam tanto a decisão de trabalhar, como o rendimento. Fatores como posição de pessoa de referência no domicílio, recebimento de renda de outras fontes que não o trabalho e características da família mostraram-se importantes para explanar a participação do jovem na força de trabalho. Quanto aos rendimentos, observou-se que apesar dos homens auferirem, em média, renda superior às mulheres, essa diferença tende a ser mitigada conforme aumenta o nível médio de escolaridade. Por fim, o estudo revela que no Centro-Oeste os rendimentos são, em média, iguais nos diferentes setores, ceteris paribus, quando comparados ao setor primário.


    Palavras-chave: mercado de trabalho; rendimentos; Centro-Oeste.


    THE INCLUSION OF YOUTH IN THE LABOR MARKET: AN ANALYSIS FOR THE MIDWEST REGION, BRAZIL


    This paper analyzes the impact that personal, family and work characteristics have on participation and determining the earnings of young people on labor market in the Midwest region, Brazil, in 2011, using microdata from the National Household Sample Survey (PNAD). The methodology consists in the estimation of Heckman’s equation of sample selection to avoid problems related to the occasional truncation of the sample. The estimation procedure consists of two functions, a sample selection function (probit) to explain the insertion of youth into the labor market and other earnings function adapted from Mincer (1974), to identify factors that determine the income of the young. The results show, in the Midwest, a structure where education, gender and race affect both the decision to work as income. Factors such as position of the reference person in the household, social and other transfers and family characteristics and are significant to explain the participation of youth in the labor force. As for income, we observed that while men on average earn higher income than women, this difference tends to be mitigated as increases the average level of schooling. Finally, the study revealed that in the Midwest earnings are on average the same in different sectors, ceteris paribus, when compared to the primary sector.


    Keywords: labor market; earnings; Midwest.


    LA INCLUSIÓN DE LOS JÓVENES EN EL MERCADO LABORAL: UN ANÁLISIS PARA LA REGIÓN DEL MEDIO OESTE, BRASIL


    Este trabajo analiza el impacto que las características personales, familiares y de trabajo tienen en la participación y la determinación de los ingresos de los jóvenes en el mercado laboral en la región del Medio Oeste, Brasil, en 2011, utilizando los microdatos de la Encuesta Nacional de Hogares (PNAD). La metodología consiste en la estimación de la ecuación de Heckman de selección de la muestra para evitar los problemas relacionados con el truncamiento ocasional de la muestra. El procedimiento de estimación consiste en dos funciones, una función de selección de la muestra (probit) para explicar la inserción de los jóvenes en el mercado laboral y los ingresos de otra función adaptada de Mincer (1974), para identificar los factores que determinan el ingreso de los jóvenes. Los resultados muestran, en el Medio Oeste, una estructura donde la educación, el género y la raza afectan tanto a la decisión de trabajar como ingreso. Factores tales como la posición de la persona de referencia del hogar, las transferencias sociales y ingressos de otras fuentes las características de la familia son importantes para explicar la participación de los jóvenes en la fuerza laboral. En cuanto a los ingresos, se observó que mientras que los hombres ganan en promedio un mayor ingreso que las mujeres, esta diferencia tiende a ser reducido a medida que aumenta el nivel medio de escolaridad. Por último, el estudio reveló que en el Medio Oeste ingresos son en promedio el mismo en los diferentes sectores, ceteris paribus, en comparación con el sector primário.


    Palavras-clave: Mercado de trabajo; ingresos; Medio Oeste.


    L’INCLUSION DES JEUNES DANS LE MARCHÉ DU TRAVAIL: ANALYSE DE LA RÉGION DU MIDWEST, BRÉSIL


    Cet article analyse l’impact des caractéristiques personnelles, familiales et le travail causer dans l’engagement et la détermination de la jeunesse revenus dans la région du Midwest en 2011, à l’aide de microdonnées de l’Enquête nationale auprès des ménages (PNAD). La méthodologie consiste à estimer l’équation de sélection de l’échantillon Heckman afin d’éviter les problèmes liés à l’échantillon troncature occasionnelle. La procédure est l’estimation de deux fonctions, une sélection de l’échantillon (probit) pour expliquer l’inclusion des jeunes dans le marché du travail et une autre fonction de Mincer revenu ajusté (1974), d’identifier les facteurs qui déterminent le revenu des jeunes. Les résultats montrent que le niveau de scolarité, le sexe et la race affectent à la fois la décision de travailler à titre de revenu. Des facteurs tels que la position de la personne de référence du ménage qui reçoit caractéristiques de transfert de revenu et la famille s’est présenté pour expliquer l’importante participation des jeunes dans la population active. En ce qui concerne le revenu, il a été observé que tandis que les hommes gagnent en moyenne un revenu plus élevé que les femmes, cette différence a tendance à avoir des augmentations mitigés que le niveau moyen de scolarité. Enfin, l’étude a révélé que, dans le Midwest rendements sont en moyenne le même dans les différents secteurs, ceteris paribus, par rapport au secteur primaire.


    Mots-clés: Marché du travail; revenu; Midwest.
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    1 INTRODUÇÃO


    Ao contrário de décadas anteriores, atualmente a economia da região Centro-Oeste é diversificada, no entanto, com maior concentração em atividades do agronegócio. Visto o forte crescimento do setor a partir dos anos 1990, as atividades evoluíram em termos tecnológicos, saindo de um modo de produção arcaico, das décadas passadas, para uma agricultura de alta precisão, envolvendo tecnologia de ponta e demandando mão de obra qualificada. Além disso, o Distrito Federal possui dinâmica própria, visto que seu mercado de trabalho concentra-se no funcionalismo público, com cargos de alta importância política e econômica para o Brasil.


    Com relação à inserção econômica da região, esta, historicamente, se deu devido à necessidade de captura de índios, mão de obra substituta do escravo negro (caro), à descoberta de metais preciosos e à expansão, domínio e ocupação territorial, objetivos que, naturalmente, não levaram a melhor distribuição de renda.


    Atualmente um dos grandes desafios e preocupações dos gestores públicos na região tem sido a criação de mecanismos, por meio de políticas públicas, para reduzir as disparidades no nível de renda da população. Os altos índices de concentração de renda geram externalidades negativas como o aumento da desigualdade social, implicando em baixo índice educacional, aumento da pobreza, aumento do desemprego, entre outros entraves que podem afetar significativamente o crescimento e o desenvolvimento econômico da região.


    O nível de desenvolvimento de uma economia está intimamente relacionado ao grau de qualificação técnico-científica de sua força de trabalho, de modo que esta variável constitui peça fundamental na formulação de políticas estratégicas. Os retornos associados à educação não se limitam apenas ao caráter privado dos ganhos de produtividades provenientes de ampliação de capital humano. Segundo Levin et al. (2007), os retornos públicos dos investimentos em educação se estendem desde a redução dos gastos com saúde e combate à criminalidade, à melhoria na distribuição dos salários.


    Para os indivíduos, melhor qualificação profissional representa perspectivas de melhorias salariais, melhores condições de trabalho e menores chances de estar desempregado. Cumpre destacar que existe um gap entre a decisão de estudar e os retornos que são oriundos deste investimento, de modo que a escolha não ocorre sem a imputação de algum ônus. Em geral, os indivíduos que optam por aprimorar sua formação intelectual necessitam abdicar de um determinado tempo, que seria destinado para trabalho ou lazer.


    Esse aspecto é excepcionalmente preocupante entre os jovens que estão no período intermediário entre a infância e a idade adulta, visto que uma oportunidade de emprego, ainda que passageira, pode representar uma forma de complementar a renda familiar, ou mesmo o meio de adquirir a autonomia financeira. Além disso, a continuidade dos estudos pode representar gastos adicionais, que acabam por restringir o acesso de famílias menos abastadas. Neste sentido, Corseuil, Santos e Foguel (2001) destacam que o ingresso precoce no mercado de trabalho tem sido um dos fatores relacionados à menor frequência de jovens nas escolas de países emergentes em comparação às economias desenvolvidas.


    Nesse contexto, observa-se que a situação dos jovens difere das demais subpopulações, pois dado o baixo ou inexistente nível de experiência, além de outras peculiaridades, como o trade-off entre trabalhar e estudar, interferem tanto na possibilidade do jovem inserir-se no mercado de trabalho quanto nos rendimentos auferidos.


    Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2009), no Brasil, o desemprego entre os jovens era cerca de três vezes maior em relação à população adulta. No Centro-Oeste, 43,4% deles não estavam inseridos no mercado de trabalho em 2011 (PNAD, 2011). Quanto à taxa de desemprego, ocorre a mesma discrepância observada para o Brasil: o desemprego é cerca de três vezes maior do que entre adultos. Este fato leva ao questionamento de quais fatores seriam determinantes para a inserção do jovem no mercado de trabalho, bem como de seus rendimentos.


    Entender a dinâmica do mercado de trabalho relacionada aos jovens no Centro-Oeste é relevante no sentido de que eles representam o fluxo da mão de obra em uma região que é considerada o “celeiro” do mundo, possui um setor primário de alta tecnologia e tem demandado mão de obra com alto nível de capacitação. Para atrair jovens com estas características para esse setor, a teoria do capital humano sugere que experiência, treinamento e tecnologia sejam complementares e gerem retorno ao investimento em capital humano.


    Portanto, este artigo objetiva identificar fatores relevantes para determinar a participação do jovem na força de trabalho, bem como o diferencial nos rendimentos para a região Centro-Oeste. Os resultados são importantes para a formulação de políticas e ações de cunho público, a fim de amenizar o gap e a concentração existente nos níveis de renda entre jovens na região. Além disso, espera-se que os salários do setor primário recebidos pelos jovens no Centro-Oeste sejam, em média, maiores, ou no mínimo iguais aos auferidos nos demais setores, dada a configuração dessas atividades na região.


    O artigo encontra-se organizado em mais quatro seções, além desta introdução. A seção 2 trata dos aspectos teóricos utilizados para explicar a decisão do jovem entre trabalhar ou não, bem como a fundamentação dos determinantes do rendimento destes. A seção 3 apresenta a metodologia aplicada para alcançar o objetivo proposto, elucidando o método estatístico empregado e a seleção de variáveis. A seção 4 apresenta os resultados e a discussão do trabalho, observando as características relevantes para a inserção e o rendimento do jovem no mercado de trabalho. Por fim, a seção 5 apresenta as considerações finais.


    2 ASPECTOS TEÓRICOS


    Esta seção descreve alguns aspectos teóricos que sustentam a decisão do jovem para participação na força de trabalho, assim como seus rendimentos. Os jovens e as pessoas em geral tomam decisões durante seu ciclo de vida. Eles fazem suas escolhas entre trabalhar ou não baseadas em suas funções de utilidade, essas são informações relevantes que devem ser levadas em consideração na formulação de políticas públicas. Um indivíduo possui uma função de utilidade que expressa suas preferências entre participar do mercado de trabalho (consumir), ou desenvolver outra atividade (lazer, estudar ou outras prioridades).


    A função de utilidade do indivíduo i pode ser denotada como:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            uhi(Chi | ai, θi, Ωi, εhi), onde i = 1, ..., n
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    em que h denota o número de horas ofertadas pelo jovem para o trabalho. A utilidade do indivíduo i depende de seu nível de consumo Chi , e de um choque aleatório de preferências εhi. Além disso, a utilidade é função da habilidade inata ai, de um vetor de características pessoais θi e de um conjunto de características da família Ωi (Altonji; Blom; Meghir, 2012).


    A decisão entre ofertar um número maior de horas para o trabalho ou não depende de algumas condições. Primeiro, a oferta de trabalho pelo jovem depende da utilidade atribuída por ele às suas necessidades de consumo. Segundo, esta decisão é função das características pessoais do jovem e de suas habilidades inatas, ou seja, do custo de oportunidade entre trabalhar e desenvolver outras atividades, como estudar, por exemplo, que se supõe agregue valor às horas de trabalho ofertadas e, portanto, aumentam esse custo. Terceiro, a influência dos pais e as condições familiares do jovem são determinantes para a tomada de decisão. Por fim, as condições do mercado de trabalho para a aceitação da oferta do jovem também são condicionantes desta decisão.


    Corseuil, Santos e Foguel (2001) argumentam que a tomada de decisão sobre a alocação ótima do tempo de cada membro da família é feita de forma conjunta, sob a ótica da racionalidade. Assim, a opção por trabalhar feita pelos jovens da família não depende apenas de suas preferências e competências individuais, mas também das preferências e da dotação de recursos de toda a família, bem como dos preços relativos (Barros, Mendonça e Velasco, 1994). Esses aspectos, por sua vez, são afetados por inúmeras variáveis, levantadas em pesquisas domiciliares e largamente empregadas em pesquisas empíricas (Corseuil, Santos e Foguel, 2001).


    Em vista disso, a educação dos pais é apresentada como um dos principais fatores que influencia a preferência da família em relação ao ingresso do jovem no mercado de trabalho. Pais mais educados tendem a captar melhor os potenciais retornos da qualificação profissional e, por conseguinte, valorizar mais o tempo despendido pelo jovem com os estudos. Adicionalmente, pais com maior escolaridade tendem a querer proporcionar aos jovens momentos de entretenimento, esporte e cultura, restringindo o tempo disponível para o trabalho.


    Em conformidade com o efeito da educação dos pais, a renda familiar também influencia a decisão do jovem quanto ao trabalho. Espera-se que quanto mais elevada a renda familiar, menor será a pressão da família para que o jovem exerça alguma atividade rentável. Além disso, jovens que recebem rendas provenientes de outras fontes que não o trabalho ou cuja família possui renda mais elevada podem destinar maior parte de seu tempo com atividades concorrentes ao trabalho (Blanden et al., 2002).


    Tradicionalmente, a composição da família e o número de membros também são elencados como fatores impactantes na decisão de trabalho dos jovens (Basu e Van, 1998). Visto que para dado nível de renda, quanto maior o número de membros da família, menor será o montante de recurso disponível para cada indivíduo. Desse modo, o trabalho do jovem se apresenta como alternativa para complementação da renda familiar. Quanto à composição da família, destaca-se a presença de infantes cujo cuidado demande maior atenção da família. Nesse aspecto, é possível que o membro jovem da família seja designado para assistir à criança nas dependências do lar, reduzindo as chances deste ingressar no mercado de trabalho (Corseuil, Santos e Foguel, 2001).


    Outros aspectos familiares que a literatura julga importante dizem respeito ao estado civil e ao tipo de ocupação dos pais. Estima-se que famílias cujos pais são casados possuem maior estabilidade financeira, dado que ambos podem estar empregados. Assim, os jovens tendem a dedicar mais tempo com outras atividades, em detrimento do trabalho (Souza, Ponczek e Oliva, 2011). Ainda segundo Souza (2003), o tipo de ocupação dos pais exerce influência sobre a quantidade de tempo dedicada aos estudos.


    Em relação aos preços relativos, Corseuil, Santos e Foguel (2001) afirmam que estes estão intrinsecamente relacionados à localização geográfica das famílias. Como os autores destacam, o modo pelo qual as competências individuais e familiares afetam a decisão de trabalhar difere entre os meios urbano e rural. Esta distinção reflete, também, aspectos culturais e subjetivos específicos de cada território, tais como o mérito ou demérito que a sociedade atribui ao jovem que ingressa antecipadamente no mercado de trabalho.


    Quanto aos efeitos das características pessoais, aponta-se que a escolaridade, a idade, o sexo, o estado civil, bem como o fato do jovem ser ou não chefe da família são aspectos decisivos para o ingresso deste no mercado de trabalho.


    Acredita-se que a idade do jovem representa o nível de maturidade e experiência do indivíduo. Logo, jovens com faixa etária mais elevada, em média, possuem maior disposição para o trabalho. Além disso, o custo de oportunidade de atividades não rentáveis tende a se elevar à medida que o jovem se aproxima da idade adulta, posto que suas crescentes aspirações de consumo, lazer e independência financeira necessitam de respectiva ampliação da renda disponível. Além disso, ao passo que os jovens envelhecem, os demais adultos das famílias se tornam menos tolerantes à eventual opção de não trabalhar do jovem, ou seja, aumenta-se a pressão para que o indivíduo encontre trabalho.


    Quando o jovem é casado e/ou chefe de família, há um incentivo adicional para que este esteja inserido no mercado de trabalho, dado que ele tende a ser o principal responsável por atender às necessidades de consumo dos entes dependentes na família. Acrescenta-se, ainda, que jovens do sexo masculino tendam a trabalhar mais cedo que as mulheres por conta de fatores histórico-culturais (Oaxaca, 1973; Carvalho et al., 2006).


    Portanto, para que o jovem decida ofertar alguma ou um maior número de horas para o trabalho, sua utilidade deve estar, no mínimo, no mesmo nível que a atual ao optar pela oferta. Desta forma:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            uih+1(Cih+1 | ai, θi, Ωi, εih+1) ≥ uih(Cih | ai, θi, Ωi, εih), onde i = 1, ..., n
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    Um problema inerente a este modelo é que a utilidade do indivíduo é uma variável latente, não observável. Não é possível conhecer a utilidade das pessoas, apenas se a decisão de trabalhar foi tomada ou não. Nesse caso, o problema de interesse é saber qual a probabilidade que tem o jovem de trabalhar, dadas as informações observadas sobre o mesmo. Nesse contexto, a regra de decisão de participação no mercado de trabalho será: o jovem se insere na força de trabalho caso o rendimento ofertado supere sua utilidade de reserva, que pode ser associada ao salário de reserva.


    Para a análise dos determinantes do rendimento dos jovens, utiliza-se o arcabouço teórico do capital humano, baseado em Becker (1962). Essa abordagem parte do princípio de que o treinamento e a experiência são capazes de desenvolver as habilidades individuais durante o período de vida. Postula, ainda, que os rendimentos individuais são função destas habilidades desenvolvidas e incorporadas ao longo do tempo, ou seja, rendimentos maiores estariam associados a um nível maior de acumulação destas habilidades, do estoque de capital humano. Mincer (1974) formulou uma equação capaz de mensurar esse retorno, que tornou-se muito popular e ficou conhecida como “equação de rendimentos de Mincer”.


    Chiswick (2003) e Carvalho et al. (2006) descrevem a contribuição de Mincer do que ficou conhecida como “função salário do capital humano”. Segundo os mesmos, a equação desenvolvida por ele associou a teoria do investimento em capital humano dentro de um contexto empírico, permitindo realizar uma análise consistente com a teoria e a realidade.


    A forma funcional empírica da equação salário do capital humano é definida como:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ln(Wi) = f(Xi) = X`iβ + εi, onde i = 1, 2, 3, ..., n
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    Em que:


    Wi é o salário-hora do i-ésimo indivíduo (jovem);


    X`i é o vetor de características individuais que afetam os rendimentos dos jovens;


    β é o vetor de coeficientes; e


    εi é o termo de erro.


    De acordo com Chiswick (2003), a “equação minceriana”, como também é conhecida, possui vários atributos, entre eles:


    •sua forma funcional não é ad hoc. É uma identidade baseada na otimização do comportamento dos indivíduos, e representa o resultado do processo do mercado de trabalho;


    •por meio dela pode-se converter o “imensurável” em “mensurável”, ou seja, o custo do investimento em capital humano converte-se em anos de escolaridade e anos de experiência no mercado de trabalho;


    •é adaptável à inclusão de outras variáveis que afetam a renda pessoal;


    •os coeficientes da equação da regressão possuem interpretação econômica e seus desvios padrões podem ser estimados. Isso permite comparações temporais, de espaço e entre grupos demográficos;


    •embora os rendimentos sejam distribuídos com assimetria positiva e a desigualdade aumente com o nível de escolaridade, o uso do logaritmo natural na variável dependente faz com que os resíduos sejam homocedásticos e normalmente distribuídos.


    Tais características tornaram a equação minceriana atrativa e amplamente utilizada em pesquisas sobre o mercado de trabalho. A partir das evidencias teóricas, a próxima seção procura estabelecer, empiricamente, relações de dependência entre a decisão do jovem por trabalhar e seus rendimentos para com as características pessoais, familiares, do trabalho e geográficas.


    3 METODOLOGIA


    3.1 O método de Heckman


    Para atender ao objetivo proposto pelo trabalho, verificar quais são os principais determinantes dos rendimentos dos jovens entre 16 e 25 anos na região Centro-Oeste, é necessário levar em consideração a possibilidade do viés amostral. Esse problema ocorre devido ao que se chama de truncamento ocasional da amostra.


    Nesse caso, observa-se a variável de interesse e rendimento apenas para uma parcela da população de jovens, a que está inserida no mercado de trabalho, ou seja, o truncamento é ocasional, pois a observação dos rendimentos depende de outro fator, o de se o jovem está trabalhando ou não. Assim, não se pode utilizar apenas a parcela de jovens que está trabalhando, pois esta não é uma amostra aleatória da subpopulação de jovens.


    Portanto, o problema da seletividade amostral pode enviesar e tornar inconsistentes os coeficientes de interesse (Cameron e Trivedi, 2005). Desta forma, utilizou-se o modelo de Heckman (1979) de seletividade amostral (probit), que se tornou popular nas últimas décadas devido ao método relativamente simples para evitar o problema. O procedimento utilizado por Heckman para corrigir o problema de seleção amostral consiste em duas etapas.


    Na primeira, utilizando as n observações, estima-se uma equação para explicar a participação dos jovens no mercado de trabalho. Esta equação é conhecida como equação de seleção.


    Equação de seleção: um modelo de escolha binária (probit), em que


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Y*i = Zia + ui, onde i = 1, 2, 3, ..., n
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    e observa-se [image: ],


    em que Y*i é uma variável latente que representa a diferença entre o salário de mercado oferecido ao jovem (Wi) e seu salário de reserva (W*i), que o deixa indiferente entre trabalhar ou não; Yi é uma variável binária que define a inserção do jovem no mercado de trabalho, caso o salário ofertado supere o salário de reserva; e Z`i é um vetor de variáveis determinantes das probabilidades de inserção, ou seja, que afetam Y*i.


    Na segunda etapa, utilizando apenas as observações selecionadas na primeira e adicionando os fatores relacionados à seletividade amostral estima-se a equação de interesse, ou seja, a equação de rendimentos.


    Para estimação da equação de rendimentos, adota-se a forma funcional desenvolvida por Mincer (1974). Portanto, a equação de rendimentos toma a seguinte forma.


    Equação de interesse: um modelo de regressão em que:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ln(W)i = X`i + ρσuλi + εi, onde i = 1, 2, 3, ..., n
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    e observa-se que [image: ],


    em que Wi é o rendimento-hora observado, caso o jovem participe do mercado de trabalho; X`i é um vetor de variáveis determinantes dos rendimentos; ρ é o coeficiente de correlação entre os erros dos modelos (4) e (5); σu é o desvio padrão de λ; e l é a razão inversa de Mills, dada por:
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    em que [image: ] e [image: ] são, respectivamente, as funções normais de densidade de probabilidade e acumulada. A inclusão da razão inversa de Mills considera a decisão do jovem de participar do mercado de trabalho ou não, na equação de rendimentos (5) e, portanto, elimina o viés proveniente do problema de seletividade.


    Ainda segundo Cameron e Trivedi (2005), quando os erros distribuem-se normalmente, como é o caso no modelo de seleção amostral de Heckman, se o vetor de variáveis explicativas da equação de seleção for o mesmo para a equação de rendimentos, ou seja, se (Zi = Xi), ocorrerão problemas de multicolinearidade. Portanto, Xi deve ser um subconjunto de Zi. Em outras palavras, Zi deve incluir fatores que afetem a decisão de trabalhar, mas não afetem o salário do jovem, resolvendo, assim, o problema de identificação por meio de variáveis instrumentais.


    Ressalta-se, ainda, que os efeitos marginais da equação de rendimentos não são simplesmente os coeficientes das variáveis. Hoffmann e Kassouf (2005) derivam os efeitos marginais condicionais quando se considera apenas os jovens que estão trabalhando, e incondicionais, quando se considera todos os jovens, quando se utiliza o procedimento de Heckman.


    Para os efeitos marginais sobre os rendimentos, torna-se mais interessante e lógica a análise para aqueles que exercem alguma atividade remunerada, portanto, restringe-se aqui à exposição dos efeitos condicionais. O efeito marginal condicional sobre os rendimentos dos jovens é dado por:
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    em que o lado esquerdo da equação representa o operador de diferencial da regressão de rendimentos com relação ao determinante i; no lado direito, o primeiro termo representa o coeficiente da variável i e o segundo termo define a parcela de correção do efeito marginal condicional pelo viés de seleção amostral.


    Como, em geral, o efeito marginal condicional vai ser diferente para cada indivíduo, é comum calculá-lo no ponto médio da variável. Outra peculiaridade dos efeitos marginais condicionais do procedimento de Heckman é o fato de que se o fator determina o rendimento, mas não determina a inserção no mercado de trabalho, ou seja, a variável aparece apenas na equação de salários, seu efeito marginal condicional é o próprio coeficiente da variável.


    3.2 O modelo econométrico


    A população considerada na análise é composta de jovens entre 16 e 25 anos residentes na região Centro-Oeste, exclusive os residentes no Distrito Federal, devido a estes apresentarem dinâmica no mercado de trabalho significativamente diferente dos demais estados que compõem a região, quais sejam, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. As variáveis utilizadas para explicar a participação dos jovens no mercado de trabalho concentram características pessoais, familiares, do trabalho e geográficas, e foram selecionadas a partir do modelo teórico descrito na seção anterior e das evidências de Altonji, Blom e Meghir (2012); Souza, Ponczek e Oliva (2011); Corseuil, Santos e Foguel (2001); Carvalho et al. (2006); Mincer (1974); Oaxaca (1973); e Becker (1962). Em resumo, os fatores determinantes para a inserção dos jovens no mercado de trabalho são:
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    em que i representa o indivíduo; Yi* é a probabilidade do jovem participar do mercado de trabalho; aj (j = 1 a 19) são os parâmetros a serem estimados; esc é a escolaridade, em anos de estudo do jovem; idade é a idade do jovem em anos; branco é uma variável dummy que indica a raça do jovem, com o grupo base representando jovens que não declararam-se brancos; masc é uma variável dummy que indica o gênero do jovem, com o grupo base representando o sexo feminino; civil é a variável categórica que indica o estado civil do jovem, com o grupo base sendo não casados; pesref é a variável categórica que aponta se o jovem é a pessoa de referência da família, com o grupo base representado os jovens que não são os responsáveis pelo domicílio;[4] outrasrendas é a variável dummy que indica se o jovem aufere algum tipo de renda que não seja proveniente do trabalho, como juros, pensões, previdência ou programas sociais, o grupo base refere-se aos jovens que não auferem renda que não seja do trabalho; rural é uma variável binária que representa o local de residência do jovem, em que o grupo base refere-se à zona urbana; renfampcex é a renda familiar per capita, exclusive a renda do jovem; npes é o número de membros da família do jovem; menor14 é uma variável categórica que capta se a família do jovem possui membros menores de 14 anos, o grupo base representa as famílias que não possuem pessoas com menos de 14 anos de idade; escpais é a escolaridade, em anos de estudo, dos pais[5] do jovem; sitlab1pais é uma variável dummy que aponta se os pais do jovem são assalariados com carteira assinada, o grupo base é representado pelos pais que não trabalham, estão desempregados, ou não auferem renda no trabalho; sitlab2pais é uma variável como a anterior, porém indica se os pais são assalariados sem carteira assinada; sitlab3pais, por sua vez, representa a situação em que os pais são autônomos; civilpais é uma variável dummy que indica se os pais do jovem são casados, o grupo base refere-se às demais situações; MT e GO são variáveis categóricas que indicam o estado de residência do jovem, sendo MT (Mato Grosso) e GO (Goiás), o grupo base é o estado do Mato Grosso do Sul; e m é o termo de erro da equação de inserção no mercado de trabalho.


    Os fatores de experiência, assim como os termos quadráticos da experiência, da idade e da educação, que comumente aparecem como determinantes tanto para a inserção no mercado de trabalho quanto para o rendimento, foram suprimidos neste trabalho. Essa decisão deve-se ao fato de que, para os jovens, esses fatores possuem pouca importância na definição dos salários e da participação na força de trabalho, dadas as características dessa faixa etária como pouca ou nenhuma experiência; além disso, pelos mesmos motivos não se espera rendimentos decrescentes por parte da experiência, bem como da escolaridade ou da idade (OIT, 2009).


    Quanto aos efeitos das características pessoais e familiares sobre a probabilidade (Pi) do jovem estar inserido no mercado de trabalho, espera-se que as características pessoais (escolaridade, idade, masculino, civil e pessoa de referência) exerçam efeitos positivos e (outras rendas) efeito negativo, já com a variável branco pretende-se captar se existem especificidades na decisão de trabalhar entre jovens brancos e não brancos. Quanto aos familiares, espera-se que (renda da família, presença de menores de 14 anos, escolaridade e estado civil dos pais) exerçam impactos negativos e (número de pessoas na família) efeitos positivos sobre a probabilidade de trabalhar, já com relação à variável situação laboral dos pais, almeja-se captar se a condição dos pais como assalariados ou autônomos interfere na decisão do jovem em participar do mercado de trabalho.


    Em relação à variável escolaridade, esta é a principal determinante dos rendimentos nesta faixa etária de idade; portanto, quanto maior a escolaridade, espera-se que maior seja a probabilidade do jovem trabalhar devido ao acesso a melhores oportunidades e rendas mais altas (Farber e Gibbons, 1996). Quanto às variáveis masculino e branco, extrai-se a mesma interpretação anterior da variável escolaridade, pois historicamente existe uma distinção entre os salários de homens e mulheres e de brancos e não brancos (Oaxaca, 1973. Carvalho et al., 2006).


    Da variável idade, acredita-se que quanto maior a idade do jovem, maior seja a probabilidade do mesmo participar do mercado de trabalho. Isso se deve ao fato de que quanto maior a idade do jovem, maior seria sua experiência corroborando para que o mesmo se insira no mercado de trabalho. Sobre as variáveis civil e pessoa de referência, é aceitável um efeito positivo em relação à probabilidade de trabalhar, pois estas indicam que a pessoa possui certo grau de responsabilidade sobre as necessidades de consumo da família.


    Em relação à variável outras rendas, o impacto negativo esperado justifica-se devido ao jovem não ter de buscar formas alternativas de renda e acesso ao consumo podendo alocar seu tempo com outras prioridades como estudar.


    Para as características familiares, segundo Altonji, Blom e Meghir (2012) estas são determinantes para a decisão de trabalhar. Para a renda familiar per capita, escolaridade dos pais e pais casados, espera-se uma relação inversa, ou seja, quanto maior a estrutura familiar, menor a probabilidade do jovem estar trabalhando. Uma explicação para o fato é a de que quanto maior a renda familiar e a escolaridade dos pais, maiores são as condições da família e menor será a dependência da mesma para com o indivíduo, que pode continuar estudando (Souza, Ponczek e Oliva, 2011).


    Em relação aos fatores tamanho da família e presença de menores de 14 anos, acredita-se que existe uma relação direta para com a decisão de trabalhar, para o primeiro, e inversa para o segundo (Corseuil, Santos e Foguel, 2001). Quanto à situação laboral dos pais, não existe um impacto esperado, o que se pretende é inferir como a condição de assalariado ou autônomo influencia a decisão do jovem em trabalhar ou não.


    Para as características geográficas, o objetivo, é captar diferenciais na probabilidade de inserção no mercado de trabalho e rendimentos dos jovens devido às discrepantes dinâmicas regionais entre os estados e das especificidades entre as zonas rural e urbana.


    Com relação à equação de rendimentos, as variáveis utilizadas são as mesmas da equação de seleção, com exceção das características familiares e da característica de local de residência, que afetam a decisão de trabalhar, mas não afetam os salários, e das variáveis setor de atividade e retorno da escolaridade dos homens (retescmasc), que se espera afetem o salário, mas não a decisão de trabalhar.


    Sobre a validade dos instrumentos escolhidos para evitar problemas de multicolinearidade e de identificação (características familiares, pessoa de referência e local de residência), cabe ressaltar que está consolidado na literatura que as características familiares ou o background familiar, que inclui o rendimento familiar, são determinantes na decisão do indivíduo quanto à alocação de tempo entre trabalho, estudo e lazer; algumas referências são Altonji, Blom e Meghir (2012); Souza, Ponczek e Oliva (2011); Corseuil, Santos e Foguel (2001); Carvalho et al. (2006); Souza (2003); Leon e Menezes-Filho (2002); Hanushek (2001); Blanden et al. (2002); entre outros. Contudo, o que se pode argumentar é que indiretamente esses fatores também influenciam na formação de capital humano do jovem e, com isso, o salário auferido pelo mesmo; na literatura empírica citada acima, porém, essas variáveis não aparecem como determinantes dos rendimentos.


    A inclusão da variável “setor de atividade” controla o setor da economia em que o indivíduo está inserido. Além disso, inclui-se como variável dependente o logaritmo natural do salário-hora mensal (lnsal), como na equação de Mincer. Desse modo, tem-se que:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            lnsali = β1 + β2esci + β3retescmasci + β4idadei + β5brancoi + β6masci + β7setorseci + β8setorteri + β9MTi + β10GOi + β11λi + εi

          

          	
            (9)

          
        

      
    


    em que lnsal é o logaritmo natural do rendimento-hora proveniente de qualquer forma de trabalho do jovem; βj (j = 1 a 11) são os parâmetros a serem estimados; retescmasc é uma variável de interação entre escolaridade e gênero que representa o diferencial de retorno para a escolaridade dos homens em relação às mulheres; setorsec e setorter são variáveis categóricas que indicam o setor de atividade do jovem, se secundário ou terciário, respectivamente – o grupo base refere-se ao setor primário; λ é a razão inversa de Mills; e ε é o termo de erro da equação.


    Com relação aos efeitos sobre o rendimento, espera-se que todas as variáveis exerçam efeitos positivos sobre o mesmo, dada as evidências da teoria do capital humano (escolaridade e idade) e da literatura (branco e sexo).


    Já com a variável de setor de atividade, busca-se inferir se ocorrem diferenças salariais para os jovens nos diferentes setores da economia. A intenção principal destas variáveis é verificar se, dado o setor agrícola de alta tecnologia no Centro-Oeste, os rendimentos dos jovens no setor primário são maiores que nos demais setores.


    3.3 Fonte de dados e características amostrais das PNADs


    A fonte de dados do presente artigo provém da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 2011. A PNAD adota um plano amostral estratificado e conglomerado com um, dois ou três estágios de seleção, dependendo do estrato (Silva et al., 2002). Dessa forma, o desenho amostral da pesquisa não se caracteriza como amostra aleatória simples com reposição (AASC). A PNAD, portanto, é uma amostra complexa e, nesse caso, a não consideração deste fato leva a resultados enviesados para desvio padrão, variância, análise de regressão, entre outros (Santos et al., 2010).


    Para análise estatística, as informações coletadas a partir de pesquisas que possuem plano amostral complexo, como a PNAD, não devem ser tratadas como originadas de processos de amostra aleatória simples, que são independentes e identicamente distribuídas (IID).


    Dessa forma, dadas as características de amostragem da (PNAD), a equação de participação no mercado de trabalho e de rendimento dos jovens foi estimada por máxima pseudoverossimilhança (MPV), alternativamente ao procedimento de dois estágios. Este procedimento é adotado devido à MPV possibilitar a inclusão das especificidades do plano amostral na estimação dos valores de interesse.


    Como colocado por Greene (2008), os estimadores gerados por MPV podem não ser consistentes caso a variância do erro apresente heterocedasticidade. Dessa forma, procedeu-se ao teste para todas as variáveis explicativas e não se encontrou evidência da existência do problema. O artifício de usar determinantes diferentes entre as equações de seleção e rendimentos evita o problema de multicolinearidade.


    Outro ponto que deve ser levado em consideração é o fato de que a amostra pode conter Unidade Primária Amostral (PSU) única, do inglês Primary Sample Unit. Esse evento impossibilita o cálculo da variância, uma vez que é necessário haver variabilidade para que seja possível identificar a variância. Adicionalmente, deve-se atentar para a ocorrência de PSU com observação única. O tratamento dos problemas, envolvendo PSU único ou com observação única, consiste na agregação desses PSUs em estratos da mesma Unidade da Federação (UF), que tenha o maior número de observações (Santos et al., 2010). Todos os cuidados e procedimentos apontados nesta seção foram tomados na intenção de gerar resultados corretos e robustos.


    4 RESULTADOS E DISCUSSÕES


    4.1 Análise descritiva


    A tabela 1 apresenta estatísticas descritivas para algumas características pessoais dos jovens de 16 a 25 anos da região Centro-Oeste, exclusive Distrito Federal, em 2011.

  


  
    TABELA 1


    Estatísticas descritivas das características pessoais dos jovens entre 16 e 25 anos na região Centro-Oeste, exclusive Distrito Federal (2011)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Características pessoais

          

          	
            Trabalha

          

          	
            Homens

          

          	

          	
            Mulheres

          
        


        
          	
            Brancos

          

          	
            Não brancos

          

          	

          	
            Brancas

          

          	
            Não brancas

          
        


        
          	
            Proporção que trabalha

          

          	
            Sim

          

          	
            69,6

          

          	
            71,3

          

          	

          	
            51,0

          

          	
            45,9

          
        


        
          	
            Não

          

          	
            34,4

          

          	
            28,7

          

          	

          	
            49,0

          

          	
            54,1

          
        


        
          	
            Escolaridade média

          

          	
            Sim

          

          	
            9,6

          

          	
            8,9

          

          	

          	
            11,0

          

          	
            10,3

          
        


        
          	
            Não

          

          	
            9,5

          

          	
            8,3

          

          	

          	
            9,7

          

          	
            9,1

          
        


        
          	
            Idade média

          

          	
            Sim

          

          	
            21,3

          

          	
            21,2

          

          	

          	
            21,5

          

          	
            21,5

          
        


        
          	
            Não

          

          	
            18,9

          

          	
            18,7

          

          	

          	
            19,9

          

          	
            19,8

          
        


        
          	
            Salário-hora médio

          

          	
            Sim

          

          	
            6,55

          

          	
            5,35

          

          	

          	
            5,82

          

          	
            4,71

          
        

      
    


    Fonte: PNAD/IBGE 2011.


    Elaboração dos autores.


    Consideram-se quatro grupos de jovens: homens de cor branca; homens de cor não branca (preta, parda, indígena, amarela e outras); mulheres de cor branca; e mulheres de cor não branca (preta, parda, indígena, amarela e outras).


    Pela análise da tabela 1 é prontamente notável a existência de uma discrepância entre os rendimentos dos jovens segundo raça e gênero na região Centro-Oeste. Como exemplo, apesar das mulheres de cor branca possuírem escolaridade média superior a dos homens brancos, seu rendimento médio é inferior: R$ 6,55 contra R$ 5,82 por hora. O mesmo cenário pode ser observado quando comparados os grupos de homens não brancos e mulheres não brancas.


    Além do gênero, o fator raça é outro exemplo da disparidade existente na região quando se trata do rendimento. Em média, homens e mulheres de cor não branca auferem renda inferior aos homens e mulheres de cor branca, porém os primeiros têm nível inferior de escolaridade média em relação aos últimos e, ainda, entram no mercado de trabalho mais cedo que os últimos.


    Outro ponto a ser observado é com respeito às decisões que envolvem o trabalho e estudo entre os jovens de diferentes gêneros e raças. A tabela 2 apresenta o percentual de jovens que somente trabalham, somente estudam, trabalham e estudam e que não trabalham ou estudam, por idade, considerando os mesmos grupos da tabela 1.

  


  
    TABELA 2


    Alocação do tempo entre trabalhar e estudar dos jovens entre 16 e 25 anos na região Centro-Oeste, exclusive Distrito Federal (2011)


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	

          	
            Brancos

          

          	

          	
            Não brancos

          
        


        
          	

          	

          	
            Trabalha e não estuda

          

          	
            Trabalha e estuda

          

          	
            Estuda e não trabalha

          

          	
            Não trabalha e não estuda

          

          	

          	
            Trabalha e não estuda

          

          	
            Trabalha e estuda

          

          	
            Estuda e não trabalha

          

          	
            Não trabalha e não estuda

          
        


        
          	

          	
            Idade

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            Homens

          

          	
            16

          

          	
            5,80

          

          	
            28,50

          

          	
            54,80

          

          	
            10,90

          

          	

          	
            4,56

          

          	
            31,47

          

          	
            55,46

          

          	
            8,51

          
        


        
          	
            18

          

          	
            30,95

          

          	
            14,53

          

          	
            36,67

          

          	
            17,86

          

          	

          	
            33,23

          

          	
            23,45

          

          	
            28,07

          

          	
            15,24

          
        


        
          	
            20

          

          	
            50,77

          

          	
            25,64

          

          	
            9,16

          

          	
            14,42

          

          	

          	
            61,41

          

          	
            18,63

          

          	
            10,02

          

          	
            9,95

          
        


        
          	
            22

          

          	
            58,73

          

          	
            19,98

          

          	
            13,12

          

          	
            8,17

          

          	

          	
            74,33

          

          	
            8,96

          

          	
            7,12

          

          	
            9,59

          
        


        
          	
            25

          

          	
            76,20

          

          	
            15,48

          

          	
            2,09

          

          	
            6,23

          

          	

          	
            81,74

          

          	
            9,17

          

          	
            2,84

          

          	
            6,25

          
        


        
          	
            Mulheres

          

          	
            16

          

          	
            3,37

          

          	
            18,88

          

          	
            71,72

          

          	
            6,02

          

          	

          	
            4,53

          

          	
            14,15

          

          	
            70,00

          

          	
            11,32

          
        


        
          	
            18

          

          	
            25,52

          

          	
            16,74

          

          	
            40,94

          

          	
            16,80

          

          	

          	
            20,67

          

          	
            15,38

          

          	
            28,66

          

          	
            35,29

          
        


        
          	
            20

          

          	
            29,80

          

          	
            32,99

          

          	
            21,25

          

          	
            15,96

          

          	

          	
            28,97

          

          	
            18,82

          

          	
            17,30

          

          	
            34,92

          
        


        
          	
            22

          

          	
            43,20

          

          	
            15,35

          

          	
            15,81

          

          	
            25,64

          

          	

          	
            40,65

          

          	
            12,46

          

          	
            6,14

          

          	
            40,75

          
        


        
          	
            25

          

          	
            52,70

          

          	
            13,09

          

          	
            4,91

          

          	
            29,30

          

          	

          	
            55,41

          

          	
            11,83

          

          	
            3,94

          

          	
            28,81

          
        

      
    


    Fonte: PNAD/IBGE 2011.


    Elaboração dos autores.


    Como se pode observar, entre os jovens do sexo masculino, em média 50% destes apenas trabalham, enquanto entre as mulheres, esta proporção é próxima dos 30%. Quanto à proporção de jovens que apenas estudam, em média, 19,9% dos homens brancos e 17,9% dos não brancos fizeram esta opção. Já entre as mulheres, essa condição foi detectada, em média, entre 26,4% das jovens brancas e 24,4% das não brancas. Estes dados estão de acordo com Duryea et al. (2003), que tratam da inserção e do rendimento dos jovens na América Latina e evidenciam uma tendência na qual proporção menor de jovens não brancos se dedicam exclusiva ou parcialmente aos estudos. Isso se reflete em níveis médios inferiores de escolaridade para os não bancos em ambos os gêneros.


    É possível notar, também, que a opção de somente trabalhar cresce à medida que a idade aumenta, ou seja, percebe-se a presença de um trade-off entre estudar e trabalhar, visto que uma parcela expressiva dos jovens que decidem trabalhar não dá seguimento aos estudos. Esse aspecto pode comprometer a oferta futura de mão de obra qualificada na região, o que deve ser considerado na formulação de políticas públicas.


    As tabelas 3 e 4 expõem a distribuição dos jovens que trabalham para diferentes setores da economia e os rendimentos médios auferidos por hora e por nível de escolaridade, respectivamente.

  


  
    TABELA 3


    Distribuição dos jovens empregados por setor da economia e por nível de escolaridade na região Centro-Oeste, exclusive Distrito Federal (2011)


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Nível de escolaridade

          

          	
            Homens

          

          	

          	
            Mulheres

          
        


        
          	
            Primário

          

          	
            Secundário

          

          	
            Terciário, exceto serviços domésticos

          

          	
            Serviços domésticos

          

          	

          	
            Primário

          

          	
            Secundário

          

          	
            Terciário, exceto serviços domésticos

          

          	
            Serviços domésticos

          
        


        
          	
            Fundamental incompleto

          

          	
            4,73

          

          	
            9,20

          

          	
            8,67

          

          	
            0,17

          

          	

          	
            0,85

          

          	
            1,02

          

          	
            4,68

          

          	
            2,17

          
        


        
          	
            Fundamental completo

          

          	
            5,09

          

          	
            11,90

          

          	
            16,49

          

          	
            0,23

          

          	

          	
            1,10

          

          	
            4,15

          

          	
            14,29

          

          	
            3,98

          
        


        
          	
            Médio completo

          

          	
            2,52

          

          	
            10,76

          

          	
            26,27

          

          	
            0,06

          

          	

          	
            1,43

          

          	
            6,85

          

          	
            47,53

          

          	
            3,91

          
        


        
          	
            Superior completo

          

          	
            0,00

          

          	
            0,77

          

          	
            3,03

          

          	
            0,00

          

          	

          	
            0,00

          

          	
            0,42

          

          	
            7,54

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Pós-Graduação

          

          	
            0,00

          

          	
            0,00

          

          	
            0,12

          

          	
            0,00

          

          	

          	
            0,00

          

          	
            0,00

          

          	
            0,09

          

          	
            0,00

          
        

      
    


    Fonte: PNAD/IBGE 2011


    Elaboração dos autores.


    Como se pode observar, as mulheres estão predominantemente empregadas no setor terciário, enquanto os homens estão mais bem distribuídos entre os diferentes setores. Além disso, quando separado serviços domésticos do setor terciário, torna-se claro a maior participação relativa de mulheres neste tipo de atividade.

  


  
    TABELA 4


    Salário-hora médio auferido pelos jovens por setor da economia e por nível de escolaridade na região Centro-Oeste, exclusive Distrito Federal (2011)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Nível de escolaridade

          

          	
            Homens

          

          	

          	
            Mulheres

          
        


        
          	
            Primário

          

          	
            Secundário

          

          	
            Terciário, exceto serviços domésticos

          

          	
            Serviços domésticos

          

          	

          	
            Primário

          

          	
            Secundário

          

          	
            Terciário, exceto serviços domésticos

          

          	
            Serviços domésticos

          
        

      

      
        
          	
            Fundamental incompleto

          

          	
            4,38

          

          	
            4,67

          

          	
            4,60

          

          	
            3,54

          

          	

          	
            3,85

          

          	
            3,57

          

          	
            4,52

          

          	
            3,22

          
        


        
          	
            Fundamental completo

          

          	
            5,66

          

          	
            4,86

          

          	
            4,81

          

          	
            4,66

          

          	

          	
            3,56

          

          	
            4,12

          

          	
            3,96

          

          	
            3,18

          
        


        
          	
            Médio completo

          

          	
            7,22

          

          	
            6,02

          

          	
            6,85

          

          	
            3,12

          

          	

          	
            4,87

          

          	
            5,13

          

          	
            5,23

          

          	
            6,36

          
        


        
          	
            Superior completo

          

          	
            –

          

          	
            13,17

          

          	
            12,35

          

          	
            –

          

          	

          	
            –

          

          	
            10,45

          

          	
            9,91

          

          	
            –

          
        


        
          	
            Pós-Graduação

          

          	
            –

          

          	
            –

          

          	
            25,00

          

          	
            –

          

          	

          	
            –

          

          	
            –

          

          	
            19,88

          

          	
            –

          
        

      
    


    Fonte: PNAD/IBGE 2011


    Elaboração dos autores.


    Com relação à tabela 4, três importantes fatos podem ser inferidos. Primeiro, que as mulheres entre 16 e 25 anos ganham, em média, menos que os homens para o mesmo nível de escolaridade em todos os setores da economia. Segundo, que o rendimento médio tende a aumentar conforme a escolaridade no mercado de trabalho como um todo. E, por fim, que a discrepância entre os rendimentos de homens e mulheres se reduz conforme aumenta o nível de escolaridade.


    Outra importante constatação é a de que os rendimentos auferidos no setor primário pelos homens são, em geral, superiores aos de outros setores para o mesmo nível de escolaridade. Isso comprova que os rendimentos nesse setor, ao menos para jovens, não diferem dos demais, devido, principalmente, pelo emprego de alta tecnologia e demanda de mão de obra com maior nível de qualificação.


    Essas particularidades evidenciam a existência de fatores que determinam, de forma divergente, como os jovens, de raças e gêneros distintos, se inserem no mercado de trabalho e que definem, também de modo desigual, seus níveis de rendimento. Tais aspectos repercutem sobre sua decisão de investir em qualificação, bem como sua percepção dos custos e benefícios de curto e longo prazo.


    4.2 Participação dos jovens no mercado de trabalho na região Centro-Oeste


    Apresenta-se, a seguir, os resultados das estimações da equação dos determinantes da inserção do jovem no mercado de trabalho para a região Centro-Oeste, exclusive Distrito Federal. A tabela 5 expõe as características pessoais, familiares e geográficas, os valores dos coeficientes, seus desvios padrões, efeitos marginais médios e medidas de ajuste.


    De forma geral, o modelo de seleção apresenta nível satisfatório de significância para explicar a inserção dos jovens no mercado de trabalho na região Centro-Oeste. Embora características pessoais e familiares, como estado civil, tamanho da família e pais casados, além das geográficas, Mato Grosso e Goiás tenham sido não significativas, as demais o foram ao nível de pelo menos 10% de significância. Este resultado confirma que tanto as características pessoais, como as familiares e geográficas, são importantes determinantes para a tomada de decisão do jovem de participar ou não da força de trabalho.


    Quanto às medidas de ajuste, observa-se que o modelo em conjunto foi fortemente significativo, é o que demonstra a estatística F. Outra evidência da qualidade de ajuste foi a proporção de previsões quanto à inserção dos jovens no mercado de trabalho, nesse caso, o modelo previu que 59,2% dos jovens estariam trabalhando, enquanto que o valor correto é de 59,1%, indicando bom nível de ajustamento. Portanto, existe forte relação entre a probabilidade dos jovens estarem trabalhando e as variáveis explicativas selecionadas.


    Em relação aos impactos das variáveis sobre a probabilidade de inserção dos jovens no mercado de trabalho, apesar dos sinais dos coeficientes indicarem o sentido da relação, sua interpretação não é muito intuitiva, sendo uma alternativa a observação dos efeitos marginais médios.


    Dos efeitos esperados, apenas as características, o estado civil e o tamanho da família apresentaram impactos divergentes com a teoria e literatura, porém, ambas apresentaram relação média nula com a decisão de trabalhar ou não dos jovens. Já os demais fatores exibiram as implicações esperadas.


    Para as características pessoais, a escolaridade e a idade possuem relação direta para com a decisão de trabalhar. Cada ano a mais de estudo, acima da média, representa aumento dessa probabilidade de 2,4 pontos percentuais (p.p.) em média, e cada ano a mais de idade, nas mesmas condições, aumenta a probabilidade de trabalhar em 5,5 p.p., em média. Como ressaltado em seção anterior, esse fato deve-se à ocorrência de melhores oportunidades e rendas mais altas, dado o maior nível de escolaridade e experiência auferida pelo jovem. Outro fator conexo é a correlação entre o aumento da idade e escolaridade e o crescimento das necessidades de consumo do jovem.

  


  
    TABELA 5


    Resultados da equação de inserção dos jovens no mercado de trabalho na região Centro-Oeste, exclusive Distrito Federal (2011)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Características pessoais

          

          	
            Coeficientes

          

          	
            Desvio padrão

          

          	
            Efeito marginal médio

          

          	
            Média das variáveis

          
        


        
          	
            Escolaridade

          

          	
            0,061

          

          	
            *

          

          	
            0,008

          

          	
            0,024

          

          	

          	
            9,51

          
        


        
          	
            Idade

          

          	
            0,140

          

          	
            *

          

          	
            0,007

          

          	
            0,055

          

          	

          	
            20,5

          
        


        
          	
            Branco

          

          	
            0,111

          

          	
            *

          

          	
            0,041

          

          	
            0,043

          

          	

          	
            0,41

          
        


        
          	
            Masculino

          

          	
            0,708

          

          	
            *

          

          	
            0,041

          

          	
            0,270

          

          	

          	
            0,50

          
        


        
          	
            Estado civil

          

          	
            -0,055

          

          	
            n.s.

          

          	
            0,112

          

          	
            -0,021

          

          	

          	
            0,02

          
        


        
          	
            Pessoa de referência

          

          	
            0,181

          

          	
            *

          

          	
            0,061

          

          	
            0,069

          

          	

          	
            0,18

          
        


        
          	
            Renda de outras fontes

          

          	
            -0,265

          

          	
            **

          

          	
            0,109

          

          	
            -0,105

          

          	

          	
            0,03

          
        


        
          	
            Intercepto

          

          	
            -3,490

          

          	
            *

          

          	
            0,172

          

          	
            -

          

          	

          	
            -

          
        


        
          	
            Características familiares

          

          	
            

          

          	
            

          

          	
            

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            Renda familiar per capita

          

          	
            -0,309

          

          	
            *

          

          	
            0,034

          

          	
            -0,120

          

          	

          	
            0,55

          
        


        
          	
            Menor de 14 anos

          

          	
            -0,099

          

          	
            **

          

          	
            0,039

          

          	
            -0,038

          

          	

          	
            0,35

          
        


        
          	
            Tamanho da família

          

          	
            -0,014

          

          	
            n.s.

          

          	
            0,016

          

          	
            -0,005

          

          	

          	
            3,59

          
        


        
          	
            Escolaridade dos pais

          

          	
            -0,019

          

          	
            *

          

          	
            0,005

          

          	
            -0,007

          

          	

          	
            7,92

          
        


        
          	
            Pais assalariados (formal)

          

          	
            0,262

          

          	
            *

          

          	
            0,054

          

          	
            0,101

          

          	

          	
            0,47

          
        


        
          	
            Pais assalariados (informal)

          

          	
            0,307

          

          	
            *

          

          	
            0,058

          

          	
            0,116

          

          	

          	
            0,18

          
        


        
          	
            Pais autônomos

          

          	
            0,253

          

          	
            *

          

          	
            0,055

          

          	
            0,096

          

          	

          	
            0,23

          
        


        
          	
            Pais casados

          

          	
            0,130

          

          	
            n.s.

          

          	
            0,110

          

          	
            0,050

          

          	
            

          

          	
            0,06

          
        


        
          	
            Rural

          

          	
            -0,170

          

          	
            ***

          

          	
            0,087

          

          	
            -0,067

          

          	

          	
            0,07

          
        


        
          	
            Mato Grosso

          

          	
            -0,047

          

          	
            n.s.

          

          	
            0,069

          

          	
            -0,018

          

          	

          	
            0,28

          
        


        
          	
            Goiás

          

          	
            0,035

          

          	
            n.s.

          

          	
            0,056

          

          	
            0,014

          

          	

          	
            0,52

          
        


        
          	
            Número de observações

          

          	
            4830

          

          	
            

          

          	
            Yobservado

          

          	
            (59,2%)

          

          	
            

          

          	
            Trabalham

          
        


        
          	
            População considerada

          

          	
            1.999.782

          

          	

          	
            Yestimado

          

          	
            (59,1%)

          

          	

          	
            Trabalham

          
        


        
          	
            Estatística F (Prob.)

          

          	
            0,00

          

          	
            

          

          	
            

          

          	
            

          

          	
            

          

          	
        

      
    


    Fonte: PNAD 2011.


    Elaboração dos autores.


    Obs.:


    1. Resultados da estimação da equação de inserção no mercado de trabalho (4) a partir dos métodos definidos no corpo do texto e da utilização das variáveis provenientes da PNAD 2011.


    2. * = significativo a 1% com base no teste z; ** = significativo a 5%; *** = significativo ao nível de 10%; e n.s. = não significativo ao nível de pelo menos 10%.


    No caso da característica de raça, o jovem branco possui propensão 4,1 p.p. maior de participar da força de trabalho do que jovens não brancos. Com relação à seção anterior, pode se inferir que esse evento deve-se à maior escolaridade média dos jovens brancos em relação aos não brancos, ou seja, além de fatores de cunho histórico, o fato dos jovens brancos possuírem, em média, maior nível de escolaridade, faz com os mesmos estejam mais propensos à inserção no mercado de trabalho. Quanto ao fato do jovem ser do sexo masculino, isso eleva a probabilidade de inserção no mercado de trabalho em cerca de 27 p.p. Resultado que corrobora com as evidências de Oaxaca (1973) e Carvalho et al. (2006), de que fatores como a cultura, a tradição, e mesmo a discriminação, devem estar presentes no mercado de trabalho regional. No entanto, dado que o nível de escolaridade média das mulheres é maior que a dos homens, sugere-se que as jovens do sexo feminino têm permanecido mais tempo estudando que os do sexo masculino, influenciando nesse efeito marginal.


    Ainda, a situação do jovem como pessoa de referência da família aumenta a probabilidade do mesmo trabalhar em 18 p.p., o que pode claramente ser justificado pela responsabilidade do mesmo para com as necessidades de consumo do domicílio. Por fim, se o jovem recebe algum tipo de renda proveniente de fontes alternativas que não o trabalho, a possibilidade do mesmo trabalhar reduz-se em 10,5 p.p. Esse evento está associado com a função de utilidade do jovem, caso o mesmo possa substituir trabalho por lazer ou por outra prioridade, como a educação, e alcançar níveis superiores de satisfação no presente ou em seu horizonte futuro, posto que obtenha renda de outra fonte que não o trabalho, ele estará mais propenso em fazê-lo.


    Para as características familiares, tanto a renda quanto a presença de membros menores de 14 anos e a escolaridade dos pais apresentaram relação inversa para com a probabilidade do jovem trabalhar. A estrutura familiar é importante para a tomada de decisão do jovem, quando a renda familiar e a educação dos pais são elevadas a probabilidade do jovem trabalhar diminui. O efeito marginal médio apresentado pela renda familiar per capita foi de 12 p.p. para cada R$ 1.000,00 adicionais à renda per capita média; seu impacto é expressivo. Ainda, o fato da família do jovem possuir membros com menos de 14 anos diminui a probabilidade de trabalhar em 3,8 p.p., impacto que pode ser atribuído ao maior cuidado demandado pela família. Nesse aspecto, é possível que o membro jovem da família seja designado para assistir as crianças nas dependências do lar, reduzindo as chances deste ingressar no mercado de trabalho.


    Quanto à escolaridade dos pais, a cada acréscimo de 1 ano de estudo sobre a média, a propensão do jovem trabalhar reduz-se em 0,7 p.p. Esse fato é atribuído à maior valorização que os pais do jovem conferem à educação, incentivando-o a elevar seu nível de escolaridade, e mesmo dando suporte financeiro, o que diminui a probabilidade de participação no mercado de trabalho.


    Por fim, a situação laboral dos pais, assalariado ou autônomo, implica em aumento da probabilidade do jovem trabalhar em relação à situação desempregado ou não trabalhar. Com relação à condição assalariado, a probabilidade do jovem trabalhar aumenta em 10,1 e 11,6 p.p. com e sem possuir carteira assinada, respectivamente. Portanto, caso o pai seja assalariado a propensão do jovem estar inserido no mercado de trabalho aumenta, o que pode ser interpretado como a necessidade do jovem incrementar a renda familiar ou em consequência dos pais não serem capazes de dar o aporte financeiro suficiente para a cesta de consumo condizente com o jovem. Para a condição autônomo, a probabilidade do jovem trabalhar aumenta em 9,6 p.p.; nessas condições os pais podem ofertar trabalho ao jovem, fazendo com que a propensão à inserção no mercado de trabalho aumente. A situação em que os pais não trabalham pode ainda ser vista como incentivo ao jovem não trabalhar.


    Para as características geográficas, observa-se que os jovens da zona rural possuem menor probabilidade de participação no mercado de trabalho, em torno de 6,7 p.p. menor em relação aos jovens da zona urbana. Esse evento pode ser apontado como um dos causadores do fenômeno de êxodo rural dos jovens, em que migrando para as cidades os mesmos buscam melhores oportunidades de trabalho e maiores possibilidades de estudo.


    Em relação aos estados que compõem a região Centro-Oeste, não existe diferença significativa entre a probabilidade de ingressar no mercado de trabalho. Os três estados possuem atividades principalmente voltadas para o setor primário, portanto, possuem certa homogeneidade na dinâmica do mercado de trabalho.


    4.3 Equação de rendimento dos jovens na região Centro-Oeste


    Passando para a análise da equação dos determinantes do rendimento dos jovens, a tabela 6 exibe as características pessoais do jovem, de seu trabalho e do estado onde residem, os valores dos coeficientes, seus desvios padrões, efeitos marginais condicionais médios e, estatísticas relacionadas com o problema de seleção amostral.


    Quanto ao ajuste do modelo e sua significância global, as considerações feitas para o modelo de inserção também são válidas para o modelo de rendimentos. Além disso, os coeficientes de rho e lambda mostraram-se estatisticamente significativos ao nível de 1%, indicando que há problema de viés de seleção amostral (lambda), corroborando que há correlação relevante entre os erros das duas equações (rho). Portanto, existe a necessidade de se considerar o viés provocado pelo truncamento ocasional da amostra. Adicionalmente, o sinal positivo de lambda revela que fatores não observáveis que aumentam a probabilidade de participação no mercado de trabalho dos jovens aumentam os seus custos de oportunidade do tempo (ρ = 79,9%).

  


  
    TABELA 6


    Resultados da equação de rendimento dos jovens na região Centro-Oeste, exclusive Distrito Federal (2011)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Determinantes

          

          	
            Coeficientes

          

          	
            Desvio padrão

          

          	
            Efeito marginal condicional médio

          

          	
            Média das variáveis

          
        


        
          	
            Escolaridade

          

          	
            0.069

          

          	
            *

          

          	
            0.008

          

          	
            0.051

          

          	
            9.51

          
        


        
          	
            Escolaridade – homens

          

          	
            -0.017

          

          	
            **

          

          	
            0.009

          

          	
            -0.017

          

          	
            4.49

          
        


        
          	
            Idade

          

          	
            0.088

          

          	
            *

          

          	
            0.005

          

          	
            0.048

          

          	
            20.56

          
        


        
          	
            Branco

          

          	
            0.094

          

          	
            *

          

          	
            0.022

          

          	
            0.063

          

          	
            0.41

          
        


        
          	
            Masculino

          

          	
            0.547

          

          	
            *

          

          	
            0.100

          

          	
            0.345

          

          	
            0.50

          
        


        
          	
            Setor secundário

          

          	
            0.042

          

          	
            n.s.

          

          	
            0.040

          

          	
            0.042

          

          	
            0.15

          
        


        
          	
            Setor terciário

          

          	
            0.037

          

          	
            n.s.

          

          	
            0.040

          

          	
            0.037

          

          	
            0.39

          
        


        
          	
            Mato Grosso

          

          	
            -0.007

          

          	
            n.s.

          

          	
            0.035

          

          	
            0.007

          

          	
            0.28

          
        


        
          	
            Goiás

          

          	
            -0.001

          

          	
            n.s.

          

          	
            0.030

          

          	
            -0.010

          

          	
            0.52

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            -1.614

          

          	
            *

          

          	
            0.166

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            ρ = 0,803*

          

          	
            

          

          	
            

          

          	
            

          

          	
            

          

          	
            

          
        


        
          	
            λ = 0,490*

          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            Observações censuradas

          

          	
            (1885)

          

          	
            

          

          	
            

          

          	
            

          

          	
            

          
        

      
    


    Fonte: PNAD 2011.


    Elaboração dos autores.


    Obs.:


    1. Resultados da estimação da equação de rendimentos (5) e de efeito marginal condicional (6) a partir dos métodos definidos no corpo do texto e da utilização das variáveis provenientes da PNAD 2011.


    2. * = significativo a 1% com base no teste z; ** = significativo ao nível de 10%; e n.s. = não significativo ao nível de pelo menos 10%.


    Em referência à relevância dos fatores considerados para a explicação dos rendimentos dos jovens, todos foram significativos ao nível de pelo menos 10%, com exceção das variáveis que indicam se o jovem exerce atividade remunerada no setor secundário ou terciário e para Mato Grosso e Goiás, que indicam o estado de residência do jovem.


    Novamente, torna-se mais interessante a análise dos efeitos marginais condicionais médios. Os sinais estão de acordo com a teoria ou literatura, exceto para o retorno da escolaridade para os homens. Apesar do sinal das variáveis que descrevem o setor de atividade do trabalho do jovem não estarem de acordo com o esperado, os setores secundário e terciário são não significativos. Isso implica que não existe diferença nos salários entre jovens que trabalham em funções dos setores secundário, terciário ou primário. Este ponto pode ser considerado como uma implicação da moderna atividade agrícola tecnologicamente intensiva, ou da escassez de mão de obra no Centro-Oeste, pois em resultados de trabalhos já citados existia uma diferença de salários em favor de atividades não agrícolas ou que não fossem do setor primário, ou seja, exercer essas atividades no Centro-Oeste exige um nível maior de especialização, que incorre em salários mais elevados.


    Estando de acordo com a teoria do capital humano, os resultados encontrados para o Centro-Oeste indicam que os salários aumentam, em média, 5,1% para cada ano adicional de escolaridade acima da média. Este resultado já é bem consolidado na literatura acerca dos retornos da educação (Silveira, 2011). Contudo, quando considerado o fator que representa o retorno da escolaridade específico para cada gênero, o resultado obtido foi muito relevante. O retorno marginal condicional médio para cada ano adicional de escolaridade acima da média foi 1,7% menor para os homens, comparado com o das mulheres.


    Para a idade, cada ano adicional à média reflete um aumento no rendimento de 4,8% em média, pois nessa faixa etária, o aumento na idade representa elevação da experiência, e como o jovem está ingressando no mercado de trabalho, não se observa rendimentos decrescentes quanto à escolaridade e experiência.


    Em relação aos fatores gênero e raça, os sinais observados descrevem uma relação direta entre o rendimento do jovem e as características masculino e cor branca, já esperados. Ressalta-se que o jovem, sendo homem, seu salário é em média 34,5% maior que o das mulheres; sendo branco, seu rendimento é em média 6,3% maior que o dos jovens não brancos.


    Os resultados encontrados revelam que os fatores masculino e branco são fundamentais para explicar o diferencial de renda entre jovens na região Centro-Oeste, confirmando as evidências empíricas de Oaxaca (1973) para os Estados Unidos, e Souza, Ponczek e Oliva (2011), Corseuil, Santos e Foguel (2001) e Carvalho et al. (2006) para a América Latina, Brasil e regiões. Torna-se claro que a cultura, a tradição e mesmo a discriminação devem estar presentes no mercado de trabalho regional. Por fim, quanto ao estado, novamente não existe diferença significativa entre os salários auferidos pelos jovens residentes de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás.


    Em consequência dos resultados encontrados, pode-se inferir que o fator educação é relevante para eliminar desigualdades sociais, pois apesar do rendimento para homens ser superior do que para mulheres, em níveis elevados de escolaridade essa diferença tende a ser eliminada, dado o maior retorno por ano adicional de escolaridade para as mulheres. Quanto à raça, apesar dos jovens brancos ganharem, em média, mais que os jovens não brancos, isso se deve à maior escolaridade média dos jovens brancos.


    Neste contexto, mesmo com a existência de políticas de cotas sociais em instituições públicas de ensino, verifica-se que as mesmas ainda não tiveram o efeito desejado. Contudo, essas políticas têm horizonte de longo prazo, sendo necessário associar a elas novas ações. Propostas vinculadas com o aumento da qualificação dos indivíduos (investimento em capital humano), são recursos potenciais para mitigar as desigualdades, como visto neste trabalho.


    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O Brasil destaca-se atualmente no cenário interno e externo como forte economia emergente, situação justificada pelos indicadores de crescimento econômico e ascensão social por ele apresentados. Apesar disso, o país também é destaque pela alta concentração e desigualdade na distribuição de renda.


    Trabalhos sobre o assunto em nível nacional e internacional relatam que a discrepância observada entre rendimentos deve-se a fatores como nível de escolaridade e experiência (ligados ao investimento em capital humano), e raça, gênero e setor de atividade (ligados à tradição, costume e discriminação).


    Os resultados deste artigo evidenciaram que os determinantes mais importantes para a participação na força de trabalho dos jovens na região Centro-Oeste são escolaridade, idade, raça, gênero, se é pessoa de referência da família e se recebe renda de outras fontes que não o trabalho, quanto às características pessoais, renda familiar, presença de menores de 14 anos na família e escolaridade e situação laboral dos pais, no caso das características familiares, e se o jovem reside na zona rural, para as características geográficas.


    Esses resultados corroboram com a teoria e literatura, que colocam como importantes para a decisão de trabalhar ou não as habilidades do jovem, seu nível de escolaridade e demais atributos pessoais, além da estrutura de sua família e o local de residência.


    Em relação ao rendimento dos jovens, os fatores escolaridade, idade, gênero e raça foram relevantes para explicar o nível de salário auferido. Destacam-se as características, masculino e branco, que retrataram a vigência de fatores culturais, tradição e a persistência da discriminação no mercado de trabalho regional.


    Contudo, o resultado não esperado do rendimento por ano de escolaridade adicional maior para as mulheres do que para os homens revela que, em anos elevados de escolaridade, essa diferença tende a convergir para a igualdade entre salários. Este ponto evidencia que desigualdades socioeconômicas podem ser suprimidas por meio da educação. Essa constatação vem sendo discutida pelos teóricos do capital humano, desde Becker (1962), ou seja, que a educação ou investimento em capital humano é um instrumento eficaz no combate às desigualdades sociais.


    Por fim, a principal hipótese levantada, a de que no Centro-Oeste não há diferenças significativas entre rendimentos auferidos por jovens nos diferentes setores da economia, foi confirmada. Devido à alta tecnologia e à necessidade de mão de obra mais qualificada, o setor primário oferece salários mais atrativos inclusive que os demais setores para os jovens. Dada a alta taxa de desemprego dessa faixa etária e a carência de mão de obra qualificada nesse setor, os melhores salários podem ser um atrativo para resolver os dois problemas.


    Como evidenciado, tanto a condição familiar quanto o fato do jovem receber algum tipo de renda de outras fontes, que não o trabalho, diminuem a propensão de trabalhar, possibilitando que o mesmo possa elevar seu nível educacional e, consequentemente, a colocação no mercado de trabalho com melhores oportunidades e maior nível de renda. Nesse contexto, políticas públicas que mantenham os jovens na escola, que ampliem o acesso aos cursos profissionalizantes e à universidade e que, complementarmente, financiem a condição de estudante, como políticas de acesso ao crédito, programas sociais e transferência de renda são importantes para garantir o investimento em capital humano e o seu retorno esperado.
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    O objetivo deste estudo é analisar os instrumentos de controle interno e avaliar as atividades de controle existentes na Prefeitura Municipal de Sobral conforme disposições da Instrução Normativa no 1/1997 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará. Para tal, realizou-se pesquisa descritiva, por meio de um estudo de caso, com abordagem qualitativa dos dados obtidos com aplicação de entrevista semiestruturada e análise documental. Verificou-se que a prefeitura em análise possui um sistema computadorizado nomeado Phoenix que executa a função de controle dos trâmites e projetos desenvolvidos por todas as secretarias/setores, além de computar os valores e as destinações de recursos engendradas pelo Executivo, correspondendo, portanto, a uma rede personalizada de informações em que se registra o controle orçamentário e gerencial dos gastos de todas as atividades executadas no órgão. Conquanto, embora o Phoenix faça as vezes de instrumento que controla os atos desses gestores públicos, a Prefeitura Municipal de Sobral não conta com um sistema de controle interno estruturado ou um órgão/secretaria/unidade que coordene e avalie as informações alimentadas e geradas no sistema computadorizado, tampouco conta com manuais escritos de planos, procedimentos, políticas e processos de cada área.


    Palavras-chave: controle interno; administração pública; Prefeitura Municipal de Sobral.


    INTERNAL CONTROL IN PUBLIC SECTOR: A STUDY IN THE MUNICIPALITY OF INTERIOR CEARÁ THE PERSPECTIVE OF NORMATIVE INSTRUCTION No 01/1997 COURT OF AUDITORS OF MUNICIPALITIES OF STATE CEARÁ


    The aim of the study was to analyze the instruments of internal control and assess control activities existing in the Municipality of Sobral as provisions of Instruction no 1/1997 of the Court of Accounts of the municipalities of the State of Ceará. For this descriptive study was carried out by means of a case study approach with qualitative data obtained with the application of semi-structured interviews and documentary analysis. It was found that the municipality in question has a computerized system named Phoenix that performs the control function of procedures and projects implemented by all departments/sectors, but compute values and allocations of resources engendered by the executive, corresponding, therefore, to a network of personalized information that is recorded in the budget control and management of expenditures of all activities performed on the organ. While, though the Phoenix takes the place of an instrument that controls the actions of these public managers, the Municipality of Sobral lacks a structured internal control system or body / department / unit to coordinate and evaluate the information generated and fed into the system computerized, nor has manuals written plans, procedures, policies and processes for each area.


    Keywords: internal control; public administration municipality of Sobral.


    CONTROL INTERNO EN EL SECTOR PÚBLICO: UN ESTUDIO EN EL MUNICIPIO DE INTERIOR CEARÁ LA PERSPECTIVA DE INSTRUCCIÓN NORMATIVA No 1/1997 TRIBUNAL DE CUENTAS DE MUNICIPIOS DEL ESTADO DE CEARÁ


    El objetivo del estudio fue analizar los instrumentos de control interno y evaluar las actividades de control existentes en el Municipio de Sobral como las disposiciones de la Instrucción no 1/1997 del Tribunal de Cuentas de los Municipios del Estado de Ceará. Para este estudio descriptivo se llevó a cabo por medio de un enfoque de estudio de caso con los datos cualitativos obtenidos con la aplicación de entrevistas semi -estructuradas y análisis documental. Se encontró que el Ayuntamiento posee un sistema computarizado llamado Phoenix que lleva a cabo la función de control de procedimientos y proyectos ejecutados por los departamentos/sectores, pero los valores de cálculo y la asignación de recursos generado por el Ejecutivo, lo que corresponde, por lo tanto, una red de información personalizada que se registra en el control del presupuesto y la gestión de los gastos de todas las actividades realizadas en el órgano. Si bien, aunque el Phoenix toma el lugar de un instrumento que controla las acciones de los gestores públicos, el Municipio de Sobral carece de un sistema de control interno estructurado u organismo/departamento/unidad para coordinar y evaluar la información que se genera y se introduce en el sistema informático, ni tiene planes escritos manuales, procedimientos, políticas y procesos de cada área.


    Palabras-clave: control interno; la administración pública; municipio de Sobral.


    CONTRÔLE INTERNE DANS LE SECTEUR PUBLIC: UNE ÉTUDE DANS LA MUNICIPALITÉ DE L’INTERIEUR CEARÁ LA PERSPECTIVE DE INSTRUCTION NORMATIVE No 1/1997 COUR DES COMPTES DES MUNICIPALITÉS ÉTAT DE CEARÁ


    L’objectif de l’étude était d’analyser les instruments de contrôle interne et d’évaluer les activités de contrôle existants dans la municipalité de Sobral que les dispositions de l’Instruction no 1/1997 de la Cour des comptes des municipalités de l’État de Ceará. Pour cette étude descriptive a été réalisée au moyen d’une approche d’étude de cas avec des données qualitatives obtenues par l’application des interviews semi- structurées et l’analyse documentaire. Il a été constaté que la commune en question dispose d’un système informatisé nommé Phoenix qui assure la fonction de contrôle des procédures et des projets mis en œuvre par tous les ministères/secteurs, mais les valeurs de calcul et la répartition des ressources engendrées par l’exécutif, ce qui correspond donc à un réseau d’information personnalisé qui est enregistré dans le contrôle du budget et de la gestion des dépenses de toutes les activités effectuées sur l’orgue. Alors, si le Phoenix prend la place d’un instrument qui contrôle les actions de ces gestionnaires publics, la municipalité de Sobral manque d’un système de contrôle interne structuré ou corps / département/unité pour coordonner et évaluer l’information générée et introduite dans le système informatisé, et n’a manuels plans et des procédures écrites, des politiques et des processus pour chaque zone.


    Mots-clés: contrôle interne; l’administration publique; municipalité de Sobral.


    JEL: H11.


    1 INTRODUÇÃO


    Os constantes desafios, as mudanças e as imposições legais vinculados à administração pública incitam, inevitavelmente, modificações no modo de administrar os recursos públicos. Com efeito, entende-se serem as dificuldades encontradas pelo gestor público maiores que aquelas vivenciadas pelos administradores do setor privado. É sensível, portanto, o clamor pela criação de instrumentos atenuantes ou mesmo eliminadores dos obstáculos mencionados (Bezes, 2007; Konja; Lecaros, 2009).


    Os gestores públicos devem procurar estruturar suas administrações, visando: i) atingir as metas e os objetivos presentes nos orçamentos; ii) cumprir as determinações legais; e iii) aplicar os recursos públicos de maneira eficiente, eficaz e econômica, beneficiando uma parcela cada vez maior da população (Correa, 1979).


    As ações de controle sobre as operações de natureza contábil, orçamentária, financeira, operacional e patrimonial são alguns dos caminhos mais consistentes e confiáveis que os administradores públicos possuem para gerenciar o patrimônio público de modo satisfatório. Estes controles possibilitam, entre outros aspectos, avaliar a exatidão e a regularidade das contas públicas e mensurar a economicidade, eficiência e legalidade dos atos. Tais ações administrativas, entretanto, devem ocorrer de modo sinfônico, podendo figurar em um só órgão administrativo, que tenha poderes para auxiliar as ações do gestor máximo – apontando as soluções possíveis, verificando desmandos e aplicando a prática administrativa mais eficiente, tendo como resultado o atendimento eficaz das necessidades da população (James, 2005).


    O marco do controle na administração pública, de acordo com Castro (2008), reporta-se ao século XIII, na Inglaterra, momento em que o rei João Sem-Terra incluiu na Magna Carta, no Artigo 12, a determinação de que nenhum tributo ou subsídio seria instituído no Reino, a menos que aprovado pelo Conselho Comum. Relevante é ressaltar, contudo, que há, com esta afirmação, um cuidado, não com as despesas do rei, mas com a sede do governante para cobrar impostos.


    No Brasil, de acordo com Peter e Machado (2003), o controle das contas públicas remonta ao Brasil Colônia, quando se pôde observar uma tentativa de controlar as primeiras ações disciplinares relativas ao tombamento de bens públicos, à arrecadação de dízimos, ao registro de receita e despesa, às exigências de prestação de contas anuais por parte dos provedores das capitanias hereditárias, chegando a aplicar penalidades em casos de falta de recursos que deveriam ter sido repassados à Corte.


    A fundamentação legal do controle interno e externo no Brasil pode ser verificada na Lei Maior, a Constituição Federal de 1988 (CF/88), nos Artigos 70 a 74. No Artigo 70, relata-se que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, entre outros, ficará a cargo do Congresso Nacional, por meio do controle externo e pelo sistema de controle interno de cada poder (Brasil, 1988). Não se há de esquecer o esclarecimento trazido no parágrafo único, que impõe a obrigação da prestação de contas a todos os que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda (op. cit.).


    Os Artigos 72 a 74 transcrevem as regras para o controle de despesas não autorizadas; a composição do Tribunal de Contas da União (TCU) e a finalidade do sistema de controle interno. Percebe-se, portanto, que no Brasil existem dois tipos de controle, de acordo com a CF/88 – interno e externo – e, mais recentemente, tem-se mencionado bastante o controle social, sendo o controle visto, neste caso, como um instrumento da democracia. Como se pode constatar, o controle é matéria presente na CF/88 e em várias legislações infraconstitucionais, não podendo ser diferente, dada sua relevância. Além do mais, na administração pública, os dirigentes devem agir de acordo com as normas legais que fixam competências aos órgãos.


    Então, para que o controle seja de fato realizado e implementado, este deverá estar previsto em lei. Endossando esta ideia, Castro (2008, p. 32) esclarece que “neste ambiente, o controle é uma atividade fundamental, mas exige que seja feito com eficiência, com competência. Do contrário, os ralos por onde passam todo o desperdício e as brechas que levam ao desvio de recursos públicos permanecem ou crescem”.


    O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará (TCM-CE), estado que possui uma das economias mais diversificadas da região Nordeste do Brasil, também contribuiu na caracterização do controle interno, quando editou a Instrução Normativa no 1/1997, Artigo 2o, e elencou o que deve ser objeto de controles específicos nos municípios cearenses (Ceará, 1997). Assim, o objetivo do estudo consiste analisar os instrumentos de controle interno e avaliar as atividades de controle existentes na Prefeitura Municipal de Sobral, conforme disposições da Instrução Normativa no 1/1997 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará.


    A escolha pelo município de Sobral deve-se ao fato deste ser a quarta economia do estado do Ceará perdendo apenas para Fortaleza, Maracanaú e Caucaia, ocupando o posto de maior economia do interior do Ceará e a quinta maior economia do interior nordestino. É também o maior centro universitário do interior do Ceará e, com uma população de 197.663 habitantes, é a quinta cidade mais povoada do estado, sendo a segunda maior do interior, atrás apenas de Juazeiro do Norte, situada no sul do Ceará. Sobral tem uma taxa de urbanização de 88,35%, sendo considerado o município mais desenvolvido do interior do Ceará de acordo com o índice de desenvolvimento humano (IDH). Além de possuir a quarta maior arrecadação em Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) do estado, atrás de Fortaleza, Maracanaú e Caucaia, na Região Metropolitana de Fortaleza (RM de Fortaleza) (Ipece, 2012).


    O estudo justifica-se pela importância que o controle interno possui dentro da organização. Ele se apresenta como um instrumento indispensável para que se consiga gerir de modo satisfatório e seguro todo e qualquer negócio – público, privado, com ou sem fins lucrativos –, vez que orienta as áreas administrativas e técnicas do órgão ou entidade.


    2 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL


    A administração pública pressupõe o trato do interesse público, cujas ações desempenhadas pelos gestores públicos visam, entre outros, ao atendimento das necessidades primárias da população. Para Kohama (2008, p. 9), “a administração pública é todo o aparelhamento do Estado, preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas”. Já Castro (2008, p. 17) ressalta que a “administração pública é o conjunto de meios institucionais, materiais, financeiros e humanos, organizados e necessários para executar as decisões políticas”. Nesta perspectiva, a administração pública e o governo diferem em seu sentido formal, material e operacional.


    No tocante à administração pública municipal, está, por sua vez, é composta pelo emaranhado de órgãos e pessoas jurídicas aos quais a lei atribuiu o exercício da função administrativa do município. Nela são geridos os bens e interesses no âmbito municipal, caracterizados como da comunidade, levando-se em conta os preceitos do direito e da moral, devendo, de acordo com a lei, sempre perdurar o interesse do público sobre o privado (James, 2005).


    A administração pública municipal compreende a administração direta e indireta do município. A primeira é composta pela prefeitura e suas secretarias, e a administração indireta compreende as autarquias, fundações públicas de direito público, empresas públicas e sociedades de economia mista. A administração pública municipal indireta é composta por entidades de personalidade jurídica própria, com administração descentralizada, em que o poder público controla apenas os recursos repassados pelo município para a entidade que prestará o serviço público.


    2.1 Estrutura organizacional


    Não existe padrão definido para a estrutura organizacional dos municípios, devendo ser montada sua estrutura de maneira que atenda e se harmonize às suas particularidades. Conforme Botelho (2009, p. 71), “a estrutura organizacional dos municípios necessita de avaliações regulares e, para funcionar adequadamente, tem de ser estabelecidas regras, fatores de qualidade e metas”.


    Ainda segundo Botelho (2009), pode-se traçar uma estrutura de órgãos e secretarias para compor a base organizacional do município, a saber: gabinete do prefeito; assessoria jurídica; assessoria contábil; assessoria especial e secretarias municipais. Embora a descrição das competências de cada área deva estar reunida em lei, em seguida são delineadas, de acordo com o autor, as principais atribuições de cada parte desta estrutura.


    Em relação ao gabinete do prefeito, a equipe deverá auxiliar no planejamento e na coordenação das atividades governamentais; colaborar com os demais órgãos da administração pública municipal na execução dos planos técnicos e administrativos que envolvam a política do governo; assessorar diretamente o prefeito; coordenar a elaboração de mensagens e exposições de motivos do prefeito à Câmara Municipal; e elaborar minutas de atos normativos, em articulação com a Procuradoria-Geral do município ou com o secretário da área específica.


    A assessoria jurídica deverá realizar a defesa dos direitos e interesses do município; promover a revisão e a atualização da legislação municipal; pronunciar-se sobre questões legais e jurídicas por meio de pareceres escritos; redigir projetos de leis (PLs), decretos, portarias, regulamentos, contratos e demais documentos de natureza jurídica; orientar e participar de processos administrativos.


    A assessoria contábil deverá produzir informações para o controle e avaliar a administração pública; responsável pela contabilidade. Este órgão deve responder também pelo conteúdo informativo presente nas demonstrações contábeis; realizar empenhos; e formular relatórios sobre a arrecadação e o endividamento público municipal.


    A assessoria especial deverá acompanhar, na Câmara Municipal, os projetos e as matérias importantes ao cumprimento do plano de governo; responder, em nome do prefeito, aos diversos ofícios e requerimentos vindos dos órgãos do governo e de empresas e prestadoras de serviços.


    As secretarias municipais deverão gerenciar os setores específicos da administração municipal, como saúde, educação, obras, planejamento, contabilidade etc. Estas auxiliam os prefeitos no exercício do cumprimento das funções inerentes ao cargo, executando o orçamento na parcela de responsabilidade de sua área.


    Observa-se, entretanto, que, mesmo não havendo uma estrutura organizacional perfeita, tampouco uma forma fixa para se articular e desenvolver as ações dentro de uma prefeitura, é pacífico o fato de que existe uma estrutura organizacional que se adapte às mudanças e ao grau de complexidade das atividades do município. Existem, todavia, variáveis que irão nortear a criação da estrutura organizacional da entidade: a estratégia adotada, o meio onde atua, a tecnologia disponível e as características de seus gestores.


    Entende-se, sobretudo, que administrar não é trabalho fácil, pois envolve uma série de desafios e obstáculos a serem transpostos todos os dias. Administrar uma empresa privada inclui riscos e exigem competência e atualização do gestor. Administrar um ente público é caminhar pelo impossível, transformando sonhos em realidade, conduzido pelos ditames impostos pela lei.


    3 CONTROLE INTERNO NA ÁREA PÚBLICA


    O controle interno mostra qual o caminho menos tortuoso a se seguir quando da execução dos planos e projetos, acompanha o desenrolar dos processos, redireciona os passos do ente quando necessário, evitando problemas futuros que venham a lesar a instituição, além, é claro, de propiciar a realização de um feedback ao analisar a eficiência e eficácia atingidas.


    Para Coelho (2006), controle interno é:


    O conjunto de recursos, métodos e processos adotados pela própria gerência do setor público, com a finalidade de comprovar fatos, impedir erros, fraudes e a ineficiência, bem como evidenciar desvios ao longo da gestão e propor ações que visem corrigi-los, de modo que os objetivos dos órgãos e das entidades da administração pública sejam alcançados, de forma confiável e concreta. (Coelho, 2006, p. 26).


    Assim como ocorre no setor privado, o setor público necessita do instrumento regulador e direcionador do controle interno. Pensar em administração pública sem controle é simplesmente o império do caos reinando em um ambiente que lida com decisões e recursos importantes e escassos, pertencentes a uma gama de pessoas (Caker e Siverbo, 2011).


    Castro (2008) ressalta que o controle não pode faltar no aparelho estatal, ainda mais quando são considerados o poder arbitrário e coercitivo do Estado e a ausência de competição. Enfatiza ainda que, além de ser uma organização grande e complexa, suas características muito especiais tornam ainda mais acentuada a necessidade de um bom controle interno.


    Na Constituição Federal de 1988, o controle interno encontra-se fundamentado no Artigo 74, o qual determina que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade de avaliar o cumprimento de metas, comprovar a legalidade e avaliar os resultados, bem como apoiar o controle externo na execução de seu trabalho.


    Castro (2008) ressalta, todavia, que, para se atender ao disposto no Artigo 74 da CF/88, o governo federal foi ajustando o modelo do sistema de controle interno, que, nascendo como controle interno administrativo, evoluiu para controle financeiro, com a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), e foi consolidado como auditoria, com a Secretaria Federal de Controle Interno.


    A Secretaria Federal de Controle Interno atua como braço operacional da Controladoria Geral da União (CGU), passando a representar o órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, cujas atribuições foram definidas na Lei no 10.180/2001, regulamentada pelos Decretos nos 3.591/2000 e 4.304/2002 e legislações subsequentes.


    Já a Lei no 4.320/1964 traz, no Artigo 76, a normatização acerca do controle interno, determinando que o Poder Executivo deve exercer o controle da execução orçamentária, sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas, ou órgão equivalente. Entrementes, a Constituição do Estado do Ceará, no capítulo que aborda a fiscalização financeira, trata do controle interno em seu Artigo 41, a saber:


    a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legitimidade, legalidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas, será exercida pela Câmara Municipal, na forma da Lei, e pelo sistema de controle interno de cada poder (Ceará, 1989).


    As caracterizações legais do controle interno também fazem parte da Norma Brasileira de Contabilidade (NBC T 16.8), que trata do controle interno aplicável às entidades públicas. Ressalta-se, todavia, que essa norma visa a garantir um grau aceitável de eficiência e eficácia no sistema de informação contábil (Conselho Federal de Contabilidade, 2008a).


    Segundo a Resolução no 1.135/2008, do Conselho Federal de Contabilidade, que aprovou a NBC T 16.8, o controle interno sob o enfoque contábil, compreende o conjunto de recursos, métodos, procedimentos e processos adotados pela entidade do setor público, com a finalidade de:


    •salvaguardar os ativos e assegurar a veracidade dos componentes patrimoniais;


    •dar conformidade ao registro contábil em relação ao ato correspondente;


    •propiciar a obtenção de informação oportuna e adequada;


    •estimular adesão às normas e às diretrizes fixadas;


    •contribuir para a promoção da eficiência operacional da entidade; e


    •auxiliar na prevenção de práticas ineficientes e antieconômicas, erros, fraudes, malversação, abusos, desvios e outras inadequações (Conselho Federal Contabilidade, 2008a).


    Depreende-se, portanto, que o controle interno terá que: primar pela proteção dos ativos da entidade, assegurando que o que está registrado corresponda à verdade dos fatos; possibilitar que a informação seja obtida de modo ótimo; instigar os gestores e colaboradores a aderirem aos planos traçados; cuidar para que práticas ineficientes e antieconômicas sejam mitigadas; e contribuir para que a eficiência operacional da entidade seja alcançada.


    O Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará também contribuiu na caracterização do controle interno, quando editou a Instrução Normativa no 1/1997, Artigo 2o, e elencou o que é objeto de controles específicos:


    •a execução orçamentária e financeira;


    •o sistema de pessoal (ativo e inativo);


    •a incorporação, tombamento e baixa dos bens patrimoniais;


    •os bens de almoxarifado;


    •as licitações, contratos, convênios, acordos e ajustes;


    •as obras públicas e reformas;


    •as operações de créditos;


    •os suprimentos de fundos; e


    •as doações, subvenções, auxílios e contribuições concedidos (Ceará, 1997).


    Intui-se, desta feita, a noção de que, além de ser observado o que dispõe a CF/88, a Lei no 4.320/1964, a Lei Complementar no 101/2000 (Brasil, 2000), entre outras normatizações, se deverá, quando da implantação de um órgão de controle interno na esfera municipal do Ceará, considerar o que dispõe a Instrução Normativa no 1/1997, do Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará, ao assinalar que ficará a critério do controle interno, entre outros, o acompanhamento de como estão sendo implementadas a execução orçamentária e financeira e a utilização dos suprimentos de fundos, o que é sempre um direcionador da atenção dos auditores.


    Vê-se, portanto, que a Lei no 4.320/1964 (Brasil, 1964), em seu Artigo 77, que restringia o controle interno meramente ao campo orçamentário, foi alargada nesta norma, porquanto mostra um amplo campo de atuação do controle interno contábil, ao abranger todo o patrimônio da entidade.


    A norma mencionada, na verdade, veio para reforçar o texto do Artigo 59 da Lei Complementar no 101/2000 (Brasil, 2000), em que se impõe ao controle interno o dever de fiscalizar as metas constantes na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e os limites da dívida consolidada e mobiliária, despesa com pessoal, contratação de operações de crédito, concessão de garantias e inscrição em restos a pagar.


    A preocupação com o controle interno, entretanto, segundo Castro (2008, p. 64), “está intimamente ligada a dois fatores básicos: responsabilidade do administrador e risco para o patrimônio da entidade”. Esta constitui preocupação compartilhada pelos profissionais do controle, que têm responsabilidade de emitir certificado de auditoria, pois, nesse momento, estará em julgamento a avaliação dos controles internos da entidade.


    Tomando por base os fatores retromencionados, as estruturas, as normas e os processos administrativos que envolvem toda e qualquer ação em uma entidade, vê-se que em tudo isto se deve atentar para princípios básicos. E, não fugindo à regra, o controle interno deverá ser embasado, segundo Castro (2008), pelos princípios a seguir.


    1)Fixação de responsabilidades: para que o controle interno implantado seja eficiente, em sua estrutura deve estar bem clara a delimitação das responsabilidades.


    2)Segregação de funções: um funcionário que execute trabalho na área operacional não deverá também estar envolvido na função de registro dos dados.


    3)Ciclo de uma transação: uma só pessoa não deve executar todas as fases de uma transação.


    4)Pessoal de controle deve ser criteriosamente selecionado: para que uma pessoa venha a ocupar um cargo de controle dentro na entidade, deverá ter o passado investigado e suas referências checadas.


    5)Rodízio de pessoal: a entidade deve promover periodicamente o rodízio de servidores, para que sempre se tenha uma pessoa apta para desempenhar qualquer função; além do mais, motiva o pessoal envolvido e aumenta a segurança dos sistemas de controles.


    6)As tarefas devem estar previstas em manuais operacionais: o modus operandi do desempenho funcional da estrutura deve ser transposto de modo escrito, em manuais, visando, com isso, evitar que erros ocorram, aumentando, portanto, a eficiência operacional.


    7)Utilização de processamento eletrônico: sempre que possível, a entidade deverá adotar processo eletrônico para o registro das operações, por ser mais eficaz e dificultar possíveis fraudes.


    Ainda de acordo com Castro (2008), o controle interno possui uma série de finalidades, destacando-se entre elas, as cinco que se seguem.


    8)Segurança do ato praticado e obtenção de informação adequada: o gestor deverá sempre ser cauteloso e nunca impulsivo. Deve ter segurança de que os atos praticados, principalmente aqueles sujeitos a julgamento externo, estejam cobertos por controles prévios e seguros, suportados por documentos que o comprovem, conforme a lei e com a responsabilidade bem definida. E a informação, para ser útil, deverá ser tempestiva e segura, necessitando, portanto, de controles prévios, concomitantes e subsequentes.


    9)Promover a eficiência operacional da entidade: a eficiência operacional consiste em se desenvolver dentro da entidade padrões e métodos adequados para permitir que todas as áreas cresçam de forma racional, harmônica e integrada, voltando-se, porém, para os objetivos globais. Tal feito é conseguido com base em uma série de atitudes, por exemplo, ao se fazer uma seleção de pessoal qualificado, planos de cargos e carreira, relatórios de desempenho, normas e instruções formais, entre outras.


    10)Estimular a obediência e o respeito às políticas traçadas: o intuito de estimular a obediência das políticas é assegurar que os propósitos da administração, anteriormente estabelecidos, sejam adequadamente seguidos pelos servidores, possibilitando, com isso, que a estrutura da unidade seja direcionada para o mesmo fim.


    11)Proteger os ativos: o ato de proteger os ativos significa que estes devem ser resguardados de qualquer situação indesejável, dos deslizes involuntários e dos erros intencionais.


    12)Inibir a corrupção: ao se controlar a priori as transações, acompanhar pari passu os caminhos da entidade e fazer-se uma avaliação dos atos praticados, tem-se atributos para inibir a ocorrência da corrupção. Afinal, em terra onde não se tem controle, a tendência ao desmando é grande, entretanto, nesse caso, o risco é ficar correndo atrás do erro em vez de trabalhar em busca do acerto.


    Diante do exposto, infere-se que o controle interno é uma ferramenta ímpar no gerenciamento da res pública e que os municípios devem organizar seus controles de maneira ordenada, obedecendo sempre aos preceitos legais. Agindo assim, ter-se-á uma administração gerencial, aquela voltada para os resultados. Se realizado de modo incisivo, o controle interno situará a organização diante do estado almejado: administração pública eficiente, eficaz e efetiva, livre do mal que assola o país – a corrupção.


    4 METODOLOGIA


    Para atingir o objetivo proposto, esta pesquisa foi caracterizada metodologicamente como uma pesquisa descritiva, realizada por meio de um estudo de caso, com abordagem qualitativa dos dados obtidos com aplicação de entrevista semiestruturada e análise documental.


    A escolha pelo município de Sobral pautou-se pela importância que a cidade possui para a economia regional, além da acessibilidade às informações necessárias. O município situa-se na região noroeste do estado do Ceará e ocupa uma área de aproximadamente 2.123 km2, ostentando em 2010 uma população estimada em 197.663 habitantes e um produto interno bruto (PIB) no valor de R$ 1.702.060 mil, ocupando o quinto lugar no ranking dos maiores PIBs do estado do Ceará, perdendo apenas para Fortaleza, Maracanaú, Juazeiro do Norte e Caucaia. Além de ser o maior centro universitário do interior do Ceará e possuir a quarta maior arrecadação em ICMS do estado (Ipece, 2012).


    A entrevista foi realizada em dezembro de 2012. Foram entrevistados três gestores principais: secretário da gestão; funcionário do setor de licitação; funcionário que manuseia o sistema informatizado operacional Phoenix, tudo isto com o fito de verificar até onde os atos e fatos eram controlados. Destaca-se que foram entrevistados dois secretários de gestão: um que ficou à frente da Secretaria de Gestão do período 1997-2008 e outro que passou a ocupar o cargo a partir de 2009 em diante, pelo menos até dezembro de 2012 quando a entrevista foi realizada.


    Ressalta-se que a entrevista, com o consentimento dos entrevistados, foi gravada e que, como era semiestruturada, permitiu ao interlocutor inserir questionamentos que julgou serem pertinentes e necessários ao estudo em foco. Os roteiros semiestruturados de entrevista aplicados aos gestores podem ser conferidos no quadro 1.

  


  
    QUADRO 1


    Roteiro de entrevista


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Roteiro de entrevista (secretário de gestão)

          

          	
            Roteiro de entrevista (funcionário da licitação)

          

          	
            Roteiro de entrevista (funcionário sistema Phoenix)

          
        

      

      
        
          	
            1)Na Prefeitura Municipal de Sobral, existem manuais de normas e procedimentos que elencam as atividades inerentes ao controle?


            2)É feito o controle sobre as contas anuais do prefeito? Em caso afirmativo, quem o faz e qual o produto gerado desta análise (relatório/certificado de auditoria/parecer/outros)?

          

          	
            1)Como é realizado o controle do almoxarifado e quais as normas para entrega de materiais?


            2)Como é feito o controle referente ao combustível e transportes?


            3)Como a comissão para inventariar os bens pertencentes ao patrimônio executa esta atividade?


            4)A quem compete a realização das licitações na prefeitura?


            5)Como é feita liberação de empenhos e o controle de despesas dentro de cada órgão da prefeitura?

          

          	
            1)Qual o sistema informatizado de controle está em uso na prefeitura?


            2)Quando e por quem foi criado?


            3)Quem faz a manutenção?


            4)Quais as áreas e os dados que esse sistema comporta?


            5)Quais as rubricas que o sistema possui?


            6)Como o sistema realiza o controle dos dados?


            7)Quem alimenta os dados do sistema?


            8)Existe algum mecanismo de auditoria inerente ao sistema?

          
        

      
    


    Fonte: roteiro da pesquisa.


    Elaboração dos autores.


    Enfatiza-se que a entrevista aplicada apenas aos três gestores deveu-se ao fato deles possuírem os informes que supriam a necessidade da pesquisa, entretanto, caso futuros pesquisadores queiram abordar o certame analisando outras áreas de controle, estes deverão alargar o universo dos indivíduos entrevistados.


    5 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS


    As respostas dos gestores da Prefeitura Municipal de Sobral acerca da entrevista aplicada, bem como a visita às secretarias, possibilitaram o entendimento dos processos de controle interno presentes nas principais áreas da prefeitura e, consequentemente, obteve-se subsídios para alcançar o objetivo proposto.


    Com o funcionário da licitação foi possível adquirir informações sobre o controle realizado no almoxarifado, no combustível, nos transportes, nas licitações e nos empenhos. Com o funcionário que manuseia o sistema Phoenix entendeu-se como este sistema funciona e atua. E com os dois secretários de gestão perceberam-se as falhas constantes nos projetos, nos programas e nas contas de governo. Os resultados serão descritos na sequência.


    5.1 Sistema informatizado desabilitado


    Na primeira gestão como prefeito (1997-2000), Cid Ferreira Gomes contratou serviços para desenvolver um sistema de informática na Prefeitura Municipal de Sobral, visando comportar as informações produzidas em todas as secretarias e setores da prefeitura. Desenvolvido pelo Instituto de Desenvolvimento da Gestão Pública (IDEGEP), este sistema utilizava o MicroSoft Disk Operating System (MSDOS) e fora denominado de Sistema Integrado de Gestão Pública (SIGEP).


    O SIGEP ensejou grandes expectativas e melhorou bastante o fluxo de informações dentro da prefeitura, pois antes existia uma ilha de processos sem comunicação e completamente soltos, além de faltar sincronismo nas ações e informações produzidas em cada setor.


    O SIGEP, por sua vez, centralizou os dados de finanças, compras, orçamento e fornecedores, trazendo para si todas as responsabilidades de controle, evitando a dispersão de atividades e a incoerência nas ações verificadas antes de sua implantação. Passou-se, então, a ter um controle absoluto dessas áreas, registrando-se, via sistema, tudo ocorrido, desde o aporte dos dados do orçamento, execução, cadastramento das compras, dados de arrecadação e informações sobre fornecedores.


    Embora tenha advindo do SIGEP uma série de melhorias no ambiente organizacional da prefeitura, este apresentou-se ineficaz, pois se mostrou lento, com o fluxo e controle de processos congestionados e limitados. No SIGEP não havia o uso da informação por quem a produzia, além de os relatórios fiscais que eram enviados para o Tribunal de Contas dos municípios nunca corresponderem à realidade dos fatos, existindo sempre divergências.


    Os principais problemas do sistema desenvolvido pela empresa contratada, entretanto, eram a não geração de relatórios para fechamento ao final de cada período e a dificuldade de manutenção, pois, para se extrair os dados, era preciso levá-los para o gestor do sistema em Fortaleza, para então serem obtidas as informações contidas ali, fato este que emperrava o andamento normal dos trabalhos, acarretando com isto transtornos na hora na tomada de contas.


    5.2 Sistema informatizado em execução


    Ante tantos problemas e insatisfações, começou-se a trabalhar em uma saída para resolver tantos impasses, sendo esta decisão concretizada na primeira gestão do prefeito Leônidas Cristino (2005-2008), quando o setor de processamento de dados da Prefeitura Municipal de Sobral desenvolveu o próprio sistema informatizado para controle dos gastos e atos dos gestores de cada secretaria, bem como do prefeito. Destaca-se que desde então, este é o sistema que vem sendo utilizado na prefeitura em análise. Enfatiza-se que Cid Ferreira Gomes foi prefeito por duas gestões seguidas e depois apoiou a candidatura de Leônidas Cristino – também reeleito seguidamente – para sucedê-lo como prefeito da cidade de Sobral.


    Segundo o funcionário que manuseia tecnicamente o sistema operacional da Prefeitura de Sobral, o nome dado ao sistema criado foi Phoenix porque ele corresponde a uma reinvenção, um melhoramento do sistema que estava em vigor antes da versão comprada, portanto, ressurgiu e passou a contar com uma versão Windows muito mais rápida e eficiente. E o melhor de tudo é que os possíveis entraves que ocorressem passariam a dispor de uma manutenção e resolução na prefeitura, pelos próprios idealizadores do sistema, presentes no setor de processamento de dados.


    O Phoenix possui uma teia de solicitação personalizada e interligada para cada secretaria, de acordo com suas funcionalidades, possibilitando o conhecimento, em tempo real, de quanto cada uma delas está gastando com diária, pessoal, combustível, bem como quaisquer dispêndios e utilização de recursos.


    O entrevistado relata ainda que no Phoenix são programados os valores mensais liberados para cada área, não sendo permitido, com isto, o empenho de despesa que ultrapasse o valor previsto para a rubrica em questão, além de ensejar relatórios particulares para cada uma das áreas e para o gestor máximo.


    Os processos agora estão em sintonia, a execução é descentralizada, evitando-se com isso os congestionamentos verificados no SIGEP. Conquanto o controle esteja todo centrado no Phoenix, foram padronizadas e integradas as informações e os processos, possibilitando uma consulta com semântica adequada a cada nível (estratégico, tático e operacional).


    O Phoenix possui sete itens na barra de ferramentas, sendo um direcionado para a realização de cadastro dos fornecedores, consulta dos dados dimensionados, movimentação, relatórios individualizados, rotinas e saída e entrada no sistema de outras áreas. Em seguida têm-se a delimitação do ano, o tipo de custeio e o mês. Logo a seguir, vê-se um ícone que possibilita a realização de consultas, onde se tem acesso aos valores totais direcionados para cada secretaria e programa.


    Ao final, verifica-se a identificação do usuário e comprova-se que o manuseio do referente sistema necessita de uma senha de acesso e login, logo, nem todos poderão inserir, modificar ou excluir dados, existindo ainda, no Phoenix, um modo de trilha de auditoria, onde se tem acesso a quem foi que fez o login em determinada data e hora, o que acrescentou ou retirou.


    Interessante é ressaltar, nesse momento, que os usuários terão acesso ao sistema somente no ambiente interno da prefeitura. Apenas o prefeito e o secretário da gestão têm senha para acesso remoto (online), fato este que possibilita o acompanhamento pari passu dos atos e fatos transacionados por seus subordinados. Ressalta-se, entretanto, que cada secretaria tem acesso somente à movimentação de sua secretaria e exclusivamente o prefeito e o secretário da gestão podem visualizar as transações de todas as secretarias.


    Na tela de autorização de empenho no Phoenix, se exigem identificação do exercício em vigor, setor requisitante, projeto, credor, período e valor envolvido. Nessa tela, é possível selecionar quais empenhos necessitam ser vistos, dividindo-os entre aqueles que já foram autorizados pelo prefeito, os pendentes de autorização ou ainda optar pela visualização de todos eles, sem distinção.


    Como se vê, o Phoenix detém várias informações, comportando todas as secretarias, estando interligado até mesmo com ao setor de arrecadação, ao ponto de se o credor chegar a ter débitos com a prefeitura, seja ele referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), ou outro imposto, o sistema não deixa que seja feito o empenho, tendo o respectivo credor que quitar a dívida para receber o valor do serviço ou do bem.


    Esse sistema possui também dentro de si o Phoenix compras, administrativo, financeiro, arrecadação. Outro ponto interessante corresponde à senha que cada fornecedor recebe para realizar o acompanhamento online da liberação de seus pagamentos, evitando-se que haja o deslocamento deste à prefeitura sem que já tenha o cheque liberado para recebimento do valor.


    O Phoenix possui ainda um link com o outro sistema operacional utilizado na prefeitura, o chamado Sistema Gestor, que computa e registra as informações transacionadas na contabilidade, produzindo, desta maneira, relatórios sólidos e oportunos para o Tribunal de Contas dos municípios. Faz-se necessário, porém, um esclarecimento: enquanto o Phoenix é para controle interno da prefeitura, o Sistema Gestor é aquele que irá gerar e enviar as informações exigidas pelo TCM.


    Sendo um instrumento de controle interno da prefeitura, o Phoenix não permite seu acesso fora dela, com exceção do prefeito e do secretário da gestão, que possuem uma senha especial para acesso online, entretanto, antes disto, o computador que será utilizado por eles remotamente necessita ser registrado no setor de processamento de dados e somente esse equipamento poderá acessar online o Phoenix.


    Verifica-se, então, que todo o controle orçamentário e gerencial realizado na Prefeitura Municipal de Sobral está, principalmente, relacionado aos dois sistemas operacionais desenvolvidos no ambiente, o Phoenix e o Gestor. No primeiro, faz-se o controle dos gastos por secretaria, limitando os quantitativos ao que fora acordado no início do ano.


    5.3 Setores da Prefeitura Municipal de Sobral


    De acordo com informações relatadas pelo secretário da gestão, o setor do almoxarifado é centralizado, vinculado à Secretaria da Gestão, e possui um sistema informatizado à parte do Phoenix, que, assim como este, fora desenvolvido pelo pessoal do setor de processamento de dados da prefeitura. Este sistema é que registra todas as entradas e saídas de bens e materiais de consumo.


    O registro é feito da seguinte maneira: por exemplo, se foi feita a compra de carteiras para uma escola, mesmo que o fornecedor faça a entrega das peças na escola, ele tem que levar a nota fiscal para o almoxarifado a fim de dar entrada e saída, pois o setor de contabilidade, quando vai liberar o pagamento do fornecedor, analisa se na nota fiscal tem o ateste do almoxarifado central (organograma 1).


    Os setores de patrimônio e almoxarifado estão interligados. Sempre que chega uma nota fiscal de compra no último, já se aciona o primeiro para realizar o tombamento do bem. Pegando o exemplo das carteiras escolares, citado no subitem anterior, o setor de patrimônio começa a agir imediatamente após o atesto do almoxarifado, seguido do pagamento, fazendo já o tombamento dos bens, com tarjetas. A sequência de atividades desses dois setores, embora já explanado, pode ser bem visualizado na figura 1.

  


  
    FIGURA 1


    Representação do fluxo de atividades no almoxarifado e patrimônio


    [image: ]


    Elaboração dos autores.


    No sistema informatizado do patrimônio, é registrado o número da nota fiscal pertinente à compra, permitindo até tirar a foto do bem para visualização deste; depois são colocadas as tarjetas compostas por códigos de barra, tornando, desta maneira, possível a leitura óptica, o que em si apressa o registro.


    Em entrevista aos dois secretários de gestão, restou evidente o fato de que, assim como o setor de almoxarifado e patrimônio, o setor de transportes, que agrega o controle de combustíveis, possui um sistema informatizado para registrar as atividades correspondentes aos veículos e combustíveis, mas isto tudo em paralelo ao sistema Phoenix.


    O controle dos transportes é descentralizado, ficando cada secretaria responsável por sua frota. Por exemplo, quem coordena as ambulâncias é o secretário de saúde, enquanto os caminhões que fazem coleta de lixo ficam sob a responsabilidade do secretário de planejamento e desenvolvimento urbano e meio ambiente.


    Uma informação interessante é o fato de a Prefeitura de Sobral possuir uma oficina com excelente espaço e equipada para conserto dos veículos, não necessitando, portanto, terceirizar este serviço. São realizados, contudo, apenas serviços essenciais; o carro é desmontado, o problema é verificado e a peça é adquirida, visto que a prefeitura não tem estoque de peças. Em seguida, é feito o registro no sistema, relatando o que fora direcionado e feito em cada veículo.


    Em relação aos combustíveis, foi repassada pelos entrevistados a informação de que os veículos da Prefeitura Municipal de Sobral possuem formulário para preenchimento, com dados de abastecimento, quilometragem e necessidade de reposição de peças. Quando o veículo vai abastecer, o motorista preenche estes dados, deixando uma via no posto de gasolina, uma na secretaria da gestão e guarda uma consigo.


    Depois esses dados são lançados no sistema para se ter um controle efetivo e possibilitar a visualização individualizada da situação, por veículo, de modo que, caso a secretário da gestão constate um consumo excessivo de gasolina, ele chama o secretário ao qual está vinculado o veículo e comunica o ocorrido; este, por sua vez, convoca o motorista para tecer explicações acerca do que fora constatado.


    Os gastos com combustíveis, bem como todos os outros consumos médios de custeio (telefone, energia, material de consumo) que cada secretaria utiliza, é antecipadamente visualizado e registrado no início dos anos, sendo liberados no sistema os valores para cada uma delas, mensalmente, e, caso ultrapasse a cota direcionada, o sistema bloqueia e o secretário terá de ir ao prefeito justificar por que extrapolou o valor.


    No tocante a liberação de empenhos, o secretário da gestão atual esclareceu em entrevista que cada secretaria solicita, via sistema, o crédito financeiro necessário para a realização/obtenção de serviços/bens. Por exemplo, caso seja necessário se realizar a compra de pneus para o ano inteiro, primeiro é solicitado, via sistema, o pré-empenho. Nesse momento, o Phoenix, que possui todo o orçamento em seus dados, analisa se existe dotação orçamentária suficiente para o item solicitado. Em caso negativo, a solicitação é barrada, sendo informado ao usuário o motivo. Logo, para conseguir adquirir os pneus, deverá ser solicitada a abertura de crédito adicional (figura 2).


    Aprovado o crédito suplementar, cotam-se os preços, solicita-se a liberação junto ao prefeito para efetuar o gasto e, caso necessite de licitação, o assunto é encaminhado para o setor pertinente, que analisa o processo e o enquadra na modalidade devida, devolvendo, logo após, o processo para a secretaria pleiteante, que o envia para a central de empenho registrar e gerar um número de empenho. Na figura 2 poderá ser visualizado de modo mais didático este passo a passo.


    Relevante é enfatizar o fato de que, no momento em que são repassadas as informações para a Central de Empenhos, é feita uma análise para verificar se não há nenhum erro de dotação ou digitação no empenho. Caso haja alguma impropriedade, o empenho não é realizado, mas devolvido para que seja feita a correção devida pela secretaria que realizou o pré-empenho. Do contrário, tudo estando correto, o documento é finalizado e impresso para que seja assinado pelo secretário solicitante responsável.

  


  
    FIGURA 2


    Passo a passo para a liberação de empenho
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    Elaboração dos autores.


    5.4 Avaliação do controle interno com base na Instrução Normativa no 1/1997 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará


    Analisando-se o sistema de controle utilizado na Prefeitura Municipal de Sobral à luz do que imprime o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, por meio da Instrução Normativa no 1/1997, Artigo 2o (Ceará, 1997), onde são elencados os controles específicos a serem realizados sobre a execução orçamentária e financeira; sistema de pessoal (ativo e inativo); incorporação, tombamento e baixa dos bens patrimoniais; os bens de almoxarifado; as licitações, contratos, convênios, acordos e ajustes; as obras públicas e reformas; as operações de créditos; os suprimentos de fundos; as doações, subvenções, auxílios e contribuições concedidos, observa-se que o controle realizado pelo sistema Phoenix acompanha a execução orçamentária e financeira de cada secretaria, de modo eficiente; a folha de pagamento também se encontra incluída no Phoenix nos valores totais e por secretaria; as informações pertinentes a incorporação, tombamento e baixa dos bens patrimoniais são feitas pelo setor de patrimônio em separado, via sistema operacional, conforme mencionado na subseção 5.3.


    Os bens do almoxarifado têm os dados lançados em sistema próprio, além de serem cuidadosamente controlados mediante requisições assinadas pelos secretários, ou por aquele que está em segundo lugar no comando, havendo, portanto, criterioso controle acerca dos bens que saem e para onde serão destinados. As licitações, contratos, convênios, acordos e ajustes estão centralizados e sob o controle da Procuradoria-Geral do Município.


    Não existem na Prefeitura Municipal de Sobral manuais de procedimentos e planos organizacionais que direcionem e norteiem os passos dos funcionários. Algumas secretarias, contudo, possuem a padronização operacional de alguns processos, entretanto, não existe um setor que faça às vezes de controle interno oficialmente.


    As licitações são feitas e acompanhadas pela Procuradoria-Geral do Município, mas não existe um check-list de processo licitatório, visando-se evitar que erros venham a ocorrer e a comprometer o andamento do processo ou que inclusive cheguem a ser pontos de observação no relatório de auditoria do Tribunal de Contas. Faz-se apenas um acompanhamento mecânico, sem um registro documentado dos passos que devem ser respeitados e quais já foram implementados.


    As obras públicas e reformas ficam a cargo da secretaria de infraestrutura, contando com o acompanhamento de três fiscais da própria secretaria para analisar como está o andamento dos trabalhos. Enquanto isto, as operações de crédito, os suprimentos de fundos e as doações, as subvenções, os auxílios e as contribuições concedidos são acompanhados pela contabilidade.


    Cada secretaria produz um relatório mensal de todas as ações desempenhadas e o envia para a secretaria de gabinete do prefeito, que reúne todos os relatórios e entrega para o gestor máximo fazer as análises e os acompanhamentos devidos. O controle das contas de governo é feito pela contabilidade, que acompanha os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), fazendo a publicidade mediante relatórios mensais expostos no site da prefeitura.


    Na Prefeitura Municipal de Sobral não existe um órgão criterioso que analise os projetos, sendo estes acompanhados pelo vice-prefeito, que apenas cobra o cumprimento dos prazos. Também inexiste um calendário mensal das exigências legais, onde se deveria constar as principais datas relacionadas às exigências da Lei Complementar no 101/2000, entre outros, estabelecendo-se o que deve ser feito e qual o embasamento legal. Por exemplo, quinto dia útil do mês de janeiro: entrega dos resumos de contratos e seus aditivos assinados em novembro; 28 de fevereiro: audiência pública – último dia para a realização das metas fiscais do terceiro quadrimestre.


    Intui-se, dessa feita, que, embora o sistema informatizado Phoenix seja eficiente no que se propõe fazer, sua geração de dados não é suficiente, por si, para garantir uma gestão exímia, pois lacunas chegam a ser geradas no que concerne a interpretação e avaliação desses dados.


    Existe, indubitavelmente, um registro correto e completo dos fatos, contudo, o controle na Prefeitura Municipal de Sobral deixa a desejar por falta de um órgão que consolide e interprete esses mesmos dados; um órgão que acompanhe a evolução do orçamento, analisando sua execução de modo estratégico e não somente numérico; em que metas deverão ser estipuladas e indicadores postos nesse âmbito, devendo ao final ser avaliados. Isto a máquina não fará de maneira complexa, ao passo que o intelecto humano suprirá com excelência essa insuficiência.


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O objetivo deste estudo consistiu em analisar os instrumentos de controle interno e avaliar as atividades de controle existentes na Prefeitura Municipal de Sobral, conforme disposições da Instrução Normativa no 1/1997 do TCM-CE. Para tal realizou-se pesquisa descritiva, por meio de um estudo de caso, com abordagem qualitativa dos dados obtidos com aplicação de entrevista semiestruturada e análise documental.


    Verificou-se, que o sistema utilizado anteriormente por essa prefeitura, denominado de SIGEP, proporcionou, inicialmente, uma série de melhorias no ambiente organizacional da desta, apresentou-se, porém, ineficaz alguns meses após a implantação, pois se mostrou lento, com o fluxo e controle de processos congestionados e limitados. Nele não havia o uso da informação por quem a produzia, além de os relatórios fiscais que eram enviados para o Tribunal de Contas dos Municípios nunca corresponderem à realidade dos fatos, existindo sempre divergências.


    Os principais problemas desse sistema, entretanto, eram a não geração de relatórios para fechamento ao final de cada período e a dificuldade de manutenção, pois, para se extrair os dados, era preciso levá-los para o gestor do sistema em Fortaleza, para então se obterem as informações contidas ali, fato este que emperrava o andamento normal dos trabalhos, acarretando com isso transtornos na hora na tomada de contas.


    Dessa forma, percebeu-se que ante tantos problemas e insatisfações o setor de processamento de dados da Prefeitura Municipal de Sobral desenvolveu o seu próprio sistema informatizado para controle dos gastos e atos dos gestores de cada secretaria, bem como do prefeito.


    Constatou-se, portanto, que os controles realizados na Prefeitura Municipal de Sobral concernem ao sistema denominado Phoenix, que, possuindo uma rede personalizada de informações, detém o controle orçamentário e gerencial dos gastos do prefeito e de todas as secretarias/setores da Prefeitura. Estando interligado a todas essas áreas, possibilita conhecimento em tempo real das transações realizadas por parte de cada uma delas.


    Evidenciou-se, todavia, a existência de outros sistemas informatizados que não mantêm comunicação com o Phoenix, produzindo, portanto, informações paralelas, sendo esses sistemas o do almoxarifado, patrimônio, contabilidade e transportes. Neste, registram-se informações tanto dos veículos quanto dos combustíveis. Ao se implantar a Controladoria Geral no município de Sobral, a Coordenadoria de Tecnologia da Informação deverá unificar os sistemas informatizados e possibilitar uma comunicação direta com o Tribunal de Contas dos municípios, no que se refere ao repasse de informações fiscais.


    Assim, concluiu-se que a prefeitura de Sobral não conta com um sistema de controle interno estruturado, tampouco com manuais escritos de planos, procedimentos, políticas e processos de cada área. Sugere-se, por conseguinte, a criação de uma ramificação dentro da controladoria a ser implementada, que se proponha implantar o Sistema de Controle Interno e que realize este controle dentro da entidade, ficando a cargo da Coordenadoria de Controle Interno a execução das atividades inventariadas.


    Observou-se a inexistência, na Prefeitura Municipal de Sobral, de metodologias e delimitação de indicadores de custos, fato este que deixa o gestor vulnerável no que concerne ao cumprimento do que reza a CF/88, no Artigo 167, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no Artigo 50, e, mais recentemente, a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC T 16.2), que, no fim de 2008, incluiu o sistema de custos como um dos subsistemas de informações contábeis (Conselho Federal de Contabilidade, 2008b). Sugere-se que seja atribuído à Coordenadoria de Informações Gerenciais o papel de definir os indicadores de custos vinculados aos objetivos finalísticos de cada órgão.
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    PRÁTICAS DE ORÇAMENTO DE CAPITAL: UM ESTUDO COM EMPRESAS DE ÁGUA E SANEAMENTO LISTADAS NA BM&FBOVESPA
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    Este trabalho objetiva identificar as principais práticas de orçamento de capital empregadas em empresas de água e saneamento listadas na Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&FBovespa). Para atingir este objetivo, foram utilizados questionários para a coleta dos dados. Com isso, os resultados da pesquisa apontam os métodos valor presente líquido (VPL) e taxa interna de retorno (TIR) como os mais empregados para avaliar os investimentos; entretanto constatou-se menor utilização do método de opções reais. Além disso, identificou-se que a técnica mais apontada pela literatura para definir a taxa mínima de retorno em novos investimentos, o custo médio ponderado do capital (WACC), é utilizada por todas as empresas. Para a análise de risco, verificou-se maior aplicabilidade de análise de cenários, seguida da simulação de Monte Carlo e análise de sensibilidade. Constatou-se ainda, que além da escolha da técnica mais adequada em avaliações de investimentos, outros procedimentos como a adoção de manual de investimentos e a realização de auditorias após os investimentos são muito importantes.


    Palavras-chave: orçamento de capital; técnicas; empresas de água e saneamento; BM&FBovespa.


    CAPITAL BUDGETING PRACTICES: A STUDY WITH WATER AND SANITATION COMPANIES LISTED ON THE BM&FBOVESPA


    This paper aims to identify major capital budgeting practices employed in water supply and wastewater companies listed on the BM&FBOVESPA. To achieve this goal, a questionnaire was employed to collect data. Thus, the results of the research points the Net Present Value and Internal Rate of Return methods as the most widely used to evaluate investments; however it was found less use of real options method. Moreover, the technique most often mentioned in the literature to define the minimum rate of return acceptable for new investments, the WACC, is used by every company studied. It was also found that scenario analysis followed by Monte Carlo simulation and sensitivity analysis is widely applied for risk assessments. Besides choosing the most appropriate technique in evaluations of investments, other procedures such as the adoption of investments manual and audits after the investments are common and important practices within the scope of companies analyzed.


    Keywords: capital budgeting; techniques; water and sanitation companies; BM&FBovespa.


    PRACTICAS DE PRESUPUESTO DE CAPITAL: UN ESTUDIO CON EMPRESAS DE AGUA E ALCANTARILLADO ENUMERADAS EN BM&FBOVESPA


    Este trabajo busca identificar las principales prácticas de presupuesto de capital empleadas en empresas de agua potable y saneamento enumeradas en BM&FBOVESPA. Para alcanzar este objetivo se utilizan cuestionarios para recolectar los datos. De esta manera, los resultados de la investigación sugieren métodos de Valor Actual Neto y la Tasa Interna de Retorno como los usados para evaluar las inversiones; sin embargo, se observó una menor utilización de las opciones reales. Por outra parte, se encontró que la técnica que más se menciona en la literatura para definir el índice mínimo de rentabilidade de las nuevas inversiones, WACC, es utilizado por todas las empresas. Para el análisis de riesgo, se encontró una mayor aplicabilidad del análisis de escenarios, seguido de la simulación de Monte Carlo y el análisis de sensibilidad. Hemos observado también que, además de elegir la técnica más adecuada en la evaluación de inversiones, otros procedimientos tales como la adopción de un manual de inversiones y auditorias después de las inversiones son muy importantes.


    Palavras-clave: presupuesto de capital; técnicas; empresas de agua y alcantarillado; BM&FBovespa.


    PRATIQUES DU BUDGET DE CAPITAL: UNE ÉTUDE AVEC LES ENTREPRISES DE SERVICES D’EAU ET D’ASSAINISSEMENT INSCRITES SUR BM&FBOVESPA


    Ce travail vise à identifier les principales pratiques de budgétisation des immobilisations utilisées dans les entreprises des services d’eau et d’assainissement inscrites à la BM&FBOVESPA. Pour atteindre cet objectif, des questionnaires pour recueillir des données sont utilisés. Les résultats de la recherche montrent que les méthodes Valuer Actuelle Nette et Taux de Rendement Interne sont les plus largement utilisées pour évaluer les investissements, mais une utilisation moindre de la méthode des options réelles a été mise en évidence. De plus, il a été constaté que la technique la plus souvent citée dans la littérature pour définir le taux de rendement minimum sur les nouveaux investissements, le WACC, est utilisé par toutes les entreprises. Pour l’analyse des risques, il a été démontré une plus grande utilisation de l’analyse de scénaris, suivi par la simulation de Monte Carlo et l’analyse de sensibilité. L’étude a enfin démontré qu’en plus de choisir la technique la plus appropriée dans les évaluations des investissements, d’autres procédures telles que l’adoption du manuel d’investissements et la réalisation d’audits après investissements sont très importants.


    Mots-clés: budget de capital; techniques; entreprises des services d’eau et d’assainissement; BM&FBovespa.


    JEL: G31; H61; C53; O21.


    1 INTRODUÇÃO


    A sustentabilidade e a segurança hídrica são de vital importância para o desenvolvimento econômico e social do Brasil. Os problemas de acesso à água atingem principalmente a população de baixa renda de municípios com populações menores.


    A Agência Nacional de Águas (ANA) realizou um estudo sobre a demanda de abastecimento de águas no Brasil em que foi projetado um incremento demográfico de 45 milhões de habitantes entre 2005 e 2025, o que implicará um aumento de demanda de 137 m³/s nestes vinte anos. Também foi constatado que até 2015, 55% dos municípios brasileiros poderão ter o abastecimento de água deficitário, sendo que deste universo, 84% necessitam de investimento para adequação dos sistemas produtores. De acordo com o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) do Ministério das Cidades (MCidades), os investimentos necessários em abastecimento de água potável, coleta e tratamento de esgoto e lixo e ações de drenagem são de R$ 508,5 bilhões até 2030.


    Percebe-se a importância que o planejamento possui nesse segmento de negócio, em que há a demanda de mais acurácia na análise das decisões, na maioria estratégicas (Bierman e Smidt, 1978). Dessa forma, o orçamento de capital tem a contribuição evidenciada por se tratar da análise de oportunidades de investimentos que possam resultar em retornos para mais de um ano (Horngren, Sundem e Stratton, 2004).


    Pesquisadores de países desenvolvidos têm feito levantamentos com o intuito de identificar as principais práticas de orçamento de capital utilizadas pelas empresas (Jog e Srivastava, 1995; Segelod, 1998; Peel e Bridge, 1998; Graham e Harvey, 2001; Sandahl e Sjögren, 2003; Akalu, 2003; Brounen, De Jong e Koedijk, 2004; Lazaridis, 2004; Verbeeten, 2006; Hermes, Smid e Yao, 2007; Lam, Wang e Lam, 2007; Truong, Partington e Peat, 2008; Brijlal e Quesada, 2009; Holmén e Pramborg, 2009; Mkhize e Moja, 2009; Samad e Shaharuddin, 2009; Bennouna, Meredith e Marchant, 2010; Chazi, Terra e Zanella, 2010; Olawale, Olumuyiwa e George, 2010).


    Ainda que em menor quantidade, em outros países, também há o levantamento de práticas de orçamento de capital. Dessa forma, mostra-se a contribuição da literatura na verificação de importantes práticas que podem auxiliar os gestores no gerenciamento das organizações (Pike, 1982; 1985; 1988; Ho e Pike, 1992; White, Miles e Munilla, 1997; Peel e Bridge, 1999; Arnold e Hatzopoulos, 2000; Ryan e Ryan, 2002; Block, 2003; Toit e Pienaar, 2005; Correia e Cramer, 2008; Khamees, Al-Fayoumi e Al-Thuneibat, 2010; Hall e Millard, 2011; Viviers e Cohen, 2011; Maquieira, Preve e Allende, 2012). Apesar da existência destes trabalhos, ressalva-se a escassez em nível nacional, conforme constatado por Souza e Lunkes (2013).


    Os gestores têm à disposição uma infinidade de técnicas para avaliação de investimentos, umas mais modernas, outras mais antigas. Porém, com suas características, cada uma das técnicas tem sua utilidade, ainda que algumas sejam consideradas superiores em relação as outras (Toit e Pienaar, 2005). Julgando-se a importância e significância que investimentos de capital têm nas empresas, é necessário que os gestores utilizem da técnica mais adequada, visto que investimentos desta natureza têm interferência no longo prazo, seja ela positiva, seja negativa (Toit e Pienaar, 2005).


    Com evidenciação da importância do setor de águas e saneamento para o país, bem como a necessidade de utilização do orçamento de capital em suas decisões para atender o aumento da demanda, este trabalho visa responder à seguinte questão de pesquisa: Quais as práticas de orçamento de capital utilizadas pelas empresas de água e saneamento de capital aberto do Brasil? Destarte, o objetivo deste trabalho consiste em identificar as práticas de orçamento de capital utilizadas pelas empresas de água e saneamento listadas na Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&FBovespa).


    Como justificativa, faz-se necessário explicitar a importância da realização do planejamento para as empresas, especialmente o planejamento com bens de capital. A correta avaliação de investimentos tende a afetar positivamente as empresas no longo prazo, da mesma forma, investimentos mal planejados podem resultar em prejuízos duradouros. Optou-se por empresas de capital aberto pelo fato de seu porte e abrangência, além de possuírem maior possibilidade de utilização de técnicas de orçamento de capital. Como estrutura deste trabalho, após esta introdução, apresentam-se o referencial teórico, bem como os procedimentos metodológicos. Por fim, faz-se a explanação dos resultados e a conclusão.


    2 REVISÃO DE LITERATURA


    Decisões de orçamento de capital possuem, estrategicamente, um importante papel no gerenciamento das organizações, pois estas decisões têm impacto direto na rentabilidade (Viviers e Cohen, 2011). É característica do orçamento de capital a análise de oportunidades de investimentos em ativos fixos que deverão proporcionar benefícios econômicos para períodos superiores a um ano (Horngren, Foster e Datar, 2000; Peterson e Fabozzi, 2002; Gao, Zhao e Ji, 2005).


    Gitman (1997) pontua alguns dos principais motivos em relação a gastos de capital. O motivo mais frequente para sua utilização envolve projetos de expansão, quando a organização geralmente necessita adquirir ativos imobilizados, como instalações e equipamentos, para atender seu crescimento. Outro motivo, conforme a empresa alcança a maturidade, trata-se da substituição de ativos obsoletos. Como alternativa à substituição, tem-se a renovação, que pode ser a modernização dos imobilizados. Além disso, existem gastos de longo prazo que necessitam do orçamento de capital, mas não envolvem ativos imobilizados. Gastos substanciais com propaganda é um exemplo disso.


    Práticas de orçamento de capital são alvo de estudos em diversos países. De forma holística, os estudos desenvolvidos sobre tais práticas podem ser divididos em três temas centrais: i) métodos de avaliação do orçamento de investimentos; ii) técnicas para análise da taxa de retorno; e iii) técnicas para análise de risco de investimentos. Conforme o quadro 1, demonstram-se os resultados evidenciados por vários estudos.

  


  
    QUADRO 1


    Estudos sobre práticas de orçamento de capital
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    Fonte: Adaptado de Souza e Lunkes (2013).


    Nota: 1 Sempre, frequentemente ou às vezes.


    Obs.: N/A: não se aplica; IND: independente nacional; UK/SUB: subsidiária nacional; UK: Reino Unido; LAT: Argentina, Chile, Colômbia, Equador, Peru, Uruguai, Venezuela e outros (Bolívia, Brasil, Costa Rica, El Salvador e México).


    Observa-se que em diversos estudos não há uma verificação da utilização de todas as práticas, sejam elas de método de análise de investimentos, definição de taxa mínima de retorno, sejam técnicas de análise de risco. Visto que algumas pesquisas intercalam estas abordagens, este trabalho contribui em demonstrar a utilização de todas estas técnicas em uma amostra.


    2.1 Técnicas de análise de investimentos


    Uma característica central de qualquer análise de investimento é o fluxo de caixa descontado. Este processo, que incorpora o valor do dinheiro no tempo, é considerado como correto teoricamente e leva ao desenvolvimento de pelo menos cinco critérios de decisão de orçamento de capital: valor presente líquido (VPL), taxa interna de retorno (TIR), modificada (TIRM), índice de rentabilidade (IR) e payback descontado (PD) (Brijlal e Quesada, 2009; Bennouna, Meredith e Marchant, 2010; Viviers e Cohen, 2011).


    Olawale, Olumuyiwa e George (2010) afirmam que o método do VPL consiste em trazer as futuras entradas de caixa do projeto a valor presente, líquidas das despesas iniciais do projeto. Em comparação a outros métodos, podem-se citar algumas vantagens do VPL. Em vez de considerar os lucros, tidos como uma medida artificial, o VPL utiliza fluxos de caixa para a totalidade do projeto. Além disso, o VPL considera o valor do dinheiro no tempo (Ross, Westerfield e Jaffe, 1995).


    A TIR é uma taxa percentual que iguala o valor presente de futuras entradas de caixa com o valor presente dos gastos de investimento (Brigham e Ehrhardt, 2002; Viviers e Cohen, 2011). O IR trata-se do resultado da divisão dos fluxos de caixa futuros esperados com o projeto pelo custo inicial do investimento (Ross, 2000). Pelo fato de utilizar os fluxos de caixa, considera-se o IR uma variação do VPL (Olawale, Olumuyiwa e George, 2010; Viviers e Cohen, 2011).


    Consideram-se como mais sofisticados os métodos baseados no fluxo de caixa descontado, pelo fato de se verificar a influência do tempo no dinheiro. Contudo, outros métodos são utilizados pelas organizações em que não há a aplicação de taxas referentes ao custo do dinheiro em determinado período, como é caso do payback e da TRC (Ross, Westerfield e Jaffe, 1995; Binder e Chaput, 1996; Ross, 2000; Jain e Yadav, 2005; Toit e Pienaar, 2005; Correia e Cramer, 2008; Bennouna, Meredith e Marchant, 2010; Viviers e Cohen, 2011).


    Binder e Chaput (1996) afirmam que o método do payback por ser mais simples possui um apelo mais intuitivo, em que responde aos gestores qual o tempo de retorno de um projeto. Bennouna, Meredith e Marchant (2010) ainda sugerem este método como auxílio aos gestores em lidar com o risco. Pesquisas recentes, como de Lam, Wang e Lam (2007), em Hong Kong, e de Holmén e Pramborg (2009), na Suécia, apontam o payback como método mais utilizado pelas empresas pesquisadas.


    O método da TRC consiste na divisão do lucro líquido auferido com o projeto pelo custo inicial (Horngren, Foster e Datar, 2000). Nenhum dos trabalhos anteriores apresentados no quadro 1 apresentam a TRC como o método mais utilizado. A literatura indica a falta de consideração da distribuição dos resultados no tempo como um dos problemas da TRC (Ross, Westerfield e Jaffe, 1995).


    Opções reais são alternativas inerentes aos investimentos, ou seja, aos ativos das organizações (Brealey, Myers e Allen, 2003). Como exemplo, pode-se citar a decisão de expansão ou abandono de um projeto. Block (2003) considera estas opções, como a flexibilidade na revisão de projetos, que pode incluir o término do projeto, a tomada de uma rota mais desejável no início de um projeto, a expansão de um projeto, caso haja a ocorrência de sucesso inesperado e assim por diante. Além desse autor, Bennouna Meredith e Marchant (2010) afirmam que organizações que utilizam métodos de fluxos de caixa descontado, tais como o VPL, poderiam aliá-lo à análise de opções reais.


    2.2 Taxas de desconto


    Driver e Temple (2010) encontraram que, embora a literatura pregue o uso do custo do capital como taxa mínima para aceitação de investimento, diversas empresas diferem da regra. Contudo, nota-se a importância do custo de capital para o cálculo de métodos baseados no fluxo de caixa descontado, em que se recomenda a utilização de vários fundos e fontes, o custo da dívida, as ações preferenciais e o patrimônio comum (Brigham e Ehrhardt, 2002).


    De acordo com Ryan e Ryan (2002), o método do custo médio ponderado do capital (WACC) é considerado superior pela academia, entretanto, Bennouna, Meredith e Marchant (2010) ponderam que ele deve ser ajustado dependendo do projeto. Este método se trata da taxa de retorno exigida para qualquer investimento em que há o mesmo nível de risco dos ativos existentes em uma empresa. Em diversas pesquisas, o WACC é apontado como a técnica mais usada (Lazaridis, 2004; Chazi, Terra e Zanella, 2010; Maquieira, Preve e Allende, 2012).


    Em atividades de avaliação de investimentos, o retorno exigido pelo mercado corresponde a uma taxa mínima de atratividade, quando métodos de fluxos de caixa descontado são utilizados, o custo do capital deve ser incluso nesta taxa (Sandahl e Sjögren, 2003). Recomenda-se a utilização de taxas diferenciadas para os investimentos a partir de análise de mercado, podendo ser empregadas inclusive em projetos que não sejam o negócio principal da organização.


    2.3 Métodos de análise de risco


    Uma característica dos riscos de um projeto é que derivam necessariamente da oferta e da demanda do produto, bem como de fatores de mercado (Bhattacharyya e Leach, 1999). O reconhecimento do risco é componente essencial em decisões de investimentos. O futuro é incerto e técnicas de avaliação de investimentos que não reconhecem o risco tendem a gerar informações incorretas para a tomada de decisão (Brookfield, 1995).


    Para isso, existem diversos métodos com a função de auxiliar os gestores no gerenciamento de riscos, desde os mais simples até os mais sofisticados. De acordo com Ho e Pike (1992), as técnicas de análise de sensibilidade, análise da árvore de decisão e simulação de Monte Carlo são as mais comumente empregadas para a análise do risco. Observa-se, no quadro 1, que a análise de cenários e a análise de sensibilidade são os métodos mais aplicados.


    Uma das técnicas consideradas como mais sofisticadas é a simulação de Monte Carlo. Ela faz uso de métodos estatísticos com simulações estocásticas que são aplicadas a diferentes áreas de conhecimento (Hromkovic, 2001). Este método conduz a análise de propagação da incerteza, com a determinação de variação randomizada, apresentando a viabilidade ou o desempenho do projeto (Moore e Weatherford, 2006). Basicamente, esta análise proporciona distribuições de probabilidade e números aleatórios para se chegar a uma distribuição de possíveis valores presentes líquidos (Diacogiannis, 1994; Smith, 1994).


    Com o objetivo de avaliar as possíveis mudanças que podem ocorrer na empresa, a análise de cenários leva em conta alterações que acontecem ao mesmo tempo, bem como outras variáveis. Por sua vez, a análise de cenários utiliza inúmeros valores em cada variável com o objetivo de verificar possíveis retornos para a entidade (Gitman, 1997). A árvore de decisão é uma espécie de fluxograma com as decisões e possíveis consequências, além disso, ela é útil em lidar com fluxos de caixa incertos (Ross, Westerfield e Jaffe, 1995; Brealey, Myers e Allen, 2003).


    A decisão final de uma avaliação de investimentos é proporcionada devido à gama de informações geradas pelo orçamento de capital (Maksimovic, Stomper e Zechner, 1999). Além da escolha da apropriada técnica de acordo com o investimento, é importante a utilização de outros recursos, como um manual de investimentos (Pike, 1988), pessoas que trabalhem exclusivamente nesta área (Klammer e Walker, 1984; Pike e Sharp, 1989), modelos de cálculos, tais como para o VPL e a TIR, com o auxílio de sistemas (Ho e Pike, 1992), além de auditorias sobre os investimentos realizados (Klammer e Walker, 1984; Pike, 1986; Bennouna, Meredith e Marchant, 2010).


    3 METODOLOGIA


    Nesta seção, apresentam-se os procedimentos utilizados para a realização do referencial teórico, elaboração do questionário e amostra pesquisada.


    3.1 Procedimentos para o desenvolvimento do referencial teórico


    A fundamentação teórica deste trabalho é baseada em referencial nacional, bem como internacional. A coleta do referencial nacional foi efetuada em revistas brasileiras presentes no Qualis da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) com classificação entre B2 e A2, visto que a área pesquisada não conta com revistas classificadas em A1. Sendo revistas de ciências sociais aplicadas, deveriam constar em seu nome as palavras administração, contábil ou contabilidade, finanças, gestão, negócios ou business. Apenas um artigo estava alinhado com a pesquisa.


    Para o referencial internacional, aplicou-se o método do ProKnow-C (Ensslin et al., 2010); na consecução, utilizou-se a base de dados de periódicos da Capes na área de ciências sociais aplicadas. O processo contempla três etapas, a definição das bases, a escolha das palavras-chave e a seleção dos artigos alinhados. As palavras-chave compreendem dois eixos, inicialmente capital e, por fim, budgeting. A partir do processo, selecionaram-se 270 artigos.


    Com a amostra definida, procedeu-se à leitura dos resumos dos artigos e às conclusões. Dessa forma, artigos com temas relacionados ao orçamento de capital, foram lidos por completo e, quando condizentes, utilizados no referencial bibliográfico.


    3.2 Procedimentos para a elaboração do questionário


    O questionário, em conformidade com aspectos da revisão da literatura (especialmente do quadro 1), visa atender cinco quesitos do orçamento: i) métodos de análise de investimentos; ii) técnicas de definição da taxa mínima de retorno aceitável para um novo investimento; iii) técnicas para análise de risco do investimento; iv) grau de incerteza ou previsibilidade do ambiente; e v) informações obtidas pelos sistemas de informações sobre avaliação de investimentos.


    Diversas obras formam a base do questionário, conforme quadro 2 (Pike, 1982; 1985; 1988; Ho e Pike, 1992; White, Miles e Munilla, 1997; Peel e Bridge, 1998; 1999; Arnold e Hatzopoulos, 2000; Graham e Harvey, 2001; Sandahl e Sjögren, 2003; Ryan e Ryan, 2002; Block, 2003; Lazaridis, 2004; Brounen, De Jong e Koedijk, 2004; Toit e Pienaar, 2005; Hermes, Smid e Yao, 2007; Lam, Wang e Lam, 2007; Truong, Partington e Peat, 2008; Correia e Cramer, 2008; Holmén e Pramborg, 2009; Brijlal e Quesada, 2009; Bennouna, Meredith e Marchant, 2010; Crazi, Terra e Zanella, 2010; Khamees, Al-Fayoumi e Al-Thuneibat, 2010; Hall e Millard, 2011; Viviers e Cohen, 2011; Maquieira, Preve e Allende, 2012).

  


  
    QUADRO 2


    Principais características do orçamento de capital


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Métodos de análise de investimentos

          

          	
            Período de payback – PP

          
        


        
          	
            Valor presente líquido – VPL

          
        


        
          	
            Taxa interna de retorno – TIR

          
        


        
          	
            Fluxo de caixa descontado – FCD

          
        


        
          	
            Opções reais – OR

          
        


        
          	
            Técnica(s) utilizada(s) na definição da taxa mínima de retorno aceitável para um novo investimento

          

          	
            Custo médio ponderado do capital – WACC

          
        


        
          	
            Custo da dívida

          
        


        
          	
            Custo do capital próprio

          
        


        
          	
            Taxa aleatória

          
        


        
          	
            Outras

          
        


        
          	
            Técnica(s) utilizada(s) para fazer análise de risco do investimento

          

          	
            Análise de cenários

          
        


        
          	
            Análise de sensibilidade

          
        


        
          	
            Simulação

          
        


        
          	
            Árvore de decisão

          
        


        
          	
            Outras

          
        


        
          	
            Grau de incerteza ou previsibilidade do ambiente

          

          	
            Comportamento dos fornecedores

          
        


        
          	
            Comportamento dos concorrentes

          
        


        
          	
            Gostos e preferências dos clientes

          
        


        
          	
            Comportamento do mercado financeiro

          
        


        
          	
            Comportamento do governo

          
        


        
          	
            Comportamento dos sindicatos

          
        


        
          	
            Mudanças tecnológicas

          
        


        
          	
            Dados obtidos pelos sistemas de informações sobre avaliação de investimentos

          

          	
            Fluxo de saídas projetadas

          
        


        
          	
            Fluxo de entradas projetadas

          
        


        
          	
            Custo do capital e taxa mínima de retorno

          
        


        
          	
            Expectativa de vida útil

          
        


        
          	
            Dados macroeconômicos

          
        


        
          	
            Revisão pós-auditoria

          
        

      
    


    Fonte: Adaptado de Souza e Lunkes (2013).


    O questionário engloba duas etapas. As perguntas iniciais desenvolvem a caracterização das companhias, enquanto as questões seguintes partem para arguições relacionadas ao orçamento de capital. Quanto aos aspectos gerais, bem como do orçamento de capital, foram realizadas oito e quinze questões, respectivamente. Entre as questões do orçamento, optou-se pela utilização de quatro questões com escala Likert, considerando-se nunca e totalmente imprevisível no extremo da direita ou sempre e totalmente previsível no da esquerda.


    3.3 População e amostra


    Para a aplicação da pesquisa, foram selecionadas todas as empresas (seis companhias) listadas no segmento água e saneamento da BM&FBovespa. As empresas listadas neste segmento são Copasa, Daleth Part, Sabesp, Sanepar e Sanesalto.


    Mediante o número de telefone cadastrado no website da BM&FBovespa, efetuou-se o contato com os responsáveis pelo orçamento de capital das empresas, momento em que se solicitou a sua participação na pesquisa. Na sequência, enviou-se o questionário por e-mail diretamente aos responsáveis por esta atividade.


    Os questionários foram enviados no período de 9 de outubro de 2012 a 17 de novembro de 2012 e recebidos no decorrer do mês de dezembro de 2012 até junho de 2013. Findo esse prazo, constatou-se que a amostra foi formada por quatro empresas, totalizando 67% da população. Como condição de participação, as empresas receberam sigilo de seus nomes.


    4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS


    Nesta seção, são abordadas, a partir das respostas obtidas por meio da aplicação do questionário, as características das práticas de orçamento de capital das empresas do segmento de água e saneamento listadas na BM&FBovespa. Contextualizam-se inicialmente algumas particularidades das organizações pesquisadas e dos gestores responsáveis pela área de orçamento de capital de cada uma delas.


    4.1 Características das empresas pesquisadas e dos gestores


    Inicialmente, apresentam-se traços particulares a cada empresa, bem como relacionadas ao mercado de atuação. Entre as diferentes características, podem-se destacar as seguintes:


    •regiões de atuação distintas;


    •níveis diferenciados de governança corporativa;


    •níveis diferenciados de estrutura organizacional;


    •três companhias são detentoras de até quinhentas concessões de água/esgoto e uma companhia detém 850 concessões de água/esgoto; e


    •duas companhias fazem parte da carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) de 2013.


    Todos os gestores das empresas têm idade superior a cinquenta anos. Quanto ao tempo de atuação neste cargo, os quatro gestores desempenham esta função a menos de quatro anos. No que diz respeito à formação, um gestor concluiu a graduação e os outros três possuem o diploma de pós-graduação.


    4.2 Práticas de orçamento de capital


    A avaliação do orçamento de investimentos no setor de água e saneamento é uma rotina fundamental para a sobrevivência das empresas neste segmento de mercado. A tabela 1 apresenta os métodos de avaliação de orçamento de investimentos adotados pelas empresas.

  


  
    TABELA 1


    Métodos adotados pelas empresas para avaliação de investimentos


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Com que frequência a empresa utiliza um destes métodos na avaliação do orçamento de investimento?

          
        


        
          	
            Métodos

          

          	
            Sempre

          

          	
            Quase sempre

          

          	
            Eventualmente

          

          	
            Quase nunca

          

          	
            Nunca

          
        


        
          	
            Período de payback

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            2

          

          	
            0

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Valor presente líquido (VPL)

          

          	
            2

          

          	
            2

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Taxa interna de retorno (TIR)

          

          	
            1

          

          	
            2

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Fluxo de caixa descontado

          

          	
            1

          

          	
            2

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Opções reais

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            3

          
        


        
          	
            Outros

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            3

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Os dados representados na tabela 1 demonstram a ausência de uniformidade na utilização de um método específico para avaliação de orçamento de investimentos. A TIR e o fluxo de caixa descontado são sempre/quase sempre adotados por duas empresas.


    O destaque fica para a adoção do método VPL, utilizado sempre por duas companhias e quase sempre pelas outras duas, totalizando 100%. Os estudos realizados por Ryan e Ryan (2002), Brounen, De Jong e Koedijk (2004), Hermes, Smid e Yao (2007), Truong, Partington e Peat (2008), Correia e Cramer (2008) e Hall e Millard (2011), também mostram que o VPL tem ganhado espaço na avaliação de investimentos.


    Visualiza-se que o método de opções reais foi apontado como o menos utilizado pelas empresas pesquisadas. Mesmo pesquisas realizadas em países mais desenvolvidos indicam que o método das opções reais não é o mais utilizado, como é o caso das pesquisas realizadas nos Estados Unidos (Ryan e Ryan, 2002), na Austrália (Truong, Partington e Peat, 2008) e no Canadá (Bennouna, Meredith e Marchant, 2010).


    Grenadier e Malenko (2010) alertam para a importância do uso das opções reais. Por exemplo, na hora da decisão de um investimento, além dos custos diretos, outros aspectos também devem ser considerados, como o custo de não investir. Dessa forma, torna-se ampla a aplicação de opções reais. Um estudo brasileiro de Souza e Lunkes (2013), no setor de hotelaria, aponta que opções reais é o método sempre utilizado por 31% das empresas pesquisadas.


    4.3 Taxa de retorno aceitável


    No que diz respeito à tabela 2, que trata das técnicas utilizadas para a definição de uma taxa mínima de retorno aceitável para um novo investimento, o WACC é destaque por ser utilizado por todas as empresas. Três empresas da amostra utilizam o custo do capital próprio para esta finalidade.


    Os resultados encontrados corroboram com outros estudos que apontam o WACC como o método amplamente utilizado pelas empresas (Arnold e Hatzopoulos, 2000; Graham e Harvey, 2001; Ryan e Ryan, 2002; Block, 2003; Hermes, Smid e Yao, 2007; Truong, Partington e Peat, 2008; Chazi, Terra e Zanella, 2010; Hall e Millard, 2011). O custo do capital próprio é predominantemente utilizado na África do Sul (Brijlal e Quesada, 2009) e na Jordânia (Khamees, Al-Fayoumi e Al-Thuneibat, 2010).

  


  
    TABELA 2


    Características da taxa mínima de retorno aceitável para investimentos


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Indique a(s) técnica(s) utilizada(s) na definição da taxa mínima de retorno aceitável para um novo investimento

          
        


        
          	
            Técnicas

          

          	
            Frequência

          
        

      

      
        
          	
            Custo médio ponderado do capital (WACC)

          

          	
            4

          
        


        
          	
            Custo da dívida

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Custo do capital próprio

          

          	
            3

          
        


        
          	
            Uma taxa aleatória

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Outras

          

          	
            1

          
        


        
          	
            A taxa mínima de retorno aceitável é igual para todos os investimentos?

          
        


        
          	
            Sim

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Não

          

          	
            3

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Uma empresa ainda apontou utilizar outras taxas, indicando o uso de uma taxa de retorno média de projetos semelhantes. Esta mesma empresa, assim como outras duas, afirmam utilizar taxas distintas em diferentes projetos de investimentos, apenas uma empresa adota a mesma taxa. Tais decisões podem ser influenciadas por questões contratuais ou regulatórias, e principalmente por se tratar de setor público, por questões políticas. Além disso, questões de financiamento podem interferir, visto que muitas vezes se tratam de recursos do exterior sujeitos a riscos do mercado.


    Conforme descrito na literatura, taxas diferenciadas devem ser escolhidas para os projetos. Dependendo do projeto e do risco, devem ser ajustadas para cima ou para baixo, por exemplo, manutenções envolvem riscos menores que projetos de expansão (Bennouna; Meredith; Marchant, 2010).


    4.4 Análise de riscos inerentes ao processo de avaliação de investimentos


    A tabela 3 mostra que a análise de cenários e a simulação de Monte Carlo são as técnicas mais utilizadas pelas empresas na análise de risco dos investimentos. A análise de cenários é apontada por duas companhias como sempre utilizada para este fim. A técnica árvore de decisão nunca é utilizada por duas empresas. Percebe-se que as empresas respondentes não costumam utilizar outras técnicas para a análise deste risco.

  


  
    TABELA 3


    Análise de risco dos investimentos


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Com que frequência a empresa utiliza a técnica para fazer análise de risco do investimento?

          
        


        
          	
            Técnicas

          

          	
            Sempre

          

          	
            Quase sempre

          

          	
            Eventualmente

          

          	
            Quase nunca

          

          	
            Nunca

          
        


        
          	
            Análise de cenários

          

          	
            2

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Análise de sensibilidade

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Simulação de Monte Carlo

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Árvore de decisão

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            2

          
        


        
          	
            Outra

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            3

          
        


        
          	
            Não utiliza técnica formal

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            3

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Comparativamente a Souza e Lunkes (2012), seus resultados evidenciam que a técnica de análise de cenários também é a mais utilizada, sendo que 50% das empresas sempre a utilizam. Enquanto isto, a técnica de árvore de decisão apresenta um número de 38% de empresas que sempre utilizam esta técnica.


    A utilização de técnicas de análise de riscos no orçamento é importante, dado o fato de que as empresas estão expostas a variáveis subjacentes incertas, que precisam ser consideradas. O risco no orçamento de capital trata-se do grau de variabilidade dos fluxos de caixa, portanto, os gestores devem estar servidos de técnicas que os auxiliem na verificação da probabilidade que as entradas de caixa possam cobrir os custos com os projetos (Gitman, 1997). Dessa forma, percebe-se que uma das empresas vai contra os preceitos da literatura, por quase sempre não utilizar técnica formal. Apesar disso, é factível pensar que a empresa não vê risco ao firmar contratos com o setor público.


    Conforme tabela 4, no processo de investimento, a etapa crítica apontada nos questionários é a definição do projeto e previsão do fluxo de caixa (três empresas) e a implementação do projeto (uma empresa). A análise financeira, a escolha e a revisão do projeto não são destacadas como uma etapa crítica do processo em questão. Os resultados de Brijlal e Quesada (2009), coletados no segmento de serviços, apresentam semelhança na consideração da definição do projeto como etapa crítica.

  


  
    TABELA 4


    Etapa crítica do processo de investimento


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Quais as etapas mais críticas (importante e difícil) do processo de investimentos?

          
        


        
          	
            Etapas

          

          	
            Frequência

          
        

      

      
        
          	
            Definição do projeto e previsão do fluxo de caixa

          

          	
            3

          
        


        
          	
            Análise financeira e escolha do projeto

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Implementação do projeto

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Revisão do projeto

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Outra

          

          	
            0

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Quanto à alocação dos investimentos nos últimos cinco anos, a tabela 5 mostra que os projetos de manutenção foram destacados por duas empresas e os novos projetos de expansão foram priorizados por outra. Duas companhias afirmaram ter alocado a porcentagem de até 20% e outra entre 21% e 40% em investimentos vinculados a projetos de expansão existentes. O representante de uma das empresas optou em não preencher este item do questionário ao alegar que embora haja investimentos nas atividades de água, esgoto e outros, estas aplicações não se caracterizam em nenhuma das três etapas mencionadas.

  


  
    TABELA 5


    Alocação dos investimentos nos últimos cinco anos


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Etapas

          

          	
            Investimentos

          
        


        
          	
            De 0 a 20

          

          	
            De 21 a 40

          

          	
            De 41 a 60

          

          	
            De 61 a 80

          

          	
            De 81 a 100

          
        

      

      
        
          	
            Projetos de manutenção

          

          	
            2

          

          	
            –

          

          	
            –

          

          	
            1

          

          	
            –

          
        


        
          	
            Projetos de expansão existentes

          

          	
            2

          

          	
            1

          

          	
            –

          

          	
            –

          

          	
            –

          
        


        
          	
            Novos projetos de expansão

          

          	
            1

          

          	
            –

          

          	
            –

          

          	
            2

          

          	
            –

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    A tabela 6 revela que em todas as empresas há pelo menos um membro da alta administração diretamente envolvido na análise e no acompanhamento das decisões de investimento. Três empresas possuem manual ou diretrizes básicas de investimento e fazem auditorias dos gastos com investimentos.

  


  
    TABELA 6


    Tratamento dos investimentos das empresas


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Há pelo menos um membro da alta direção diretamente envolvido na análise e no acompanhamento das decisões de investimento?

          
        


        
          	
            

          

          	
            Frequência

          
        

      

      
        
          	
            Sim

          

          	
            4

          
        


        
          	
            Não

          

          	
            –

          
        


        
          	
            A empresa possui um manual ou diretrizes básicas de investimento?

          
        


        
          	
            Sim

          

          	
            3

          
        


        
          	
            Não

          

          	
            1

          
        


        
          	
            A empresa faz auditorias dos gastos com investimentos?

          
        


        
          	
            Sim

          

          	
            3

          
        


        
          	
            Não

          

          	
            1

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    A literatura sobre o tema descreve que adotar procedimentos como o manual de investimentos e a realização de auditorias com os gastos de investimentos são fundamentais para que erros simplórios sejam evitados, tanto pelo manual, que é utilizado no início de qualquer avaliação de investimentos, como também com as auditorias, no final do processo. Se existir feedback entre estas etapas, pode haver a geração de conhecimento e aprendizagem, como a minimização e eliminação de erros passados.


    Dessa forma, além da importância de escolher a técnica mais apropriada para avaliações de investimentos, a utilização de manuais, modelos e auditorias também são importantes para o orçamento de capital (Klammer e Walker, 1984; Pike, 1986; Pike e Sharp, 1989; Ho e Pike, 1992; Bennouna, Meredith e Marchant, 2010).


    4.5 Incerteza ou previsibilidade do ambiente


    O grau de incerteza ou previsibilidade do ambiente das empresas é tratado na tabela 7. Pode-se verificar que o comportamento dos fornecedores é visto de forma totalmente diferente pelas quatro empresas pesquisadas. O comportamento dos clientes também é visto de forma diferente, com duas empresas que consideram sempre previsível e outra totalmente imprevisível. Os resultados são mais semelhantes entre as empresas no que concerne ao comportamento do mercado financeiro, do governo e dos sindicatos.

  


  
    TABELA 7


    Grau de incerteza ou previsibilidade do ambiente das empresas


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Ambiente

          

          	
            Totalmente imprevisível

          

          	
            Parcialmente imprevisível

          

          	
            Eventualmente

          

          	
            Parcialmente previsível

          

          	
            Sempre previsível

          
        


        
          	
            Comportamento dos fornecedores

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            1

          

          	
            1

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Comportamento dos concorrentes

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            2

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Gostos e preferências dos clientes

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            2

          
        


        
          	
            Comportamento do mercado financeiro

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            3

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Comportamento do governo

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            3

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Comportamento dos sindicatos

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            3

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Mudanças tecnológicas

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            2

          

          	
            2

          

          	
            0

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    De acordo com Resende et al. (2005), as decisões de orçamento de capital precisam estar baseadas em técnicas que assegurem a rentabilidade, a companhia e o retorno aos acionistas. Dessa forma, o retorno de um projeto maior que seu custo é prerrogativa fundamental, caso exista a percepção do mercado que isto não ocorre, o valor das ações da empresa tende a cair.


    4.6 Frequências das informações obtidas pelos sistemas de informações


    A tabela 8 evidencia a frequência em que os dados são obtidos pelos sistemas de informações das empresas. As relacionadas ao fluxo de saídas e de entradas projetadas estão sempre disponíveis para todas as empresas. Os itens custo do capital e taxa mínima de retorno, dados macroeconômicos e revisão pós-auditoria são sempre obtidos por duas empresas. Fato estranho observado é que a empresa que afirmou que quase nunca os sistemas obtêm as informações referentes à revisão pós-auditoria, não é a mesma que afirmou não realizar auditorias nos investimentos.

  


  
    TABELA 8


    Obtenção dos dados pelos sistemas de informações


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Qual a frequência com que as informações são obtidas pelos sistemas de informações?

          
        


        
          	
            Informações

          

          	
            Sempre

          

          	
            Às vezes

          

          	
            Pouco

          

          	
            Quase nunca

          

          	
            Nunca

          
        


        
          	
            Fluxo de saídas projetadas

          

          	
            4

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Fluxo de entradas projetadas

          

          	
            4

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Custo do capital e taxa mínima de retorno

          

          	
            2

          

          	
            2

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Expectativa de vida útil

          

          	
            1

          

          	
            1

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Dados macroeconômicos

          

          	
            2

          

          	
            0

          

          	
            2

          

          	
            0

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Revisão pós-auditoria

          

          	
            2

          

          	
            1

          

          	
            0

          

          	
            1

          

          	
            0

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Para finalizar, percebe-se no âmbito global, que os dados relacionados à expectativa de vida útil são de difícil obtenção pelos sistemas de informações das empresas pesquisadas. Salienta-se a importância de sistemas como apoio na tomada de decisões nas empresas e, principalmente, que estes sistemas sejam alimentados adequadamente com informações corretas e tempestivas.


    5 CONCLUSÃO


    A partir da visualização do importante papel que as empresas de água e saneamento possuem em uma sociedade, bem como a necessidade de planejamento e ações de investimentos, este trabalho teve como objetivo a identificação das práticas de orçamento de capital utilizadas pelas empresas de água e saneamento de capital aberto. Quanto à metodologia, utilizou-se de uma pesquisa prática do tipo survey, da qual se coletaram os dados mediante aplicação de um questionário. Após a verificação de que seis empresas compunham o referido segmento, três optaram por colaborar com a pesquisa.


    Os resultados apontam como métodos mais utilizados o VPL e a TIR, o que corrobora com diversas pesquisas apresentadas no trabalho. Diferente desta pesquisa, muitos estudos apresentam maior utilização do método payback. Tal aspecto pode ser considerado como ponto positivo, tanto pelo fato de este método ser considerado menos sofisticado (Binder e Chaput, 1996; Jain e Yadav, 2005; Toit e Pienaar, 2005; Correia e Cramer, 2008; Viviers e Cohen, 2011), como também pela demanda de investimentos deste setor e a necessidade de avaliações acuradas. Como fatos inesperados podem acontecer durante a escolha ou o andamento de projetos, considera-se como negativa a menor utilização de opções reais que, inclusive, poderiam ser aliadas aos métodos baseados em fluxos de caixa descontado (Bennouna, Meredith e Marchant, 2010).


    Para a análise da taxa de retorno verificada em novos investimentos, constata-se que a maioria das empresas considera o WACC. Pesquisas recentes como de Truong, Partington e Peat (2008), na Austrália, e Chazi, Terra e Zanella (2010), no Oriente Médio, também indicam maior aplicabilidade do WACC. Adicionalmente, verificou-se a utilização do custo da dívida e do capital próprio para definição de taxa mínima de retorno aceitável para um novo investimento.


    Destaca-se apenas que uma empresa faz utilização de taxas iguais para determinação de investimentos. Vale salientar que pelo fato de investimentos possuírem características e riscos diferentes e, até serem de outros setores que não o ramo de negócio principal da empresa, taxas diferenciadas devem ser estabelecidas. Conforme Gitman (1997), é raro acontecer de projetos possuírem o mesmo grau de risco. Os investimentos das empresas pesquisadas podem sofrer interferência se estiverem direcionados a órgãos públicos ou privados, a região de atuação, bem como o grau de abrangência das empresas e a magnitude dos investimentos.


    Entre as técnicas de análise de riscos, percebem-se como métodos mais utilizados, a análise de cenários seguida da simulação de Monte Carlo, sendo o primeiro considerado menos sofisticado que o segundo. A importância da escolha de técnica adequada para a análise de riscos existe para proporcionar auxílio aos gestores quanto à viabilidade e rentabilidade de possíveis projetos de investimentos. Também é importante para auxiliar em etapas críticas do processo, tais como: i) definição do projeto e previsão do fluxo de caixa; e ii) implementação do projeto, conforme apontadas como as mais críticas pelas empresas.


    Além disso, imprevisibilidades maiores foram apresentadas pelas empresas no que diz respeito aos fornecedores, aos clientes e às mudanças tecnológicas, sendo eventualmente o comportamento destes componentes a causa da imprevisibilidade. Portanto, verifica-se com cuidado o auxílio de técnicas mais sofisticadas para atender estes fatores.


    A escolha de técnicas adequadas não é o único aspecto a ser observado no processo de orçamento de capital. A adoção de procedimentos administrativos, como o manual com diretrizes para o auxílio em investimentos, sistemas que captam informações essenciais na tomada de decisão e auditorias pós-investimentos são importantes para que falhas sejam evitadas. Quanto aos procedimentos, verificou-se que, em cada um destes três, sempre uma empresa deixa de adotar.


    Conclui-se a partir da verificação das técnicas utilizadas, que apesar do emprego de técnicas mais recomendadas, como o VPL para avaliação de investimentos e o WACC para verificação de taxa de retorno, outras técnicas relevantes não possuem tanta importância no orçamento de capital. Este caso é observado com as técnicas de opções reais na avaliação de investimentos e análise de Monte Carlo e árvore de decisão para a análise de riscos. Tais técnicas são consideradas mais sofisticadas e permitem ao usuário mais segurança na tomada de decisão e na fuga de maus investimentos.


    Recomenda-se para futuras pesquisas a aplicação do questionário em empresas menores, ou em outros setores da economia, bem como a indagação do porque da utilização de determinadas práticas. Além disso, a identificação de outras práticas e procedimentos pode ser acrescentada ao questionário.
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    ESTRUTURA DO EMPREGO E DECOMPOSIÇÃO DO CRESCIMENTO ECONÔMICO DAS MICRORREGIÕES DA BAHIA NO PERÍODO 2000-2010


    Rodrigo Carvalho Oliveira[1]


    Este artigo busca identificar quais são os componentes do crescimento econômico das microrregiões do estado da Bahia no período compreendido entre os anos 2000 a 2010. Utilizou-se como base o método de análise shift-share (ou diferencial-estrutural) e como variável-base, o emprego formal. Os dados sugerem que o emprego ainda continua bastante concentrado nas bordas do território; que existe uma predominância dos setores dinâmicos nas microrregiões localizadas nas extremidades do território; e o fato de a maioria das microrregiões do Semiárido não apresentar vantagem competitiva em grande parte dos setores.


    Palavras-chave: emprego; shif-share; crescimento econômico; Bahia.


    EMPLOYMENT STRUCTURE AND DECOMPOSITION OF BAHIA REGIONS ECONOMIC GROWTH BETWEEN 2000 AND 2010


    This paper aims to identify what are the components of Bahia’s micro regions economic growth in the period comprehended between 2000-2010. The key variable is formal employment and the methodology analysis used was the shift-share. The data suggests that employment has been concentrated in few regions, at the limits of the territory and there is a predominance of a dynamic sector in those areas. Moreover, an expressive part of the territory, which is located at an arid area, doesn’t comprehend competitive advantages in almost any sector.


    Keywords: employment; growth; shift-share; Bahia.


    ESTRUCTURA DEL EMPLEO Y DECOMPOSICIÓN DEL CRESCIMIENTO ECONÓMICO EN LAS MICRO REGIONES DE BAHIA, EN EL PERÍODO 2000-2010


    El estudio busca identificar qué componentes del crecimiento económico de las micro regiones del estado de Bahía, en el período entre 2000 y 2010. Se utilizó como método básico del análisis lo método shift-share (o diferencial-estructural) y el empleo formal como variable. Los datos sugieren que el empleo está todavía muy concentrado en los bordes del territorio, hay un predominio de sectores dinámicos en las regiones que están situadas en los extremos del territorio y el hecho de que muchas microrregiones ubicadas en semiáridas presentan una ventaja competitiva en la mayoría sectores.


    Palabras-clave: empleo; shift-share; crecimiento; Bahia.


    La structure de l’emploi et la décomposition de la croissance économique des micro-régions de Bahia pendant la période 2000-2010


    La présente étude vise identifier les composants de la croissance économique des micro- régions de l’État de Bahia pendant la période entre les années 2000 et 2010. La méthode d’analyse shift-share (différentiel-structurel) a été utilisé comme base d’analyse et l’emploi formel comme la variable clé.Les données suggèrent que l’emploi continue encore très concentré aux bornes du territoire, la plupart des secteurs dynamiques sont situés aux micro-régions localisées aux extrémités du territoire et la majorité des micro-régions situées dans une zone semi-aride ne présentent pas des avantages compétitifs dans la plupart des secteurs.


    Mot-clés: employ; croissance; shift-share; Bahia.


    JEL: O18; R11; R23; R58.


    1 INTRODUÇÃO


    Uma preocupação constante por grande parte dos estudiosos e de esferas do setor público baiano é o fato de a dinâmica econômica do estado da Bahia se concentrar em poucas regiões localizadas nas extremidades do estado. Ao mesmo tempo, existe uma grande parte do território na região semiárida, denominada “miolo”, onde a prática econômica é muito limitada em virtude das condições climáticas adversas, tendo em vista que uma expressiva parcela da população desta região vive em condições de extrema pobreza. Deste modo, existem muitos estudos que buscam explicar os determinantes desta estrutura, bem como analisar as características das diversas regiões que compõem o território do estado.


    Segundo Hirschman (1977), o progresso econômico não ocorre em toda parte, e uma vez ocorrido, forças poderosas provocam uma concentração espacial do crescimento econômico. Já Perroux (1977), defende a ideia de que o crescimento econômico não aparece simultaneamente em toda parte, mas sim em pontos ou polos de crescimento. No entanto, estes autores sugerem que o problema da concentração pode ser superado caso existam efeitos de fluência (usando a terminologia de Hirschman) suficientemente fortes. Isto é, existe a possibilidade de que se desenvolvam nas regiões deprimidas atividades complementares àquelas localizadas nas regiões desenvolvidas de modo que externalidades positivas possam fluir de uma região para outra.


    Outro trabalho clássico em economia regional que pode auxiliar na compreensão do problema baiano é o de Myrdal (1957), o qual desenvolve o conceito de causação circular cumulativa. Segundo o autor, este processo é caracterizado pela persistência de uma situação de pobreza ou estagnação econômica. Ou seja, o autor acredita que se opera um círculo causal em regiões deprimidas, de modo que, se a região é pobre, ela tende a continuar como está na ausência de estímulos externos.


    Nesse sentido, este artigo busca identificar quais os componentes do crescimento econômico regional no estado da Bahia, utilizando como base o método de análise shift-share (ou diferencial-estrutural). Este método permite uma verificação inicial da atividade econômica das regiões em análise (no caso deste artigo, das microrregiões), permitindo verificar a composição setorial, as vantagens competitivas e a especialização destas regiões. Este método é utilizado também para indicar os caminhos para análises econômicas mais profundas sobre o desenvolvimento econômico regional.


    Entre outros motivos, este trabalho tem como motivação a escassez de publicações que utilizam esse método para o estado da Bahia. Galeano, Merelles e Wanderley (2011) realizam uma aplicação do método shift-share modificado, proposto por Stilwell (1969),[2] para o estado da Bahia. Entretanto, os autores fazem uma análise do desempenho da economia baiana tendo como referência o desempenho da economia brasileira, e o estudo não tem como foco apenas a economia baiana. Já Lima e Simões (2010), utilizam o método shift-share para analisar as microrregiões da região Nordeste com base na economia nordestina. Novamente, a Bahia não é o foco do estudo.


    Nesse contexto, este artigo apresenta algumas novidades analíticas, tais como: i) trata a economia baiana como a economia de referência para analisar o desempenho das microrregiões do estado; ii) trata apenas das microrregiões do estado da Bahia; iii) utiliza uma gama de informações superior aos dois trabalhos anteriores, pois trabalha com 32 microrregiões e 62 atividades econômicas,[3] por meio dos dados de emprego da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) – classificadas a partir da CNAE 1.0; e iv) atualidade dos dados, haja vista que analisa o período 2000-2010.


    Portanto, a partir da aplicação do método shift-share, é possível obter um melhor entendimento da economia baiana. Mais ainda, este trabalho constrói um conjunto de informações que podem vir a embasar estudos mais aprofundados por setor e por microrregião em particular, uma vez que apresenta os componentes do crescimento econômico regional, identifica setores que apresentam vantagens competitivas em cada microrregião e em quais setores a microrregião é especializada ou não.


    Entre outros resultados, verificou-se que a atividade econômica do estado continua concentrada nas bordas do território. Ademais, os resultados da aplicação do método shift-share para a Bahia sugerem que, de forma geral, suas microrregiões estão especializadas nos setores que não dispõem de vantagens competitivas, ou não estão especializadas nos setores que dispõem de vantagens competitivas. Isto é, em termos de políticas públicas, nos últimos dez anos não se logrou êxito na área da desconcentração da atividade produtiva e dinamização das regiões mais deprimidas do estado.


    Além desta introdução, este trabalho conta com mais quatro seções. A primeira trata de um breve resumo da história recente da economia baiana e já apresenta alguns resultados obtidos junto à base de dados. A segunda seção trata das especificidades da base de dados e do método de análise shift-share. A terceira seção trata dos resultados da aplicação do método shift-share. A última seção trata das conclusões do trabalho.


    2 NOTAS SOBRE O DESEMPENHO RECENTE DA ECONOMIA BAIANA


    O processo de desenvolvimento econômico do estado da Bahia remonta a um histórico de eventos exógenos distribuídos ao longo do tempo, que ocorreram de forma espalhada por todo o seu território, sem criação de uma dinâmica de interdependência. Esta situação foi definida por Teixeira e Guerra (2000) como uma dinâmica exógena e espasmódica. As bases da atual economia baiana foram moldadas entre 1930-1980, quando predominou o projeto nacional de substituição de importações. A inserção da Bahia se deu via impulsos do governo federal, com o objetivo de desconcentrar a produção industrial nacional para as regiões Norte e Nordeste. Particularmente, esta inserção aconteceu mediante o fornecimento de insumos industriais, principalmente químicos e petroquímicos, para a indústria localizada no Sul e no Sudeste do Brasil. Foi neste período que dois dos maiores e mais importantes projetos estruturantes ocorreram no estado, são eles o Polo Petroquímico de Camaçari e o Complexo Industrial de Aratu.


    No período seguinte (1980-1992), a economia baiana não apresentou o mesmo desempenho, cenário este devido à situação macroeconômica instável que o país enfrentava, com a queda do produto interno bruto (PIB), o aumento da inflação e a instabilidade política. Entretanto, segundo Carvalho Junior, Silva e Pessoti (2011), é neste período que são lançadas as bases do processo de diversificação e “desconcentração” da produção agrícola, com o início da produção de grãos no oeste do estado; da fruticulticultura irrigada no norte; e da produção de papel e celulose no sul do estado.


    Já no período subsequente (1992-2000), caracterizado pela introdução do plano real e a subsequente estabilidade macroeconômica, a Bahia enfrentou um processo de maturidade de seu parque produtivo e começou a observar resultados dos novos investimentos agrícolas. Ou seja, verifica-se uma dinâmica econômica sólida, em que as regiões de dinamismo estão localizadas nas bordas do território (mapa 1) e estabelecem entre si fracas relações de interdependência. Por sua vez, consolida-se a região do “miolo” (Semiárido), que representa atualmente cerca de dois terços do território baiano e onde reside aproximadamente 43% da população do estado. Esta região é caracterizada pela pobreza, sem base econômica solidificada, existindo apenas alguns polos de desenvolvimento baseados em vantagens competitivas naturais, como extração de minerais como urânio e minério de ferro; turismo, na Chapada Diamantina; e algumas áreas com uma agricultura familiar irrigada e cooperada (Carvalho Junior, Silva e Pessoti, 2011).

  


  
    MAPA 1


    Regiões dinâmicas do estado da Bahia


    [image: ]


    Fonte: Bahia (2007).


    Imagem reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para publicação (nota do Editorial).


    A situação no final dos anos 1990 pode ser também observada nos dados do emprego na Bahia para o ano de 2000 (mapa 2). Nesta figura é possível observar uma concentração do emprego nas bordas do território (regiões mais escuras do mapa), com uma vasta região no centro do estado que carece de dinâmica econômica e, portanto, não apresenta uma grande quantidade de empregos formais. Ainda sobre o emprego formal, os dados da Rais indicam que em 2000 apenas sete microrregiões (Salvador, Barreiras, Juazeiro, Ilhéus-Itabuna, Porto Seguro, Jequié e Feira de Santana) concentravam 83,52% do emprego no estado. Já para o ano 2010 esta estatística se reduz para 77,35%. Destaque deve ser dado ao fato de que, em dez anos, a microrregião de Salvador reduziu de 59,64% para 49,90% sua participação relativa no total do emprego no estado. No entanto, apesar de ser possível verificar um aumento do emprego formal nas microrregiões que compõem o miolo do estado, ainda existe uma grande concentração desta variável nas bordas do território.

  


  
    MAPA 2


    Estrutura do emprego na Bahia


    [image: ]


    Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).


    Elaboração do autor.


    Imagen reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para publicação (nota do Editorial).


    Já no período 2000-2010, foco deste estudo, a economia baiana passa por um processo de fortalecimento, com a instalação de indústrias de grande porte – principalmente a Ford, e a consequente cadeia de fornecedores; a Monsanto, grande produtora de fertilizantes; a Veracel Celulose, que adensou a cadeia produtora de papel e celulose no sul do estado – e diversas indústrias calçadistas, as quais foram fundamentais para aumentar a participação de regiões do interior do estado na cadeia produtiva. Além disso, dados da Secretaria de Indústria e Comércio e Mineração do Estado obtidos por Carvalho Junior, Silva e Pessoti (2011) indicam que foram realizados na Bahia, entre 2000-2009, mais de R$ 42 bilhões em investimentos industriais. No entanto, os autores sugerem que não houve muita modificação na estrutura produtiva do estado, sugerindo que, apesar de numerosos, estes investimentos não foram capazes de adensar nem diversificar a matriz industrial da Bahia.


    Por fim, é possível verificar, na tabela 1, os setores com maior participação no PIB do estado da Bahia para o ano de 2010.

  


  
    TABELA 1


    PIB da Bahia por setor produtivo


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Atividade

          

          	
            Participação

          

          	
            Atividade

          

          	
            Participação

          
        

      

      
        
          	
            Administração, saúde e educação públicas

          

          	
            16,7

          

          	
            Intermediação financeira, seguros e previdência complementar

          

          	
            3,7

          
        


        
          	
            Indústria de transformação

          

          	
            15,9

          

          	
            Serviços de alojamento e alimentação

          

          	
            3,1

          
        


        
          	
            Comércio e serviços de manutenção e reparação

          

          	
            14,3

          

          	
            Saúde e educação mercantis

          

          	
            2,6

          
        


        
          	
            Construção civil

          

          	
            8,4

          

          	
            Serviços prestados às famílias e associativos

          

          	
            2,1

          
        


        
          	
            Atividades imobiliárias e aluguel

          

          	
            8

          

          	
            Serviços de informação

          

          	
            1,9

          
        


        
          	
            Agricultura, silvicultura e exploração florestal

          

          	
            5,9

          

          	
            Pecuária e pesca

          

          	
            1,9

          
        


        
          	
            Transportes, armazenagem e correio

          

          	
            4,8

          

          	
            Serviços domésticos

          

          	
            1,4

          
        


        
          	
            Produção e distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana

          

          	
            4,4

          

          	
            Indústria extrativa mineral

          

          	
            1,2

          
        


        
          	
            Serviços prestados às empresas

          

          	
            3,8

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: SEI (2011).


    Elaboração do autor.


    3 METODOLOGIA DE ESTUDO: O INSTRUMENTAL SHIFT-SHARE


    A metodologia de estudo que será utilizada é a análise shift-share, conhecida também como método de análise diferencial-estrutural, cuja proposta fundamental é descrever o crescimento econômico de uma região em relação a sua estrutura produtiva, sendo capaz de identificar os componentes do crescimento econômico regional; entretanto, não se trata de uma teoria explicativa deste crescimento. Este método pode ser utilizado também para gerar informações que sejam relevantes para a organização de pesquisas adicionais, de natureza teórica, sobre problemas regionais específicos (Haddad, 1989).


    Utilizou-se como variável-base para a realização do estudo os dados sobre emprego formal obtidos na Rais, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), referentes às 32 microrregiões que compõem o estado da Bahia. A utilização desta base de dados possui o benefício da vastidão das informações referentes às características dos trabalhadores e dos estabelecimentos. No entanto, ela também possui a limitação de não incorporar o emprego informal. O conhecimento desta limitação é importante, pois microrregiões com elevados níveis de informalidade podem enviesar os resultados do método utilizado.


    Em suma, a lógica desse método consiste na observação de que o emprego cresce mais em algumas regiões que em outras, e mais em alguns setores que em outros. Nesse sentido, uma região apresentará ritmo de crescimento maior que a média das regiões; ou porque na sua composição produtiva existe uma preponderância de setores mais dinâmicos, ou porque ela tem participação crescente na distribuição regional do emprego, independentemente de esta expansão estar ocorrendo em setores dinâmicos ou não dinâmicos.


    Na análise shift-share convencional, o crescimento do emprego regional é dividido em três componentes: variação regional do emprego (R), que é o acréscimo de emprego que uma microrregião teria se crescesse à taxa de crescimento do estado, ou seja, é a taxa de crescimento do emprego da microrregião devido ao crescimento do emprego no estado da Bahia, conforme a equação (1):


    
      
        
        
      

      
        
          	
            R = ΣiE0ij (rtt - 1)

          

          	
            (1)

          
        

      
    


    Em que:


    [image: ]


    Já a variação proporcional ou estrutural (VP) representa o montante (positivo ou negativo) de emprego que uma microrregião poderá obter como resultado de sua composição industrial. Evidentemente, a variação será positiva se a região estiver especializada em setores da economia estadual que apresentam altas taxas de crescimento.


    
      
        
        
      

      
        
          	
            VP = ΣiE0ij (rit - rtt)

          

          	
            (2)

          
        

      
    


    Em que:


    [image: ]


    Por fim, tem-se a variação diferencial (D), que indica o montante positivo (ou negativo) de emprego que a região conseguirá porque a taxa de crescimento do emprego, em determinados setores, foi maior (ou menor) nesta região que na média nacional.


    
      
        
        
      

      
        
          	
            D = ΣiE0ij (rij - rit)

          

          	
            (3)

          
        

      
    


    Em que:


    [image: ]


    Assim, esse método permite identificar as diferentes forças que atuam sobre o crescimento regional. Segundo Haddad (1989), o componente estrutural informa que, no processo de desenvolvimento estadual, há alguns setores que crescem mais rapidamente que os demais, sendo que os fatores responsáveis por estas diferentes taxas de crescimento são: variações na estrutura da demanda, variações na produtividade, inovações tecnológicas etc.


    Por seu turno, o componente diferencial informa que uma região pode crescer por sua capacidade de atrair uma maior proporção de emprego, independentemente se de setores de crescimento lento ou rápido. Neste caso, as principais forças responsáveis por estas diferentes taxas de crescimento são de natureza quase sempre locacional, tais como: variações nos custos de transporte, estímulos fiscais específicos para determinadas áreas etc.


    Uma mudança nessa metodologia foi proposta por Esteban-Marquillas. De início, o autor introduz o conceito de emprego homotético (E`ij), o qual representa o emprego que a região possuiria se tivesse uma estrutura de emprego igual à economia de referência. O emprego homotético é fundamental para a introdução do novo elemento, o efeito alocação (A). Este novo componente indica se a economia de referência está especializada nos setores de que dispõe de vantagem competitiva (ou não). Os resultados do efeito alocação podem ser vistos no quadro 1.


    
      
        
        
      

      
        
          	
            A = Σi E0i`j [(E0ij - E0i`j) - (rij - rit)]

          

          	
            (4)

          
        

      
    


    Em que:


    [image: ]

  


  
    QUADRO 1


    Resultados possíveis do efeito alocação


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Alternativas

          

          	
            Efeito alocação

          

          	
            Componentes

          
        


        
          	
            Especialização [image: ]

          

          	
            Vantagem competitiva [image: ]

          
        

      

      
        
          	
            Desvantagem competitiva, especializado

          

          	
            Negativo

          

          	
            +

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Desvantagem competitiva, não especializado

          

          	
            Positivo

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Vantagem competitiva, não especializado

          

          	
            Negativo

          

          	
            -

          

          	
            +

          
        


        
          	
            Vantagem competitiva, especializado

          

          	
            Positivo

          

          	
            +

          

          	
            +

          
        

      
    


    Elaboração do autor.


    Outra modificação proposta é a introdução do efeito competitivo (D’), calculado com base no emprego homotético e sobre o qual não há influência do efeito proporcional (Lima e Simões, 2010).


    
      
        
        
      

      
        
          	
            D` = ΣiE0i`j (rij - rit)

          

          	
            (5)

          
        

      
    


    Assim, o crescimento econômico regional passa a ter quatro componentes:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ΣiE1ij - ΣiE0ij = R + P + D’ + A

          

          	
            (6)

          
        

      
    


    Já a variação líquida total (VLT), que pode ser definida como a variação do emprego regional que se deve apenas às características de cada microrregião, corresponde a:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            VLT = P + D’ + A

          

          	
            (7)

          
        

      
    


    4 RESULTADOS


    4.1 Classificação dos setores


    De início, foram classificados os setores em dinâmico ou tradicional. O critério utilizado foi a taxa de crescimento de cada setor no período em análise. A partir desta informação, cada setor foi classificado como dinâmico, caso a taxa de crescimento fosse maior que a taxa de crescimento média do estado, que foi de aproximadamente 1,82%; caso contrário, este setor seria categorizado como tradicional. Entretanto, cabe notar que esta classificação diz respeito apenas à taxa de crescimento dos setores em relação ao aspecto emprego, não informando a importância do setor para o estado.[4] Deste modo, foram adicionados dados sobre a participação relativa dos setores no total do estado, com o objetivo de aumentar a robustez das informações, dispostas na tabela 2.


    Alguns setores caracterizados como dinâmicos merecem destaque: i) preparação e fabricação de artigos de couro; ii) construção; iii) comércio e representação de veículos automotores; iv) comércio por atacado; v) comércio varejista; vi) alimentação e alojamento; vii) atividades imobiliárias; e viii) educação. O destaque se dá porque, além de apresentarem altas taxas de crescimento, estes setores também possuem expressiva parcela do emprego formal no estado, correspondendo a um montante de aproximadamente 36,11% do total do emprego na Bahia em 2010.


    Da mesma forma, alguns setores caracterizados como tradicionais também merecem destaque, isto porque, apesar de apresentarem modestas taxas de crescimento do emprego, correspondem a aproximadamente 50,68% do total do emprego no estado da Bahia; são eles: i) agricultura, pecuária e serviços relacionados; ii) fabricação de produtos alimentícios e bebidas; iii) transporte terrestre; iv) serviços prestados prioritariamente às empresas; v) administração pública, defesa e seguridade social; vi) saúde e serviços sociais; e vii) atividades associativas.


    Portanto, dos 59 setores em estudo apenas quinze respondem pela geração de aproximadamente 86,79% do total do emprego no estado da Bahia em 2010. Por seu turno, alguns setores da indústria extrativa e da indústria de transformação, apesar de não representarem parcela expressiva do emprego no estado, são altamente dinâmicos e são responsáveis por grande parte do PIB estadual, como verificado na tabela 1; são eles: i) extração de petróleo e serviços relacionados; ii) extração de minérios metálicos; iii) fabricação de celulose, papel e produtos de papel; iv) fabricação de artigos de borracha e plástico; v) fabricação de produtos de minerais não metálicos; vi) fabricação de equipamentos de metal, exclusive máquinas e equipamentos; vii) fabricação de máquinas e equipamentos; viii) fabricação de máquinas, equipamentos e materiais elétricos; e ix) fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias. Nesse sentido, o foco das análises será apenas nestes 24 setores, haja vista a imensidão das informações disponíveis.[5]


    Especificadas as particularidades desses três grupos, foram definidas três categorias para classificação dos setores: i) Classe A – setores dinâmicos; ii) Classe B – setores tradicionais; e iii) Classe C – setores potenciais.

  


  
    TABELA 2


    Taxa de crescimento, classificação e participação no emprego total por setor


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Setor

          

          	
            Divisão CNAE

          

          	
            Taxa de crescimento (2000-2010)

          

          	
            Classificação

          

          	
            Representatividade no emprego total do estado em 2010

          
        


        
          	
            Agricultura, pecuária e serviços relacionados

          

          	
            01

          

          	
            1,63

          

          	
            Tradicional

          

          	
            3,78

          
        


        
          	
            Silvicultura, exploração florestal e serviços relacionados

          

          	
            02

          

          	
            1,92

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,58

          
        


        
          	
            Pesca, aquicultura e serviços relacionados

          

          	
            05

          

          	
            0,75

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,05

          
        


        
          	
            Extração de carvão mineral

          

          	
            10

          

          	
            0,16

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Extração de petróleo e serviços relacionados

          

          	
            11

          

          	
            2,65

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,17

          
        


        
          	
            Extração de minerais metálicos

          

          	
            13

          

          	
            2,94

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,23

          
        


        
          	
            Extração de minerais não metálicos

          

          	
            14

          

          	
            1,61

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,21

          
        


        
          	
            Fabricação de produtos alimentícios e bebidas

          

          	
            15

          

          	
            1,54

          

          	
            Tradicional

          

          	
            1,77

          
        


        
          	
            Fabricação de produtos do fumo

          

          	
            16

          

          	
            0,55

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,02

          
        


        
          	
            Fabricação de produtos têxteis

          

          	
            17

          

          	
            1,74

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,51

          
        


        
          	
            Confecção de artigos do vestuário e acessórios

          

          	
            18

          

          	
            1,72

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,58

          
        


        
          	
            Preparação e fabricação de artigos de couro

          

          	
            19

          

          	
            4,33

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            1,99

          
        


        
          	
            Fabricação de produtos de madeira

          

          	
            20

          

          	
            1,14

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,12

          
        


        
          	
            Fabricação de celulose, papel e produtos de papel

          

          	
            21

          

          	
            2,08

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,27

          
        


        
          	
            Edição, impressão e reprodução de gravações

          

          	
            22

          

          	
            1,57

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,26

          
        


        
          	
            Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis etc.

          

          	
            23

          

          	
            1,22

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,21

          
        


        
          	
            Fabricação de produtos químicos

          

          	
            24

          

          	
            1,21

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,62

          
        


        
          	
            Fabricação de artigos de borracha e plástico

          

          	
            25

          

          	
            2,64

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,70

          
        


        
          	
            Fabricação de produtos de minerais não metálicos

          

          	
            26

          

          	
            1,97

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,82

          
        


        
          	
            Metalurgia básica

          

          	
            27

          

          	
            1,30

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,21

          
        


        
          	
            Fabricação de equipamentos de metal exclusive máquinas e equipamentos

          

          	
            28

          

          	
            4,05

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,60

          
        


        
          	
            Fabricação de máquinas e equipamentos

          

          	
            29

          

          	
            5,01

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,32

          
        


        
          	
            Fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática

          

          	
            30

          

          	
            1,83

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,09

          
        


        
          	
            Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos

          

          	
            31

          

          	
            4,68

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,18

          
        


        
          	
            Fabricação de materiais eletrônicos e aparelhos etc.

          

          	
            32

          

          	
            3,61

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,05

          
        


        
          	
            Fabricação de equipamentos de instrumentação para usos médico e hospitalar

          

          	
            33

          

          	
            0,64

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,02

          
        


        
          	
            Fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias

          

          	
            34

          

          	
            7,53

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,35

          
        


        
          	
            Fabricação de outros equipamentos de transporte

          

          	
            35

          

          	
            1,24

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,02

          
        


        
          	
            Fabricação de móveis e indústrias diversas

          

          	
            36

          

          	
            1,87

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,36

          
        


        
          	
            Reciclagem

          

          	
            37

          

          	
            5,86

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,05

          
        


        
          	
            Eletricidade, gás e água quente

          

          	
            40

          

          	
            1,07

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,25

          
        


        
          	
            Captação, tratamento e distribuição de água

          

          	
            41

          

          	
            0,90

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0.22

          
        


        
          	
            Construção

          

          	
            45

          

          	
            2,50

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            7,17

          
        


        
          	
            Comércio e representação de veículos automotores e motocicletas, compras a varejo

          

          	
            50

          

          	
            2,03

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            2,66

          
        


        
          	
            Comércio por atacado e representantes comerciais e agentes de comércio

          

          	
            51

          

          	
            1,92

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            2,71

          
        


        
          	
            Comércio varejista e reparação de objetos pessoais e domésticos

          

          	
            52

          

          	
            1,99

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            12,78

          
        


        
          	
            Alojamento e alimentação

          

          	
            55

          

          	
            2,03

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            3,72

          
        


        
          	
            Transporte terrestre

          

          	
            60

          

          	
            1,60

          

          	
            Tradicional

          

          	
            3,21

          
        


        
          	
            Transporte aquaviário

          

          	
            61

          

          	
            1,55

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,06

          
        


        
          	
            Transporte aéreo

          

          	
            62

          

          	
            1,51

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,07

          
        


        
          	
            Atividades anexas e auxiliares do transporte e agências de viagem

          

          	
            63

          

          	
            1,83

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,80

          
        


        
          	
            Correio e telecomunicações

          

          	
            64

          

          	
            1,15

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,47

          
        


        
          	
            Intermediação financeira

          

          	
            65

          

          	
            1,10

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,88

          
        


        
          	
            Seguros e previdência complementar

          

          	
            66

          

          	
            1,45

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,11

          
        


        
          	
            Atividades auxiliares da intermediação financeira e seguros e previdência complementar

          

          	
            67

          

          	
            3,08

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,12

          
        


        
          	
            Atividades imobiliárias

          

          	
            70

          

          	
            2,02

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            2,01

          
        


        
          	
            Aluguéis de veículos, máquinas e equipamentos

          

          	
            71

          

          	
            2,97

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,49

          
        


        
          	
            Atividades de informática e serviços

          

          	
            72

          

          	
            1,74

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,49

          
        


        
          	
            Pesquisa e desenvolvimento

          

          	
            73

          

          	
            2,98

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,11

          
        


        
          	
            Serviços prestados prioritariamente às empresas

          

          	
            74

          

          	
            1,80

          

          	
            Tradicional

          

          	
            8,06

          
        


        
          	
            Administração pública, defesa e seguridade social

          

          	
            75

          

          	
            1,65

          

          	
            Tradicional

          

          	
            28,72

          
        


        
          	
            Educação

          

          	
            80

          

          	
            1,84

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            3,07

          
        


        
          	
            Saúde e serviços sociais

          

          	
            85

          

          	
            1,68

          

          	
            Tradicional

          

          	
            3,43

          
        


        
          	
            Limpeza urbana, esgoto e serviços relacionados

          

          	
            90

          

          	
            1,61

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,39

          
        


        
          	
            Atividades associativas

          

          	
            91

          

          	
            1,64

          

          	
            Tradicional

          

          	
            1,71

          
        


        
          	
            Atividades recreativas, culturais e desportivas

          

          	
            92

          

          	
            1,60

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,54

          
        


        
          	
            Serviços pessoais

          

          	
            93

          

          	
            1,15

          

          	
            Tradicional

          

          	
            0,51

          
        


        
          	
            Serviços domésticos

          

          	
            95

          

          	
            2,62

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,02

          
        


        
          	
            Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais

          

          	
            99

          

          	
            195,88

          

          	
            Dinâmico

          

          	
            0,07

          
        


        
          	
            Total

          

          	

          	
            1,82

          

          	

          	
            100,00

          
        

      
    


    Fonte: Rais-MTE.


    Elaboração do autor.


    4.2 Resultados da aplicação do método shift-share


    A tabela 3 resume as informações obtidas em relação ao emprego em cada microrregião. De início, pode-se notar que as microrregiões, com exceção da Microrregião de Salvador, apresentam componente competitivo positivo. Isto significa que a taxa de crescimento em determinados setores de cada microrregião foi maior que a taxa de crescimento média do estado. Ou seja, independentemente de possuir mais setores dinâmicos, houve crescimento do emprego devido às vantagens locacionais de cada microrregião. Por seu lado, o componente proporcional e o efeito alocação variam bastante entre as microrregiões.


    Outra informação bastante importante que é possível extrair da tabela 3 é sobre a variação proporcional. Mais ainda, que apenas doze microrregiões, do total de 32, apresentam VP positiva, entre as quais Barreiras, Juazeiro, Feira de Santana, Jequié e Porto Seguro. Isto é, das sete microrregiões que concentram a maior parte do emprego e da dinâmica econômica do estado, apenas as microrregiões de Salvador e Ilhéus-Itabuna não apresentam VP positiva. Nesse sentido, este resultado indica que poucas microrregiões do interior do estado apresentaram crescimento do emprego, devido à sua estrutura produtiva. Ademais, este resultado também sugere que expressiva parte do crescimento das sete microrregiões localizadas nas extremidades do território se deve ao fato de possuírem setores dinâmicos da economia estadual, e não apenas ao aumento relativo do número de trabalhadores na região, ou seja, não apenas o componente competitivo é fundamental para as microrregiões dinâmicas.


    Já o componente alocação é, em geral, negativo. Isto significa que a maioria das microrregiões está especializada em setores nos quais não dispõe de vantagens competitivas ou não está especializada em setores nos quais dispõe de vantagens competitivas. Resultado que sugere um problema de planejamento das microrregiões do estado. Por fim, pode-se notar que, à exceção das microrregiões de Salvador e Ilhéus-Itabuna, as microrregiões apresentam VLT positiva. Isto significa que a variação do emprego por região foi em razão dos movimentos ocorridos na estrutura produtiva de cada microrregião, e não apenas ao crescimento do emprego do estado no período.


    Apesar da VLT negativa das microrregiões de Salvador e Ilhéus-Itabuna, o crescimento do emprego foi positivo, em virtude do componente regional (R). Isto significa que o emprego nestas duas regiões cresceu devido a um aumento do emprego estadual como um todo, e não somente por causa de características específicas destas microrregiões.


    

  


  
    TABELA 3


    Resumo dos resultados do método shift-share


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Microrregião

          

          	
            Taxa de crescimento do emprego (2000-2010)

          

          	
            Variação proporcional (VP)

          

          	
            Efeito competitivo

          

          	
            Efeito alocação1

          

          	
            Variação líquida total

          
        

      

      
        
          	
            Barreiras

          

          	
            3,75

          

          	
            191,85

          

          	
            44.876,77

          

          	
            -18.804,402

          

          	
            26.264,23

          
        


        
          	
            Cotegipe

          

          	
            10,40

          

          	
            -104,58

          

          	
            4.345,70

          

          	
            1.054,7085

          

          	
            5.295,83

          
        


        
          	
            Santa Maria da Vitória

          

          	
            4,08

          

          	
            -393,24

          

          	
            10.549,92

          

          	
            -1.843,0768

          

          	
            8.313,60

          
        


        
          	
            Juazeiro

          

          	
            1,86

          

          	
            784,08

          

          	
            42.416,77

          

          	
            -42.440,653

          

          	
            760,19

          
        


        
          	
            Paulo Afonso

          

          	
            1,87

          

          	
            -190,85

          

          	
            4.670,43

          

          	
            -4.050,0556

          

          	
            429,52

          
        


        
          	
            Barra

          

          	
            3,14

          

          	
            -298,21

          

          	
            4.020,94

          

          	
            340,19877

          

          	
            4.062,93

          
        


        
          	
            Bom Jesus da Lapa

          

          	
            3,03

          

          	
            -451,26

          

          	
            3.785,86

          

          	
            1.135,5197

          

          	
            4.470,11

          
        


        
          	
            Senhor do Bonfim

          

          	
            2,70

          

          	
            1.552,78

          

          	
            10.892,23

          

          	
            -5.730,8633

          

          	
            6.714,14

          
        


        
          	
            Irecê

          

          	
            3,40

          

          	
            -448,93

          

          	
            14.892,35

          

          	
            -5.001,0776

          

          	
            9.442,35

          
        


        
          	
            Jacobina

          

          	
            3,42

          

          	
            -164,20

          

          	
            12.899,63

          

          	
            -1538,2068

          

          	
            1.1197,22

          
        


        
          	
            Itaberaba

          

          	
            2,15

          

          	
            -635,46

          

          	
            158.027,61

          

          	
            -156.882,81

          

          	
            509,34

          
        


        
          	
            Feira de Santana

          

          	
            2,10

          

          	
            1.752,45

          

          	
            65.277,64

          

          	
            -47.890,717

          

          	
            19.139,37

          
        


        
          	
            Jeremoabo

          

          	
            4,39

          

          	
            -171,53

          

          	
            5.300,07

          

          	
            -1.938,2377

          

          	
            3.190,30

          
        


        
          	
            Euclides da Cunha

          

          	
            2,48

          

          	
            -719,10

          

          	
            15.196,43

          

          	
            -10.704,964

          

          	
            3.772,37

          
        


        
          	
            Ribeira do Pombal

          

          	
            2,95

          

          	
            -257,85

          

          	
            10.068,02

          

          	
            -3.447,3834

          

          	
            6.362,79

          
        


        
          	
            Serrinha

          

          	
            2,19

          

          	
            46,12

          

          	
            25.233,08

          

          	
            -20.587,351

          

          	
            4.691,85

          
        


        
          	
            Alagoinhas

          

          	
            2,50

          

          	
            241,56

          

          	
            26.811,99

          

          	
            -18.594,329

          

          	
            8.459,23

          
        


        
          	
            Entre Rios

          

          	
            2,18

          

          	
            -410,64

          

          	
            21.590,64

          

          	
            -20.107,249

          

          	
            1.072,75

          
        


        
          	
            Catu

          

          	
            2,00

          

          	
            1.955,16

          

          	
            110.758,57

          

          	
            -110.643,09

          

          	
            2070,65

          
        


        
          	
            Santo Antônio de Jesus

          

          	
            2,11

          

          	
            528,39

          

          	
            53.050,10

          

          	
            -45.348,982

          

          	
            8.229,51

          
        


        
          	
            Salvador

          

          	
            1,52

          

          	
            -1.1541,54

          

          	
            -10.3526,47

          

          	
            -93.212,375

          

          	
            -208.280,39

          
        


        
          	
            Boquira

          

          	
            2,88

          

          	
            -320,12

          

          	
            3.332,63

          

          	
            -88,401692

          

          	
            2.924,10

          
        


        
          	
            Seabra

          

          	
            3,52

          

          	
            -620,02

          

          	
            10.354,45

          

          	
            -1.251,4611

          

          	
            8.482,97

          
        


        
          	
            Jequié

          

          	
            2,14

          

          	
            2.045,49

          

          	
            14.116,67

          

          	
            -9.532,006

          

          	
            6.630,15

          
        


        
          	
            Livramento do Brumado

          

          	
            2,47

          

          	
            0,67

          

          	
            4.222,95

          

          	
            -2.824,3752

          

          	
            1.399,24

          
        


        
          	
            Guanambi

          

          	
            2,26

          

          	
            -612,74

          

          	
            16.559,94

          

          	
            -10.830,512

          

          	
            5.116,68

          
        


        
          	
            Brumado

          

          	
            2,28

          

          	
            -11,81

          

          	
            8.036,65

          

          	
            -4.718,4304

          

          	
            3.306,41

          
        


        
          	
            Vitória da Conquista

          

          	
            2,13

          

          	
            -170,29

          

          	
            32.247,99

          

          	
            -21.252,874

          

          	
            10.824,82

          
        


        
          	
            Itapetinga

          

          	
            2,82

          

          	
            9.759,99

          

          	
            11.736,12

          

          	
            -8.713,2436

          

          	
            12.782,86

          
        


        
          	
            Valença

          

          	
            1,92

          

          	
            -1.264,70

          

          	
            23.789,31

          

          	
            -21.596,199

          

          	
            928,42

          
        


        
          	
            Ilhéus-Itabuna

          

          	
            1,75

          

          	
            -156,05

          

          	
            16.284,33

          

          	
            -20.609,351

          

          	
            -4.481,07

          
        


        
          	
            Porto Seguro

          

          	
            2,19

          

          	
            84,57

          

          	
            52.702,79

          

          	
            -34.649,844

          

          	
            18.137,52

          
        

      
    


    Elaboração do autor.


    Nota: 1 A decomposição do efeito alocação pode ser vista no apêndice A.


    5 ANÁLISE DAS SETE MICRORREGIÕES LOCALIZADAS NAS EXTREMIDADES DO TERRITÓRIO[6]


    A análise objetiva, agora, vai apresentar os resultados por microrregião. De início, serão analisadas aquelas sete microrregiões apontadas na literatura como as regiões dinâmicas do estado. Em seguida, serão examinadas as demais microrregiões.


    Na microrregião de Barreiras, a taxa de crescimento do emprego foi de 3,75% e sua VP indica que esta região está especializada em setores da economia estadual que apresentam altas taxas de crescimento. Apesar de seu efeito alocação negativo, deve-se dar destaque ao fato de esta microrregião apresentar vantagem competitiva em setores das classes A e B, ou seja, aqueles com maior peso no emprego estadual. Ademais, destacam-se as atividades de comércio e de agricultura, pecuária e serviços relacionados, os quais, além de apresentarem vantagem competitiva, são especializados.


    A microrregião de Juazeiro apresentou taxa de crescimento do emprego de 1,86% e sua VP indica que a região possui uma maior parcela de setores com altas taxas de crescimento. Duas observações são interessantes nesta microrregião. A primeira é que, apesar de os dados sugerirem que ela é especializada na sua principal atividade econômica (agricultura, pecuária e serviços relacionados), esta atividade apresenta desvantagem competitiva, de modo que as políticas públicas devem ser direcionadas à melhoria das vantagens locacionais, como a redução nos custos de transporte para escoamento da produção. A segunda é o fato de a microrregião estar especializada em apenas um dos setores da classe C, apesar de apresentar vantagem competitiva em outros setores desta classe.


    A microrregião de Feira de Santana apresentou taxa de crescimento do emprego de 2,10% e sua VP também indica que a região está especializada em setores com altas taxas de crescimento. Olhando para cada setor em particular, pode-se verificar que nesta microrregião não há um padrão, existem muitos setores nos quais a região apresenta especialização independentemente de possuir vantagem competitiva. Destaque deve ser dado ao fato de esta região ser especializada nas atividades de comércio por atacado, setor no qual dispõe de vantagem competitiva, e em alguns setores da classe C.


    Já a microrregião de Salvador apresentou taxa de crescimento do emprego de 1,52% e tanto seu componente alocação quanto sua VP são negativos. O efeito alocação também é negativo, de modo que o crescimento do emprego desta é dirigido pelo componente regional. Ou seja, entre 2000 e 2010, em termos de geração endógena de crescimento do emprego, a microrregião de Salvador permaneceu estagnada. Nesta microrregião também não se verifica um padrão quando se analisa setor por setor. O que se pode observar é que esta microrregião é especializada em muitos setores que têm grande peso no emprego estadual, mesmo alguns deles apresentando desvantagem competitiva. Além disto, esta microrregião apresenta vantagem competitiva em muitos setores da classe C, o que faz sentido, haja vista que ela concentra os maiores parques industriais do estado da Bahia.


    A microrregião de Ilhéus-Itabuna apresentou taxa de crescimento de 1,75% e sua VP foi negativa, indicando a presença de setores com baixas taxas de crescimento. É importante destacar o fato de esta microrregião apresentar crescimento do emprego devido ao componente regional, isto porque seus componentes, alocação, proporcional e competitivo são negativos. Este fato é fundamental, pois indica certa estagnação da microrregião tanto em termos de sua estrutura produtiva quanto da capacidade de atrair mão de obra pelos setores já instalados.


    Por fim, a microrregião de Porto Seguro apresentou taxa de crescimento do emprego de 2,19% e VP positiva, o que sugere uma maior participação de setores mais dinâmicos na economia da microrregião. Pode ser observado também que esta microrregião apresenta vantagem competitiva em muitos dos setores das classes A e B, ou seja, setores com grande participação no emprego total do estado. Nesta microrregião destaca-se o fato de a atividade de alojamento e alimentação, duas atividades fundamentais para o turismo, apresentarem desvantagem competitiva. Já a microrregião de Jequié cresceu à taxa de 2,14% e sua VP foi positiva, indicando uma maior participação de setores dinâmicos.


    5.2 Análise das demais microrregiões


    A partir deste ponto, serão analisadas as demais 25 microrregiões do estado da Bahia. Dada a vastidão de informações, optou-se por agrupar as microrregiões para a análise. De início, serão avaliadas as microrregiões que se localizam próximas da microrregião de Salvador: Catu, Alagoinhas, Santo Antônio de Jesus e Valença. Primeiramente, pode-se verificar que, no contexto geral, as taxas de crescimento destas microrregiões são próximas de 2% e que as três primeiras apresentam VP positiva, ou seja, possuem uma estrutura na qual existe uma maior presença de setores dinâmicos. O resultado da VP positiva destas microrregiões indica que elas obtiveram crescimento do emprego devido a sua composição industrial, o que sugere que estão próximas à microrregião de Salvador e, por conseguinte, têm acesso ao maior mercado consumidor, bem como ao maior sítio industrial do estado.


    Outra característica dessas quatro microrregiões é o fato de elas serem especializadas em poucos setores. Entre estas, a que possui mais setores em que apresentam especialização é Alagoinhas. Nota-se também que estas microrregiões apresentam vantagens competitivas em muitos setores das classes A e B. Destaca-se, ainda, o fato de Santo Antônio de Jesus apresentar vantagem competitiva em sete dos nove setores da classe C, o que sugere a presença de externalidades advindas da proximidade do Polo Petroquímico de Camaçari. Por sua vez, a microrregião de Valença não apresenta vantagem competitiva em nenhum setor da classe C.


    Em seguida, foram analisadas as microrregiões do extremo sul do estado, são elas: Vitória da Conquista e Itapetinga. A primeira apresentou taxa de crescimento do emprego de 2,13% e sua VP é negativa. Pode-se destacar o fato de apenas um setor da classe A (comércio e reparação de veículos e motocicletas) não apresentar vantagem competitiva. Já Itapetinga apresentou taxa de crescimento do emprego de 2,82% e VP positiva, o que indica uma presença de setores dinâmicos em sua estrutura produtiva. Esta microrregião se destaca pelo fato de apresentar especialização em apenas três setores, apresentando vantagem competitiva em apenas um destes.


    As microrregiões que serão apresentadas a seguir têm em comum o fato de apresentarem grande parte do seu território situado na região do miolo do estado. Na região oeste, tem-se: Cotegipe, Barra, Bom Jesus da Lapa e Santa Maria da Vitória. Em primeiro lugar, estas microrregiões tem em comum o fato de não apresentarem vantagem competitiva nem especialização na grande maioria dos setores da classe C. Destaque pode ser dado, ainda, ao fato de que Cotegipe e Santa Maria da Vitória apresentam vantagem competitiva em muitos setores da classe B, apesar de não serem especializadas na maioria deles, sobretudo no setor de agricultura, pecuária e serviços relacionados, o que sugere a presença de externalidades advindas da proximidade da microrregião de Barreiras, um dos polos agrícolas do estado. Por fim, cabe destacar o fato de Cotegipe ter apresentado a maior taxa de crescimento do emprego no estado, 10,4% aproximadamente.


    Na região norte do estado, têm-se as seguintes microrregiões: Paulo Afonso, Ribeira do Pombal, Euclides da Cunha e Senhor do Bonfim. Destas, apenas Senhor do Bonfim apresenta VP positiva. Ademais, as três primeiras têm em comum o fato de serem especializadas em poucos setores, inclusive naqueles das classes A e B, o que pode justificar a baixa presença destas microrregiões no emprego total do estado. No entanto, há de se destacar o fato de que dos quinze setores que compõem estas duas classes, Euclides da Cunha apresenta treze setores com vantagem competitiva e Ribeira do Pombal, dez. No caso de Senhor do Bonfim, não há um padrão claro, de modo que é necessário a análise de cada setor em particular.


    Por fim, na região central do estado, têm-se Irecê, Entre Rios, Jacobina, Serrinha, Boquira, Itaberaba, Seabra, Jeremoabo, Livramento do Brumado, Brumado e Guanambi. Novamente destaca-se o fato de estas microrregiões apresentarem especialização em poucos setores – no máximo em dois – da classe C. Verifica-se também que apenas as microrregiões de Serrinha e Livramento do Brumado apresentam VP positiva. Pode-se notar ainda que, com a exceção de Irecê e Jacobina, estas regiões são pouco especializadas nos setores da classe A. Já em relação aos setores da classe B apenas as microrregiões de Livramento do Brumado, Jacobina e Itaberaba apresentam especialização em mais de dois setores. Pode-se observar igualmente que estas microrregiões apresentam vantagem competitiva em muitos dos setores das classes A e B.


    6 CONCLUSÃO


    O processo de desenvolvimento econômico do estado da Bahia remonta a um histórico de eventos exógenos distribuídos ao longo do tempo, que ocorreram de forma espalhada pelo território, sem criação de uma dinâmica de interdependência. Esta situação foi definida por Teixeira e Guerra (2000) como uma dinâmica exógena e espasmódica. Nesse sentido, criou-se uma situação na qual as extremidades do território concentram a grande maioria do emprego e da riqueza, enquanto a região central semiárida do estado é caracterizada pela pobreza e escassez de recursos produtivos.


    Os ensinamentos dos textos clássicos em economia regional (Hirschman, 1977; Perroux, 1977; Myrdal 1957) ajudam muito a compreender a dinâmica econômica do estado da Bahia. Verifica-se claramente na Bahia que o progresso econômico não ocorre em toda parte e que existem movimentos no sentido de provocar uma concentração espacial do crescimento econômico. Mas, como estes autores sugerem, o problema da concentração pode ser superado caso existam efeitos de fluência suficientemente fortes. Ou seja, é possível que se desenvolvam nas regiões deprimidas atividades complementares àquelas localizadas nas regiões desenvolvidas, de modo que externalidades positivas possam fluir de uma região para outra.


    No entanto, os dados apresentados sugerem que esse processo não se verifica no estado da Bahia. O emprego formal ainda continua bastante concentrado nas bordas do território, sobretudo na microrregião de Salvador, o que leva a questionar se a hipótese da causação circular cumulativa[7] de Myrdal (1957) não está ocorrendo neste estado. Os dados apresentados sugerem que, no geral, os setores dinâmicos concentram-se apenas nas sete microrregiões localizadas nos extremos do território, e as demais microrregiões que apresentam setores dinâmicos estão próximos destas. Assim, há evidências de que a presença de setores dinâmicos influencia muito no crescimento do emprego regional, de modo que a ausência destes pode ser um fato explicativo para a dinâmica econômica no “miolo” do estado.


    No que tange à formulação de políticas públicas, este artigo indica que apenas três microrregiões apresentaram efeito alocação positivo, tendo em vista que este efeito foi resultado de estas não serem especializadas nem possuírem setores com vantagens competitivas. Isto é, a partir da aplicação do modelo shift-share, nenhuma das 32 microrregiões do estado da Bahia é especializada nos setores em que dispõem de vantagem competitiva. Este cenário sugere um problema no que tange ao planejamento econômico regional no estado.


    Quanto à decomposição do efeito alocação para cada setor, em cada microrregião, uma diversidade de situações ocorre, sendo necessária uma análise mais aprofundada caso a caso, principalmente no caso das sete microrregiões localizadas nas extremidades do estado. Já no caso das demais microrregiões que compõem o miolo do estado podem ser verificados alguns padrões: i) poucas microrregiões apresentam vantagem competitiva e especialização nos setores da classe C, os quais contribuem bastante para o PIB da Bahia; ii) a maioria das microrregiões possui vantagem competitiva em muitos setores das classes A e B; e iii) a maioria destas microrregiões tem especialização em poucos setores.


    Além do efeito alocação, o resultado da variação proporcional também se destaca. Apenas doze microrregiões do total de 32 apresentam VP positiva, entre as quais Barreiras, Juazeiro, Feira de Santana, Jequié e Porto Seguro, isto é, cinco das sete microrregiões que concentram a maior parte do emprego e da dinâmica econômica do estado. Nesse sentido, como poucas microrregiões apresentam crescimento do emprego, devido a sua estrutura produtiva, as políticas públicas de desenvolvimento regional e fortalecimento do emprego devem ser pensadas no sentido de distribuir as atividades dinâmicas para outras regiões do estado, e não apenas no fortalecimento dos polos industriais já existentes.


    Portanto, este estudo sugere algumas hipóteses para a estrutura do emprego e para os determinantes do crescimento econômico do estado da Bahia, medido com base no emprego formal. Além disso, pode ser utilizado como uma forma inicial de pesquisa para cada microrregião e para cada setor em particular. Foi possível mostrar se o crescimento econômico foi processado em virtude de sua composição industrial ou se foi devido apenas ao crescimento da microrregião como um todo, independentemente da presença de setores dinâmicos. Além disso, foi revelado que as regiões estão especializadas nos setores em que dispõem de vantagens competitivas.
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    QUADRO A.1


    Decomposição do efeito alocação
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            Divisão 50

          

          	
            Divisão 51

          

          	
            Divisão 52

          

          	
            Divisão 55

          

          	
            Divisão 70

          

          	
            Divisão 80

          

          	
            Divisão 1

          

          	
            Divisão 15

          

          	
            Divisão 60

          

          	
            Divisão 74

          
        

      

      
        
          	
            Barreiras
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            Santa Maria da Vitória
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            VC-NE
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            VC-NE
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            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE
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            DC-E
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            Paulo Afonso
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            DC-NE
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            VC-NE
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            Bom Jesus da Lapa

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Senhor do Bonfim

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE
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            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE
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            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE
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            VC-NE
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            VC-NE
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            VC-NE
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            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE
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            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE
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            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE
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            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Ribeira do Pombal

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Serrinha

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          
        


        
          	
            Alagoinhas

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Entre Rios

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Catu

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Santo Antônio de Jesus

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Salvador

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          
        


        
          	
            Boquira

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Seabra

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Jequié

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Livramento do Brumado

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Guanambi

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Brumado

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Vitória da Conquista

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Itapetinga

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Valença

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Ilhéus-Itabuna

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Porto Seguro

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          
        

      
    


    


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Microrregião

          

          	
            Divisão 75

          

          	
            Divisão 85

          

          	
            Divisão 91

          

          	
            Divisão 11

          

          	
            Divisão 13

          

          	
            Divisão 21

          

          	
            Divisão 25

          

          	
            Divisão 26

          

          	
            Divisão 28

          

          	
            Divisão 29

          

          	
            Divisão 31

          

          	
            Divisão 34

          
        

      

      
        
          	
            Barreiras

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Cotegipe

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Santa Maria da Vitória

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Juazeiro

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          
        


        
          	
            Paulo Afonso

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Barra

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Bom Jesus da Lapa

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Senhor do Bonfim

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          
        


        
          	
            Irece

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Jacobina

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Itaberaba

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Feira de Santana

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          
        


        
          	
            Jeremoabo

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Euclides da Cunha

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Ribeira do Pombal

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Serrinha

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Alagoinhas

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Entre Rios

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Catu

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Santo Antônio de Jesus

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Salvador

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          
        


        
          	
            Boquira

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Seabra

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Jequié

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Livramento do Brumado

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Guanambi

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Brumado

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          
        


        
          	
            Vitória da Conquista

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Itapetinga

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Valença

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        


        
          	
            Ilhéus-Itabuna

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          
        


        
          	
            Porto Seguro

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            DC-NE

          

          	
            DC-E

          

          	
            VC-NE

          

          	
            DC-NE

          
        

      
    


    Elaboração do autor.


    Obs.: DC – desvantagem competitiva; VC – vantagem competitiva; E – especializado; NE – não especializado.

  


  
    NOTAS


    
      
        1. Mestre e doutorando em Economia pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).

      


      
        2. Ver mais em Haddad (1989).

      


      
        3. Lima e Simões (2010), por exemplo, tratam apenas de quatorze setores.

      


      
        4. Essa classificação também não se refere à densidade tecnológica dos setores, uma vez que esse método não permite tal classificação.

      


      
        5. A base de dados deste estudo é constituída de duas matrizes com 62 linhas e 32 colunas, o que resulta em 3.968 células de informações. Além disso, para gerar os componentes da análise shift-share, foram geradas mais cinco matrizes, cada uma com estas mesmas dimensões; logo, é indispensável buscar uma forma de reduzir estas informações.

      


      
        6. As informações desta seção referentes à especialização e vantagem competitiva podem ser visualizadas no apêndice A.

      


      
        7. Esse processo é caracterizado pela persistência de uma situação de pobreza ou estagnação econômica. Ou seja, o autor acredita que se opera um círculo causal em regiões deprimidas, de modo que, se a região é pobre, ela tende a continuar como está na ausência de estímulos externos.

      

    

  


  
    O DESAFIO DA ESCOLHA E AS ATRIBUIÇÕES DA BANCA NA SELEÇÃO DOCENTE NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS


    Erlaine Binotto[1]


    Elisabete Stradiotto Siqueira[2]


    Debora Nayar Hoff[3]


    Natália Corrêa Mortari[4]


    Fabiula Meneguete Vides da Silva[5]


    Este artigo objetiva analisar o processo de seleção docente sob a óptica dos professores que tenham participado de bancas de concurso das universidades públicas federais na área das Ciências Sociais Aplicadas (CSA). Os questionários foram enviados a professores que tenham participado de banca de concurso público de todas as universidades federais. Constata-se que não fica perceptível o espaço para a diversidade, uma vez que a escolha dos pares que avaliarão os candidatos não é orientada prioritariamente por requisitos vinculados à produção acadêmica, predominando uma forte tendência para as relações pessoais e formação na área. Na análise do processo, trazida pelos membros da banca, consta-se que o processo é amplamente subjetivo e não desenvolve a dimensão reconstrutiva do conhecimento.


    Palavras-chave: seleção; professores; universidade; avaliação.


    THE CHALLENGE TO CHOICE AND THE EXAMINATION BOARD ROLE IN TEACHER SELECTION IN FEDERAL UNIVERSITIES


    This paper aims to analyze the teacher selection process under the teachers optics that have participated in the examination board of federal public universities, in the area of Applied Social Science (CSA). The questionnaires were sent to teachers who have participated in public contest stand of all federal universities. There isn´t noticeable space for diversity since the choice of pairs that evaluate applicants is not primarily driven by requirements linked to academic production, with a strong tendency to personal relations and training in the area. In the analysis of the case brought by members of the examination board, is that the process is largely subjective and does not develop the reconstructive knowledge dimension.


    Keywords: selection; teachers; University; evaluation.


    EL RETO DE LA ESCUELA Y LAS ATRIBUCIONES DE LA MESA EN LA SELECCIÓN DOCENTE EN LAS UNIVERSIDADES FEDERALES


    El objetivo de este artículo es analizar el proceso de selección docente, bajo la óptica de los profesores que han participado de mesas examinadoras en los concursos de las universidades públicas federales, en el Área de las Ciencias Sociales Aplicadas (CSA). Los cuestionarios fueron enviados a los profesores que han participado en mesas de concurso público de todas las universidades federales. Se constata que el espacio para la diversidad no es perceptible, una vez que la elección de los pares que evaluarán a los candidatos no es orientada prioritariamente por requisitos vinculados a la producción académica, predominando una fuerte tendencia para las relaciones personales y la formación en el área. En el análisis del proceso, evidenciado por los miembros de la mesa, se refleja que este es ampliamente subjetivo y no desarrolla la dimensión reconstructiva del conocimiento.


    Palabras-clave: selección; profesores; universidad; evaluación.


    LE DÉFI DU CHOIX ET LES ATTRIBUTIONS DU JURY DANS LES RECRUTEMENTS DE PROFESSEURS DES UNIVERSITÉS FÉDÉRALES


    L´article a pour but d´analyser le processus de recrutement de professeurs selon le point de vue de professeurs qui aient participé à des jury de concours de recrutement d´universités publiques fédérales dans le domaine des Sciences Sociales Appliquées (CSA). Les questionnaires ont été envoyés à plusieurs professeurs d’universités fédérales qui aient participé à un jury de concours public de recrutement. Il est possible d’y constater que l´espace pour la diversité n´est pas observé lors des concours étant donné que le choix des collègues qui évalueront les candidats ne priorise pas la production académique mais plutôt la forte inffluence des rapports personnels et de la formation dans le domaine en question. Dans l´analyse du processus apportée par les membres du jury l´on constate que le processus est largement subjectif et ne développe pas la dimension de reconstruction du savoir.


    Mots-clés: recrutement; professeurs; université; évaluation.


    JEL: M12; Z18; I2; H89.


    1 INTRODUÇÃO


    A área de Recursos Humanos (RH) assume papéis diferenciados no contexto organizacional, desde a sua criação. Gil (2001, p. 17) entende que o papel da gestão de pessoas, denominação dada no século XX, depois de ter evoluído de “administração de pessoal”, “relações industriais” e “administração de recursos humanos”, é fazer com que as pessoas cooperem para que os objetivos organizacionais e individuais sejam atingidos. Esta abordagem é mais ampla que a introduzida pela administração de RH, que colocava as pessoas ao lado dos demais recursos.


    A seleção de pessoal nas organizações sempre se constituiu em um processo complexo, envolvendo critérios objetivos e subjetivos. Sua evolução acompanha as transformações da área de RH no decorrer das últimas décadas, desde a criação do departamento de pessoal (Marras, 2000) até a perspectiva dos recursos humanos estratégicos, alinhado às estratégias corporativas (Ulrich, 2000).


    Nesse percurso de desenvolvimento da área, a seleção de pessoas partiu da noção de perfil adequado a um determinado cargo, até mais recentemente, à busca de talentos, ou seja, à busca por pessoas com habilidades cognitivas, técnicas e conceituais capazes de contribuir com a inovação organizacional. Para Michaels, Handfield e Axelrod (2002), talento é o conjunto de habilidades de uma pessoa – seus dons, conhecimento, experiência, inteligência, discernimento, atitude, caráter e impulsos inatos, o que inclui sua capacidade de aprender.


    Essa nova perspectiva do processo de seleção na busca de talento com foco nas competências está relacionada com as mudanças na organização do trabalho. Estas têm sido discutidas por autores como Castells (1999), Sennet (2000), Beck (1997), Heloani (1994), Toffler (2007) e embora não haja consenso sobre como as novas características do trabalho afetam a subjetividade do trabalhador, todos afirmam que há uma tendência de valorizar a dimensão intelectual em detrimento da atuação física.


    Tal transição imprimiu maior complexidade à área, uma vez que o perfil desejado deixa de se constituir em um modelo predeterminado para compor-se pela identificação de potencialidades cognitivas. A busca por profissionais com habilidades dessa natureza não é predeterminada, mas baseia-se no potencial inovador daquele que irá se incorporar à organização.


    Contudo, Sarsur, Pedrosa e Sant’Anna (2003) afirmam que se a busca de talento é algo complexo e de difícil identificação, ainda há outra questão a considerar: a dificuldade da organização em desenvolver um ambiente de aprendizagem capaz de potencializar a ação desses talentos, de forma a desenvolver essa dimensão em outros sujeitos da organização.


    A contratação de profissionais aptos para trabalhar com a inovação e a criatividade implica em um ambiente de trabalho adequado, diálogo com a diferença, mudança e inovação. Diante desse contexto, essas transformações provocaram mudanças de enfoque e de perspectivas na área de gestão de pessoas, particularmente no subsistema de seleção. Nesse cenário de contratação, é necessária uma relação mais direta entre aqueles que serão contratados e seus parceiros organizacionais.


    No que se refere ao setor público, essa questão torna-se ainda mais complexa. Ao mesmo tempo em que o perfil do mercado de trabalho exige processos mais amplos de seleção, a rigidez dos processos públicos, determinados em leis e decretos, em alguns casos, podem provocar engessamento nas formas de contratação operacionalizadas, principalmente, pelo concurso público.


    De acordo com Pires e Macedo (2006, p. 98):


    as características, peculiares às organizações públicas, tornam-se um grande empecilho para a implantação de inovações tecnológicas, pois elas, em geral, são processos longos e que requerem um tempo de desenvolvimento e aperfeiçoamento, dificilmente restringindo-se a um único mandato governamental.


    Rusaw e Rusaw (2008) evidenciam que a função do RH no setor público é crítica e visa à integração dos demais sistemas. Nesse sentido, os concursos públicos pressupõem processos transparentes e complexos.


    Considerando que o setor público, no Brasil, é um dos maiores agentes de contratação de pessoas e que, por sua vez, esses novos funcionários exercerão funções de interesse da sociedade, a forma de seleção e recrutamento público constitui-se em uma questão não apenas de eficiência da gestão organizacional, mas também envolve a questão social. Marcovitch (1998) entende que a universidade moderna exerce o papel formador de cidadãos e desenvolvedora da consciência social. Consiste em entender a universidade como um espaço de atualização constante, promovida pelos atores internos e externos, ou seja professores, funcionários, alunos e comunidade.


    Diante de tantos desafios nas universidades, o artigo toma como foco a seleção pública de docentes nas universidades federais. Tal perspectiva justifica-se pela necessidade de discussão de um processo tão complexo e pouco explorado na produção científica brasileira devido às características peculiares que diferenciam as instituições de ensino superior públicas das demais organizações, além da perspectiva de que os resultados deste estudo possam contribuir com reflexões acerca dos critérios e procedimentos adotados. Acredita-se que em sendo a universidade um espaço de inovação e geração de conhecimento, por essência deveria estar à frente em relação às mudanças de paradigma, inclusive no que se refere às características desejadas para seus profissionais.


    Este artigo apresenta parte dos resultados de uma pesquisa financiada pelo CNPq, a qual foi dividida em três etapas. Na primeira foi realizada uma análise nos editais dos concursos públicos; na segunda analisou-se a percepção dos diretores/chefes e comissões de seleção; e a terceira analisa a percepção dos professores que foram banca em concursos públicos de universidades federais. O foco do estudo aqui apresentado são os resultados da terceira etapa da pesquisa. Assim, o objetivo do artigo é analisar o processo de seleção docente, sob a óptica dos professores que tenham participado de bancas de concurso das universidades públicas federais na Área das Ciências Sociais Aplicadas (CSA) quanto aos seguintes aspectos: adequação dos critérios de escolha dos membros da banca; existência de capacitação para os membros da banca; formas de avaliação adotadas no processo; critérios de pontuação; e o processo de avaliação por pares.


    2 REVISÃO TEÓRICA


    2.1 Gestão de pessoas e o processo de seleção


    Ao se considerar que a bibliografia sobre recrutamento e seleção, no setor público, é escassa, neste item se tomará o referencial teórico mais específico das organizações privadas, a fim de traçar uma análise dos aspectos que são pertinentes a gestão pública.


    Pires e Macedo (2006), ao abordarem aspectos da cultura organizacional do setor público, enfatizam a forte tendência a relações de poder baseadas em processos corporativistas e jogos de influência, que estabelecem uma luta permanente entre uma burocracia centralizadora e tentativas de modernização. Neste sentido, segundo os autores, o desafio é transformar tais estruturas burocráticas em organizações flexíveis e empreendedoras.


    Contudo, o enfrentamento dessa questão esbarra em uma cultura organizacional fortemente marcada por algumas especificidades como: apego às regras e rotinas, supervalorização da hierarquia, paternalismo nas relações, apego ao poder, entre outras (Pires e Macedo, 2006).


    Neste contexto, discutir o processo de seleção é um desafio, uma vez que tal processo tem sido alvo de significativas inovações, principalmente na superação de seu enfoque instrumental, dada a importância estratégica das pessoas para as organizações.


    Schlosser, Templer e Ghanam (2006) salientam que com a mudança no cenário da gestão de RH e implicitamente das estratégias, volta-se a necessidade de identificar, com rapidez, as mudanças e reagir ao ambiente. Para complementar, Davel e Vergara (2001) salientam o importante papel que as pessoas exercem nas organizações no que se refere à inovação, à criação, à recriação e sua contribuição para a vitalidade da organização. As transformações da Administração de Recursos Humanos (ARH), para estes autores, centram-se em três abordagens: i) funcionalista; ii) estratégica; e iii) política.


    Na funcionalista há uma síntese do desenvolvimento do campo teórico da ARH apoiada em técnicas, procedimentos e ferramentas. A abordagem está centrada nas tarefas funcionais ou nos subsistemas, recrutamento, seleção, treinamento etc. Com o avanço da área, esta exerce maior influência, passando a ter abordagem estratégica. As políticas de pessoal estão integradas ao planejamento estratégico; a responsabilidade pelas pessoas passa do gerente de pessoal para o gerente de linha; o foco de atuação muda de ARH-sindicatos para ARH-empregados, mudando o enfoque coletivista para o individualista. Os chefes e superiores são facilitadores e coaches, buscando o comprometimento e a iniciativa das pessoas. A abordagem política toma como referência as “zonas de convergência entre indivíduo e organização e suas dimensões políticas, como também as divergências entre os interesses das pessoas” (Davel e Vergara, 2001, p. 38).


    Para Jones e George (2008), a gestão de RH possui como função atrair e reter funcionários para que tenham alto padrão de desempenho e os objetivos organizacionais sejam atingidos. Segundo estes autores, os gestores adotam o recrutamento e a seleção para atrair e contratar novos funcionários que tenham qualificações, habilidades e experiências que auxiliarão a organização a atingir suas metas e objetivos. Dutra (2002) complementa essa ideia, considerando que a empresa estabelece com as pessoas relações de trabalho que atendam às necessidades atuais e futuras. Diante disso, a seleção passa a se constituir um processo amplo e complexo.


    Contudo, no setor público, enfrentar tal cenário constitui-se um grande desafio, uma vez que a falta de cultura em um sistema de mérito, o corporativismo dos servidores e o patriarcalismo da classe dirigente (Marcelino, 2003) dificultam iniciativas que busquem estabelecer um novo paradigma no que diz respeito às relações entre pessoas e organização.


    No processo de seleção, as organizações buscam, de alguma forma, a identificação das características dos candidatos às da empresa. Estas características possuem um enfoque mais interno que externo, visando atender às necessidades do cargo a ser preenchido. No setor público, tal demanda é permeada pelo jogo de interesses, pois nem sempre o preenchimento dos cargos é definido pela própria organização, visto que sofre influência de setores externos à ela. Pires e Macedo (2006, p. 98) argumentam que o “controle, de forte conotação política, é o único caminho para o equilíbrio das forças sociais. Nas organizações controladas pelo governo, há a predominância dos processos políticos, que muitas vezes oneram de várias formas os processos operacionais e administrativos, ou mesmo se opõem a eles”.


    Entretanto, essa questão também está presente no setor privado, pois ali também as relações de poder existentes influenciam a escolha de pessoas, salientam a importância da rede de relacionamentos, pessoas que apoiam grupos e subgrupos com ideias divergentes e suas participações no poder. Essa arena política poderá determinar a escolha de um candidato pela sua competência técnica prejudicando uma escolha estratégica, bem como quem será o responsável pela escolha da pessoa, métodos e técnicas que serão adotados no trabalho (Hanashiro, Teixeira e Zaccarelli, 2007).


    Ivancevich (2008), ao abordar os critérios de seleção de candidatos, evidencia a importância de atender as metas do sistema de seleção que é identificar, com precisão, os candidatos que possuem conhecimentos, habilidades e atitudes, bem como outras características exigidas pelo cargo. Além disso, o sistema de seleção deve contemplar características necessárias no momento da contratação, as proporcionadas durante o treinamento e outras que serão desenvolvidas após a contratação. Em vista disso, a seleção deve contemplar diferentes critérios para quantificar características qualitativamente diferentes.


    O processo de seleção para Limongi-França (2007, p. 47), por se tratar de um processo em que são levantados dados intrínsecos do candidato, devem ter a ética como fator primordial, respeitando o candidato que busca uma oportunidade de trabalho em que são observados aspectos de sua capacidade intelectual, personalidade, sociabilidade, interesses, vida pessoal e profissional. “Não ser contratado após um processo seletivo pode levar o candidato a questionar sobre as suas capacidades e habilidades e ferir a sua autoestima, mesmo sabendo que um, entre vários, pode ocupar a vaga existente”.


    Esse aspecto tem relevância, uma vez que as decisões ou escolhas de candidatos com base na intuição podem ser, na verdade, apoiadas em “uma ideia fixa, fruto da falta de flexibilidade, ou de uma ‘armadilha mental’, que empobreceu o pensamento ao se tomar a decisão” (Hanashiro, Teixeira e Zaccarelli, 2007, p. 135).


    Nas categorias de critérios para seleção devem estar contemplados a educação formal, a experiência e o desempenho passados, características físicas, características pessoais e tipos de personalidade. No que se refere ao bom desempenho passado do candidato, especialistas entendem que pode ser um bom indicador de desempenho satisfatório no futuro. A experiência pode ser um bom indicador da existência de habilidades e atitudes em relação ao trabalho. As características pessoais e tipos de personalidade podem dar preferência a candidatos com algumas condições relacionadas a estado civil, sexo, idade etc. As características de personalidade adequadas ao cargo podem trazer resultados significativos (Ivancevich, 2008).


    Para a mesma autora, a confiabilidade e a validade nos critérios de seleção ocorrem quando os resultados das decisões tomadas produzem resultados confiáveis, ou seja, se as técnicas adotadas possibilitam determinar qual funcionário será mais bem-sucedido no cargo a ser ocupado. Porém, quando a avaliação depende do julgamento das pessoas, por exemplo, a entrevista, a confiabilidade passa a ser determinada pela confiabilidade dos avaliadores. “Isso se refere ao grau de coerência entre as avaliações independentes de dois ou mais entrevistados”. A validade do processo está relacionada ao objeto medido pelo teste e a qualidade do resultado obtido (Ivancevich, 2008, p. 219). O processo de avaliação se constitui em uma avaliação dos pares, uma vez que envolve pessoas e critérios subjetivos.


    Como exposto anteriormente, a seleção de pessoas tem apresentado uma tendência de priorizar não apenas processos de adequação a um perfil pré-determinado, mas principalmente atrair pessoas que possam contribuir com o enfrentamento das incertezas organizacionais e a inovação. Nesse cenário, a análise das competências constitui-se como um fator significativo. Dessa forma, a função de recursos humanos torna-se complexa e é importante contextualizá-la no âmbito maior das decisões e políticas organizacionais e evidenciar seu papel relevante (Ingle et al., 2011).


    Os estudos sobre seleção docente têm evidenciado alguns aspectos que merecem atenção, Liu e Johnson (2006) são enfáticos ao afirmar que a contratação de professores tem se caracterizado como atrasada, apressada e pobre de informações.


    Baker e Cooper (2005) e Ballou (1996), mostram que, ao contratar docentes, não necessariamente o mais importante seja o currículo ou professores que sejam competitivos academicamente. Liu (2007) apud Ingle et al. (2011) salientam que nas pesquisas e discussões políticas tem se limitado à qualidade do professor direcionada somente ao aspecto individual, seu conhecimento e habilidade, porém deveria, também, envolver os aspectos do ambiente organizacional. Rutledge et al. (2010) sugere que a preferência dos que contratam são orientadas menos por critérios objetivos, tais como desempenho acadêmicos, e mais por fatores subjetivos, tais como suas crenças sobre a inteligência e a habilidade de ensinar.


    Neste contexto, cresce a complexidade de seleção deste profissional, visto o rol de atividades para o qual deverá dedicar-se, as quais se distinguem em tipo de competência necessária para o seu desempenho. O processo seletivo é elaborado esperando-se que viabilize identificar no docente habilidades para ensino, pesquisa, administrativas e extensão. Alguns destes aspectos serão discutidos no próximo subitem.


    2.2 Competência e perfil do docente no contexto contemporâneo


    A expressão “competência” tem sido ao mesmo tempo, um dos conceitos mais empregados e mais controvertidos no jargão da administração contemporânea. Muitos entendem estar tratando do significado de competência, mas de fato estão recorrendo a outros conceitos, como os de qualificação, atribuições, performance, sem contar os outros diferentes atributos que são tratados como competências (Ruas, 2001). Para Fleury e Fleury (2001), competência é uma palavra do senso comum que pode ser utilizada para designar uma pessoa com qualificação para realizar alguma coisa. Aliados ao conceito de competência estão o de qualificação e formação.


    Fleury e Fleury (2001) salientam que no modelo taylorista e fordista de organização do trabalho a qualificação, com frequência é associada à posição que a pessoa ocupa, ou ao cargo, ou pelos conhecimentos da pessoa, os quais podem ser classificados e certificados pelo sistema educacional. Contudo, houve uma transformação no conceito de qualificação a partir do modo de produção flexível (pós-fordismo/toyotismo), passando a ser compreendida como um tipo de conhecimento não restrito apenas ao técnico-operacional. “Na ótica deste modelo, a qualificação é concebida como sendo ‘adstrita’ ao posto de trabalho e não como um conjunto de atributos inerentes ao trabalhador” (Manfredi, 1998, p. 3).


    “A qualificação passou, assim, a depender menos de um saber-fazer técnico e mais da atitude, da comunicação e de traços de personalidade do trabalhador” (Helal, 2006, p. 4). Para Hirata (1994) qualificação é uma relação social, resultado de uma correlação de forças capital e trabalho. Formação, por outro lado, consiste no ensino e aprendizagem visando à uma boa performance em uma tarefa específica ou em um conjunto de tarefas que constituam um trabalho ou atividade. Ferretti (1997) percebe uma perda de importância da qualificação formal e do saber técnico substituído pela dimensão da competência.


    Essa concepção, para o autor, ficou conhecida como modelo de competência que “representa a atualização do conceito de qualificação, segundo as perspectivas do capital, tendo em vista adequá-lo às novas formas pelas quais este se organiza para obter maior e mais rápida valorização” (Ferretti, 1997, p. 258).


    Para compreender um pouco a diversidade de conceitos presentes na literatura, Ruas et al. (2005), apontam que a falta de convergência deve-se não apenas à falta de clareza ou de entendimento, mas à própria evolução do conceito dentro de um contexto organizacional em mudança. Assim, períodos diferenciados dariam diferentes ênfases para a aplicação do conceito de competências.


    Diante dos conceitos apresentados, cabe encontrar a diferenciação entre conceitos muitas vezes tratados como idênticos. Para Dubar (1998), as noções de qualificação tenderiam mais para uma vertente social e as noções de competência tendem ao aspecto mais individual. Shwartz (1998) entende que a qualificação está diretamente relacionada a postos de trabalho no sentido mais preciso e estreito e a competência é mais ampla, a redefinição mais ampla e sofisticada da qualificação, sendo, assim, um deslizamento de um termo em relação a outro.


    Para este trabalho, optou-se pelo conceito de competência proposto por Fleury e Fleury (2001, p. 188), “um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos e habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo”.


    E como isso se aplica no caso dos docentes universitários? Vários autores como Morin (1991), Serres (1993), Demo (2003), entre outros, defendem, há quase meio século, que a formação do professor do ensino fundamental até a pós-graduação passa pela identificação com a pesquisa como método de ensino.


    Na universidade, ensino, pesquisa e extensão compõem o tripé que sustenta o fazer acadêmico. Esta tríade implicou, até o momento, uma intencionalidade, e não a articulação que coloque em crise a fragmentação destes termos, estabelecendo um processo de hibridização no qual a interface entre cada um seja mais relevante do que a autonomia e isolamento de suas partes. Em outros termos, para a educação, o ensino sem a pesquisa rapidamente torna-se obsoleto e a extensão sem pesquisa configura-se em voluntarismo, assim como não existe pesquisa que em sua aplicação não responda às demandas do ensino e da extensão.


    Enfrentar o problema da formação de novos profissionais competentes para as exigências da sociedade consiste na capacidade de sistematização, de inovação e aprendizagem permanentes, cujo instrumento de trabalho só pode ser a pesquisa. Pesquisa, neste sentido, refere-se a uma ação conjunta entre professor e aluno, cabendo ao primeiro o papel de orientador e ao segundo, o papel de autor e responsável pela elaboração do pensamento. Portanto, pesquisa aqui tem um sentido amplo e adequado aos diferentes estágios de escolaridade. Segundo Demo (2003), ela deve abranger desde o ensino fundamental até a graduação.


    Nesse contexto, a competência do docente é associada a essa complexidade de concepção do que seja o fazer universitário, ou seja, que não há distanciamento entre as dimensões ensino, pesquisa e extensão, mas há entre elas um diálogo dinâmico no qual os discentes estão envolvidos. A seleção desse profissional envolve a percepção de sua capacidade de articular a indissociabilidade prevista, inclusive, nos instrumentos legais da educação.


    3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


    Foi realizada uma pesquisa exploratória e descritiva com dados qualitativos complementados por quantitativos.


    As universidades federais foram escolhidas como objeto de análise em função do processo de expansão que vem passando nos últimos três anos. Trata-se, portanto, de um processo de seleção amplo desenvolvido por um conjunto de universidades federais, com características culturais próprias e, ao mesmo tempo, norteadas por um padrão único de contratação, o concurso público. O outro fator que contribuiu nessa escolha decorre do perfil dos contratados, ou seja, trabalhadores do conhecimento. Os professores universitários são contratados por 40 horas semanais; destas, em média 12 são dedicadas ao ensino e as 28 restantes para a pesquisa e a extensão.


    A população pesquisada foram professores que tenham participado de banca de concurso da área de CSA nas universidades federais. A escolha considerou a acessibilidade e disponibilidade em participar. Foi utilizado questionário estruturado com perguntas fechadas e abertas e hospedados na plataforma do Survey Monkey nos meses de setembro a dezembro de 2010 e abril de 2011. Foram enviados 103 e-mails; destes, 66 respondentes se propuseram a relatar a experiência vivida como banca.


    As categorias de análise foram: i) percepção a respeito dos critérios de escolha adotados para composição dos membros da banca; ii) formas de capacitação para a participação no processo seletivo; iii) percepção a respeito das formas de avaliação adotadas no processo seletivo; iv) percepção sobre a forma de atribuição de pontuação nos instrumentos de avaliação; e v) percepção a respeito do processo de avaliação por pares.


    Para a análise das questões fechadas, utilizou-se análise de frequência e, para os dados qualitativos, a análise interpretativa.


    4 APRESENTAÇÃO DOS DADOS


    4.1 Caracterização dos respondentes


    O gênero dos respondentes são: 42% do sexo feminino; e 58% masculino. A idade concentra-se entre 36 e 55 anos. No que se refere ao tempo de docência e na universidade federal, os dados mostram que:

  


  
    TABELA 1


    Tempo de docência e na Universidade Federal (UF)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tempo de docência

          

          	
            Docência

          

          	

          	
            UF

          
        

      

      
        
          	
            Até 3 anos

          

          	
            2

          

          	
            3%

          

          	

          	
            11

          

          	
            17%

          
        


        
          	
            De 4 a 6 anos

          

          	
            3

          

          	
            5%

          

          	

          	
            16

          

          	
            24%

          
        


        
          	
            De 7 a 9 anos

          

          	
            4

          

          	
            6%

          

          	

          	
            6

          

          	
            9%

          
        


        
          	
            De 10 a 15 anos

          

          	
            27

          

          	
            41%

          

          	

          	
            12

          

          	
            18%

          
        


        
          	
            Acima de 15 anos

          

          	
            30

          

          	
            45%

          

          	

          	
            21

          

          	
            32%

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            66

          

          	
            100%

          

          	

          	
            66

          

          	
            100%

          
        

      
    


    Fonte: dados da pesquisa (2011).


    Elaboração das autoras.


    Os dados evidenciam que os docentes que participam de bancas, em sua maioria, têm mais de dez anos na docência, embora não ocorra o mesmo no que se refere ao tempo na universidade federal, o que dá indicativos aos professores recém-contratados nas universidades federais para participar do processo de seleção de novos docentes. Quanto à formação na graduação e no mestrado há predominância da formação em administração, economia, direito e ciências contábeis. Quanto ao doutorado, surge administração, engenharia de produção e economia de forma mais presente.


    A maioria dos pesquisados está atuando nas universidades federais das regiões Sul (33%); Sudeste (30%); e Nordeste (27%). A região Norte e Centro-Oeste teve menor número de respondentes (5%), o que converge para a menor presença de universidades nestas regiões. Quando perguntados sobre a condição na qual haviam participado na banca, as respostas indicam que 68% foram membros e 32% atuaram como presidentes, sendo que a maioria possui experiência com a atividade, tendo participado de duas a quatro bancas.


    4.2 Critérios adotados para a escolha dos membros para a composição das bancas examinadoras


    Quando perguntados a respeito da indicação do nome para participação na banca, há predominância da sugestão pelo diretor da faculdade ou chefe de departamento (32%); pelo colegiado do curso (26%); por professor de área correlata ao concurso (19%); pelo diretor com aval do colegiado (17%); por uma comissão de seleção (17%); e por outras formas (16%), as quais incluem professor-associado, indicação do reitor ou do conselho, da chefia etc. Importante destacar que essa questão permitia assinalar mais de uma alternativa, ajudando a perceber que o processo de composição da banca varia a cada concurso, de acordo com a instituição que o está organizando.


    No que se refere aos critérios adotados, os dados mostram que:

  


  
    TABELA 2


    Critérios para escolha dos componentes da banca


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Critério

          

          	
            Frequência

          

          	
            (%)

          
        

      

      
        
          	
            Formação acadêmica na área do concurso

          

          	
            42

          

          	
            30

          
        


        
          	
            Ter lecionado a disciplina do concurso

          

          	
            27

          

          	
            19

          
        


        
          	
            Ter projeto de pesquisa e publicações na área do concurso

          

          	
            13

          

          	
            9

          
        


        
          	
            Ser alguém que, além de conhecer a área, tenha contato com a universidade

          

          	
            11

          

          	
            8

          
        


        
          	
            Referências obtidas junto a outros docentes

          

          	
            12

          

          	
            9

          
        


        
          	
            Experiência de docência superior aos candidatos do concurso

          

          	
            17

          

          	
            12

          
        


        
          	
            Experiência de produção acadêmica superior aos candidatos do concurso

          

          	
            7

          

          	
            5

          
        


        
          	
            Experiência de coordenação de pesquisa superior aos candidatos do concurso

          

          	
            2

          

          	
            1

          
        


        
          	
            Membro que esteja próximo fisicamente da instituição

          

          	
            3

          

          	
            2

          
        


        
          	
            Outros (especifique)

          

          	
            6

          

          	
            4

          
        

      
    


    Fonte: dados da pesquisa (2011).


    Elaboração das autoras.


    Quando analisado o critério usado para compor a banca, percebe-se que a formação acadêmica é o fator de maior relevância, sendo superior à produção científica na área, o que indicaria que a banca estaria atualizada com os estudos da área em questão. Observa-se, também, que as relações pessoais ocupam o mesmo patamar da competência em pesquisa. Neste sentido, a compreensão da competência da banca em avaliar está apoiada na sua formação e não necessariamente na produtividade recente deste profissional, sendo complementada pelas relações de confiança estabelecidas entre pares.


    A percepção da banca sobre os critérios que orientam a composição deste coletivo nos concursos demonstra que 51% dos membros das bancas possuíam produção na área do concurso, 32% deles estavam na mesma linha teórica da proposta no concurso, 16% possuíam algum tipo de vínculo informal com a universidade (identificado por terem sido indicados por conhecidos ou mesmo por amigos que estavam atuando dentro da instituição onde o concurso ocorrera) e 13% percebiam pouca coerência entre seu currículo e dos demais membros da banca.


    4.3 Formas de capacitação para a participação no processo seletivo


    No que diz respeito à capacitação recebida para atuar na banca, o respondente poderia escolher mais de uma resposta. Nestes termos, o resultado mostra que, em 61% dos casos, o edital foi encaminhado com antecedência ao professor membro da banca, em 44% dos casos foi feita uma reunião antes de iniciar o processo na qual ocorreu a capacitação, em 32% das atividades o presidente da banca conversou com os membros antes de iniciar o concurso, para 28% coube ao diretor de faculdade ou chefe de departamento a tarefa de dar as orientações antes do início do processo e, em 18% dos casos, o edital foi entregue no início do concurso. Em um único caso foi identificado que a Divisão-Geral de Pessoas fez um treinamento de três horas esclarecendo dúvidas.


    Embora a prática mais comum seja fornecer informações no momento do concurso, 91% dos respondentes se sentiu preparado para participar, no que se refere aos conhecimentos necessários sobre os procedimentos e normas do concurso. Quanto aos conhecimentos teóricos da área que estava avaliando, todos se consideraram preparados.


    Quando perguntados se antes de iniciar o concurso conheciam o perfil do candidato desejado para a vaga, 83% responderam que sim.


    4.4 Percepção a respeito das formas de avaliação adotadas no processo seletivo


    No que se refere à indicação bibliográfica, 64% dos respondentes (participantes de bancas) declararam que estava definida no edital do concurso, 13% afirmaram que não havia indicação bibliográfica nos concursos em que foram bancas e 24% dos respondentes afirmaram encontrar as duas situações: alguns editais de concurso indicando bibliografia, outros não. Em caso de não haver indicação de bibliografia, 47% dos respondentes avaliaram o candidato de acordo com seus conhecimentos, 11% entraram em contato com outros membros da banca e, juntos, definiram o foco a ser dado para a avaliação, e os outros 12% ou avaliaram de acordo com o perfil desejado pela IES ou solicitaram indicação de bibliografia ou nunca se depararam com a situação.


    Para a banca, quando houve bibliografia proposta, 60% consideraram adequada no sentido de contemplar todos os pontos indicados, outros 26% por contemplar as diferentes abordagens teóricas da área do concurso, 10% consideraram que a indicação privilegiava uma abordagem teórica da área em detrimento de outras e 4% dos casos afirmara que a indicação de bibliografia não era adequada por não contemplar alguns pontos do concurso.


    Questionados se procuravam se inteirar dos pontos da bibliografia indicada para o candidato: 86% responderam que sim, quando não conheciam alguns pontos, 80% deles procuram se familiarizar antes de iniciar o concurso e 14% só se familiarizava se fosse sorteado como ponto da prova escrita ou didática, enquanto 14% não procuraram tomar conhecimento da bibliografia para o concurso.


    Quanto aos temas definidos para as provas: 93% analisam que foram indicados para os candidatos antes de participar do concurso e 7% não. Quando desconhecem algum ponto, a postura adotada para 63% é de estudá-lo previamente, 22% só estudam se o tema for sorteado, 10% tomam como referência o posicionamento dos outros membros da banca com relação a temática específica e somente avalia a coerência interna do texto ou da aula, 4% somente avalia a forma da prova escrita e a dinâmica da aula sem considerar o conteúdo apresentado e 8% ignora o fato. Considerando a percepção que possuem quanto aos pontos dos concursos, 53% entendem que são abrangentes, envolvendo várias dimensões de conhecimento da área dificilmente dominadas por um candidato; para 43% os pontos são direcionados a um candidato de área específica, abordando conhecimentos delimitados e para 4% os pontos definidos não se relacionam com a vaga do concurso. No que diz respeito à atribuição dos pontos para a prova: 92% responderam que são coerentes e 8% os consideram incoerentes por inúmeras razões, tais como: elaborado por membros do colegiado de professores; direcionados em favor de um candidato; porque é necessário ter algum parâmetro; deveria privilegiar mais a produção publicada, entre outros.


    Quando perguntado se ao ser convidado para uma banca, procura conhecer o currículo dos candidatos antes do início do concurso, 42% responderam que sim e 58% não. Quando analisam o currículo e se deparam com candidatos com currículo superior ao seu, 48% ignora o fato e participa normalmente, 19% informa a comissão do concurso sobre esta condição e deixa a critério dela sua manutenção na banca, 7% responderam que suspendem sua participação e 26% afirmam que isso nunca ocorreu.


    Caso o integrante da banca de avaliação conheça algum candidato que está participando do concurso, independente de ter ou não realizado algum trabalho conjunto, o comportamento da banca é: 46% informam à comissão para que ela decida a permanência ou não do membro da banca; 26% recusam o convite; 21% participam porque consideram ser capazes de avaliar de forma isenta; e 2% ignoram o fato e participam. Os demais optaram pela alternativa “outros”, evidenciando que a atitude depende do tipo de relacionamento tido com o candidato.


    Sobre a divulgação dos nomes dos componentes da banca, os pesquisados afirmam que 40% dos casos foram no site da universidade depois da homologação e antes do início do concurso, 19% no site da universidade durante o período de inscrição, 18% no início do concurso antes de se iniciarem as provas, 10% no edital do concurso, 6% ocorre durante a realização das provas e o mesmo percentual indica que não há divulgação.


    A banca percebe os instrumentos de avaliação, de acordo com os percentuais mostrados na tabela 3.

  


  
    TABELA 3


    Instrumentos utilizados na avaliação de candidatos


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Instrumentos

          

          	
            Adequados

          

          	
            Limitados

          

          	
            Nunca ocorreu

          
        

      

      
        
          	
            Prova escrita

          

          	
            25

          

          	
            15

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Prova didática

          

          	
            24

          

          	
            18

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Analise do currículo

          

          	
            21

          

          	
            20

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Defesa do memorial

          

          	
            11

          

          	
            23

          

          	
            28

          
        


        
          	
            Entrevista

          

          	
            10

          

          	
            13

          

          	
            33

          
        


        
          	
            Defesa do projeto ou artigo

          

          	
            10

          

          	
            11

          

          	
            39

          
        

      
    


    Fonte: dados da pesquisa (2011).


    Elaboração das autoras.


    Convidados a justificar tais qualificações, os professores das bancas se apoiam na relevância da análise de currículo, pois privilegiam determinadas características do candidato de acordo com o interesse institucional, que deveriam ter um peso maior na avaliação por ser passível de uma avaliação mais objetiva e representar a trajetória de ensino, pesquisa e extensão dos candidatos; no que diz respeito à entrevista, afirmam que ela permite análises complementares sobre o conhecimento e atuação do candidato ao longo de sua carreira profissional, dando ao candidato a oportunidade de expressar seu conhecimento, favorecendo a explicitação de habilidades específicas deste.


    No que diz respeito à limitação na avaliação, justificam que as provas escritas limitam-se aos pontos sorteados e obrigam a avaliação de aspectos pouco relevantes sobre o desempenho do candidato e ainda que as avaliações são subjetivas, principalmente quando são dissertativas. Sobre as provas didáticas percebem que elas não avaliam completamente a capacidade do docente candidato.


    Na análise do concurso de forma mais ampla, os membros de banca consideram que nem sempre é disponibilizada a logística necessária, que em alguns casos os critérios de avaliação têm limitações técnicas e são subjetivos, predominando a tendência teórica e política da banca. Afirmam ainda que a presença de um membro externo não garante isenção.


    Sobre a avaliação dos docentes, participantes da banca (40%) afirmam que foram avaliados pela comissão de seleção e o mesmo percentual pelos chefes de departamento/diretores de faculdade e 7% pelos candidatos. Os demais pesquisados afirmam que foram avaliados informalmente ou que não existiu esse procedimento. Não é comum que os membros da banca recebem qualquer feedback sobre a atuação por parte do candidato selecionado e contratado. Sobre isso, 80% dos participantes de banca afirmaram não receber qualquer tipo de feedback.


    4.5 Percepção sobre a forma de atribuição de pontuação nos instrumentos de avaliação


    Um ponto questionado foi a avaliação de uma prova escrita, em que a concepção teórica do candidato é diferente do membro da banca. Os membros de banca (72%) afirmam que a conduta de atribuição de nota é a coerência do argumento, independente de concordar com candidato ou não, e atribui nota da média para cima, 16% atribui nota média e passa o candidato para a prova didática para poder dialogar e compreende tratar-se de postura teórica diferenciada ou desconhecimento sobre a temática, outros 12%, por considerar a coerência do argumento independente de concordar com candidato, atribui a nota correta.


    Quanto à definição dos critérios utilizados pela banca para atribuição da nota da prova didática ou escrita: 24% responderam que conversam com os demais membros e definem coletivamente o que deve ser analisado, 36% analisam a coerência entre o que foi solicitado e o que foi apresentado, tomando como referência a bibliografia indicada para o candidato, 32% analisam a capacidade do candidato em apresentar as diversas possibilidade de compreender a temática apresentada, 4% definem individualmente o que gostariam que tivesse sido abordado na prova e outros 4% analisam o conhecimento técnico do candidato.


    Sobre a postura para atribuição das notas para o candidato: 42% responderam que conversam com os demais membros da banca para saber a opinião deles, 26% atribuem a nota individualmente sem dialogar com os demais membros, 12% estabelecem critérios de acordo com a bibliografia indicada, 12% estabelecem critérios de acordo com sua experiência na área e outros 8% atribuem a nota individualmente, justificando-a e submetendo-a ao parecer dos demais membros da banca, adotando os critérios estabelecidos previamente.


    Na prova didática, quando o membro da banca não concorda com a abordagem do candidato: 41% fazem questões para tentar compreender o posicionamento do candidato, 41%, apesar de não concordarem com a abordagem, analisam sua coerência por meio do debate com o candidato e, caso ela exista, aprovam-no. Outros 16% fazem questões para saber se o candidato conhece outras abordagens possíveis e, caso ele conheça, aprovam-no, outros 2% afirmam que provas didáticas não permitem isso.


    Sobre o comportamento do membro da banca diante de uma avaliação pessoal do candidato muito diferente daquela realizada pelos outros membros: 40% dialogam com os demais membros e acompanham a avaliação deles, 36% mantêm sua posição, mesmo que ela destoe das demais, 12% tentam convencer os demais sobre sua posição, e caso não consigam, mantêm sua avaliação. Outros 12% buscam o diálogo, embora isso não signifique necessariamente adotar o parâmetro dos demais.


    Quando perguntados se já haviam passado pela experiência de serem pressionados a aprovar algum candidato, 18% afirmaram que sim e 82% nunca viveram essa experiência. Ao se questionar sobre os recursos impetrados por candidatos em concurso, 42% já passaram pela experiência e 58% não.


    No que envolve as necessidades da universidade no momento do processo seletivo, 70% dos docentes pertencentes às bancas afirmam observar esse aspecto e 30% não. Os que consideram esse aspecto observam o perfil do aluno e do curso, que tipo de conhecimento da disciplina é necessário e de responsabilidade com a instituição, incremento da área de ensino e de pesquisa e outros aspectos relacionados ao futuro da instituição.


    Quanto à finalização dos trabalhos da banca, foi perguntado se os resultados foram discutidos com algum integrante da universidade antes de sua divulgação: 86% responderam que não e 14% sim. Esta discussão pode envolver os demais componentes da banca; a comissão de seleção; normalmente o diretor da IES; diretor ou chefe de departamento. Mesmo com essa conversa, alegam não ocorrer à alteração do resultado.


    Quanto à escolha dos melhores perfis na seleção, 52% dos membros da banca entendem que as formas de avaliação do concurso público possibilitam essa escolha e para 48% não permite a melhor escolha. Estes justificam que geralmente a titulação superior prevalece no resultado final. Outros atribuem este fator ao perfil da banca, considerando que é difícil avaliar o lado emocional, de interação, e a capacidade efetiva de trabalho. Consideram ainda que, em alguns casos, o candidato pode ter dificuldade de demonstrar o conhecimento naquela situação, principalmente pela prova didática e memorial, em detrimento de outros que foram “treinados” para concursos. Estes últimos, não necessariamente tenham competência para a atividade institucional do dia a dia, ou ainda porque se apresentam no concurso como imaginam que seja adequado (criando uma teatralidade que esconde a realidade do candidato).


    4.6 Percepção a respeito do processo de avaliação por pares


    Sobre a seleção se constituir em um processo de avaliação por pares, ou seja, aquele que um expert avalia o trabalho do outro: 83% responderam que o concurso é sim uma avaliação por pares e que suas vantagens são: ser avaliado por um especialista na área; possibilitar identificar o perfil profissional mais adequado; possibilitar o controle da atividade do avaliador; ser da mesma área e ficar focado só nela; fazer avaliação por mérito; ter maior transparência; por ser uma avaliação exclusivamente técnica, os alunos recebem um profissional mais qualificado com esta seleção; criar a possibilidade de melhor integração depois da seleção; ter as mesmas vantagens de outros processos de avaliações por pares praticadas na academia e receio de julgamento.


    As desvantagens mencionadas referem-se a integrantes de banca não envolvidos com pesquisa e pós-graduação; subjetividade; ausência de isenção, uma vez que no meio acadêmico as pessoas se conhecem. Para 17%, a seleção não é uma avaliação por pares porque na maioria das vezes os candidatos têm uma história acadêmica em desenvolvimento; está em situação de desvantagem devido à menor experiência; a banca normalmente tem mais experiência que o candidato.


    5 ANÁLISE DOS DADOS


    Os dados apresentados mostram que nas universidades pesquisadas existe um padrão relativamente homogêneo no desenvolvimento do processo de seleção e na forma de indicação da banca. As bancas são escolhidas, na maioria dos casos, pelos colegiados o que, de certa forma, lhe atribui legitimidade. Os dados mostram que a prioridade na escolha da banca é a exigência da formação acadêmica (doutorado) na área do concurso, o que faz com que seja mais comum a opção por convidar membros para as bancas que tenham produção acadêmica na área específica da vaga concursada, mas que não tenham a mesma formação do concurso. Assim, os critérios qualitativos para definição dos membros da banca, como, por exemplo, a produção bibliográfica, ocupam segundo plano. As relações pessoais também se constituem em um critério de indicação deste coletivo.


    Como apresentado anteriormente por Bence e Oppenheim (2004), a avaliação por pares pressupõe que o avaliador tenha expertise na temática, e ainda que sua trajetória seja mais ampla do que de seus avaliados no que diz respeito à produção, além disso, os dados não demonstram que este seja um critério determinante, quiçá excludente, no momento de definir as bancas. Neste sentido, podem ocorrer casos, como identificado na pesquisa, de bancas com membros cuja expertise seja mais restrita do que a dos candidatos, o que pode proporcionar viés no final, principalmente se induzir o avaliador a acompanhar os outros membros, uma vez que não consegue elementos particulares para formar sua avaliação.


    Ao se referirem à avaliação por pares, os entrevistados argumentam por meio do viés da homogeneidade, pois consideram que os pares (avaliados e avaliadores) devem ter a mesma formação, o que seria suficiente para permitir o processo avaliativo em curso, o que acaba por justificar a forma de escolha das bancas.


    A avaliação sistemática do trabalho da banca também não se mostra relevante de acordo com os resultados evidenciados pela pesquisa. A possibilidade de feedback ajudaria na compreensão dos fatores que conduziram a reprovação dos candidatos ou a aprovação de candidatos inadequados, porém os dados não indicam que as instituições desenvolvem um processo de avaliação sistemático do trabalho das bancas. Considerando-se que a avaliação é um processo de reconstrução que envolve a relação entre avaliador e avaliado (Demo, 1996) em uma relação de diálogo, a impossibilidade de uma avaliação consistente e sistemática dos avaliadores dificulta o aprimoramento reflexivo desse processo.


    Quanto aos mecanismos de avaliação utilizados nos processos de seleção, as provas (escrita, didática e análise de currículo), não há consenso sobre a eficiência destes, particularmente o memorial, a entrevista e o projeto de pesquisa, que são considerados instrumentos subjetivos de avaliação, que permitiriam um contato mais próximo com as características do candidato. Especificamente, as provas escritas recebem críticas, principalmente pela limitação que o sorteio de um único ponto representa no ambiente amplo da área concursada e pela subjetividade da análise de um texto dissertativo como resposta à questão proposta para a prova.


    Convergente com este último destaque, os dados deixam evidências de que os temas/pontos das avaliações, apesar de representarem um recorte dentro da área concursada, são abrangentes, implicando dificuldade avaliativa pela gama de respostas possíveis. Com isso, deve-se também considerar a variável sorte durante o processo de seleção e que a perspectiva teórica do candidato coincidente com a da banca pode gerar algum tipo de vantagem, embora os membros da banca declaram que analisam a coerência do discurso (e não o alinhamento teórico). A dificuldade avaliativa evidencia-se quando alguns membros da banca reforçam o aspecto subjetividade e ausência de critérios objetivos de avaliação, os quais, muitas vezes, são definidos no curso do processo avaliativo.


    Estas observações corroboram o pressuposto que a seleção docente ainda se constitua em um processo atrasado (Liu, Johnson, 2006), que carece de revisão e adequação ao contexto atual da universidade e do mercado.


    De qualquer forma, os critérios atuais reforçam o peso da avaliação subjetiva da banca, pois cabe a ela, exclusivamente, o julgamento do candidato. Ainda que se possa argumentar que ela é constituída de mais de um membro, como os critérios de sua escolha não são definidos formalmente e como os dados mostram, há uma carga equivalente entre o quesito produção bibliográfica e indicação pessoal existe a possibilidade que a banca seja constituída pela linearidade teórica de uma determinada vertente. Nesse sentido, a avaliação da produção do candidato poderia sofrer restrições vinculadas não a sua competência, mas a sua opção de um determinado campo teórico. Esse aspecto evidencia o critério de seleção baseado na intuição ou ideia fixa (Hanashiro, Teixeira e Zaccarelli, 2007).


    Essa é uma questão recorrente no debate da avaliação por pares (Gatti, 2000; Demo, 1996; Davyt e Velho, 2000), ou seja, dos riscos desse tipo de avaliação ser uma forma de exclusão da diversidade e da não aceitação de novas perspectivas em desenvolvimento, quando avaliadores não estão preparados e abertos para tal.


    A avaliação por pares, como instrumento único, é questionável, pois ocupa um lugar de exclusão e não de diálogo. Não há no processo de seleção uma perspectiva reconstrutiva do conhecimento, visto que as avaliações feitas não são objeto de debate e dificilmente o candidato consegue compreender os motivos que definiram sua aprovação ou reprovação. Ainda que a subjetividade seja inerente a qualquer processo de discussão, os efeitos dessa podem ser minimizados na medida em que o avaliado tenha espaços mais estruturados de debate com seus avaliadores, e que tal processo não esteja tão fortemente centrado em apenas um grupo de pessoas.


    Por outro lado, a parametrização de quesitos para avaliar os aspectos mais subjetivos do processo, acompanhada de capacitação da equipe de avaliadores, para que sigam os padrões definidos institucionalmente, poderia diminuir as distorções do processo.


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A universidade deve ser um espaço caracterizado pela diversidade de conhecimentos e do diálogo. A pesquisa realizada sugere que os processos seletivos não têm se caracterizado desta forma, uma vez que a escolha dos pares que avaliarão os candidatos não é feita a partir de requisitos tão claros. Ao contrário, evidencia-se uma forte tendência para as relações pessoais e formação na área em detrimento da produção acadêmica relativa ao conhecimento necessário para avaliar um candidato à vaga que está sob concurso. Parece acertado dizer que as bancas de seleção são formadas mais por acessibilidade do que por alta expertise na área.


    A avaliação por pares traz em si duas vertentes de análise, a primeira diz respeito pluralidade teórica, que nem sempre é permitida pela banca, e a segunda aborda que tais pares têm preferências pessoais que se colocam em redes de relacionamentos, influenciando uma escolha contaminada por esses aspectos. Desta forma, os aspectos da competência profissional e sua pertinência às demandas da universidade, nem sempre ocupam lugar de destaque nos processos de seleção, o que pode comprometer o resultado da mesma.


    No que diz respeito à gestão de pessoas nessas instituições, os processos de seleção não deixam claro o papel que exercem, dando a entender que possuem uma abordagem muito mais funcionalista que estratégica (Davel e Vergara, 2001).


    Na análise do processo, trazida pelos membros da banca, constata-se que o processo é amplamente subjetivo e não desenvolve a dimensão reconstrutiva do conhecimento. Assim, o processo de seleção acaba sendo uma repetição de experiências não criticadas, não sendo oportunizado, portanto o aperfeiçoamento do mesmo enquanto processo, e tampouco o aperfeiçoamento dos avaliadores. Estes, quando autocríticos, podem aprimorar-se por vontade própria, mas não em decorrência de uma crítica orientada à sua ação dentro do processo.


    A contratação de talentos, como propõem Sarsur, Pedrosa e Sant’Anna (2003), parece estar distante destes processos, visto que os processos de seleção primam pela busca de um perfil predefinido que, normalmente, está orientado pela homogeneidade de formação e perspectiva teórica. Esta questão reafirma o posicionamento dos autores citados, pois evidenciam a dificuldade da universidade desenvolver um ambiente de aprendizagem capaz de potencializar a ação desses talentos, de forma a desenvolver essa dimensão.


    Há que se considerar que uma das limitações na escolha de membros externos para compor as bancas se deve a disponibilidade de tempo dos mesmos, distância que estão do local do concurso e os recursos financeiros oferecidos para sua participação, uma vez que em alguns casos as diárias não cobrem todas as despesas decorrentes da participação. Em fases na qual os concursos proliferam-se em várias instituições, como o ocorrido em decorrência da Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), estas limitações ficam ainda mais evidentes, sendo comum a repetição de bancas em várias instituições, ou a repetição de avaliadores em bancas, cujas áreas avaliadas não são necessariamente as de sua expertise.


    Como contribuição no aperfeiçoamento do processo de seleção, apresentam-se alguns aspectos que podem ser apreendidos dos resultados da pesquisa. Cabe salientar que alguns desses já fazem parte de processos seletivos de universidades federais, outros advém da experiência acumulada com o processo de pesquisa:


    •seleção de bancas de acordo com produção científica, experiência profissional e também critérios que possam permitir a diversidade conceitual (Bence e Oppenheim, 2004). Além destes, também sugerem que as bancas sejam indicadas por setores externos a instituição como o MEC;


    •diminuição da subjetividade das provas através do estabelecimento e da divulgação antecipada dos critérios de avaliação das provas escritas e didáticas e, também, a restrição das etapas eliminatórias a provas objetivas;


    •divulgação dos componentes da banca aos candidatos com antecedência, a fim de permitir a transparência do processo de avaliação (Demo, 1996);


    •inclusão de uma etapa de feedback aos candidatos para que eles possam autoavaliar sua participação no processo;


    •estabelecimento de um sistema de avaliação do processo e dos avaliadores, a fim de melhorar as deficiências do processo de seleção, visto que em nenhum momento a efetividade de seus critérios de seleção é objeto de análise, o que permite, em alguns casos, que um processo inadequado possa se perpetuar (Rodrigues, 2002);


    •evitar avaliações fragmentadas do candidato com etapas eliminatórias que não permitem uma análise de sua competência (Fleury e Fleury, 2001);


    •reanálise dos pesos propostos e da forma de avaliação considerando o que se espera de um docente no cenário contemporâneo (Demo, 2003; Serres, 1993; Morin,1991);


    •pensar os processos seletivos envolvendo a complexidade da função de recursos humanos contextualizada no âmbito das decisões e políticas organizacionais (Ingle et al., 2011);


    •inclusão de novos atores nas etapas do processo, evitando a centralidade demasiada da banca.


    A dificuldade de obtenção de respostas foi a principal limitação presente no estudo. Importante destacar que antes de se chegar ao número de questionários enviados, foi feita uma sondagem inicial de interessados em compor a população da pesquisa, chegando a mais de 1.500 pessoas. Destas, apenas 103 se interessaram em responder à pesquisa e somente 66 respostas retornaram. Isso evidencia que mesmo os docentes envolvidos em pesquisas não se posicionam tão receptivamente a pesquisas exploratórias nas quais componham a população pesquisada. Isso pode ser explicado pelo fato de se tratar de um aprofundamento da compreensão acerca de um processo no qual eles mesmos fazem parte e são fundamentais, temendo, talvez, sua futura identificação. Mas, poderia a não resposta ser entendida como uma resposta também? De não interesse no aperfeiçoamento do processo em análise? Isso poderia remeter a certo interesse na manutenção das falhas do mesmo. No entanto, esta especulação é de difícil investigação, mais difícil até que o levantamento de informações feito até o momento.


    Este trabalho não buscou apresentar conclusões, e sim promover a discussão dessa temática tão recorrente nas universidades federais e que tem suscitado preocupações tanto no que se refere ao perfil escolhido, como na possibilidade de fixação do mesmo.
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    OCUPAÇÃO IRREGULAR DO GUARITUBA – PIRAQUARA/PR E AÇÕES DE MELHORIA URBANA POR MEIO DA INTERVENÇÃO PÚBLICA


    Beatriz Lemos de Almeida[1]


    A crescente centralização da população nos grandes aglomerados urbanos resultando em ocupações inadequadas, principalmente em áreas de fragilidade ambiental, é resultado de um problema de execução do planejamento urbano e da gestão de suas diretrizes, destacando-se a questão da habitação. Este estudo buscou avaliar a intervenção pública para regularização fundiária na região denominada Guarituba, localizada no Município de Piraquara, a partir de um comparativo com três casos de ocupação irregular similares, também localizados na Região Metropolitana de Curitiba. Os casos selecionados são resultado das desigualdades sociais cada vez mais evidentes no país e tornaram-se objeto de estudo por sua grande concentração populacional e fragilidade do local onde se situam. A partir deste comparativo, concluiu-se que estas intervenções urbanas foram capazes de solucionar a questão fundiária da terra, por meio da regularização da posse aos moradores. Porém, entende-se que uma proposta de urbanização deve ir além da solução técnica baseada em moradia e infraestrutura básica, antecipando melhorias sociais mediante equipamento de saúde e educação e programas de geração de trabalho e renda.


    Palavras-chave: ocupações irregulares; regularização fundiária; urbanização.


    IRREGULAR OCCUPATION OF GUARITUBA – PIRAQUARA/PR AND SHARES OF URBAN IMPROVEMENT THROUGH PUBLIC INTERVENTION


    The increasing centralization of the population in the great urban areas resulting in inadequate development, specially in areas with fragile environment, is the result of an urban planning implementation problem and the managing of its objectives, with the highlight of the housing issue. This research aimed to evaluate public intervention for regularization in the region called Guarituba located in the town of Piraquara, from a comparison among three other cases of irregularly occupation areas similar, also located in the Metropolitan Region of Curitiba. The selected cases are a result of the social inequalities which is increasingly more evident in the country and became the object of this case study for to the great population concentration and the fragility of where they are located. After this comparison, it was concluded that these urban interventions were able to solving the land development issues through the settlement of the land ownership to the people. Nevertheless, it is understood that an urbanization proposition must go beyond technical solution for housing and basic infrastructure, including social improvements through health and education equipments and also programs to generate income and work for the people in the area.


    Keywords: irregularly occupied areas; land regularization; urbanization.


    OCUPACIÓN ILEGAL DE GUARITUBA – PIRAQUARA/PR Y ACCIONES DE MEJORA URBANA A TRAVÉS DEL INTERVENCIÓN PÚBLICA


    La centralización creciente de la población en las grandes áreas urbanas resultantes en ocupaciones inadecuadas, especialmente en zonas de fragilidad ambiental es el resultado de un problema de la aplicación de planificación y ordenación de sus directrices urbano, destacando el tema de la vivienda. Esta investigación tuvo como objetivo evaluar la intervención pública para la regularización de la región llamada Guarituba situado en el municipio de Piraquara, a partir de una comparación con los tres casos de ocupación ilegal similar, también ubicada en la Región Metropolitana de Curitiba. Los casos seleccionados son el resultado de las desigualdades sociales cada vez más evidentes en el país y se convirtió en el objeto de estudio por su gran concentración de la población y la fragilidad dónde se encuentren. A partir de esta comparación, se concluyó que estas intervenciones urbanas fueron capaces de resolver el problema de la tenencia de la tierra, la regularización de la tenencia a los residentes. Sin embargo, se entiende que una propuesta de urbanización debe ir allá de la solución técnica basada en la vivienda y la infraestructura básica, anticipándose a las mejoras sociales a través de programas de educación para la salud y equipos y la generación de empleo e ingresos.


    Palabras-clave: ocupaciones irregulares; regularización; urbanización.


    OCCUPATION ILLÉGALE DE GUARITUBA – PIRAQUARA/PR ET ACTIONS D’AMÉLIORATION URBAINE PAR L’INTERVENTION PUBLIQUE


    La centralisation croissante de la population dans les grandes zones urbaines résultant dans les professions inadéquats, en particulier dans les domaines de la fragilité de l’environnement est le résultat d’un problème pour la mise en œuvre de la planification et de la gestion de ses directives urbain,en soulignant la question du logement. Cette recherche visait à évaluer l’intervention publique pour la régularisation dans la région appelée Guarituba situé dans la municipalité de Piraquara, à partir d’une comparaison avec trois cas d’occupation illégale similaire, également situé dans la région métropolitaine de Curitiba. Les cas choisis sont le résultat des disparités sociales de plus en plus évidentes dans le pays et sont devenus l’objet d’étude pour sa grande concentration de la population et de la fragilité de l’endroit où ils se trouvent. De cette comparaison, il a été conclu que ces interventions urbaines ont réussi à résoudre le problème de la propriété foncière, la régularisation de la tenure pour les résidents. Toutefois, il est entendu que la proposition de l’urbanisation doit aller au-delà de la solution technique basée sur le logement et les infrastructures de base, d’anticiper les améliorations sociales à travers des programmes éducatifs et de santé de l’équipement et et la création d’emplois et de revenus.


    Mots-clés: occupations irrégulières; régularisation; urbanisation.


    JEL: R2.


    1 INTRODUÇÃO


    As atuais ações de intervenção pública em áreas de ocupação irregular têm sido elaboradas e aplicadas com intenções mais amplas do que a simples regularização fundiárias: os objetivos vão desde implantação de equipamentos e serviços públicos e instalação de infraestrutura urbana, até a melhoria das condições sociais. A questão perseguida neste trabalho, por meio da avaliação do programa de regularização do Guarituba, é definir se estas ações são capazes de minimizar a distância social existente entre os moradores de uma ocupação e os moradores da cidade formal. Mediante um comparativo com casos similares de ocupações irregulares atendidas por programas de intervenção pública, procurou-se listar as ações utilizadas e seus reais resultados urbanos e sociais.


    Para abordar as ocupações irregulares e suas propostas de intervenção, iniciou-se esta pesquisa com a análise dos parâmetros utilizados no Plano de Recuperação Ambiental e Urbanização do Guarituba, assentamento irregular em área de abastecimento público, no Município de Piraquara, Região Metropolitana de Curitiba, estado do Paraná. Este local abrigava, em 2002, mais de 44 mil habitantes, e foi contemplado com investimentos do governo federal e estadual. Obras de saneamento, programa de urbanização e melhoria de infraestrutura fazem parte do projeto com recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) que, além de objetivar a melhoria da qualidade de vida da população, prevê a preservação de um dos maiores mananciais de abastecimento de água da região.


    A realidade deste local é consequência da dinâmica social e urbana e de um crescimento populacional acelerado que ocorre em desacordo com o planejamento urbano e a política local. O surgimento de áreas de ocupação irregular localizadas principalmente em mananciais de abastecimento público e o impacto ambiental desta forma de assentamento induzem as administrações públicas a elaborarem projetos de intervenção com previsão de reduzir os danos urbanos e alterarem a condição de legalidade destas áreas. Optou-se, então, pela abordagem da intervenção pública realizada no Guarituba, antiga área rural e maior área de assentamento irregular do estado do Paraná que isoladamente configurar-se-ia no 37o município em números populacionais.[2]


    2 GUARITUBA: ADENSAMENTO POPULACIONAL EM ÁREA DE RISCO AMBIENTAL


    O surgimento da ocupação irregular do Guarituba é consequência da ausência de planejamento urbano dos municípios da Região Metropolitana de Curitiba, principalmente nas décadas de 1960 e 1970, quando foi implantado o Plano Diretor de Curitiba, visando regulamentar e controlar o uso e ocupação do solo nos limites do município. A implantação deste plano, aliado a melhorias urbanas, fez subir o custo da terra e dos imóveis em Curitiba, favorecendo a criação do mercado de lotes periféricos nos municípios vizinhos, que nesta época não contavam com legislações de uso do solo (Moura, 2009).


    A área delimitada como Guarituba, que se localiza na zona rural do município de Piraquara (mapa 1), abriga atualmente uma grande população, distribuída entre ocupações irregulares, loteamento aprovados e loteamentos clandestinos. A área está inserida no maior centro de abastecimento de água de Curitiba e Região Metropolitana, denominado várzea do rio Iraí. Um dos objetivos da intervenção governamental é a preservação desta área de manancial.


    O cenário apresentado no Guarituba, com ocupações sobre o manancial de abastecimento público e solos hidromórficos, foi responsável por orientar a concepção de um plano de recuperação ambiental, visando intervir nas áreas degradadas, preservar os mananciais e melhorar a qualidade de vida da população por meio da urbanização do local. Com base no censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 2000, estima-se que 32.000 pessoas localizam-se na área de intervenção, sendo 24 mil vivendo na área sem posse da terra, em terrenos turfosos e com infraestrutura precária. Com isso, a complexidade do problema está na divergência entre o alto contingente populacional e a alta fragilidade ambiental.


    A região do Guarituba apresenta alto nível do lençol freático, além de ser uma área suscetível a inundações e ao assoreamento dos cursos d’água pela presença dos assentamentos populacionais. As declividades locais são muito baixas, dificultando o escoamento natural das águas na superfície, bem como o fluxo nos sistemas de água e esgoto (Cohapar, 2007).


    Por não ser uma região ambientalmente adequada à ocupação, esse adensamento gera uma paisagem degradada e em desacordo com a situação planejada na implantação da UTP do Guarituba. A maioria dos moradores apresenta condições de baixa renda e estão inseridos em um local com poluição hídrica e recursos naturais deteriorados (Pellizzaro et al., 2008).


    No contexto social e urbano, apoiado por ações de planejamento urbano, em 1980 o município de Piraquara aprovou seu Plano Diretor, que previa a ocupação controlada e a preservação urbana para a localidade do Guarituba (Lima, 2000). A ocupação desordenada iniciada a partir da década de 1990 dificulta a circulação, sendo a malha viária parcial e descontínua. A pobreza e a irregularidade encontradas na região são resultados do parcelamento inadequado do solo, da ausência de programas habitacionais voltados à população de baixa renda, à recessão econômica e à necessidade de proteção de áreas de manancial próximo à malha urbana consolidada (Cohapar, 2007). Apesar se ser uma área de ocupação irregular e um dos principais problemas sociais do município, o Guarituba apresenta-se como um aglomerado de expressiva dinâmica e diversidade urbana.

  


  
    MAPA 1


    Mapa de Piraquara: sede, Guarituba e área rural – estrutura viária principal do Guarituba


    [image: ][image: ]


    Fonte: Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC/2002). Leitura do Espaço Urbano: Piraquara.


    Imagem reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para publicação (nota do Editorial).


    Os eixos viários estruturantes do Guarituba (mapa 1) apresentam assentamento urbano consolidado de diversos usos comerciais e de serviço e, em diversos casos, mais de uma edificação por lote, representando a alta densidade populacional destes loteamentos.


    3 INTERVENÇÃO PÚBLICA: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO GUARITUBA


    Em função da diversidade de situações de ocupações irregulares encontradas no país, torna-se muito difícil criar um modelo de intervenção. Para a criação de um plano de regularização, é preciso identificar os principais tipos e a recorrência na cidade, embasando, desta forma, a elaboração do projeto que deve assegurar, além da conquista da posse da terra aos ocupantes, a integração dos assentamentos informais à malha urbana (Instituto Pólis, 2002).


    A implantação e o gerenciamento do plano de recuperação do Guarituba têm como objetivos principais a regularização fundiária, implantação de infraestrutura urbana e recuperação ambiental, além da construção e melhoria de moradias existentes.


    Os recursos captados por meio de investimentos provenientes do PAC visam à urbanização de favelas e habitação nas microbacias da região e consiste, além da regularização fundiária, na aplicação para as seguintes ações:


    •recuperação ambiental das áreas ocupadas irregularmente com a criação de quatro parques;


    •construção de 803 unidades habitacionais (694 no residencial AR1 e 109 no residencial AR2);


    •infraestrutura urbana: rede de abastecimento de água e esgoto, rede de energia elétrica, galerias de drenagem, pavimentação, sinalização e paisagismo, transporte coletivo e equipamentos públicos urbanos (Cohapar, 2010).


    A base principal da proposta é a consolidação da ocupação já existente, por meio da relocação da população assentada nas áreas de risco e de preservação ambiental permanente. Outro objetivo é garantir a manutenção das áreas desocupadas e das áreas com ocupação de baixa densidade nas mesmas condições, criando instrumentos de fiscalização e controle. O equilíbrio pretendido entre áreas livres e adensadas servirá para atingir uma densidade média compatível com a fragilidade ambiental da área (Cohapar, 2007).


    A urbanização da área conta com a implantação de um sistema de macrodrenagem das águas da chuva, sistema de esgotamento sanitário, pavimentação e paisagismo das vias públicas, além de complementar as redes de água e energia. O projeto apresenta, ainda, a implantação de um canal paralelo ao rio Iguaçu, utilizado para drenar os afluentes, diminuindo as áreas atingidas pelas cheias e permitindo a ocupação de áreas sujeitas a alagamentos.


    No estudo sobre a qualidade da paisagem no município de Piraquara, mais especificamente na região do Guarituba, Hardt (2007) demonstra que a redução da qualidade paisagística está interligada a condição socioeconômica da população. Isso ocorre, em parte, pela falta de investimentos públicos nesta área de ocupação irregular, mas também em função da inexistência de sensação de pertencimento ao lugar, pois não possuem a propriedade da terram e não estabelecem compromissos com os espaços. Considerando essa leitura, o programa prevê a implantação de quatro parques, que servirão, também, para manter a baixa densidade, possibilitar a ocupação adequada da área e reduzir as possibilidades de reocupação irregular no Guarituba. As ações de regularização fundiária a partir do diagnóstico fundiário da área e cadastro social embasaram o projeto urbanístico da área. Paralelamente a estas ações serão elaboradas as normas para comercialização dos lotes com consulta ao Cadastro Nacional de Mutuários. Este levantamento pretende filtrar pessoas já beneficiadas por programas habitacionais. O contrato a ser assinado prevê, ainda, que as transferências de propriedade apenas sejam efetivadas com o conhecimento e anuência da Companhia de Habitação do Paraná (Cohapar), como forma de evitar a especulação imobiliária na região. A previsão inicial do valor das residências construídas para abrigar as famílias relocadas era de R$ 37.266,32, nos quais R$ 28.000,00 seriam subsidiados e R$ 9.000,00 pagos pelos mutuários em prestações de R$ 45,00/mês.


    4 CASOS SIMILARES


    Para este estudo, foram investigadas evidências por comparação com alguns projetos recentes de intervenção em área de ocupação irregular: Vila Zumbi dos Palmares, em Colombo; Jardim Alegria, em São José dos Pinhais; e Vila Parolin, em Curitiba. Os demais casos que são exemplificados também se situam no setor leste da Região Metropolitana de Curitiba (mapa 2), em áreas de manancial de abastecimento.

  


  
    MAPA 2


    Localização dos municípios com intervenções analisadas
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    Elaboração da autora.


    Imagem reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para publicação (nota do Editorial).


    4.1 Vila Zumbi dos Palmares


    A Vila Zumbi dos Palmares localiza-se no Município de Colombo e caracterizou-se como a segunda maior ocupação irregular do estado em números populacionais. Ocupava uma área de 501.125 m² e abrigava, em 2008, 6.482 moradores. Os loteamentos aprovados ficaram desocupados até o início da década de 1990, quando receberam a primeira demanda populacional, instalada de forma precária e sem infraestrutura básica.


    Esta região passou pela intervenção da Cohapar com parceria de demais órgãos estaduais e municipais. O processo realizou a transferência de domicílios localizados em área imprópria, sendo estes moradores posteriormente relocados para locais adequados, além da urbanização de áreas através da consolidação e implantação de melhorias urbanas.


    A intervenção foi iniciada em 2003, com regularização, relocação e urbanização da área delimitada. As primeiras intervenções foram concluídas em julho de 2006 com a relocação de 104 famílias para os sobrados construídos pelo estado. Estas famílias ocupavam a área de preservação às margens do rio, onde após a relocação não ocorreu imediata recomposição da cobertura vegetal, demonstrando que o estado não se apropriou da área, ficando esta área vulnerável a novas ocupações irregulares.


    O projeto total apresentou a relocação de 272 unidades habitacionais, além das regularizações fundiárias. A área desapropriada foi selecionada pelo governo estadual para aplicação como projeto-piloto na RMC e visava à relocação para lotes implantados na mesma área, propondo a manutenção dos vínculos familiares, econômicos e sociais, evitando prejuízos nas condições de trabalho e renda (Kerder, 2009).


    O total de investimentos foi de R$ 20.243.268,25, destinados ao beneficio de 1.797 famílias. Os 281 sobrados construídos foram destinados a 137 famílias que residiam na faixa de preservação permanente às margens do Rio Palmital, e as 90 famílias que estavam assentadas na faixa de domínio da BR-116, além de 45 famílias que viviam em condições precárias no próprio local desta relocação. Acrescidas a esses dados existiam ainda 1.525 famílias assentadas sobre uma área de ocupação consolidada, em que as edificações apresentavam condições de habitabilidade e lote com dimensões compatíveis aos parâmetros urbanísticos. Dessa forma, essa população não precisou ser relocada, passando apenas pela regularização fundiária.


    A infraestruturação da área contou, também, com galerias de drenagem e escoamento de água e 11 km de galerias tubulares para coleta de água pluvial. A intervenção teve apoio da iniciativa privada. Em uma parceria com a Prefeitura Municipal de Colombo, foi construído um Centro de Convivência e Aprendizado, além de ações de gestão de resíduos sólidos, organização dos artesãos da região e a criação de uma cooperativa para os catadores de papel e carrinheiros (Claro, 2007).


    Foram construídos sobrados de 40 m² em alvenaria. Os valores de pagamento pelas melhorias investidas foram propostos compatibilizando a capacidade de pagamento e renda de cada família. Nos casos dos lotes urbanizados, o valor da parcela variava de R$ 45,00 para lotes até 200 m², para famílias com renda inferior a 1 salário-mínimo, até parcelas de R$ 210,00 para lotes acima de 300 m² para famílias com renda superior a 3 salários-mínimos.


    Os resultados positivos demonstram que a intervenção do Poder Público no Zumbi dos Palmares proporcionou uma condição de vida mais digna aos moradores e o projeto Criação de Emprego e Recuperação Ambiental (Crear) vem sendo desenvolvido com objetivo de dar autonomia social para a população, que participa de todas as etapas do projeto. Observa-se, ainda, o atendimento total da área pelos serviços de infraestrutura urbana. Outra melhoria obtida foi o aumento apresentado nas condições de renda da população, se comparadas com a área antes da intervenção. Ocorreu ainda redução da taxa de desemprego, porém com queda na formalidade.


    Em uma leitura elaborada quatro anos após a implantação do programa, o nível de escolaridade apresentou leve alteração, sendo que antes da intervenção apenas 2% dos moradores possuíam segundo grau completo, e após esse dado, passou a ser de aproximadamente 12%. Outra alteração significativa foi em relação à renda familiar: antes da intervenção apenas 18% possuíam renda superior a dois salários-mínimos por mês. Quatro anos depois, esse número subiu para 25%.


    Segundo Claro (2007), após o início do processo de regularização ocorreram significativas situações de venda dos lotes recém-adquiridos, em função das dificuldades de pagamento das parcelas. Em 2008, 167 famílias já haviam vendido suas casas ou lotes. Em entrevista aplicada aos moradores após a intervenção, sobre a carência de equipamentos ou infraestrutura, 24,3% dos entrevistados citaram policiamento, 16,3% solicitaram postos de saúde e 13% sentem a necessidade de mais creches na região.


    De acordo com a pesquisa elaborada por Kerder (2009), a intervenção apresentava carência de ações que amenizassem as desigualdades sociais. A área permanece com acúmulo de lixo e descarte impróprio por não apresentar um local adequado para o acondicionamento dos resíduos coletados pelos carrinheiros. Os mecanismos de financiamento com longo prazo para pagamento não foram suficientemente adequados para evitar a inadimplência dos moradores. A recuperação ambiental das áreas degradadas e recomposição vegetal foram executadas, porém se questiona a sua eficácia pela ausência de monitoramento e fiscalização continuados na área, além da inexistência de programas de educação ambiental. Por fim, ainda existem pendências em relação às obras de áreas de lazer e equipamentos comunitários.


    4.2. Jardim Alegria – São José dos Pinhais/PR


    O Jardim Alegria localiza-se ao norte do município de São José dos Pinhais, setor leste da Região Metropolitana de Curitiba. A intervenção foi executada por meio de convênio elaborado entre a Cohapar e a prefeitura municipal. Esta ocupação encontrava-se em uma região com baixas declividades, próximo aos rios Iguaçu e Itaqui, sendo considerada uma área de manancial de abastecimento público, parte da Unidade Territorial de Planejamento (UTP) do Rio Itaqui. A ocupação da área aconteceu em 1992 e as famílias estavam distribuídas em 995 lotes de aproximadamente 200 m².


    Por se tratar de área de manancial, o solo úmido propiciava um alto índice de doenças hídricas. Em 2000, ao se iniciar o processo de regularização fundiária, existiam 981 famílias. Em 1999, a prefeitura adquiriu a área de 296.000,00 m², para evitar a remoção das famílias e viabilizar a regularização fundiária e implantação de infraestrutura urbana (Almeida, 2006).


    Inicialmente foi executada a obra do canal extravasor do Rio Itaqui, com o objetivo de rebaixar o lençol freático, drenando o solo e reduzindo a umidade dos terrenos. Em seguida, a área foi infraestruturada com redes de água e esgoto, iluminação pública, galerias pluviais, aterramento e ensaibramento das ruas, além da elaboração dos contratos de propriedade dos lotes, construção de centro comunitário e implantação de escola e posto de saúde no entorno (PMSJP, 2010). Calcula-se o investimento inicial de R$ 3,5 milhões, aplicados na ampliação de um posto de saúde existente, construção de um centro de atendimento e creche, além de obras de pavimentação e saneamento básico.


    Atualmente, já existem 943 lotes cadastrados sendo regularizados, sendo a administração dos contratos e pagamentos gerenciada pela COHAPAR, com posterior repasse de valores ao Fundo Municipal de Habitação. Além disto, cem lotes ainda aguardam cadastramento e regularização. Ocorre, neste caso, também a inadimplência por parte dos moradores no pagamento das parcelas negociadas para a compra do lote. A partir dos dados sobre a posição de cobrança, em abril de 2010, pode-se observar que 240 mutuários encontravam-se inadimplentes apresentando mais de dez parcelas não quitadas, representando 25,45% do total de contratos. Se somarem-se a isto os mutuários com menos de dez parcelas em aberto, contabilizam-se 523 contratos com pagamento atrasado, 55,46% do total de 943 lotes cadastrados.


    O grande número de transferências de propriedade pouco tempo após a conclusão da regularização fundiária aponta falhas no diagnóstico de cadastramento social das famílias. Até 2009, eram liberadas as transferências de posse diretamente nos órgãos municipais, e após esta data o novo proprietário assumia o pagamento das prestações do contrato. No período em que essas transações eram cadastradas, 13,15% dos moradores venderam seus lotes. A partir do final de 2009, estas transferências de lote passaram a não ser mais aceitas, visando inibir a comercialização dos lotes nesta área. Desta forma, os mutuários só poderiam vender os lotes após a quitação das parcelas. Isto resultou em um aumento de quitações, para que estes moradores pudessem obter o registro do imóvel e, dessa forma, vender seus terrenos.


    Em janeiro de 2006 foi elaborada uma pesquisa com os moradores da região, para obter informações sobre a situação após a intervenção. Nesta ocasião, 76,19% dos entrevistados informaram que os casos de alagamento e inundação diminuíram com a canalização do rio.


    Em relação aos equipamentos de lazer, 80,95% dos entrevistados disseram que os mesmos eram insuficientes ou inexistentes. A mesma informação foi dada em relação às escolas, em que 71,43% dos moradores estão insatisfeitos com a quantidade de vagas ofertadas ou com as condições das instituições.


    A situação do sistema viário encontrava-se bastante deteriorada, mesmo após a intervenção pública. As próximas obras preveem a pavimentação na região, mas apenas na via principal do loteamento. As vias são de saibro e apresentam diversos buracos, e em nenhum local existem calçadas, dificultando a separação de fluxo entre pedestres e veículos (Almeida, 2006).


    A semelhança apresentada nos casos Jardim Alegria, Vila Zumbi dos Palmares e Guarituba é o fato de estarem localizados nos municípios da Região Metropolitana de Curitiba. O caso a ser analisado a seguir, resulta de uma intervenção em uma ocupação irregular no município de Curitiba, assentado em área com malha urbana consolidada.


    4.3 Vila Parolin – Curitiba/PR


    A Vila Parolin é uma das áreas mais antigas de ocupação irregular no município de Curitiba, aparecendo desde 1970 em levantamentos elaborados pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC). A ocupação ocorreu sobre lotes e quadras não ocupadas de loteamento aprovado na década de 1940.


    A área de mais de 300 mil m2 está a apenas três quilômetros da área central, em uma região de urbanização consolidada. O início da ocupação data da década de 1950, segundo relato dos moradores mais antigos e ocorreu ao longo da antiga via férrea. As terras onde se encontra esta ocupação apresentam cerca de 70 diferentes proprietários, além da prefeitura e da Cohab que, juntas, são donas de aproximadamente 45% da área de lotes (Cohab-CT, 2006).


    As vias principais são pavimentadas, porém as vielas e becos de acesso dos moradores não possuem qualquer tipo de infraestrutura básica. A topografia acentuada da área dificulta o acesso dos moradores. Analisando as moradias, 93,13% dos domicílios possuem instalações sanitárias, mas em apenas 70,73% estas são adequadas. As 29,27% restantes (em 441 domicílios) são construídas em madeira ou outros materiais reaproveitados. Quase metade dos domicílios apresenta ligações elétricas clandestinas. A Companhia de Saneamento do Paraná (Sanepar) informou que 61% dos lotes estão ligados na rede de abastecimento de água. Apenas 21% dos lotes encontram-se em vias com acesso à rede de esgoto, ou seja, a grande maioria desta população destina inadequadamente seu esgoto na rede de drenagem pluvial ou em canais a céu aberto.[3]


    Em função dessas deficiências e inadequações da infraestrutura local, foram propostas pela Companhia de Habitação Popular de Curitiba (Cohab-CT) ações de regularização fundiária e obras de melhorias urbanas, com investimentos em habitação (relocação de famílias, construção de casas e recuperação habitacional), pavimentação e saneamento básico, recuperação de áreas ambientalmente degradadas e ações de apoio ao desenvolvimento social. Além das regularizações fundiárias, a intervenção prevê a relocação de 677 casas a serem financiadas pelo PAC, 45% do total de 1.507 existentes.


    Aliadas às infraestruturas previstas, serão executas obras para áreas de lazer, plantio de árvores na beira do rio e implantação de ciclovia, construção de escola e de um centro de assistência social e ampliação do posto de saúde. Conforme diagnóstico, observou-se que grande parte dos moradores exercia a função de coleta de materiais e deposição em locais inadequados na ausência de abrigos para armazenagem. Em virtude disso, foi prevista a construção de um barracão de reciclagem.


    Uma das ações iniciais implantadas pela Cohab-CT, foi a delimitação da área como Zona Especial de Interesse Social (Zeis), com usos e parâmetros específicos. A partir de uma avaliação mais aprofundada, observam-se falhas na condução do programa, como a ausência de levantamento topográfico preliminar resultando em retrabalho no projeto de implantação das quadras. O cronograma de obras elaborado em 2007 também apresentou grandes atrasos em função de desatualização de valores do orçamento, sendo que em 2010 apresentava um investimento de R$ 25 milhões, divididos entre repasse da união e contrapartida municipal.


    Das diversas ações definidas, o município tem a competência de arcar com os custos de aquisição dos lotes para construção das novas moradias e da desapropriação dos terrenos para a regularização das famílias assentadas. Este valor equivale a 20,91% do total dos investimentos previstos para a área. As demais ações serão financiadas por meio de repasse da União. Após o reassentamento das famílias, 705 casas serão demolidas, ocorrendo, posteriormente, a recuperação ambiental dos 23.161,06 m² para evitar novas ocupações. O maior investimento será aplicado na construção das unidades habitacionais, correspondendo a 53,13% do valor total.


    Após a leitura destas intervenções públicas, pôde-se elaborar uma investigação de evidências, comparando os casos com a proposta do Guarituba.


    5 ANÁLISE DE RESULTADOS


    Após o levantamento dos resultados obtidos nos processos de regularização fundiária examinados, pode-se traçar um comparativo entre os programas, coletando-se evidências dos possíveis resultados que serão encontrados na ação do Guarituba. No quadro 1 estão relacionadas as principais ações propostas para a região, em que se verifica que esta intervenção objetiva a melhoria das condições de conforto da população por meio da infraestrutura básica, com a implantação de redes de saneamento e energia elétrica, além da pavimentação das vias. Também aparecem indicadas ações de contenção para futuras ocupações por meio da implantação de parques de lazer, utilizando áreas ociosas da região. As relocações foram executadas com as famílias que se encontravam em situação de risco[4] e a transferência para a mesma localização visa manter a população próxima ao seu local consolidado de convívio.

  


  
    QUADRO 1


    Principais intervenções propostas ao Guarituba


    
      
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Diagnóstico da situação atual

          

          	
            Intervenção

          
        

      

      
        
          	
            Características da ocupação

          

          	
            · ocupações irregulares;


            · loteamentos aprovados;


            · loteamentos clandestinos.

          

          	
            · 803 relocações;


            · 8.890 regularizações fundiárias.

          
        


        
          	
            Problemas e soluções propostas

          

          	
            · ocupações em área de manancial de abastecimento público;


            · UTP Guarituba.

          

          	
            · relocação da população para dentro dos limites da UTP Guarituba;

          
        


        
          	
            · regularização fundiária.

          
        


        
          	
            · ocupações em área de inundação.

          

          	
            · relocação da população das áreas inundáveis.

          
        


        
          	
            · solos hidromórficos com lençol freático alto.

          

          	
            · relocação e regularização nas áreas de solos fragilizados, encarecendo as fundações;

          
        


        
          	
            · aumento da impermeabilização da área com pavimentação de vias.

          
        


        
          	
            · área de fragilidade ambiental com hidrografia representativa.

          

          	
            · projeto de quatro parques;

          
        


        
          	
            · obras de drenagem e esgotamento sanitário.

          
        

      
    


    Elaboração da autora.


    A partir do comparativo entre as intervenções, percebe-se que todos os casos analisados ocorrem por meio de grandes investimentos provenientes de repasse da União ou em casos menores, com repasses estaduais (quadro 2). Outro ponto em comum são os longos prazos de execução das obras. Na Vila Parolin, mesmo com as obras iniciadas em 2007, ainda não houve tempo hábil para a consolidação do projeto, ao contrário da Vila Zumbi dos Palmares e do Jardim Alegria, que por terem iniciado suas obras há quase dez anos, apresentam suas intervenções concluídas. Essas demoras esbarram geralmente na dificuldade encontrada para efetivar as desapropriações dos lotes, em que o principal motivo de disputa é o valor estipulado pelo poder público, geralmente questionado pelos proprietários.


    Por meio das informações demonstradas neste comparativo, pode-se chegar ao valor estimado de R$ 2.064,90 gastos por habitante na intervenção executada no Jardim Alegria. O mesmo cálculo resulta em R$ 5.627,64 por habitante na Vila Zumbi dos Palmares e R$ 5.264,23 na Vila Parolin. Uma explicação plausível para o valor inferior apresentado na intervenção do Jardim Alegria seria o fato de que neste caso não existiram relocações, eximindo a construção de novas habitações. Se for aplicada a mesma equação para a intervenção do Guarituba, utilizando o investimento previsto de R$ 91.767.267,15 para a população irregularmente assentada de 24.148 habitantes, será obtido o valor de R$ 3.800,20 gastos por habitante a ser atendido com este programa. Este valor apresenta-se abaixo da média obtida na Vila Zumbi dos Palmares e Vila Parolin; casos semelhantes de regularização fundiária e construção de novas habitações.


    Outra comparação a que se pode chegar é a abrangência dos programas observando-se o número de unidades regulares por habitante atendido. Para este cálculo consideram-se unidades regulares como sendo a soma dos lotes-alvo de regularização fundiária com as casas construídas para relocação de moradores. Portanto, ao dividir o total de habitantes atendidos pelo total de unidades regulares chega-se aos dados de 4,16 hab./ur (habitantes/unidades regulares)[5] no Jardim Alegria, 4 hab./ur na Vila Parolin, 3,58 hab./ur na Vila Zumbi dos Palmares e 2,71 hab./ur no Guarituba. Este resultado aponta a intervenção proposta ao Guarituba como sendo a mais abrangente, uma vez que proporciona menos habitantes por moradia, oferecendo maior conforto à população.


    Na maioria dos casos ocorre a desatualização de cronogramas e orçamentos de obras. As ações de regularização iniciam-se com um diagnóstico prévio para solicitação de financiamento. Após a anuência destas propostas, os valores e quantitativos ficam estabelecidos e inalterados. Mas com a dinâmica urbana nestas ocupações, no momento das licitações e das obras, os investimentos captados e ações descritas podem não ser mais suficientes para a realidade consolidada.

  


  
    QUADRO 2


    Comparação entre dados e investimentos


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Ações

          

          	
            Dados

          
        


        
          	
            Zumbi dos Palmares

          

          	
            Jardim Alegria

          

          	
            Vila Parolin

          
        

      

      
        
          	
            Início da intervenção

          

          	
            2003

          

          	
            2000

          

          	
            2007

          
        


        
          	
            Área da ocupação

          

          	
            501.125,00 m²

          

          	
            296.000,00 m²

          

          	
            305.442,82 m²

          
        


        
          	
            População

          

          	
            6.482 habitantes

          

          	
            3.924 habitantes¹

          

          	
            6.028 habitantes¹

          
        


        
          	
            Regularização fundiária

          

          	
            1.525 unidades

          

          	
            943 unidades

          

          	
            830 unidades

          
        


        
          	
            Habitações construídas/relocação

          

          	
            281 unidades

          

          	
            (Obs. 2)

          

          	
            677 unidades

          
        


        
          	
            Melhorias em habitações existentes

          

          	
            400 unidades

          

          	
            (Obs. 2)

          

          	
            87 unidades

          
        


        
          	
            Rede coletora de esgoto

          

          	
            19.818 metros

          

          	
            12.587 metros

          

          	
            (Obs. 1)

          
        


        
          	
            Drenagem pluvial

          

          	
            (Obs. 1)

          

          	
            (Obs. 1)

          

          	
            4.337 metros

          
        


        
          	
            Rede de abastecimento de água

          

          	
            (Obs. 1)

          

          	
            13.190 metros

          

          	
            (Obs. 1)

          
        


        
          	
            Pavimentação

          

          	
            83.672 metros

          

          	
            49.200 metros

          

          	
            15.753 metros

          
        


        
          	
            Investimento

          

          	
            R$ 20.243.268,25

          

          	
            R$ 3.500.000,00¹

          

          	
            R$ 25.013.801,34²

          
        


        
          	
            Valores corrigidos (maio/2010)³

          

          	
            R$ 36.478.405,00

          

          	
            R$ 8.102.696,00

          

          	
            R$ 31.732.828,00

          
        

      
    


    Fonte: Kerder (2009); Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais (2001); Cohab-CT (2006).


    Elaboração da autora.


    Notas:


    ¹ Dados estimados pelo município.


    ² Investimento previsto para a conclusão da intervenção.


    ³ Valores convertidos com base em índices oficiais do Banco Central do Brasil, a partir de taxas da poupança, para maio de 2010. Disponível em: <http://www.bcb.gov.br>.


    Obs.:


    1. Sem dados referentes a esta ação.


    2. Ações não executadas ou não previstas.


    Além dos diagnósticos desatualizados, encontra-se também defasagem no cadastramento dos moradores. O número expressivo de vendas e locações dos imóveis após o contrato de compra e venda representa um desconhecimento da situação financeira da população a ser atendida. Uma forma encontrada e aplicada em algumas intervenções para minimizar este efeito especulativo são os programas sociais implantados paralelamente à regularização fundiária. Entre os casos analisados, ações de profissionalização e propostas de geração de emprego e renda foram aplicadas apenas na Vila Zumbi dos Palmares, por meio da iniciativa privada. A construção de barracão de reciclagem, que atenda a uma cooperativa de carrinheiros e catadores de papel, foi outra solução utilizada tanto na Vila Parolin quanto na Vila Zumbi dos Palmares, porém, sem uma ação pública que oriente sua utilização, estes barracões podem ser subutilizados.


    Relacionando os índices de inadimplência obtidos no Jardim Alegria, em uma estimativa aplicada ao Guarituba, com a mesma porcentagem de 55,46%, obter-se-ia um total de 4.930 cadastros inadimplentes após quatro anos de cobranças.


    A consolidação do direito à moradia dos habitantes de assentamentos informais, além da previsão de urbanização com adequado saneamento e infraestrutura, são as principais ações obtidas (quadro 3).


    A questão sobre mobilidade urbana, com exceção da pavimentação de vias principais, aparece atendida na Vila Parolin por meio da implantação de ciclovias. Aspectos referentes ao atendimento da população por transporte público não aparecem citadas nessas intervenções. Porém, em geral, as ocupações irregulares são atendidas pelas linhas de ônibus antes mesmo do processo de regularização fundiária.


    Outra carência existente nas ocupações irregulares e raramente atendida nos programas de intervenção pública é a provisão de áreas e equipamentos de lazer. Dos três programas analisados, apenas a Vila Parolin apresenta a previsão de implantação de praça com cancha de futebol e parquinho infantil. Nas três situações, ocorreu a recuperação ambiental das áreas degradadas próximo às margens dos rios e canais. Porém, como levantado no caso da Vila Zumbi dos Palmares, a ausência de monitoramento e fiscalização das áreas após a recomposição da vegetação, torna essas regiões vulneráveis ao aparecimento de futuras ocupações irregulares.

  


  
    QUADRO 3


    Comparação entre os resultados obtidos


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Ações

          

          	
            Zumbi dos Palmares

          

          	
            Jardim Alegria

          

          	
            Vila Parolin

          
        

      

      
        
          	
            Infraestrutura básica

          

          	
            Pavimentação

          

          	
            Pavimentação das vias principais e paisagismo, calçamento não finalizado.

          

          	
            Pavimentação na via principal. Ausência de calçadas.

          

          	
            Complementação da pavimentação, em CBUQ.¹ Implantação da ciclovia.

          
        


        
          	
            Drenagem

          

          	
            100% atendido.


            Redução das inundações.

          

          	
            Canal extravasor e rebaixamento do lençol freático.


            Redução inundações.

          

          	
            Extensão da rede.


            Redução das inundações.

          
        


        
          	
            Esgoto

          

          	
            100% atendido.

          

          	
            100% atendido.

          

          	
            21% já atendidos.

          
        


        
          	
            Água

          

          	
            100% atendido.

          

          	
            100% atendido.

          

          	
            61% já atendidos.

          
        


        
          	
            Energia elétrica

          

          	
            100% atendido.

          

          	
            100% atendido.

          

          	
            Extensão da rede.

          
        


        
          	
            Equipamentos

          

          	
            Parques e praças

          

          	
            Apenas recuperação ambiental ao longo do Rio Palmital. Ausência de monitoramento.

          

          	
            Apenas recuperação ambiental ao longo do canal.


            Ausência de áreas de lazer.

          

          	
            Recuperação ambiental do Rio Vila Guaíra. Praça, cancha e parquinho.

          
        


        
          	
            Hospital e posto de saúde

          

          	
            -

          

          	
            Construção de posto de saúde.

          

          	
            Ampliação do posto de saúde.

          
        


        
          	
            Escolas e creches

          

          	
            Construção de 2 creches. Aumento do grau de escolaridade.

          

          	
            Ampliação da escola estadual.

          

          	
            Construção de escola municipal.

          
        


        
          	
            Habitação

          

          	
            Melhorias nas habitações

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            Prevista em 87 casas.

          
        


        
          	
            Construção de novas habitações

          

          	
            Construção em áreas próximas para manutenção dos vínculos familiares, econômicos e sociais.

          

          	
            -

          

          	
            Construção de loteamento em área próxima às ocupações atuais.

          
        


        
          	
            Relocação

          

          	
            Mais de 167 casos de vendas dos lotes e casas recém-adquiridos. Inadimplência no pagamento das parcelas.

          

          	
            -

          

          	
            677 famílias já relocadas. Casos de venda das habitações.

          
        


        
          	
            Regularização fundiária

          

          	
            Regularizadas moradias em áreas consolidadas e sem risco ambiental.

          

          	
            Cem lotes não cadastrados.


            55,46% inadimplentes.


            13,15% revendidos.

          

          	
            Processo de parcelamento em fase de aprovação.

          
        


        
          	
            Pobreza

          

          	
            Geração de renda

          

          	
            Cooperativa dos catadores de papel e construção de barracão de reciclagem.

          

          	
            -

          

          	
            Construção de barracão de reciclagem para uso dos carrinheiros da região.

          
        


        
          	
            Profissionalização

          

          	
            Ação iniciativa privada.

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Trabalho social

          

          	
            Aumento da renda familiar após a intervenção.


            Redução do desemprego.

          

          	
            -

          

          	
            Projeto de trabalho técnico social.

          
        

      
    


    Elaboração da autora.


    Nota: ¹ CBUQ: concreto betuminoso usinado a quente. É um dos tipos de revestimento asfáltico amplamente utilizado nas vias urbanas brasileiras (N. A.).


    Por meio das informações obtidas com a conclusão destas propostas, pode-se indicar que a construção de três parques no Guarituba, além do parque linear margeando o canal paralelo ao Rio Iraí, auxiliará na manutenção da qualidade ambiental. Servirão ainda para evitar novas ocupações, porém esse fato deverá estar aliado à fiscalização constante dos órgãos municipais e estaduais. Esses parques suprirão ainda a demanda por áreas públicas de lazer.


    A defasagem de valores orçamentários relatada na Vila Parolin também se aplica ao caso do Guarituba. Apesar de se tratar de uma grande obra de regularização fundiária, os valores apresentados não são suficientes para completar todas as ações previstas, sendo que a contrapartida do estado e do município será superior ao valor inicialmente estimado.

  


  
    QUADRO 4


    Critérios atendidos na proposta Guarituba


    
      
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Deficiências

          

          	
            Parâmetros adotados

          
        

      

      
        
          	
            Habitação

          

          	
            Quais são os critérios adotados para a relocação?

          

          	
            População em área de risco.

          
        


        
          	
            Manutenção das famílias próximas a área a fim de manter o vínculo com o local.

          
        


        
          	
            Como se explica a manutenção da população na área de UTP?

          

          	
            A intervenção deve manter um equilíbrio entra as questões sociais e ambientais, não devendo priorizar e nem comprometer uma em detrimento de outra.

          
        


        
          	
            Infraestrutura

          

          	
            Como evitar a reocupação?

          

          	
            Implantação de 3 parques nas áreas livres.

          
        


        
          	
            Implantação de 1 parque linear ao longo do canal de água limpa em que estavam assentadas as famílias relocadas.

          
        


        
          	
            Ações constantes de monitoria à fiscalização.

          
        


        
          	
            Observando-se o exemplo da Vila Zumbi, é necessário que se faça a recomposição vegetal das áreas de relocação logo após sua ação, evitando assim novas ocupações. A implantação de equipamentos de lazer nestas áreas, contribuem com a fiscalização da própria população sobre as áreas públicas, evitando novas invasões.

          
        


        
          	
            Como será executada a pavimentação, de modo a não impermeabilizar mais o solo?

          

          	
            Não se definiu o tipo de pavimentação, mas existe a possibilidade de serem executados em paralelepípedo, favorecendo a permeabilidade do solo.

          
        


        
          	
            A exemplo do Jardim Alegria, a pavimentação das vias deve ocorrer priorizando as vias principais. Porém, deve-se elaborar um plano de pavimentação das demais vias da região. A manutenção desta pavimentação e o calçamento também deve ser considerados nas ações futuras do governo.

          
        

      
    


    Elaboração da autora.


    Após as comparações dos demais programas analisados com a proposta de intervenção para ao Guarituba, podem ser traçados dois eixos principais de ações: habitação e infraestrutura urbana (quadro 4). Exceto estas linhas de atuação, ressalta-se a ausência de ações nos setores de educação, emprego, profissionalização, saúde, mobilidade e acessibilidade. A manutenção da população na UTP do Guarituba é explicada pela intenção de mantê-los próximo aos locais de convívio consolidados, mesmo que esta decisão onere o orçamento em função do encarecimento das fundações das obras.


    Segundo Nigro (2007), a condição de melhoria oferecida à população em situação irregular não deve se limitar à habitação e infraestrutura básica, devendo ser empregado concomitantemente um processo de inclusão social e econômica. Observa-se nos casos analisados que a maior dificuldade apresentada é o fato da urbanização e regularização fundiária não serem ações suficientes para a integração da população excluída à cidade formal.


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Conforme já descrito, o Guarituba, situado em manancial de abastecimento público, com vastas áreas desocupadas e impedimentos ambientais que o tornavam desinteressante para o mercado imobiliário formal, apresentava-se como oportunidade de ocupação àqueles sem recursos suficientes para a compra da casa própria. A localização estratégica próxima à capital, centro de empregos e infraestrutura urbana, também representou um chamariz para a consolidação desta ocupação. Aliado à fragilidade da legislação existente e da ausência de monitoramento dessas áreas de proteção, o resultado apresentado demonstra-se com o assentamento irregular de milhares de habitantes nos loteamentos aprovados na década de 1950 e não implantados.


    A partir de diagnóstico da situação consolidada, encontra-se em execução o programa de regularização fundiária, sendo implantado e gerenciado pelos órgãos públicos. A regularização desta área de interesse social visa atender às dimensões jurídica, urbanística, social e ambiental. O projeto conta ainda com a implantação de infraestrutura urbana e recuperação ambiental. Como objetivo final, pretende reduzir a pobreza da região e melhorar a qualidade de vida da população.


    Foram também analisados outros programas, selecionados por apresentar configurações semelhantes ao Guarituba e por também estarem localizados no setor leste da Região Metropolitana de Curitiba, assentados em área de manancial de abastecimento. As ações implantadas nos casos da Vila Parolin, em Curitiba; do Jardim Alegria, em São José dos Pinhais; e da Vila Zumbi dos Palmares, em Colombo, consolidaram melhoria das condições de habitabilidade, conferindo maior conforto aos moradores. A dinâmica urbana observada em todos os casos resultou geralmente em desatualizações orçamentárias e cadastrais, o que implicam em processos lentos. A ocupação em áreas de manancial e sua consequente regularização no mesmo local dificultam e encarecem as obras de drenagem e edificações, que necessitam de estruturas diferenciadas e mais resistentes.


    A análise comparativa entre os casos apresentados de experiências similares sugere que os programas de intervenção em áreas de ocupação irregular são soluções possíveis para o local onde são implantados, prevendo a regularização e melhoria urbanística da área. A principal meta apresentada nestes programas é a legalização da propriedade por meio da aquisição da titularidade. Entende-se que os programas devem contemplar a infraestrutura e regularização da área. Porém, as ações técnicas de habitação e infraestrutura urbana não garantem a permanência dos moradores originais se não estiverem associados a uma estratégia de geração de renda.


    Conclui-se que o Guarituba se trata de uma reurbanização ambiciosa, pois esbarra em situações de difícil solução, apresentando aspectos físicos desfavoráveis, condições de moradias não adequadas e condições socioeconômicas não solucionadas. Tudo leva a crer que o emprego de uma visão integrada da cidade com a sua população evita que os investimentos públicos resultem no aumento da segregação social. Com isso, os programas devem conter ações mitigadoras corretivas, de forma a solucionar ou minimizar o caráter desigual e excludente das cidades brasileiras.


    A delimitação da área em UTP não impediu o aumento das ocupações irregulares. Para solucionar a proliferação desses assentamentos ilegais, cabe aos órgãos públicos o estabelecimento de ações de monitoramento e a elaboração de projetos que ocupem adequadamente os espaços vazios.


    A relocação das famílias assentadas em área de risco ambiental, no caso do Guarituba famílias em áreas de inundação, para terrenos próximos à ocupação inicial proporciona uma diminuição do impacto social às famílias relocadas. Porém, não altera algumas situações que contrariam a ocupação em mananciais como a densidade inadequada para regiões de proteção ambiental. A partir dessas observações, confirma-se a hipótese apresentada de que a proposta de intervenção poderá solucionar a questão fundiária e a complementação da infraestrutura urbana básica. Faltam, no entanto, subsídios deste programa que atendam à proposta de redução da pobreza, sendo esta uma limitação evidenciada por esta intervenção urbana.


    Vale notar que as ações propostas para o Guarituba indicam a redução da pobreza e resgate da cidadania. Conforme demonstrado pelos demais programas, se as intervenções não estiverem aliadas a uma proposta de geração de renda, apenas a infraestrutura executada não é capaz de reduzir as condições de pobreza. Conforme demonstrado, as taxas de inadimplência e as vendas e locações de casas e lotes tornam-se comuns após a finalização dos programas em função das dificuldades financeiras dos moradores atendidos. Esta realidade parece indicar que a elaboração de um diagnóstico mais condizente com a realidade do local, aprofundando-se nas questões sociais da população é uma premissa para a melhoria dos programas executados.


    Uma das questões ainda não solucionada nos programas de regularização apresenta-se como a relação entre regularização e evasão dos moradores com a venda de lotes. A mera solução técnica, embasada por questões ambientais e urbanas, não assegura a permanência da população original, pois muitas vezes a própria regularização é o fator de expulsão, devido o aumento do custo familiar, em função de serviços que anteriormente não eram contemplados. Vale ainda apontar que, além desta causa financeira, apresenta-se também a inexperiência com certos costumes à pobreza cultural que permeia esta situação. Desta forma, apenas permeabilidade da regularização com programas de ampliação de renda, educação e saúde, possibilitará a permanência dos moradores com dignidade e segurança, como prevê a constituição brasileira.
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    NOTAS


    
      
        1. Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal do Paraná (UFPR).

      


      
        2. Segundo a Contagem da População (IBGE, 2007), Curitiba aparece como o município paranaense mais populoso, com 1.797.408 habitantes. Se for isolada a região do Guarituba com 44.373 habitantes (COMEC, 2002), esta região ficaria atrás do município de Marechal Cândido Rondon, que apresenta 44.562 habitantes, em 36a colocação populacional, e à frente do Município da Lapa, que aparece em 37o lugar, com 41.679 habitantes.

      


      
        3. As informações referentes a esta intervenção foram obtidas com os arquitetos Ricardo Polucha, Letícia de Souza Pires de Oliveira e Valter Rebelo da Cohab-CT, em 7 de maio de 2010 (N. A.).

      


      
        4. Considera-se situação de risco aquela caracterizada pela exposição do indivíduo às intempéries que possam causar danos ou perdas físicos e materiais (N. A.).

      


      
        5. A unidade apresentada como “hab./ur” (habitantes/unidades regulares) foi elaborada pela autora.

      

    

  


  
    A REDUÇÃO DAS DISPARIDADES REGIONAIS E A QUEDA DA DESIGUALDADE NACIONAL DE RENDA, 1981-2009


    Pedro H. G. Ferreira de Souza[1]


    Rafael Guerreiro Osorio[2]


    O objetivo deste trabalho é descrever o processo em curso de convergência de renda entre o Brasil metropolitano e o não metropolitano, investigando alguns dos seus motivos e destacando sua importância para a queda da desigualdade interpessoal de renda. A análise mostra que, desde o início dos anos 1980, a renda domiciliar per capita cresceu em ritmo muito mais rápido no Brasil não metropolitano, sendo que mais de 60% deste crescimento derivou da contribuição da renda do trabalho. Por outro lado, nas regiões metropolitanas, cerca de dois terços do aumento da renda resultaram da expansão da Previdência Social. No período 1981-2009, a redução da desigualdade entre as grandes metrópoles e o resto do Brasil respondeu por 51% da queda total da desigualdade; no período 1995-2009, por 20%. Caso não tivesse havido essa convergência, a desigualdade de renda em 2009 seria cerca de 10% maior do que a observada.


    Palavras-chave: regiões metropolitanas; desigualdade regional; desigualdade de renda.


    THE REDUCTION IN REGIONAL DISPARITIES AND THE DECLINE OF INCOME INEQUALITY IN BRAZIL, 1981-2009


    This paper aims to describe the ongoing process of regional convergence among Brazilian metropolitan areas and the rest of the country, examining its main reasons and highlighting its importance to the overall decline in income inequality. Our analysis shows that, since the early 1980’s, per capita real incomes grew faster in non-metropolitan areas, which were propelled by a booming labor market which accounted for over 60% of the growth. On the other hand, about two-thirds of the income growth in metropolitan areas was caused by the expansion of Social Security benefits. Between 1981 and 2009, the decrease in inequality between metropolitan and non-metropolitan areas accounted for 51% of the total decrease in income inequality; between 1995 and 2009, 20%. Had this convergence not occurred, per capita income inequality in 2009 would be 10% higher than observed.


    Keywords: metropolitan regions; regional inequality; income inequality.


    LA REDUCCIÓN DE LAS DISPARIDADES REGIONALES Y LA CAÍDA DE LA DESIGUALDAD DE INGRESOS AL NIVEL NACIONAL, 1881-2009


    El objetivo de este trabajo es describir el proceso actual de convergencia entre las regiones brasileñas metropolitanas y el resto del país; examina los principales motivos de esta evolución y la importancia de dicho proceso en la reducción global de la desigualdad de ingresos. Nuestro análisis muestra que, desde el principio de los años 1980, los ingresos reales per cápita aumentaron mucho más rápido en las áreas no metropolitanas, dinamizadas por un mercado laboral en plena expansión responsable de más del 60% del crecimiento en dichas zonas. Por otra parte, dos tercios del aumento de los ingresos en las regiones metropolitanas se deben a la expansión de las prestaciones de seguridad social. Entre 1981 y 2009, la reducción de las desigualdades entre las regiones metropolitanas y no metropolitanas representaba el 51% de la reducción global de las desigualdades; entre 1995 y 2009, solo representaba el 20%. Sin esta convergencia, la desigualdad de ingresos per cápita en 2009 hubiera sido 10% superior a lo observado.


    Palabras-clave: regiones metropolitanas; desigualdades regionals; desigualdad de ingresos.


    LA RÉDUCTION DES DISPARITÉS RÉGIONALES ET LA CHUTE DES INÉGALITÉS DE REVENU AU NIVEAU NATIONAL, 1981-2009


    Ce travail a pour objectif de décrire le processus actuel de convergence entre les régions métropolitaines du Brésil d’une part et le reste du pays de l’autre; il se penche sur ses principaux facteurs et met en évidence le rôle de ce processus dans le déclin global des inégalités de revenus. Notre analyse montre que, depuis le début des années 1980, le revenu réel par tête a augmenté beaucoup plus rapidement dans les régions non métropolitaines, dynamisées par un marché du travail en plein essor responsable de plus de 60% de leur croissance. D’autre part, l’augmentation des revenus dans les régions métropolitaine s’explique à hauteur de deux tiers par l’expansion des prestations de sécurité sociale. Entre 1981 et 2009, la réduction des inégalités entre les zones métropolitaines et non métropolitaines représentait 51% de la réduction globale des inégalités, contre 20% entre 1995 et 2009. Sans cette convergence, les inégalités de revenu par tête en 2009 auraient été 10% plus élevées que les chiffres effectivement observés.


    Mots-clés: régions métropolitaines; inégalités regionals; inégalités de revenu.


    JEL: R11; D63.


    1 INTRODUÇÃO


    Na última década, a combinação de crescimento econômico com redução da desigualdade na distribuição interpessoal da renda gerou ganhos de bem-estar para todos e diminuição acentuada da pobreza. Porém, o desempenho não foi uniforme no território, e o foco na distribuição nacional de renda às vezes relega ao segundo plano algumas mudanças recentes e relevantes na desigualdade regional. A diminuição do abismo que separava as regiões metropolitanas do restante do Brasil, em particular, nem sempre é considerada nas análises da queda da desigualdade de renda.


    O objetivo deste trabalho é chamar atenção a esse fenômeno – extremamente positivo –, analisando alguns dos motivos da convergência de renda entre o Brasil metropolitano e o não metropolitano, e sua contribuição para a reconfiguração e a queda da desigualdade.


    A análise conduzida sugere que o menor crescimento econômico das grandes metrópoles deriva de modificações na distribuição espacial das atividades produtivas, o que teria contribuído para a diminuição das desigualdades regionais. Apesar de o ritmo mais lento ser fonte de insatisfação para os governantes e os habitantes das regiões metropolitanas, um dos caminhos para um país internamente menos desigual é o crescimento relativo mais acelerado das regiões não metropolitanas, que contribui para desbastar a desigualdade interpessoal de renda. Se nas últimas décadas não tivesse havido convergência, e a razão entre as rendas médias do Brasil metropolitano e do não metropolitano, em 2009, fosse idêntica à de 1981, a desigualdade brasileira seria quase 10% mais alta.


    Neste texto, a análise dos resultados que apontam a convergência de renda entre as regiões metropolitanas e o restante do país é precedida por uma breve discussão sobre desigualdades regionais e por uma seção que recapitula parte da história do processo de institucionalização das regiões metropolitanas (RMs). A análise propriamente dita começa pela caracterização da evolução da renda média das RMs e do resto do Brasil de 1981 a 2009, e depois envereda pelos efeitos da convergência regional de renda para a desigualdade interpessoal de renda. A seção final resume as principais conclusões que podem ser tiradas da análise.


    2 REGIÕES METROPOLITANAS E DESIGUALDADE REGIONAL


    2.1 O debate sobre desigualdade regional: um breve resumo


    As controvérsias sobre as causas e tendências das desigualdades regionais vêm de longa data. Os trabalhos de Myrdal (1957) e Williamson (1965), por exemplo, são formulações clássicas de duas perspectivas muito distintas: enquanto o primeiro destacou o vínculo entre o funcionamento do mercado e a desigualdade regional, o segundo defendeu um modelo neoclássico, ancorado em retornos decrescentes ao capital e à tecnologia exógena, para postular que o aperfeiçoamento dos mercados promoveria a convergência regional do produto per capita.


    Mais recentemente, a hipótese de convergência foi defendida empiricamente por Barro e Sala-i-Martin (1991, 1992), por exemplo, o que foi questionado por Quah (1993, 1997), entre outros, que chamou a atenção para fenômenos como a polarização e a formação de clubes de convergência. Enquanto isso, abordagens alternativas passaram a insistir no papel de retornos crescentes e economias de aglomeração (Krugman, 1991; Krugman e Venables, 1995) e do desenvolvimento tecnológico endógeno (Romer, 1986) na estruturação das desigualdades produtivas regionais.


    No Brasil e na América Latina, o debate ganhou força em meados do século passado, no bojo das teorias sobre desenvolvimento. Grosso modo, havia em comum entre muitos autores do período a ideia de que o subdesenvolvimento caracterizava-se pela industrialização restrita e pela heterogeneidade estrutural do aparelho produtivo, que tendia a reproduzir e acentuar as desigualdades regionais.


    Assim, por exemplo, Costa Pinto (1965) definiu as sociedades em desenvolvimento como sociedades desigualmente desenvolvidas, marcadas pela “marginalidade estrutural”. Frank (1973) interpretou a desigualdade interna dos países subdesenvolvidos como a replicação em plano nacional das relações metrópole-satélite, com metrópoles regionais que se nutrem do “atraso” das demais regiões em sua zona de influência. Furtado (1974, 2003) pensou o subdesenvolvimento como consequência do impacto, nas sociedades periféricas, de processos técnicos gerados nos países centrais. Para ele, a industrialização significou a emergência de um setor industrial restrito para atender ao padrão de consumo das elites modernizadas, o que resultava em desequilíbrios estruturais, como o aumento da produtividade do trabalho e das economias de aglomeração neste setor, ao mesmo tempo em que o excedente estrutural de mão de obra era ampliado, acirrando as disparidades regionais. Lopes (1978) destacou o descolamento dos processos de urbanização (“generalizada”) e industrialização (“restrita”) e a colaboração dos subsídios cambiais e financiamentos governamentais para o desenvolvimento da região Centro-Sul, o que redundou no aumento das disparidades regionais e da concentração industrial.


    Independentemente dos seus méritos, essas análises reforçam a interpretação – e o lamento – tradicional das desigualdades regionais como constitutivas do processo de desenvolvimento da sociedade brasileira. Com efeito, a literatura empírica sobre o tema é cada vez mais numerosa. Os resultados dependem, de modo geral, do período de referência, dos conceitos de desigualdade e convergência e, sobretudo, como mostram Resende e Magalhães (2013), das unidades de análise.


    De qualquer modo, alguns dos fatos estilizados que emergem da literatura apontam: para o caráter histórico da pobreza relativa do Nordeste (Barros, 2011); para os sinais de convergência entre Unidades da Federação entre o início dos anos 1970 e meados dos anos 1980 (Ferreira e Diniz, 1995; Azzoni, 1997; Ferreira, 2000) e na primeira década dos anos 2000 (Resende e Magalhães, 2013); para a formação de clubes de convergência entre municípios no período mais recente, com maior crescimento para os municípios do Sul/Sudeste/Centro-Oeste (Laurini, Andrade e Pereira, 2005; Gondim, Barreto e Carvalho, 2007; Magalhães e Miranda, 2009); e para a queda do prêmio salarial urbano vis-à-vis áreas rurais, principalmente entre trabalhadores com salários mais elevados (Cruz e Natichionni, 2012).


    2.2 Institucionalização e características das regiões metropolitanas


    O objetivo deste trabalho é complementar a literatura a partir de um olhar para um recorte regional relativamente pouco estudado: as regiões metropolitanas brasileiras. Mais especificamente, se está interessado em esclarecer os determinantes imediatos de mudanças na desigualdade entre estes dois tipos de regiões e, depois, entender como a desigualdade entre regiões metropolitanas e não metropolitanas contribui para a desigualdade de renda entre indivíduos no Brasil.


    A preocupação em demarcar regiões metropolitanas no Brasil remete à acelerada urbanização do país na primeira metade do século XX e à necessidade de articulação para prestação de serviços públicos. Politicamente, o processo culminou com a criação, no biênio 1973-1974, de nove regiões metropolitanas oficiais: Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo. Como lembram Branco, Pereira e Nadalin (2013), a delimitação das RMs foi largamente baseada na proposta de Galvão et al. (1969), que já haviam identificado esses nove centros a partir de critérios demográficos, estruturais e de integração.


    Sua institucionalização pelo governo militar vinculava-se à estratégia de desenvolvimento enunciada no II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), lançado no fim de 1974. Organizada em dois conselhos – um deliberativo e um consultivo – e com incentivos financeiros do governo federal, as RMs deveriam ser “um meio e instrumento da política do Estado central para desenvolver o país, por meio da canalização de investimentos para esses territórios” (Ipea, 2010, p. 647). Seu papel, portanto, era de promoção do planejamento e da prestação de serviços comuns em um contexto de rápido adensamento demográfico e de novos desafios e problemas que, supunha-se, só poderiam ser resolvidos de forma integrada.


    Com efeito, durante os anos 1970, as RMs foram objetos privilegiados de órgãos do planejamento estatal, como foi o caso do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU) e do Banco Nacional da Habitação (BNH) (Rocha, 2000). Na prática, as RMs reproduziram as características autoritárias e centralizadoras da época, com forte ingerência do governo federal e com municípios relegados a um papel subalterno. Dadas estas características e as próprias falhas de articulação entre as esferas de governo, a gestão metropolitana acabou sendo esvaziada e enfraquecida desde a redemocratização, que trouxe em seu bojo fortes demandas dos municípios por maior participação (Souza, 2003).


    A partir da Constituição Federal de 1988, a responsabilidade para institucionalizar novas unidades regionais ou alterar a composição das já existentes passou aos governos estaduais, sem que fossem estabelecidos quaisquer critérios comuns de regulação. Com isso, houve uma proliferação do número de RMs, muitas das quais se afastam muito daquilo que o senso comum caracterizaria de fato como um aglomerado metropolitano, o que prejudica a legitimidade de sua institucionalização (Garson, 2009). No início de 2010, por exemplo, havia no Brasil 39 regiões metropolitanas (RMs) e regiões integradas de desenvolvimento econômico (Rides), envolvendo um total de 476 municípios, caracterizando um processo de “metropolização institucional” extremamente fragmentado, que não se fez acompanhar pela criação de fato de sistemas de gestão metropolitana (Ipea, 2010).[3]


    Nesse contexto, como o objetivo do trabalho é entender a relação entre a desigualdade interpessoal de renda e a desigualdade regional associada à emergência de grandes núcleos metropolitanos ao longo do século XX, optou-se por levar em conta apenas as nove RMs originais na análise. Nossa pergunta diz respeito, portanto, à evolução da posição relativa dos grandes centros urbanos que despontaram durante o período de rápida industrialização e urbanização do país.


    Esse grupo original de RM há muito se destaca do resto do Brasil em algumas dimensões fundamentais, embora haja sinais claros de mudanças em curso. As tabelas 1 e 2 ilustram o forte processo de concentração populacional nas RMs em meados do século XX e a tendência mais recente de convergência das taxas de crescimento anual entre as RMs e o resto do Brasil. Em 1940, elas abrigavam pouco menos de 16% da população brasileira; em 1980, já eram quase 30%. A população da RM de São Paulo foi a que mais cresceu: era oito vezes maior em 1980 quando comparada a 1940, enquanto a população brasileira cresceu apenas 2,9 vezes.

  


  
    TABELA 1


    População das regiões metropolitanas, do resto do Brasil e do Brasil como um todo (1940-2010)


    (Em milhões)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Região

          

          	
            População

          
        


        
          	
            1940

          

          	
            1950

          

          	
            1960

          

          	
            1970

          

          	
            1980

          

          	
            1991

          

          	
            2000

          

          	
            2010

          
        

      

      
        
          	
            Belém

          

          	
            0,2

          

          	
            0,3

          

          	
            0,4

          

          	
            0,7

          

          	
            1,0

          

          	
            1,4

          

          	
            1,8

          

          	
            2,0

          
        


        
          	
            Belo Horizonte

          

          	
            0,4

          

          	
            0,6

          

          	
            1,0

          

          	
            1,7

          

          	
            2,7

          

          	
            3,5

          

          	
            4,3

          

          	
            4,9

          
        


        
          	
            Curitiba

          

          	
            0,3

          

          	
            0,3

          

          	
            0,5

          

          	
            0,9

          

          	
            1,5

          

          	
            2,1

          

          	
            2,7

          

          	
            3,1

          
        


        
          	
            Fortaleza

          

          	
            0,3

          

          	
            0,5

          

          	
            0,7

          

          	
            1,1

          

          	
            1,7

          

          	
            2,4

          

          	
            3,0

          

          	
            3,5

          
        


        
          	
            Porto Alegre

          

          	
            0,6

          

          	
            0,8

          

          	
            1,3

          

          	
            1,8

          

          	
            2,5

          

          	
            3,2

          

          	
            3,7

          

          	
            4,0

          
        


        
          	
            Recife

          

          	
            0,6

          

          	
            0,8

          

          	
            1,3

          

          	
            1,8

          

          	
            2,4

          

          	
            2,9

          

          	
            3,3

          

          	
            3,7

          
        


        
          	
            Rio de Janeiro

          

          	
            2,2

          

          	
            3,2

          

          	
            4,8

          

          	
            6,9

          

          	
            8,8

          

          	
            9,8

          

          	
            10,9

          

          	
            11,7

          
        


        
          	
            Salvador

          

          	
            0,3

          

          	
            0,5

          

          	
            0,7

          

          	
            1,1

          

          	
            1,8

          

          	
            2,5

          

          	
            3,0

          

          	
            3,5

          
        


        
          	
            São Paulo

          

          	
            1,6

          

          	
            2,7

          

          	
            4,7

          

          	
            8,1

          

          	
            12,6

          

          	
            15,4

          

          	
            17,9

          

          	
            19,7

          
        


        
          	
            Total das RM

          

          	
            6,5

          

          	
            9,6

          

          	
            15,4

          

          	
            24,1

          

          	
            34,8

          

          	
            43,3

          

          	
            50,7

          

          	
            56,1

          
        


        
          	
            Resto do Brasil

          

          	
            34,7

          

          	
            42,3

          

          	
            54,9

          

          	
            69,0

          

          	
            84,2

          

          	
            103,5

          

          	
            119,1

          

          	
            134,7

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            41,2

          

          	
            51,9

          

          	
            70,3

          

          	
            93,1

          

          	
            119,0

          

          	
            146,8

          

          	
            169,8

          

          	
            190,7

          
        

      
    


    Fonte: Ipeadata.


    Elaboração dos autores.

  


  
    TABELA 2


    Taxa média anual de crescimento populacional das regiões metropolitanas, do resto do Brasil e do Brasil como um todo (1940-2010)


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Região

          

          	
            Taxa média anual de crescimento

          
        


        
          	
            1940-50

          

          	
            1950-1960

          

          	
            1960-1970

          

          	
            1970-1980

          

          	
            1980-1991

          

          	
            1991-2000

          

          	
            2000-2010

          
        

      

      
        
          	
            Belém

          

          	
            2,7

          

          	
            4,6

          

          	
            4,8

          

          	
            4,3

          

          	
            3,2

          

          	
            2,8

          

          	
            1,3

          
        


        
          	
            Belo Horizonte

          

          	
            3,7

          

          	
            5,6

          

          	
            5,8

          

          	
            4,5

          

          	
            2,8

          

          	
            2,4

          

          	
            1,1

          
        


        
          	
            Curitiba

          

          	
            2,5

          

          	
            5,1

          

          	
            4,8

          

          	
            5,5

          

          	
            3,2

          

          	
            3,2

          

          	
            1,4

          
        


        
          	
            Fortaleza

          

          	
            3,1

          

          	
            4,0

          

          	
            4,7

          

          	
            4,2

          

          	
            3,8

          

          	
            2,4

          

          	
            1,7

          
        


        
          	
            Porto Alegre

          

          	
            2,9

          

          	
            4,0

          

          	
            3,4

          

          	
            3,5

          

          	
            2,7

          

          	
            1,6

          

          	
            0,6

          
        


        
          	
            Recife

          

          	
            3,9

          

          	
            4,1

          

          	
            3,8

          

          	
            2,7

          

          	
            2,0

          

          	
            1,5

          

          	
            1,0

          
        


        
          	
            Rio de Janeiro

          

          	
            3,6

          

          	
            4,3

          

          	
            3,6

          

          	
            2,4

          

          	
            1,1

          

          	
            1,2

          

          	
            0,7

          
        


        
          	
            Salvador

          

          	
            3,3

          

          	
            4,7

          

          	
            4,6

          

          	
            4,4

          

          	
            3,5

          

          	
            2,1

          

          	
            1,4

          
        


        
          	
            São Paulo

          

          	
            5,4

          

          	
            5,9

          

          	
            5,6

          

          	
            4,5

          

          	
            2,1

          

          	
            1,6

          

          	
            1,0

          
        


        
          	
            Total das RM

          

          	
            3,9

          

          	
            4,8

          

          	
            4,6

          

          	
            3,7

          

          	
            2,2

          

          	
            1,8

          

          	
            1,0

          
        


        
          	
            Resto do Brasil

          

          	
            2,0

          

          	
            2,6

          

          	
            2,3

          

          	
            2,0

          

          	
            2,1

          

          	
            1,6

          

          	
            1,2

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            2,3

          

          	
            3,1

          

          	
            2,8

          

          	
            2,5

          

          	
            2,1

          

          	
            1,6

          

          	
            1,2

          
        

      
    


    Fonte: Ipeadata.


    Elaboração dos autores.


    A partir de 1980, pode-se verificar o que Andrade e Serra (2001a) chamaram de processo de reversão da polarização populacional, com a emergência das cidades médias, que vêm crescendo em um ritmo mais forte que o dos grandes centros urbanos (ver também Lemos, 2006). Isso pode ser percebido na convergência entre as taxas de crescimento médio anual das RMs e do resto do Brasil, que fez com que a participação destas na população total tenha permanecido razoavelmente constante desde 1980, em torno de 30%.


    Nas últimas três décadas, a RM de São Paulo – que apresentara anteriormente as maiores taxas de crescimento populacional, por ser um dos principais destinos migratórios do país – registrou taxas iguais ou inferiores às de outras RM. Assim, recentemente o crescimento da população metropolitana está concentrado em RMs menores, como Curitiba e Fortaleza. Além disso, há indícios de que o crescimento das periferias tem superado largamente o dos núcleos metropolitanos, o que não se verificava antes da década de 1970 (Brito e Souza, 2005).


    No que diz respeito à renda, relativamente poucos estudos olham especificamente para as regiões metropolitanas. Andrade e Serra (2001b) constroem estimativas para o produto interno bruto (PIB) dos municípios brasileiros entre 1975 e 1996 e concluem que as duas maiores aglomerações urbanas nos anos 1970 ‒ São Paulo e Rio de Janeiro ‒, tiveram pior desempenho econômico do que outras RMs e do que muitos centros econômicos regionais. Por meio de regressões quantílicas, Cruz e Natichionni (2012) mostram que o prêmio salarial associado às RM, em comparação com áreas rurais, caiu substancialmente entre 2002 e 2009, principalmente para os trabalhadores com maiores salários.


    As tabelas 3 e 4 apresentam, respectivamente, a participação das RMs e do Brasil não metropolitano no PIB nacional e seus PIBs per capita entre 1970 e 1996 e entre 1999 e 2010. Cabe observar que, em função de diferenças metodológicas, os números dos dois períodos não são comparáveis entre si.[4]


    Nas duas tabelas, se vê que a participação global das RMs na economia brasileira caiu tanto no período 1970/1996, quanto entre 1999 e 2010. Em particular, as duas RMs mais ricas há quarenta anos – São Paulo e Rio de Janeiro – apresentam taxas de crescimento inferiores não só às demais RMs, como também ao resto do Brasil. Embora permaneça em média mais pobre do que as RMs, o Brasil não metropolitano tem crescido a taxas sistematicamente maiores.

  


  
    TABELA 3


    Participação no PIB nacional das regiões metropolitanas, do resto do Brasil e do Brasil (1975-1996 e 1999-2010)


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Regiões

          

          	
            Participação no PIB nacional

          
        


        
          	
            1970

          

          	
            1996

          

          	
            ∆ (p. p.)

          

          	
            1999

          

          	
            2010

          

          	
            ∆ (p. p.)

          
        

      

      
        
          	
            Belém

          

          	
            0,6

          

          	
            0,8

          

          	
            0,1

          

          	
            0,6

          

          	
            0,6

          

          	
            0,0

          
        


        
          	
            Belo Horizonte

          

          	
            2,8

          

          	
            3,9

          

          	
            1,2

          

          	
            2,8

          

          	
            3,2

          

          	
            0,4

          
        


        
          	
            Curitiba

          

          	
            1,4

          

          	
            2,8

          

          	
            1,3

          

          	
            2,3

          

          	
            2,5

          

          	
            0,2

          
        


        
          	
            Fortaleza

          

          	
            0,8

          

          	
            1,4

          

          	
            0,5

          

          	
            1,3

          

          	
            1,3

          

          	
            0,1

          
        


        
          	
            Porto Alegre

          

          	
            3,6

          

          	
            3,9

          

          	
            0,4

          

          	
            3,2

          

          	
            2,9

          

          	
            -0,3

          
        


        
          	
            Recife

          

          	
            1,8

          

          	
            1,9

          

          	
            0,1

          

          	
            1,5

          

          	
            1,6

          

          	
            0,1

          
        


        
          	
            Rio de Janeiro

          

          	
            14,6

          

          	
            10,3

          

          	
            -4,3

          

          	
            9,4

          

          	
            7,3

          

          	
            -2,1

          
        


        
          	
            Salvador

          

          	
            1,7

          

          	
            2,4

          

          	
            0,6

          

          	
            2,1

          

          	
            2,0

          

          	
            -0,1

          
        


        
          	
            São Paulo

          

          	
            26,3

          

          	
            20,8

          

          	
            -5,5

          

          	
            21,1

          

          	
            18,6

          

          	
            -2,5

          
        


        
          	
            Total das RM

          

          	
            53,6

          

          	
            48,0

          

          	
            -5,5

          

          	
            44,2

          

          	
            40,0

          

          	
            -4,2

          
        


        
          	
            Resto do Brasil

          

          	
            46,4

          

          	
            52,0

          

          	
            5,5

          

          	
            55,8

          

          	
            60,0

          

          	
            4,2

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            100,0

          

          	
            100,0

          

          	
            -

          

          	
            100,0

          

          	
            100,0

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: Ipeadata.


    Elaboração dos autores.


    Obs.: as estimativas de Reis et al. (2004) para o PIB municipal de 1970 a 1996 refletem o PIB a custo de fatores. Os dados do IBGE para 1999/2010 são a preços de mercado.

  


  
    TABELA 4


    PIB per capita das regiões metropolitanas, do resto do Brasil e do Brasil (1975-1996 e 1999-2010)


    (Em R$ mil)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Regiões

          

          	
            PIB per capita (R$ 2.000,00).

          
        


        
          	
            1970

          

          	
            1996

          

          	
            ∆ (%)

          

          	
            1999

          

          	
            2010

          

          	
            ∆ (%)

          
        

      

      
        
          	
            Belém

          

          	
            2,9

          

          	
            4,5

          

          	
            54

          

          	
            3,9

          

          	
            5,0

          

          	
            28

          
        


        
          	
            Belo Horizonte

          

          	
            5,0

          

          	
            9,4

          

          	
            88

          

          	
            7,4

          

          	
            11,0

          

          	
            49

          
        


        
          	
            Curitiba

          

          	
            5,1

          

          	
            10,8

          

          	
            112

          

          	
            9,9

          

          	
            13,3

          

          	
            34

          
        


        
          	
            Fortaleza

          

          	
            2,4

          

          	
            4,8

          

          	
            102

          

          	
            4,9

          

          	
            6,3

          

          	
            29

          
        


        
          	
            Porto Alegre

          

          	
            6,3

          

          	
            10,7

          

          	
            70

          

          	
            9,9

          

          	
            12,5

          

          	
            26

          
        


        
          	
            Recife

          

          	
            3,0

          

          	
            5,7

          

          	
            92

          

          	
            5,3

          

          	
            7,4

          

          	
            41

          
        


        
          	
            Rio de Janeiro

          

          	
            6,5

          

          	
            9,3

          

          	
            43

          

          	
            9,9

          

          	
            10,5

          

          	
            6

          
        


        
          	
            Salvador

          

          	
            4,7

          

          	
            8,0

          

          	
            71

          

          	
            7,9

          

          	
            9,5

          

          	
            20

          
        


        
          	
            São Paulo

          

          	
            10,0

          

          	
            11,7

          

          	
            17

          

          	
            13,5

          

          	
            15,9

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Total das RMs

          

          	
            6,9

          

          	
            9,6

          

          	
            40

          

          	
            10,0

          

          	
            12,0

          

          	
            20

          
        


        
          	
            Resto do Brasil

          

          	
            2,1

          

          	
            4,4

          

          	
            111

          

          	
            5,4

          

          	
            7,5

          

          	
            39

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            3,3

          

          	
            5,9

          

          	
            79

          

          	
            6,8

          

          	
            8,8

          

          	
            30

          
        

      
    


    Fonte: Ipeadata.


    Elaboração dos autores.


    Obs.: as estimativas de Reis et al. (2004) para o PIB municipal de 1970 a 1996 refletem o PIB a custo de fatores. Os dados do IBGE para 1999/2010 são a preços de mercado.


    Boa parte destas mudanças decorreu da desconcentração da produção industrial, como mostram as tabulações feitas por Lemos et al. (2003) com base nos dados de Andrade e Serra (2000): em 1975, as RMs respondiam por 60% do produto industrial no país; em 1996, por 50%. Somente a participação da RM de São Paulo caiu de 37% para cerca de 25%. O processo parece ter continuado para além de meados dos anos 1990, como mostra o trabalho de Ramos e Ferreira (2005): entre 1995 e 2003, período entre a estabilização econômica e a retomada do crescimento, o desempenho do conjunto das RMs foi bem inferior ao do Brasil não metropolitano no que diz respeito à expansão tanto do emprego formal, quanto do formal industrial. Neste último caso, houve inclusive um retrocesso no número absoluto de empregos, puxado, mais uma vez, pelos maus números de São Paulo e Rio de Janeiro. Como escrevem Ramos e Ferreira (2005), os maiores beneficiários desse declínio dos grandes polos industriais brasileiros foram, em geral, as áreas não metropolitanas de seus próprios estados e, em alguns casos, os estados vizinhos.


    Todas essas evidências sugerem uma mudança na relação entre as RMs e o resto do Brasil. Estes dois grupos regionais apresentam trajetórias antagônicas nas últimas décadas, que implicaram na reconfiguração do perfil regional da pobreza e da desigualdade. Ao se ater apenas aos números agregados para o Brasil como um todo, perde-se de vista a diferença entre as duas trajetórias, que no total nacional às vezes se anulam.


    3 DECOMPOSIÇÃO DAS VARIAÇÕES NA RENDA PER CAPITA DAS REGIÕES NAS ÚLTIMAS TRÊS DÉCADAS


    O movimento de longo prazo de convergência de renda média entre as RMs e o resto do Brasil também pode ser detectado na renda domiciliar per capita verificada a partir da PNAD e exibida nos painéis do gráfico 1. De 1981 a 2009, a razão entre a renda domiciliar per capita média nas RMs e no resto do Brasil caiu 33%, de 2.11 para 1.4.


    Inicialmente a convergência foi mais intensa em períodos de crise econômica, como no começo e no final dos anos 1980, e na segunda metade dos anos 1990. Nestes períodos, a renda nas RMs caiu significativamente, enquanto o resto do Brasil manteve-se estável. Em meados dos anos 2000, há uma leve desaceleração da convergência, ao mesmo tempo em que se delineia uma tendência sólida de crescimento da renda média em todo o país. Logo em seguida, contudo, o Brasil não metropolitano volta a crescer mais rapidamente do que as RMs.

  


  
    GRÁFICO 1


    Renda domiciliar per capita no conjunto das RMs, no resto do Brasil e a razão entre ambas (1981-2009)


    [image: ]


    Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em microdados/IBGE.


    Elaboração dos autores.


    Obs.: para manter a compatibilidade da série, a área rural da região Norte, exclusive Tocantins, foi descartada, bem como domicílios com renda ignorada. Em todos os gráficos, os dados para os anos de 1991, 1994 e 2000 foram obtidos por interpolação linear.


    Como visto na seção anterior, nos anos de reestruturação produtiva após a abertura econômica, entre 1996 e 2003, as RMs tiveram crescimento do emprego formal em ritmo mais lento que o do resto do país. Isso se refletiu na variação da renda domiciliar per capita média do Brasil metropolitano, que caiu 20%, contra uma contração de apenas 1% no Brasil não metropolitano. Todas as RMs perderam no período: Belo Horizonte e Porto Alegre apresentaram a menor redução da renda (-9% e -12%, respectivamente); Belém, a maior (-34%); enquanto São Paulo esteve um pouco abaixo da média (-22%).


    A recuperação das RMs no período mais recente de crescimento (2003/2009) foi robusta, mas sem alterar significativamente o padrão de convergência. A elevação real da renda per capita foi de 28%, contra 35% no resto do Brasil. Vale notar, no entanto, que o desempenho das RMs não foi homogêneo. A renda cresceu 35% ou mais em quase todas, porém nas três mais ricas – Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro – em 2003, os respectivos aumentos foram de 18%, 19% e 27%, o que resultou no crescimento mais baixo do conjunto das RMs.


    Os painéis do gráfico 2 mostram a variação real da renda per capita no Brasil, no conjunto das RMs, no Brasil não metropolitano e em cada uma das nove RMs entre 1981 e 2009 e entre 1995 e 2009. Nos dois períodos, não apenas o Brasil não metropolitano teve resultados acima da média, como também São Paulo – a RM mais rica em 1981 e historicamente o grande centro econômico do país – apresentou um dos piores desempenhos. Em São Paulo e em Belém, o crescimento registrado nos anos 2000 não foi suficiente para recuperar as perdas da segunda metade da década de 1990. A única RM com ganhos acima da média nacional foi Curitiba, ao ponto de destronar São Paulo e se estabelecer como a RM de maior renda domiciliar per capita média a partir de 2007.

  


  
    GRÁFICO 2


    Variação real da renda domiciliar per capita nas regiões metropolitanas, no resto do Brasil e no Brasil como um todo (1981-2009 e 1995-2009)


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em microdados/IBGE.


    Elaboração dos autores.


    Os determinantes diretos dessas mudanças podem ser investigados com o auxílio de uma decomposição simples. A média da renda domiciliar per capita é, por definição, igual à soma das médias de suas k rendas per capita componentes (renda domiciliar per capita oriunda de trabalho, de previdência etc.). Por sua vez, a média de uma renda domiciliar per capita componente pode ser expressa como o produto da proporção da população que recebe aquela renda ([image: ]) pela renda média dos recebedores ([image: ]):
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    Para a decomposição, a renda domiciliar per capita foi desagregada em três componentes: renda do trabalho, renda de aposentadorias e pensões, e renda de outras fontes (aluguéis, previdência privada, juros e dividendos, transferências sociais e outras). Obviamente, a simples decomposição da renda média em um único ponto não é muito útil para análise, sendo mais profícuo decompor a variação da renda real per capita entre dois pontos no tempo. Com um pouco de álgebra simples, a partir de (1) chega-se à decomposição aditiva da variação temporal:
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    Na equação 2, para cada k componente, o primeiro termo indica a contribuição da variação no percentual de pessoas que recebe a renda k (doravante, efeito recebedores), o segundo é a contribuição da variação do valor médio da renda k entre os que a recebem (efeito médias). A soma dos dois fatores revela efeito geral da renda k para a variação na renda per capita de cada região.


    A tabela 5 apresenta os resultados da decomposição para a comparação entre 1981 e 2009. A variação absoluta da renda per capita no resto do Brasil foi o dobro do conjunto das RMs: enquanto este último grupo teve um acréscimo de R$ 125, a renda per capita do Brasil não metropolitano aumentou R$ 250. Em outras palavras, houve queda tanto na desigualdade relativa entre regiões ‒ como visto no painel 1.B do gráfico 1 ‒ quanto na desigualdade absoluta, dada pela diferença entre as rendas médias.


    O padrão de crescimento da renda foi distinto nos dois grupos: no conjunto das RMs, quase dois terços do aumento da renda derivaram da contribuição das aposentadorias e pensões; no resto do Brasil, a renda do trabalho respondeu por mais de 60% do crescimento.


    O fraco desempenho do mercado de trabalho metropolitano chama a atenção em especial, porque a dinâmica demográfica neste período foi bastante favorável ao crescimento da renda média, como se pode ver pela expressiva contribuição do efeito “recebedores”. O envelhecimento populacional e a entrada das mulheres no mercado de trabalho contribuíram para ampliar significativamente o tamanho relativo da população ocupada remunerada. Nas RMs, entretanto, essa dinâmica positiva foi minimizada pela queda de 14% na remuneração média dos ocupados, resultando em um “efeito médias” negativo.


    No Brasil não metropolitano, por outro lado, as mesmas mudanças sociais e demográficas ocorreram concomitantemente a um aumento de 16% na remuneração média, de modo que os dois efeitos ‒ recebedores e médias ‒ contribuíram de forma relevante para o crescimento da renda per capita.


    De fato, em termos absolutos, apenas os avanços no mercado de trabalho não metropolitano já teriam sido suficientes para fazer a renda per capita no resto do Brasil crescer mais do que nas RMs (R$ 154 vs. R$ 125). Se, em 1981, a remuneração média dos ocupados era 76% maior nas RMs do que no resto do Brasil, em 2009 este número já tinha caído para 31%, o que é coerente com os resultados apresentados por Cruz e Natichionni (2012), entre outros.

  


  
    TABELA 5


    Decomposição do crescimento da renda domiciliar per capita nas RMs e no resto do Brasil (1981-2009)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Fontes

          

          	
            Contribuições absolutas (R$ 2009)

          

          	

          	
            Contribuições relativas (%)

          
        


        
          	
            RM

          

          	
            Resto do Brasil

          

          	

          	
            RM

          

          	
            Resto do Brasil

          
        

      

      
        
          	
            Trabalho

          

          	
            51

          

          	
            154

          

          	

          	
            41

          

          	
            61

          
        


        
          	
            Efeito recebedores

          

          	
            137

          

          	
            101

          

          	

          	
            110

          

          	
            40

          
        


        
          	
            Efeito médias

          

          	
            -86

          

          	
            53

          

          	

          	
            -69

          

          	
            21

          
        


        
          	
            Previdência

          

          	
            81

          

          	
            79

          

          	

          	
            65

          

          	
            32

          
        


        
          	
            Efeito recebedores

          

          	
            48

          

          	
            42

          

          	

          	
            38

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Efeito médias

          

          	
            33

          

          	
            37

          

          	

          	
            27

          

          	
            15

          
        


        
          	
            Outras rendas

          

          	
            -7

          

          	
            17

          

          	

          	
            -6

          

          	
            7

          
        


        
          	
            Efeito recebedores

          

          	
            6

          

          	
            27

          

          	

          	
            5

          

          	
            11

          
        


        
          	
            Efeito médias

          

          	
            -13

          

          	
            -9

          

          	

          	
            -10

          

          	
            -4

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            125

          

          	
            250

          

          	

          	
            100

          

          	
            100

          
        


        
          	
            Efeito recebedores

          

          	
            191

          

          	
            170

          

          	

          	
            153

          

          	
            68

          
        


        
          	
            Efeito médias

          

          	
            -66

          

          	
            80

          

          	

          	
            -53

          

          	
            32

          
        

      
    


    Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em microdados/IBGE.


    Elaboração dos autores.


    A tabela 6 repete a decomposição para o período 1995-2009, quando a inflação esteve controlada e para o qual as atualizações dos valores nominais do passado para os de 2009, mediante o uso de índices de preços, são menos imperfeitas.


    Nesse período mais recente, a convergência foi ainda mais intensa. A variação absoluta da renda per capita no resto do Brasil foi quase quatro vezes maior que nas RMs. Sem a contribuição das transferências da previdência social ou da dinâmica demográfica, a renda per capita no conjunto das RMs teria diminuído nesse período. Já no Brasil não metropolitano, todas as rendas subiram, mas o crescimento foi, mais uma vez, puxado pela renda do trabalho.

  


  
    TABELA 6


    Decomposição do crescimento da renda domiciliar per capita nas RMs e no resto do Brasil (1995-2009)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Fontes

          

          	
            Contribuições absolutas (R$ 2009)

          

          	

          	
            Contribuições relativas (%)

          
        


        
          	
            RM

          

          	
            Resto do Brasil

          

          	

          	
            RM

          

          	
            Resto do Brasil

          
        

      

      
        
          	
            Trabalho

          

          	
            -6

          

          	
            85

          

          	

          	
            -17

          

          	
            57

          
        


        
          	
            Efeito recebedores

          

          	
            72

          

          	
            54

          

          	

          	
            191

          

          	
            36

          
        


        
          	
            Efeito médias

          

          	
            -79

          

          	
            31

          

          	

          	
            -208

          

          	
            21

          
        


        
          	
            Previdência

          

          	
            49

          

          	
            51

          

          	

          	
            129

          

          	
            34

          
        


        
          	
            Efeito recebedores

          

          	
            24

          

          	
            20

          

          	

          	
            64

          

          	
            13

          
        


        
          	
            Efeito médias

          

          	
            24

          

          	
            31

          

          	

          	
            65

          

          	
            21

          
        


        
          	
            Outras rendas

          

          	
            -4

          

          	
            13

          

          	

          	
            -12

          

          	
            9

          
        


        
          	
            Efeito recebedores

          

          	
            19

          

          	
            25

          

          	

          	
            51

          

          	
            17

          
        


        
          	
            Efeito médias

          

          	
            -24

          

          	
            -12

          

          	

          	
            -62

          

          	
            -8

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            38

          

          	
            150

          

          	

          	
            100

          

          	
            100

          
        


        
          	
            Efeito recebedores

          

          	
            116

          

          	
            99

          

          	

          	
            306

          

          	
            66

          
        


        
          	
            Efeito médias

          

          	
            -78

          

          	
            51

          

          	

          	
            -206

          

          	
            34

          
        

      
    


    Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em microdados/IBGE.


    Elaboração dos autores.


    O quadro geral, por conseguinte, definitivamente não corresponde aos estereótipos: nas RMs, o aumento do desemprego e a queda da remuneração média do trabalho minimizam os efeitos positivos sobre a renda das mudanças demográficas e da expansão das transferências previdenciárias. No resto do Brasil, o crescimento da renda é impulsionado pelo mercado de trabalho, tanto no que diz respeito ao crescimento do percentual da população com ocupações remuneradas, quanto pelo aumento da remuneração média.


    Nas duas comparações, observa-se que o impacto absoluto da Previdência na renda per capita tanto nas RMs quanto no resto do Brasil é similar. Como o desempenho das outras fontes, foi distinto nas duas regiões, os números relativos são bem diferentes. Por isso, em todo o período entre 1981 e 2009, apenas o aumento na proporção de beneficiários da Previdência Social responde por quase 40% do crescimento total da renda per capita metropolitana, contra somente 17% no resto do Brasil. Na comparação entre 1995 e 2009, observa-se novamente que a Previdência Social contrabalançou em parte os maus resultados do mercado de trabalho nas RMs, impedindo a redução da renda per capita metropolitana no período.


    As mesmas técnicas usadas para fazer as decomposições apresentadas permitem a construção de cenários contrafactuais que ajudam a compreender os fenômenos descritos. Os três cenários apresentados na tabela 7 são simulados a partir da substituição de alguns valores observados em 2009 pelos registrados em 1981. No primeiro cenário, as características da Previdência Social – isto é, a proporção de beneficiários e o valor real dos benefícios – são mantidas constantes. No segundo, a remuneração média real dos ocupados permanece fixa. Finalmente, o terceiro cenário repete o anterior apenas para a RM de São Paulo.

  


  
    TABELA 7


    Renda domiciliar per capita nas regiões metropolitanas e no resto do Brasil em três cenários contrafactuais


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Cenário

          

          	
            Renda per capita (R$ out./2009)

          

          	
            Razão

          

          	
            ∆ (%)

          
        


        
          	
            Conjunto


            das RMs

          

          	
            ∆ (%)

          

          	
            Resto


            do Brasil

          

          	
            ∆ (%)

          
        

      

      
        
          	
            PNAD 2009

          

          	
            799

          

          	
            -

          

          	
            570

          

          	
            -

          

          	
            1.40

          

          	
            -

          
        


        
          	
            1) Previdência Social igual a 1981

          

          	
            718

          

          	
            -10.1

          

          	
            491

          

          	
            -13.9

          

          	
            1.46

          

          	
            4.4

          
        


        
          	
            2) Remuneração média dos ocupados igual a 1981

          

          	
            895

          

          	
            12.0

          

          	
            510

          

          	
            -10.6

          

          	
            1.76

          

          	
            25.3

          
        


        
          	
            3) Remuneração média dos ocupados na RM de São Paulo igual a 1981

          

          	
            843

          

          	
            5.5

          

          	
            570

          

          	
            -

          

          	
            1.48

          

          	
            5.5

          
        

      
    


    Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em microdados/IBGE.


    Elaboração dos autores.


    No primeiro cenário, há impactos negativos tanto nas RMs quanto no resto do Brasil, com quedas na renda per capita, respectivamente, de 10,1% e 13,9%. A razão entre a renda na RM e no resto do Brasil subiria 4%, aumentando um pouco a desigualdade regional. Ou seja, sem as mudanças ocorridas na Previdência Social desde os anos 1980, não só a renda per capita em RM e no resto do Brasil seria menor, como também a desigualdade entre as duas regiões seria um pouco mais elevada.


    No segundo cenário, os efeitos são mais radicais. Caso a remuneração média dos trabalhadores ocupados fosse, em 2009, idêntica à de 1981, ou seja, se houvesse apenas estagnação, mas não degradação do mercado de trabalho metropolitano, a renda média per capita nas RMs seria 12,0% maior; por outro lado, se não houvesse melhora no resto do Brasil, sua renda seria 10,6% menor. Em consequência disso, a desigualdade regional se manteria no patamar elevado da década de 1980, cerca de 25% maior do que o observado em 2009.


    Finalmente, a última linha mostra o peso da crise do mercado de trabalho da RM de São Paulo: se apenas esta RM tivesse mantido o mesmo nível de renda do trabalho do início dos anos 1980, a renda do conjunto das RMs seria 5,5% maior. Na RM de São Paulo propriamente dita, isso implicaria uma renda per capita 15,3% mais alta do que a observada em 2009. A contrapartida disso seria um aumento também de 5,5% na desigualdade regional, medida pela razão entre a renda média das RMs e do resto do Brasil.


    4 EFEITOS DA DESIGUALDADE REGIONAL SOBRE A DESIGUALDADE INTERPESSOAL DA RENDA


    A importância da desigualdade regional entre as RMs e o resto do país, assim como das RMs entre si para a desigualdade interpessoal de renda pode ser medida por qualquer indicador aditivamente decomponível por subgrupos populacionais. O coeficiente de Gini, o indicador mais popular da desigualdade de renda, infelizmente não possui essa propriedade. Por isso, será usado o índice GE(0) ‒ ou L de Theil –, que possui duas propriedades relevantes para a análise: primeiro, por a ponderação da desigualdade intragrupos ser feita pelas frações de população, permite uma interpretação contrafactual da contribuição da desigualdade entre os grupos para a desigualdade total (Shorrocks, 1980); segundo, por permitir facilmente uma decomposição “dinâmica” da desigualdade de renda entre dois momentos (Mookherjee e Shorrocks, 1982).


    Além de decompor a desigualdade nacional como a soma da desigualdade entre as RMs e o resto do Brasil com a desigualdade intraRM e a desigualdade dentro do Resto do Brasil, a desigualdade intraRM também pode ser decomposta em desigualdade entre as RMs e dentro de cada RM. Como a desigualdade intraRM está hierarquicamente abaixo da desigualdade nacional, é possível estimar a contribuição da desigualdade entre as RMs para a desigualdade nacional (Cowell, 1985).


    No gráfico 3, a linha com marcadores corresponde à desigualdade total medida pelo GE(0), cujos valores absolutos estão no eixo vertical à esquerda. A linha sem marcadores é a parte da desigualdade total produzida pela diferença entre a renda média do conjunto das RMs e do resto do Brasil, e seus valores absolutos estão no eixo da direita. A linha pontilhada que representa a parcela da desigualdade total devida à desigualdade entre as RMs também está associada ao eixo vertical direito.


    A tendência da desigualdade nacional se enquadra no já descrito por vários estudos dedicados à queda da desigualdade de renda, como os de Soares (2006), Barros et al. (2006), Hoffmann (2006) e Ferreira et al. (2006), entre outros. Excetuando o pico devido à hiperinflação em 1989, a desigualdade flutua pouco em torno de um elevado patamar de 1981 até a segunda metade dos anos 1990, quando começa uma trajetória de queda, que se acentua a partir dos anos 2000.

  


  
    GRÁFICO 3


    Brasil: desigualdade total e componentes relativos à desigualdade entre o conjunto das RMs e o resto do Brasil e das RMs entre si (1981-2009)


    [image: ]


    Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em microdados/IBGE.


    Elaboração dos autores.


    O componente relativo à desigualdade entre as RMs e o resto do Brasil apresenta um comportamento distinto, com uma tendência clara de queda desde o início dos anos 1980 e apenas dois picos temporários – no final dos anos 1980 e em meados da década de 1990 –, algo esperado como resultado do processo de convergência de renda descrito na seção anterior. Finalmente, a contribuição da desigualdade entre as RMs manteve-se estável ao longo de todo o período.


    O gráfico 4 mostra a participação relativa dos dois componentes – desigualdade entre as RMs e o resto do Brasil e desigualdade das RMs entre si – como porcentagem da desigualdade total. Em 1981, o primeiro componente, relativo à desigualdade entre as RMs e o resto do Brasil, representava pouco mais de 10% da desigualdade total. Como o GE(0) pode ser interpretado contrafactualmente, isso significa que a desigualdade brasileira naquele ano seria 10% menor se não houvesse o conjunto das RMs e o resto do país tivessem a mesma renda média.


    Como a desigualdade entre as RMs e o Brasil não metropolitano caiu em um ritmo mais rápido do que a desigualdade total, o peso desse componente diminui progressivamente ao longo do tempo. Em 1995, ele dava conta de quase 6% da desigualdade total; em 2009, apenas 2,4%, sinalizando a velocidade da convergência de renda entre as regiões. Já o peso da desigualdade das RMs entre si, por sua vez, pouco muda ao longo do tempo, representando cerca de 1% da desigualdade total no Brasil.

  


  
    GRÁFICO 4


    Brasil: peso na desigualdade total dos componentes relativos à desigualdade entre o conjunto das RMs e o resto do Brasil e das RMs (1981-2009)


    [image: ]


    Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em microdados/IBGE.


    Elaboração dos autores.


    Além da análise estática, é possível também fazer a análise dinâmica do GE(0). Com base em uma divisão em dois períodos – 1981-2009 e 1995-2009 –, pode-se estimar a contribuição da variação da desigualdade entre o conjunto das RMs e o Brasil não metropolitano para a variação da desigualdade total.[5] A decomposição aproximada pode ser feita de acordo com a fórmula (ver Mookherjee e Shorrocks, 1982):


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: ]

          

          	
            (3)

          
        

      
    


    Onde [image: ] e [image: ] são, respectivamente, a proporção da população e a desigualdade interna do j-ésimo grupo; [image: ], [image: ] e [image: ] são, respectivamente, a razão entre a renda média e a média geral; a proporção da renda total e a renda média do j-ésimo grupo.


    O primeiro termo é o chamado “efeito puro da desigualdade”, isto é, o efeito de mudanças na desigualdade intragrupos; o segundo e o terceiro termos são os “efeitos de alocação”, os efeitos de mudanças nos tamanhos dos grupos; o quarto termo é o “efeito renda”, o resultado de mudanças nas diferenças entre as médias dos grupos.


    A tabela 8 traz os resultados dessas decomposições. Nos dois casos, vê-se que o “efeito renda” – isto é, a diminuição da desigualdade entre os grupos – apresenta contribuições relevantes para a queda da desigualdade, especialmente no período mais longo. Entre 1981 e 2009, a convergência da renda média do conjunto das RMs e do resto do Brasil respondeu por mais da metade da queda da desigualdade; entre 1995 e 2009, por quase 20%. Nos dois casos, todo o resto da variação da desigualdade pode ser atribuído às mudanças dentro de cada grupo: como a fração de população vivendo nas RMs permaneceu basicamente constante ao longo do período, o efeito alocação é bem próximo de zero.

  


  
    TABELA 8


    Brasil: decomposição da variação do L de Theil (1981-2009 e 1995-2009)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Efeitos

          

          	
            1981-2009

          

          	

          	
            1995-2009

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            (%)

          

          	

          	
            Total
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            Efeito alocação

          

          	
            0.000

          

          	
            0,1
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            0,0

          
        


        
          	
            Efeito renda

          

          	
            -0.051

          

          	
            51,1

          

          	

          	
            -0.027

          

          	
            19,4

          
        


        
          	
            ∆GE(0)

          

          	
            -0.099

          

          	
            100,0

          

          	

          	
            -0.139

          

          	
            100,0

          
        

      
    


    Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em microdados/IBGE.


    Elaboração dos autores.


    A partir desses dados, é fácil simular quão alta seria a desigualdade entre indivíduos no Brasil caso a razão entre a renda per capita nas RMs e no resto do Brasil tivesse permanecido constante. Os painéis do gráfico 5 mostram os resultados: a renda de cada grupo foi reponderada para que a razão permanecesse em 2.11 – valor registrado em 1981 –, de forma que apenas a desigualdade interna de cada grupo varia de ano para ano.[6] No painel, à esquerda, são apresentados os números absolutos da desigualdade, comparando o GE(0) observado com o simulado; no painel à direita, a variação percentual da desigualdade simulada em relação à observada.

  


  
    GRÁFICO 5


    Brasil: desigualdade total observada e simulada (1981-2009)


    [image: ]


    Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em microdados/IBGE.


    Elaboração dos autores.


    Dada a convergência de renda, as representações gráficas denotam o distanciamento da desigualdade simulada em relação à observada. Em 1995, a desigualdade seria 3,5% maior sem convergência; em 2009, quase 10%. Na ausência de convergência, a queda recente da desigualdade interpessoal de renda teria sido mais lenta: entre 1995 e 2009, o GE(0) observado caiu 21%, mas o simulado recuou apenas 16%.


    5 CONCLUSÕES


    Nas últimas três décadas, sob a ótica da renda, as nove RMs criadas na década de 1970 tiveram uma trajetória distinta do restante do Brasil. Essa diferença produziu duas histórias. Uma é a do Brasil dinâmico e em acelerado desenvolvimento, no qual o aumento das oportunidades de trabalho com remuneração média crescente, aliado à expansão das transferências governamentais, gera significativos ganhos de bem-estar que se traduzem em aumentos da renda média e redução da desigualdade. Outra é a de um Brasil cada vez mais dependente das transferências governamentais, no qual o desemprego aumenta e a remuneração decresce.


    Engana-se, porém, quem apressadamente identificar o Brasil metropolitano à primeira história: atualmente, essa é a do resto do Brasil. Durante boa parte do século XX, algumas das regiões que se tornaram oficialmente RMs na década de 1970 foram, de fato, as locomotivas do desenvolvimento nacional. Ao instituí-las formalmente, o regime militar parece ter pretendido continuar a promover enfaticamente seu desenvolvimento – uma estratégia que previsivelmente levaria ao aumento da desigualdade, então já pronunciada, entre as RMs e o resto do país.


    Contudo, posteriormente, as RMs foram mais afetadas que o resto do país pelas crises dos anos 1980, os projetos de desenvolvimento que suscitaram sua institucionalização foram relegados ao esquecimento pela redemocratização e a Constituição de 1988 levou ao aumento das transferências do governo federal para os estados e municípios, e também para a população, por meio da expansão da Previdência e da Assistência Social. Por esses e outros motivos, a partir dos anos 1980 as RMs passaram a viver a história que era do resto do Brasil que, por sua vez, assumiu uma nova e mais próspera trajetória. A despeito disso, o resto do país ainda não alcançou o nível médio de bem-estar ostentado pelas RMs.


    Como quem vai bem a partir dos anos 1980 era quem ia mal antes, e quem passa a ir mal antes estava tão bem a ponto de continuar melhor, a troca de trajetórias gerou uma reconfiguração da desigualdade regional. Há algum tempo estudos adotando uma variedade de unidades de análise, como municípios e áreas mínimas comparáveis, já apontavam mudanças em indicadores que sinalizavam a redução da desigualdade regional em vários aspectos. Análises comparando as RMs ao restante do Brasil já haviam chamado atenção aos indicadores de maior dinamismo do Brasil não metropolitano, à acelerada desconcentração da produção industrial e à menor expansão do emprego formal e do emprego industrial nas RMs, conjugada ao aumento da informalidade. Tudo isso contribuiu para a convergência da renda e a redução da desigualdade entre o Brasil metropolitano e o resto do país.


    A convergência de renda das RMs e do resto do Brasil, a partir dos anos 1980, se reflete não apenas nos PIBs regionais, mas também em mudanças no nível e na forma da distribuição interpessoal da renda domiciliar per capita. Nesse caso, os dados apresentados não deixam dúvidas quanto ao protagonismo da renda do trabalho para a convergência. Também mostram que as RMs continuam a ser as regiões mais ricas do país, mas deixaram de ter os mercados de trabalho mais dinâmicos. Sofrem os efeitos da desconcentração produtiva que beneficia o restante do país e contribui para a redução da desigualdade regional.


    Os números que delineiam a reconfiguração da desigualdade regional são eloquentes. De 1981 a 2009, a renda domiciliar per capita média real no Brasil não metropolitano cresceu R$ 250, duas vezes o crescimento nas RMs. A maior parte do crescimento da renda fora das RMs – 61% – veio do aumento da renda do trabalho. Em contraste, nas RMs, cerca de dois terços do aumento da renda foram devidos ao aumento do número de beneficiários e dos valores transferidos pela Previdência Social, enquanto a remuneração do trabalho caiu, e o desemprego e a informalidade aumentaram. No período 1995-2009, não fosse a contribuição das transferências previdenciárias, principalmente via aumento do número de beneficiários, a renda média real dos habitantes das RMs teria caído.


    Graças à convergência de renda, a desigualdade entre regiões se reduziu e contribuiu bastante para a recente queda da desigualdade nacional de renda. Embora a queda seja registrada por todos os indicadores de desigualdade que compartilham as propriedades da curva de Lorenz, a intensidade da contribuição da queda da desigualdade regional para a queda da desigualdade interpessoal de renda depende do indicador escolhido. Por várias razões, aqui se optou pelo GE(0), que é particularmente sensível às mudanças na extremidade mais pobre da distribuição.


    Segundo a decomposição do GE(0), a redução da desigualdade entre as RMs e o resto do país foi responsável por metade da queda da desigualdade na distribuição nacional da renda domiciliar per capita de 1981 a 2009. No período 1995-2009, a queda da desigualdade regional foi responsável por 20% da redução da desigualdade de renda. Nesse período, a desigualdade de renda caiu 21%, mas, se não tivesse havido convergência da renda, com as médias permanecendo no nível de 1995, a desigualdade de renda teria caído apenas 16%.


    A reconfiguração em curso da desigualdade regional é positiva para o país, especialmente na medida em que tem passado longe de quaisquer possíveis dilemas entre eficiência e equidade. Apesar disso, é compreensível que os habitantes das RMs tenham uma interpretação mais pessimista do fenômeno, uma vez que são diretamente afetados pela perda do dinamismo dos mercados de trabalho locais. O ideal, obviamente, é que o processo observado nos últimos anos continue e todos cresçam, ainda que em velocidades diferentes. O que é inevitável, contudo, é que as regiões mais ricas, como as RMs, precisam continuar arcando no mínimo com perdas relativas para que se possam diminuir as desigualdades regionais, com todos os efeitos positivos que isso acarreta também sobre a desigualdade interpessoal de renda.
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        3. Com exceção das nove RMs originais, todas as outras foram criadas a partir de meados dos anos 1990. A Ride, por exemplo, que é comumente agrupada às demais RMs, foi institucionalizada apenas em 1998 e, por esse motivo, não foi considerada na análise dos autores.

      


      
        4. O PIB municipal para 1970 a 1996 foi estimado por Reis et al. (2004) a custo de fatores. Para o período 1999-2010, os valores divulgados pelo IBGE referem-se ao PIB a preços de mercado. Mais detalhes em: <http://www.ipeadata.gov.br>.

      


      
        5. Como tem pouco peso e sua flutuação não segue nenhuma tendência clara, não se realizou a decomposição da desigualdade entre as nove RMs.

      


      
        6. O tamanho relativo dos grupos também poderia variar, mas o que se observou, de fato, como já foi dito, é que ele permaneceu relativamente constante.

      

    

  


  
    O IMPACTO ECONÔMICO DOS DESASTRES NATURAIS: O CASO DAS CHUVAS DE 2008 EM SANTA CATARINA


    Felipe Garcia Ribeiro [1]


    Guilherme Stein[2]


    André Carraro [3]


    Pedro Lutz Ramos[4]


    Este estudo investiga o custo econômico do excesso de chuvas ocorrido em Santa Catarina entre os meses de novembro a dezembro de 2008. Utiliza-se o controle sintético para medir o impacto das chuvas na produção industrial do estado. Os resultados apontam que até o final de 2010, a produção industrial mensal foi 5,13% menor do que seria caso as chuvas não tivessem ocorrido.


    Palavras-chave: desastres naturais; custo econômico; controle sintético.


    THE ECONOMIC IMPACT OF NATURAL DISASTERS: THE CASE OF SANTA CATARINA’S 2008 TORRENTIAL RAINS


    This paper investigates the economic cost of the excessive rains that happened in the state of Santa Catarina in November and December 2008. We use synthetic control method to measure the impact of rainfall on the industrial production of Santa Catarina. The results show that for a period of two years after the end of 2008, the impact of the rains caused a lower monthly industrial production of 5.13% in Santa Catarina.


    Keywords: natural disasters; economic costs; synthetic control.


    EL IMPACTO ECONÓMICO DE LOS DESASTRES NATURALES: EL CASO DE LLUVIA EN SANTA CATARINA 2008


    Este estudio investiga el costo económico de la precipitación excesiva ocurrió en Santa Catarina, entre los meses de noviembre y diciembre de 2008. Utiliza el mando sintético para medir el impacto de las lluvias en la producción industrial de Santa Catarina. Los resultados muestran que a finales de 2010, la producción industrial mensual fue 5.13% menor que si no se hubieran producido las lluvias.


    Palabras-clave: desastres naturales; costo económico; control de sintético.


    L`IMPACT ÉCONOMIQUE DES CATASTROPHES NATURALLES: LE CAS DES PLUIES DE 2008 À SANTA CATARINA


    Cette étude examine le coût économique de pluies excessives qui a eu lieu à Santa Catarina entre les móis de Novembre et Décembre 2008. Utilize Le controle synthétique pourmesurer l’impact dês précipitations sur la production industrielle de Santa Catarina. Les résultats montrent que d’ici la fin de l’année 2010, La production industrielle mensuelle était de 5.13% plus faible que si lês pluies n’avaient pas eu lieu.


    Mots-clés: catastrophes naturelles; le coût économique; contrôle synthétique


    JEL: Q54; O1; R11.


    1 INTRODUÇÃO


    É perceptível que desastres naturais afetam a produção e o nível de riqueza das regiões que sofrem com esses eventos. Nos últimos anos, tsunamis, furacões e chuvas torrenciais assolaram diferentes regiões do mundo. Registros estatísticos indicam que a frequência, a intensidade e a extensão espacial dos desastres naturais estão aumentando ao longo do tempo (Bloom e Khanna, 2007; Leiserowitz, 2012). Em termos econômicos, o impacto destes eventos também é crescente (Charvériat, 2000; Rauch, 2011). Obviamente a magnitude do impacto depende diretamente da intensidade do fenômeno, mas também do estágio de desenvolvimento econômico do país, do estágio de evolução de suas instituições e do investimento realizado em prevenção (Kousky, 2012).


    Dentro das classes de desastres naturais, 85% das perdas diretas são resultados de eventos atmosféricos (Gall et al., 2011), sendo que as enchentes formam o desastre natural mais comum (Miller et. al., 2008). Os danos causados por chuvas como as ocorridas no estado brasileiro de Santa Catarina (SC) no final de 2008 afetam a economia não apenas via a destruição do capital físico, mas também do capital humano. Diante da inundação de cidades, a população fica exposta a águas contaminadas, que a coloca em elevado risco de contágio de doenças. Empresas fecham por períodos indeterminados, gerando incertezas e prejuízos que provavelmente diminuem a produtividade do trabalho. Escolas destruídas, ou com a sua capacidade reduzida, podem afetar de forma negativa o processo de aprendizagem e acumulação de capital humano das crianças e adolescentes. Em suma, são muitos os canais de transmissão, além da destruição do capital físico, dos efeitos de desastres naturais na produção e na riqueza de uma região afetada.


    Como as decisões a respeito de políticas públicas preventivas ou reparatórias de desastres naturais são feitas em um ambiente de incerteza, a quantificação dos impactos econômicos dos desastres naturais é importante para a análise de custo e benefício. Mais do que isso, é importante saber se após um desastre natural a economia consegue se recuperar e atingir o nível de riqueza ou produção que teria caso o desastre natural não tivesse ocorrido, e caso consiga, quanto tempo dura esse processo de recuperação. Com essas estimativas em mãos, formuladores de políticas podem calcular o quanto é necessário investir em termos de recursos financeiros para que a região afetada atinja o mais rápido possível os níveis de riqueza e produção que teria na ausência do desastre.


    Além disso, em termos de políticas de reparação e suavização de desastres, regiões localizadas em países emergentes, como Santa Catarina, ganham especial relevância pelo fato de que são fortemente caracterizadas por instituições públicas fracas e por elevada incidência de corrupção (Acemoglu, Johnson e Robinson, 2005). A ocorrência de um desastre natural e a natural pressão de órgãos nacionais e internacionais, pelo aumento no investimento em ações e obras de prevenção, pode ser utilizada por grupos políticos como uma forma de aumentar o orçamento público e permitir a realização de obras de infraestrutura que estejam associadas com projetos superfaturados, ou com desvios de verbas públicas (Khan, 2005).


    Da mesma forma, dado a urgência de gasto imediatamente após a ocorrência do desastre natural as regras de controle e transparência no uso do recurso público podem ser reduzidas ou eliminadas gerando oportunidade para a ação de rent seeking. Portanto, é de fundamental importância avaliar a trajetória econômica da região afetada após a realização do sinistro para checar a eficácia das ações realizadas pelo governo. Por esses motivos, o presente artigo pretende contribuir para a literatura de economia dos desastres naturais, avaliando o impacto econômico do excesso de chuvas e as consequentes enchentes ocorridas em Santa Catarina no final do ano de 2008.


    Entretanto, a mensuração dos impactos econômicos de desastres naturais que devastam regiões não é uma tarefa simples. A dificuldade em medir os efeitos de um desastre natural em variáveis econômicas é a mesma existente nas demais mensurações realizadas em economia como, por exemplo, saber qual o impacto de um programa de treinamento de desempregados nas chances destes conseguirem emprego, ou qual o impacto de programas de transferência de renda na oferta de trabalho dos beneficiados. A grande questão pertinente à análise de choques, desastres ou tratamentos reside em obter o contrafactual adequado para servir à avaliação do impacto.[5] No caso em questão, como se está querendo medir o impacto das chuvas intensas na economia de Santa Catarina após a ocorrência, o contrafactual necessário é a trajetória da mesma no caso das chuvas não terem ocorrido.


    Assim sendo, este estudo investiga o impacto das chuvas de 2008 em Santa Catarina na produção industrial do estado. Para a realização deste objetivo, se aplica o método do controle sintético, discutido em detalhes em Abadie et al. (2010). Adota-se a produção industrial como variável de interesse, pois uma das regiões mais atingida pelas chuvas foi o Vale do Itajaí, que concentra uma boa parcela da atividade industrial do estado de Santa Catarina. Além disso, a produção industrial pode ser entendida como uma proxy mensal de produto interno bruto (PIB), uma vez que essa medida não é calculada em tal periodicidade para os estados brasileiros.


    Entende-se o excesso de chuvas em Santa Catarina como um desastre natural em razão da definição de desastres adotada pelo Centre for Research on the Epidemiology of Disasters (CRED).[6] De acordo com o CRED, para um evento da natureza ser considerado um desastre natural é preciso que pelo menos um dos quatro critérios seguintes seja atendido: i) dez ou mais pessoas tenham morrido em decorrência do fenômeno; ii) cem ou mais pessoas tenham sido afetadas; iii) declaração de estado de emergência por parte das autoridades públicas; e iv) pedido de assistência internacional. Como será visto mais à frente, o fenômeno do excesso de chuvas no final do ano de 2008 em Santa Catarina atendeu a três destes requisitos.


    O artigo está estruturado da seguinte forma: na segunda seção são apresentados estudos que investigam impactos econômicos de desastres naturais em outros países. Na terceira, se documenta o desastre do excesso de chuvas ocorrido no final de 2008 em Santa Catarina. Na quarta, se apresenta o método de controle sintético, justificando a sua adequação para a mensuração dos impactos econômicos que os desastres naturais geram, e se discute a utilização do método de diferenças em diferenças. Ainda na quarta seção, comentam-se os dados e as variáveis utilizadas. Na quinta se apresentam os resultados obtidos da aplicação do controle sintético e todos os testes de inferência e estudos de placebos realizados. A sexta seção apresenta uma análise de custo do desastre, no período de análise, em termos de PIB e emprego no estado Santa Catarina. Por fim, a sétima seção encerra o artigo com uma síntese dos resultados e recomendações de políticas públicas e novas pesquisas.


    Em resumo, os resultados apontam que, até o final de 2010, a produção industrial mensal ainda não havia recuperado o nível que teria no caso de ausência do excesso de chuvas no final de 2008. Em média, a produção industrial mensal de Santa Catarina foi 5,13% menor. Esse efeito negativo sobre a produção industrial equivale a um nível de PIB menor em magnitude entre 1,5 a 1,7%.


    2 AVALIAÇÃO SOCIOECONÔMICA DE DESASTRES NATURAIS OCORRIDOS AO REDOR DO MUNDO


    Os estudos dos impactos econômicos de desastres naturais podem ser agrupados em duas linhas de pesquisa. Uma delas investiga aspectos microeconômicos e sociais das consequências dos desastres. Um dos estudos de destaque dessa linha é o de Mel et al. (2010), que investiga o impacto dos tsunamis que atingiram o Sri Lanka em 2004. Os autores, com base em três pesquisas realizadas com donos de empresas e trabalhadores da costa sul do país – área atingida –, acompanharam e investigaram a evolução do processo de recuperação de firmas e trabalhadores. Estas pesquisas consistiam em entrevistar e classificar os afetados pelo desastre em categorias diferentes, de acordo com a intensidade de exposição ao maremoto. O grau de exposição era obtido de acordo com a própria percepção dos empresários e trabalhadores. Mel et. al. (2010) encontram evidências de que a recuperação do ambiente empresarial é muito mais lenta do que é comumente assumido.


    Em relação aos furacões Katrina e Rita, ocorridos no ano de 2005 nos Estados Unidos, há uma série de pesquisas microeconômicas. Fong e Luttmer (2007) investigam quais são os fatores demográficos das vítimas do Katrina que estão associados ao maior recebimento de ajuda financeira e humanitária de entidades públicas e privadas.


    Já Sacerdote (2008) analisa os efeitos do Katrina e do Rita no desempenho escolar dos estudantes afetados pelos respectivos desastres. Inberman et al. (2009) seguem nessa mesma linha e investigam o “peer-effect” existente nas escolas que receberam estudantes que foram obrigados a sair de suas casas por causa do Katrina. Já Vidgor (2007) investiga se o Katrina exerceu algum impacto na probabilidade de migração das pessoas com alto custo de mudança da região. Destacam-se, ainda, nesse conjunto de estudos, mas para outros desastres, Halliday (2006) e Horwich (2000), que estudam os impactos de terremotos ocorridos em El Salvador, em 2002, e no Japão, em 1995, e Benson e Clay (2004), que avaliam os impactos de curto e longo prazo em indicadores econômicos e financeiros de desastres naturais ocorridos na República Dominicana, em Bangladesh, na Malásia e no Sul da África.


    Já a segunda linha trata de avaliar os impactos macroeconômicos de países afetados por desastres naturais. Noy (2009) mede o dano causado por catástrofes naturais em termos de produção não realizada em um conjunto de países, usando dados de painel. O autor observa que economias pequenas e economias em desenvolvimento se deparam com quedas mais acentuadas no produto em relação às economias desenvolvidas, mesmo que a intensidade dos desastres nas economias pequenas fosse menor do que nas últimas. Rasmussen (2004) encontra um resultado similar, com desastres naturais tendo impactos macroeconômicos significativos que incluem desequilíbrios nas contas do governo e no balanço de pagamentos dos países.


    Outro trabalho que merece destaque é o de Seluck e Yeldan (2001), que investiga o impacto no PIB causado por um terremoto ocorrido na Turquia em 1999. A partir de um modelo de equilíbrio geral, os autores simulam, em diferentes cenários de políticas públicas adotadas pelo governo após o desastre, os impactos do terremoto no PIB. As simulações indicam que o impacto do terremoto se situa entre -4,5% a 0,8% do PIB. Com base nos resultados obtidos, os autores recomendam subsídios (financiados por ajuda externa) para os setores mais afetados pelas catástrofes, de tal forma que estes consigam recuperar as perdas de capital. Ainda entre os estudos que comparam políticas públicas para a diminuição dos efeitos de desastres naturais está o trabalho de Kunreuther e Pauly (2006), que avaliam opções de programas preventivos a fim de evitar os altos e ineficientes gastos públicos que ocorrem pós-desastres naturais.


    Skidmore e Toya (2002) e Toya e Skidmore (2007) se concentram nos efeitos de longo prazo dos desastres na economia. Curiosamente, os autores observam efeitos positivos dos desastres sobre o acúmulo de capital humano em regiões onde há recorrência dos fenômenos naturais adversos. Tal constatação, especulam, é decorrente da substituição de capital físico por capital humano, uma vez que o último não é imobilizado e pode ser protegido mais facilmente, embora também seja afetado.


    Nessa mesma linha, Cavallo et al. (2010) se atentam para os efeitos de curto e longo prazo dos desastres naturais na trajetória da renda per capita. Com base em informações obtidas do EM-DAT (o banco de dados de desastres naturais do CRED) para o período que vai de 1970 a 2008, eles utilizam o método de controle sintético para a investigação do impacto. Os autores criam uma medida de exposição ao desastre natural com base nas informações referentes aos danos causados pelo o impacto, e procedem as estimações para diferentes países com base na intensidade dessa medida. Os resultados obtidos por eles indicam não haver em geral impacto dos desastres nas trajetórias de curto e longo prazo da economia, ao menos que o desastre seja sucedido por revolução política, como ocorreu na Nicarágua e no Irã na década de 1970.


    Feita essa discussão das linhas de pesquisa da área de economia dos desastres naturais e dos principais estudos de cada linha, cabe destacar este trabalho está mais alinhado com os que estudam os impactos dos desastres em nível agregado: produção industrial e PIB.


    3 AS CHUVAS DE 2008 EM SANTA CATARINA


    No final de 2008, em SC, nas regiões da Grande Florianópolis, Litoral Norte, e principalmente no Vale do Itajaí, ocorreram chuvas de alta intensidade, que podem ser enquadradas como desastre natural de acordo com os critérios de classificação do CRED. Essas chuvas ocasionaram deslizamentos de terra, inundações, enchentes, enxurradas e erosão de rodovias e casas.


    Segundo Garcia (2011), o volume de chuvas ocorrido em novembro de 2008 nas três regiões citadas acima foi sem precedentes para o período. Por exemplo, em Blumenau e Joinville, a média climatológica mensal de 150 milímetros foi largamente ultrapassada pelos 1,000 milímetros de chuvas registradas.


    O mapa 1 ilustra a localização geográfica do estado de Santa Catarina e da área afetada, que totaliza cerca de sessenta cidades, o que engloba uma população de mais de 1,5 milhão de pessoas. A alta frequência de chuvas durou quase quatro meses (outubro, novembro, dezembro e janeiro). De acordo com a Defesa Civil de Santa Catarina, nos dias 22 e 23 de novembro, choveu o equivalente à média histórica para o mês. Além disso, segundo o Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet), o mês de novembro registrou a maior quantidade de chuvas já registrada desde o começo da série histórica em 1961. A precipitação de chuva registrada pelas estações de Blumenau e Rio dos Cedros, calculada pela altura pluviométrica acumulada, havia atingido o dobro da média história para os meses de novembro e dezembro (Garcia, 2011). No entanto, já em outubro, o valor registrado foi anormal: aproximadamente 1,750 milímetros de chuva acumulada. Estas informações dimensionam a problemática das chuvas em Santa Catarina.

  


  
    Mapa 1


    Mapa do estado de Santa Catarina com destaque para a mesorregião do Vale do Itajaí


    [image: ]


    Fonte: IBGE.


    Imagem reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para publicação (nota do Editorial).


    Entre as cidades atingidas, cabe destacar em especial três: Joinville, com 515.250 habitantes e uma área de 1.147 km²; Itajaí, com 183.388 habitantes e uma extensão territorial de 289 km²; e Blumenau, com 309.214 habitantes e 520 km² de extensão territorial. Tais municípios merecem destaque, pois são, respectivamente, o primeiro, o segundo e o quarto com maior PIB do estado de Santa Catarina em 2008, de acordo com dados do Intituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Estas três cidades apresentam um elevado valor adicionado bruto da indústria, sendo responsável por aproximadamente um terço do PIB de Santa Catarina.


    De acordo com o relatório da Defesa Civil de Santa Catarina do dia 31 de dezembro de 2008, 32.853 pessoas estavam desalojadas e, destas, 5.617 estavam desabrigadas. Até então, os deslizamentos e as enxurradas haviam deixado 135 vítimas fatais. O relatório ainda reporta que haviam 63 municípios em situação de emergência e 14 em estado de calamidade pública,[7] de um total de 293 municípios. A Defesa Civil registrou, até aquele momento, cerca de 4,3 milhões de quilos de alimentos, 2,5 milhões de litros de água e 1 milhão de quilos de roupas e material de higiene entregue às famílias afetadas por doações de terceiros. Estas informações a respeito dos estragos causados pelas chuvas no estado Santa Catarina em 2008 indicam que o fenômeno das chuvas atende às requisições do CRED para ser classificado como um desastre natural.


    Além da ajuda humanitária que o estado recebeu, o governo federal destinou um auxílio financeiro de aproximadamente R$ 720 milhões, além de liberar o saque do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para as pessoas afetadas. Por sua vez, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) abriu linhas especiais de crédito para empresas situadas em áreas atingidas. Em síntese, estas foram as principais medidas de políticas públicas para a recuperação da sociedade e da economia catarinense após o desastre.


    4 ESTRATÉGIA EMPÍRICA E DADOS


    Esta seção inicialmente discute, em detalhes, o método de controle sintético utilizado para avaliar o impacto das chuvas na produção industrial de Santa Catarina e, posteriormente, a estratégia utilizada para investigar o impacto das chuvas no PIB per capita dos municípios do estado. O controle sintético consiste em construir, para unidades que recebem determinado tratamento, a trajetória da variável de interesse na ausência do tratamento com base em algumas variáveis, correlacionadas com a variável de interesse de unidades que não receberam o tratamento. Esta trajetória sintética, por ser construída com informações das unidades não tratadas, em tese, não está sujeita aos efeitos do tratamento e, portanto, serve como contra factual para a avaliação dos impactos.


    A hipótese central para a identificação do impacto de interesse e do estabelecimento da relação causal é que o processo estrutural, que gera a trajetória da variável de interesse da unidade tratada, é idêntico ao processo que gera a mesma trajetória das unidades controles. Dessa forma, quaisquer choques, em qualquer período de tempo (que não o choque de interesse), que tenham ocorrido durante a janela de investigação do estudo devem afetar, da mesma forma, a variável dependente de todas as unidades.


    Abadie et al. (2010) explicam, em detalhes, o controle sintético e o formulam como uma generalização do método de estimação de diferenças em diferenças. O que se segue neste trabalho é uma apresentação formal do método do controle sintético, adaptado de Abadie et. al. (2010), para o caso de Santa Catarina.


    Formalmente, supõe-se que haja informações de C + 1 estados do Brasil, sendo Santa Catarina um deles. Portanto, existem C estados candidatos a controle. Define-se YNit como o resultado do índice de produção industrial do estado i no instante t na ausência das chuvas para i = 1, ..., C + 1 e t = 1, ..., T. Define-se, também, T0 como número de períodos pré-desastre, o que implica em 1 < T0 < T. Além disso, define-se, também, YIit como a produção industrial de Santa Catarina em algum instante t, se o excesso de chuvas ocorreu em T0. Para períodos anteriores ao excesso de chuva, [1, T0), YIit = YNit, ou seja, as séries são iguais até a ocorrência do desastre.


    Seja ait = YIit - YNit, o efeito das chuvas na produção industrial de Santa Catarina em cada período após a ocorrência. Dessa forma, tem-se que YIit = YNit, + ait. Definindo-se Dit como uma variável binária que assume valor 1 para os períodos em que Santa Catarina foi exposta ao excesso de chuvas e suas consequências, e valor 0 para os períodos anteriores, chega-se à seguinte expressão:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            YIit = YNit, + aitDit
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    Como apenas SC foi exposta à chuva,[8] tem-se, então:
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    Portanto, os parâmetros de interesse para a estimação do impacto das chuvas na produção industrial de SC são (a1t0+1, ..., a1T). Pelas definições acima, fica claro que se observa para todos os períodos YIit , mas não se observa YNit para os períodos posteriores ao excesso de chuvas. Dessa forma, para a estimação dos parâmetros de interesse, se necessita estimar YNit.


    Suponha que YNit seja dado pelo seguinte modelo fatorial:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            YNit = δt + θtZi + λtμi + εit

          

          	
            (2)

          
        

      
    


    em que δt é um fator desconhecido comum entre os estados; Zi é um vetor (R X 1) de variáveis previsoras da produção industrial; θt é um vetor (1 X R) de parâmetros; λt é um vetor (1 X F) de fatores comuns não observáveis; μi é um vetor (F X 1) de fatores desconhecidos, e εit é o termo de erro com média zero para todo i e t.


    Agora, seja um vetor de pesos P (C X 1), tal que P = (p2, p2, ..., pc)`, pi = ≥ 0 e Σ[image: ] pi = 1. P gera uma média ponderada especifica dos estados candidatos a controle. Dito isso, a produção industrial sintética pode ser expressa por:
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    Supondo que haja um P* = (p*2, p*3, ..., p*c)` que satisfaça Σ[image: ] p*i = 1 e que


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Σ[image: ] p*iYit =Yit = Y1t ∀ t ∈ (t, T0)
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            Σ[image: ] p*iZi =Z1
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    Pode ser mostrado que se Σ[image: ]λt`λt não é singular


    
      
        
        
      

      
        
          	
            YN1t - Σ[image: ] p*iYit = Σ[image: ] p*i Σ[image: ] λt (Σ[image: ]λt`λt)-1 λt` (εis - ε1s) - Σ[image: ] p*i (εjt - ε1t)
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    Se o número de períodos pré-chuvas for relativamente grande em relação à escala de ε, Abadie et. al. (2010) demonstram que sob certas condições o lado direito da equação acima se aproxima de zero, o que permite a estimação dos parâmetros de interesse da seguinte forma:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            a1t YIit - Σ[image: ] p*iYit ∀ t ∈ (T0, T)
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    É bem provável que as equações (4) e (5) não sejam obtidas para nenhum P, ou seja, SC não é perfeitamente replicada como uma média ponderada dos demais estados. Entretanto, o controle sintético consiste em buscar os pesos que tornam a média ponderada dos estados candidatos a controle o mais parecido possível com o estado de Santa Catarina.


    Para demonstrar isso, definem-se X0 uma matriz (K X 1), em que K é o número de variáveis pré-tratamento associadas à unidade tratada (SC); X1 uma matriz (K X C) que contém as mesmas variáveis pré-tratamento de X0, só que com informações para todas as unidades candidatas a controle; e W é uma matriz diagonal, em que cada entrada na diagonal principal representa a importância que cada variável pré-tratamento recebe no processo de predição da variável de interesse. O controle sintético consiste em resolver o seguinte problema de otimização condicionada:
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    em que: [image: ]


    O resultado obtido da minimização condicional do erro quadrático médio, posto acima, fornece a matriz P*, que contém o peso ótimo estimado que cada unidade candidata a ser controle recebe para a construção do contrafactual da variável de interesse da unidade tratada. Como resultado do processo de otimização, alguns candidatos a controle podem receber ponderação zero devido à sua nula capacidade de auxiliar a construção da unidade sintética. Com a matriz de pesos P* obtida da resolução do problema acima, a unidade sintética é a mais parecida possível com a unidade tratada, em termos da variável de interesse. Uma medida de ajuste da unidade construída com a unidade tratada é a Raiz do Erro de Previsão Quadrático Médio (REPQM), que é a raiz quadrada do erro quadrático médio. Quanto mais próximo de zero, melhor é o ajuste entre as unidades.


    É importante dizer que a matriz P* obtida do problema de otimização exposto acima depende da escolha da matriz W, ou seja, depende da importância relativa que é atribuída a cada variável utilizada na estimação dos pesos. A matriz W é obtida por meio de um processo de otimização que procura, entre todas as matrizes diagonais positivas semidefinidas, aquela que gera os pesos que melhor ajustam as informações da unidade tratada com as das unidades-controles.


    Uma vez que se tenha obtido a matriz P* pelo processo descrito acima, a construção da variável de interesse para o tratamento da unidade sintética é simplesmente a média ponderada do valor dessa variável para cada unidade-controle pelo seu respectivo peso ótimo estimado. É esta nova série que é utilizada para fins de comparação com a série da unidade tratada de fato. Formalmente, se Yit é a variável de interesse para i = 2 nos T períodos de análise, tem-se que as estimativas da trajetória da variável de interesse sintética, YNit, e do impacto das chuvas em Santa Catarina, a1t. Para os períodos t ∈ (T0, T] são dadas por:
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    Os efeitos das chuvas sobre a produção industrial são, portanto, estimados em todos os meses a partir de janeiro de 2009 pela diferença apresentada na expressão (9).


    É importante que o processo de otimização resulte em uma trajetória sintética, para períodos anteriores ao tratamento, ajustada com a trajetória de fato observada. Isso garante que qualquer diferença das trajetórias após a janela de exposição seja atribuída aos efeitos do tratamento em questão (sob a hipótese de identificação que outros choques afetem de mesma forma a variável dependente).


    Os estados do Brasil utilizados como candidatos à construção da trajetória sintética da produção industrial de Santa Catarina são aqueles que têm informações a respeito dessa variável calculada pelo IBGE. São eles: Amazonas (AM), Bahia (BA), Ceará (CE), Espírito Santo (ES), Goiás (GO), Minas Gerais (MG), Pará (PA), Paraná (PR), Pernambuco (PE), Rio Grande do Sul (RS), Rio de Janeiro (RJ) e São Paulo (SP).


    Em relação aos dados que são utilizados para esta parte do trabalho, estes foram obtidos de diversas fontes: Banco Central do Brasil, Ipeadata (fonte de dados regionais mantida pelo governo brasileiro), Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Ministério da Fazenda (MF-STN). As variáveis utilizadas para a construção do sintético são o índice de volume de vendas do comércio (índice com base na média de 2003); a participação relativa de Santa Catarina no valor total das exportações dos treze estados utilizados (em %); a participação relativa de Santa Catarina no valor total das transferências da União destinada aos treze estados utilizados (em %); a participação relativa de Santa Catarina no valor total do ICMS arrecadado pelos treze estados utilizados; a variação mensal de emprego (em valores absolutos) e, por último, a média de anos de estudos da população com mais de 25 anos de idade. A variável independente que será objeto de análise é o índice de produção industrial (índice com base na média de 2002). Seguindo os Abadie et al. (2010), assim como os demais estudos que utilizam controle sintético, a variável analisada também é utilizada para a construção do sintético.


    O período de análise vai de janeiro de 2002 até dezembro de 2010, sendo que em janeiro de 2009 o período de pré-tratamento se encerra e começa período pós-tratamento. Abadie et al. (2010) mostra que, para que as estimativas do sintético sejam consistentes, é necessário que o período de pré-tratamento seja grande em relação ao período pós-tratamento (o período para o qual queremos prever), por essa razão, nossa análise se encerra dois anos após o começo do tratamento.


    5 RESULTADOS DO CONTROLE SINTÉTICO


    A tabela 1 reporta os pesos que cada um dos doze candidatos a controle recebeu para a construção de Santa Catarina sintética. Destes, apenas três receberam um peso maior que zero. Eles são: Ceará (24,9%), Rio de Janeiro (30,4%) e Rio Grande do Sul (44,6%).

  


  
    TABELA 1


    Estados-controles e suas participações na construção da unidade sintética de Santa Catarina


    (Em %)


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Unidade-controle

          

          	
            Peso ótimo estimado

          
        

      

      
        
          	
            Amazonas

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Ceará

          

          	
            24,9

          
        


        
          	
            Pará

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Pernambuco

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            São Paulo

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Rio Grande do Sul

          

          	
            44,6

          
        


        
          	
            Rio de Janeiro

          

          	
            30,4

          
        


        
          	
            Paraná

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Espírito Santo

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Bahia

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Minas Gerais

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Goiás

          

          	
            0,00

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    A tabela 2 apresenta as médias para o período de pré-tratamento das variáveis analisadas da Santa Catarina tratada, sua sintética e o peso que cada variável recebeu para a estimação dos pesos de cada estado. Na tabela, é possível comparar o quão preciso foi o controle sintético em reproduzir as médias pré-tratamento das variáveis utilizadas. A média ponderada a partir dos pesos determinados pela metodologia do controle sintético conseguiu gerar uma média pré-tratamento para o índice de produção industrial muito próxima à média verdadeira. O mesmo vale para anos de estudo, criação de empregos e para o índice de volume de vendas. Para as demais variáveis, no entanto, o ajuste foi menos preciso.

  


  
    TABELA 2


    Médias do período de pré-tratamento para Santa Catarina tratada e sua sintética


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Nome das variáveis

          

          	
            SC tratada

          

          	
            SC sintética

          

          	
            Pesos estimados

          
        

      

      
        
          	
            Produção industrial

          

          	
            104.58

          

          	
            105.31

          

          	
            40.98%

          
        


        
          	
            Volume de vendas

          

          	
            119.10

          

          	
            115.30

          

          	
            0.47%

          
        


        
          	
            Transferências da União (% do total)

          

          	
            4.41%

          

          	
            6.94%

          

          	
            0.87%

          
        


        
          	
            Criação de empregos

          

          	
            5521.42

          

          	
            5870.17

          

          	
            36.25%

          
        


        
          	
            Exportação (% do total)

          

          	
            5.21%

          

          	
            7.45%

          

          	
            10.18%

          
        


        
          	
            ICMS (% do total)

          

          	
            4.23%

          

          	
            7.24%

          

          	
            11.13%

          
        


        
          	
            Anos de estudos (25 anos de idade ou mais)

          

          	
            7.00

          

          	
            6.65

          

          	
            0.12%

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    O gráfico 1 apresenta as trajetórias da produção industrial de SC e SC sintética. Para que a série sintética seja um bom contrafactual da série verdadeira, é necessário que ela consiga prever satisfatoriamente a trajetória da produção industrial de Santa Catarina até janeiro de 2009 (quando o tratamento ocorreu). A raiz do erro previsto quadrático médio da série sintética em relação à série original durante o período de pré-tratamento é de 3,043 pontos do índice de produção industrial. Ou seja, sob o critério do erro quadrático médio, a série sintética é uma boa previsora da série tratada para o período de pré-tratamento.


    A partir janeiro de 2009, a trajetória da série sintética fica acima da trajetória da série tratada e, portanto, a primeira deixa de ser uma boa previsora da última. Tal fenômeno parece corroborar a tese de que o impacto das chuvas sob a produção industrial de Santa Catarina, de acordo com a metodologia empregada, é negativo.


    Além de evidenciar o efeito negativo que as chuvas tiveram na produção industrial de SC, é possível calcular uma medida desse impacto negativo. Calcula-se a razão entre a produção industrial mensal de fato e o que teria sido a produção industrial de SC na ausência das chuvas. Feito isso, calcula-se a média para o período posterior ao início das chuvas. Essa contabilidade indica que a produção industrial mensal foi em média 5,13% menor do que seria se as chuvas não tivessem ocorrido.


    Chama a atenção que tanto o índice de produção industrial de SC quanto o índice da unidade sintética apresentaram uma forte queda nos últimos meses de 2008. Este resultado é provavelmente decorrente da crise financeira internacional que afetou o nível de produção industrial do país. Contudo, a partir da queda conjunta do índice de SC e SC sintética (o que é revelado pelo bom ajuste das séries no pré-desastre), pode-se argumentar que a crise tenha afetado os estados de forma simétrica (ao menos aqueles utilizados na realização empírica deste estudo). Sendo assim, a diferença observada posteriormente parece ser, em um primeiro momento, decorrente principalmente do excesso de chuvas em SC.

  


  
    GRÁFICO 1


    Trajetória da produção industrial de SC e SC sintética


    [image: ]


    Elaboração dos autores.


    Para testar a significância estatística do impacto observado se realiza, primeiramente, o teste de distribuição dos placebos. Para a implantação deste teste, se constrói a série sintética da produção industrial para todos os doze estados que foram utilizados para a estimação da unidade sintética de Santa Catarina, utilizando o mesmo período de pré-tratamento (janeiro de 2002 até janeiro de 2009). Após, calcula-se a diferença entre as trajetórias observadas e sintéticas da produção industrial para todos os estados. Finalmente, plota-se a diferença de todos os estados em um gráfico junto com a diferença observada para SC. A ideia deste procedimento é observar se a diferença para Santa Catarina (a unidade tratada) apresenta comportamento diferente em relação às diferenças dos demais estados (que não foram tratados). Se o efeito encontrado em Santa Catarina não estiver em uma das extremidades da distribuição dos placebos, então o impacto das chuvas não é estatisticamente significativo.


    Seguindo a sugestão de Abadie et. al. (2010) se utilizam, na distribuição dos placebos, apenas aqueles que tiveram um ajuste medido pelo REPQM não muito superior ao da unidade tratada. Por isso, construiu-se outra distribuição de placebos, porém, apenas com aqueles cuja medida de REPQM não foi superior a duas vezes o valor de Santa Catarina. Dos doze placebos, três (Amazonas, Pará e Espírito Santo) foram retirados da distribuição de placebo.


    O gráfico 2 apresenta os resultados do teste descrito. O impacto das chuvas em Santa Catarina é negativo para todos os meses e só começa a perder efeito a partir do final de 2010. Nos meses iniciais do período de pós-tratamento, a série da diferença de Santa Catarina se confunde com a distribuição de placebos. No entanto, a partir de setembro de 2009 até novembro de 2010, a série passa a se localizar consistentemente na extremidade inferior da distribuição. O teste visual da distribuição de placebo parece mostrar que, pelo menos para um intervalo do período de pós-tratamento, o efeito das chuvas em Santa Catarina parece ter tido um efeito significativo.

  


  
    GRÁFICO 2


    Distribuição das diferenças entre os tratados e sintéticos e intervalo de confiança para os efeitos das chuvas


    [image: ]


    Elaboração dos autores.


    Um segundo teste de robustez dos resultados é a análise de placebo temporal. Para se ter certeza de que o efeito encontrado ao colocar a data de tratamento em janeiro de 2009 não seja espúrio, construímos a série sintética mudando o período de pré-tratamento de janeiro de 2009 para seis meses antes (agosto de 2008). A redução do período de pré-tratamento, em tese, não deveria alterar o momento em que as séries sintética e tratada se separaram, uma vez que a mudança de fato ocorre seis meses depois. O gráfico 3 mostra o resultado. A série sintética construída não só acompanha a série tratada no período de pré-tratamento (de janeiro de 2002 até agosto de 2008), mas também acompanha a série tratada no período pós-tratamento, até janeiro de 2009. Ou seja, o encurtamento do período de pré-tratamento (de janeiro de 2009 para agosto de 2008) não mudou o resultado encontrado anteriormente. Janeiro de 2009 parece ter sido, de fato, um mês em que a série de produção industrial de Santa Catarina sofreu choque negativo.

  


  
    GRÁFICO 3


    Placebo temporal (agosto de 2008)
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    Elaboração dos autores.


    Alguns comentários sobre os resultados obtidos precisam ser tecidos. Pode-se argumentar que os impactos das chuvas não ficam restritos apenas ao próprio estado de SC. Efeitos de equilíbrio geral podem ter exercido impacto na produção dos demais estados utilizados como controles. Caso isso se evidencie de fato, então as estimativas dos autores a respeito dos efeitos das chuvas podem estar viesadas. Por exemplo, se a chuva afetou negativamente um estado que foi utilizado na construção da série sintética de Santa Catarina, então o impacto encontrado pode ser menor do que ele é na realidade, pois se estará utilizando, na construção do contrafactual, uma série que é menor do que de fato seria caso as chuvas não tivessem ocorrido.


    Para investigar possíveis efeitos de equilíbrio geral, será feito um teste de comparação entre os estados que ganharam peso positivo das razões dos REPQM para os períodos pós e pré-tratamento. Se o REPQM para o período pós-tratamento for alto em relação à mesma REPQM para o período pré-tratamento, então é provável que o tratamento afetou a trajetória original da produção industrial.


    Para realizar esse teste de comparação, calcula-se a trajetória sintética das séries dos estados que receberam peso positivo na construção do sintético de Santa Catarina, a saber, RS, RJ e CE (os gráficos encontram-se no apêndice B). Em seguida, calcula-se o REPQM para os períodos de pré e pós-tratamento para as séries dos três estados e de Santa Catarina. Por fim, faz-se a razão entre o REPQM do período pós-tratamento e o REPQM do período pré-tratamento. A tabela 3 mostra o resultado.

  


  
    TABELA 3


    Razão do erro quadrático médio pós-tratamento/pré-tratamento


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Estados

          

          	
            Raiz do erro previsto quadrático médio

          

          	
            Razão pós/pré

          
        


        
          	
            Pré-tratamento

          

          	
            Pós-tratamento

          
        

      

      
        
          	
            Ceará

          

          	
            4.62

          

          	
            4.89

          

          	
            1.06

          
        


        
          	
            Rio de Janeiro

          

          	
            3.71

          

          	
            4.65

          

          	
            1.25

          
        


        
          	
            Rio Grande do Sul

          

          	
            3.72

          

          	
            2.73

          

          	
            0.73

          
        


        
          	
            Santa Catarina

          

          	
            3.04

          

          	
            6.41

          

          	
            2.11

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Pode-se perceber que, no caso de Santa Catarina, a razão do REPQM pós/pré é superior a dois, ou seja, o ajuste da série sintética para o período pós-tratamento é muito pior do que para o período pré-tratamento. Tal fenômeno corrobora a hipótese de que as chuvas de Santa Catarina afetaram, de fato, a trajetória original da produção industrial. Para os demais estados, no entanto, a razão é próxima de um, ou seja, o grau de ajuste dos períodos pré e pós são muito parecidos entre si. Por essa razão, diz-se que não há efeitos de equilíbrio geral significativos.


    6 CONTABILIDADE DO CUSTO ECONÔMICO


    Para se ter uma aproximação do impacto do excesso de chuvas sobre o total na economia, utilizam-se duas metodologias. Na primeira, calcula-se quanto que uma variação de 1% na produção industrial incrementa no PIB do estado de Santa Catarina por meio de uma regressão linear obtida a partir da primeira diferença do PIB de Santa Catarina (retirado dos dados das Contas Nacionais Regionais do IBGE) contra a primeira diferença da média anual da produção industrial do estado, utilizando a base existente na PIM-IBGE (ambas as séries para o período compreendido entre 1996 a 2010). Desse procedimento, chega-se ao número 0,33%.[9] Essa estimativa implica que um choque negativo permanente de 5,13% gera um impacto total negativo próximo a 1,7% no nível de PIB do estado.


    Na segunda metodologia, utiliza-se a proporção entre VBPI e Valor Adicionado Industrial (VAI), para o período compreendido entre 2007 a 2010, com a finalidade de trazer uma estimativa adicional, novamente em termos de PIB, do quanto que a perda de 5,13% na produção industrial representa. Tal proporção para o período citado foi de aproximadamente 43,4%.[10]


    O efeito médio mensal negativo estimado pelo controle sintético de 5,13% no índice da produção industrial representa, em valor, uma perda estimada de R$ 4,7 bilhões a preços de 2010 (baseado no Valor Bruto da Produção Industrial – VBPI). Como em 2010 o VBPI foi de R$ 87,3 bilhões, segundo o IBGE,[11] na ausência do desastre, o VBPI seria de R$ 91,9 bilhões. Com a proporção de 43,4% entre VBPI e VAI, chega-se ao resultado de que o montante deixado de se adicionar na cadeia produtiva foi de aproximadamente R$ 2,0 bilhões, o que significa 1,5% do PIB do estado[12] naquele ano. Percebe-se que essa estimativa (1,5%) está em magnitude muito próxima à obtida pela primeira metodologia (1,69%), o que dá robustez ao efeito estimado.


    Ainda faz-se um breve exercício para medir o efeito do excesso de chuvas sobre o emprego. Com as informações de VBPI e pessoas ocupadas (informação também disponível pelo IBGE), calcula-se o quanto cada trabalhador em média gera de valor. Este número é R$ 61,2 mil. Nesse caso, para gerar R$ 4,7 bilhões, seriam necessários 33,1 mil postos de trabalho, a preços de 2010.


    Vale destacar que a estimativa da queda no nível da produção industrial de caráter permanente em 5,13%, faz com que em todos os anos o PIB de Santa Catarina fique entre 1,5 e 1,7% menor e com aproximadamente 33 mil postos de trabalho a menos, e não apenas no ano de 2010. Ou seja, as contabilizações do custo econômico apresentadas não são medidas anuais, ou que alteram a taxa de crescimento dos próximos anos, mas sim quantidades de renda e emprego que seriam possivelmente gerados, mas que em função do desastre não foram materializados. O excesso de chuva verificado no ano de 2008 destruiu uma parte da capacidade de oferta do estado. Portanto, por meio das estimativas realizadas, pode-se dizer que o nível de riqueza produzida ficou, de 2008 a 2010, de 1,5 a 1,7% menor do que seria na ausência do excesso de chuvas do final do ano de 2008.


    7 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Este trabalho procurou contribuir para a literatura da economia dos desastres naturais, com um estudo que avalia os impactos de uma catástrofe natural. As evidências apontam que, passados mais de dois anos, a produção industrial de Santa Catarina ainda sofria com o excesso de chuvas do final de 2008, uma vez que sua produção industrial não atingira o patamar que teria na ausência das chuvas. Estimou-se que a produção industrial mensal de Santa Catarina foi, em média, pelo menos 5,13% menor ao que seria na ausência das chuvas. Este resultado é robusto aos testes executados. Essa redução da atividade industrial reduziu o crescimento do mercado de trabalho em 33,1 mil postos de trabalho, reduzindo a renda entre 1,5 a 1,7%.


    Que eventos dessa natureza afetam as economias de regiões atingidas é algo notório em decorrência da destruição causada. No entanto, a mensuração dos impactos e a perpetuação dos mesmos ao longo do tempo na esfera econômica não é uma tarefa trivial. O grande problema reside na obtenção de um contrafactual que seja válido. O método de controle sintético utilizado para realizar a mensuração dos efeitos da chuva em Santa Catarina, quando bem implantando, gera o contrafactual necessário. Esta é uma metodologia que parece ser bastante adequada para a investigação de impactos dos desastres naturais na esfera econômica.


    Cabe também destacar que os impactos negativos estimados, que perduraram pelo menos dois anos após as enchentes, ocorreram a despeito das políticas emergências e de auxílio financeiro dos governos estadual, federal e do BNDES. Diante disso e dos resultados que foram obtidos, o que se pode afirmar é que tais políticas não foram suficientes para que Santa Catarina recuperasse sua pujança econômica, pelo menos a curto prazo e, em termos de produção industrial, presumivelmente acompanhada por PIB e emprego. A experiência fornecida pelo desastre natural em Santa Catarina ajudou a alertar o governo federal para a necessidade da formulação de uma política nacional de proteção aos desastres naturais. Em 2012 o governo federal aprovou a Lei no 12.608, que instituiu a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, a qual identifica as responsabilidades de mapeamento, monitoramento e gerenciamento de informações sobre áreas de risco à ocorrência de desastres naturais, entre a União, estados e municípios. Os resultados obtidos neste estudo indicam que o estado de Santa Catarina ainda sofria custos econômicos após 24 meses da ocorrência do desastre. Esse resultado sugere que no Brasil a resposta para desastres naturais ainda está baseada em políticas de curto prazo, caracterizadas mais como ajuda humanitária, do que na existência de um planejamento de reconstrução pós-desastre.


    Entretanto, é importante destacar que a constatação do parágrafo anterior não permite afirmar que políticas de prevenção são superiores às de auxílio financeiro pós-catástrofe. Não se pode descartar a possibilidade que a política ótima de combate a efeitos de desastres naturais seja uma combinação entre as políticas de prevenção e auxílio pós-catástrofe. O fato da literatura da economia dos desastres naturais ser ainda recente implica que determinar qual é a melhor política e caracterizar a magnitude dos impactos é uma tarefa difícil devido à escassez de resultados na literatura.


    Por fim, é importante dizer que neste estudo está sendo analisado apenas o impacto das chuvas na dimensão econômica. É claro que essa não é a única dimensão, e talvez não seja a mais importante, a ser considerada por formuladores de políticas públicas. No entanto, outros aspectos, como efeitos psicológicos de uma tragédia na população afetada, ou os efeitos ambientais, estão além do escopo deste estudo.
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    APÊNDICES


    Apêndice A


    GRÁFICO A.1


    Acumulado de chuvas de outubro a dezembro (2002-2008)


    (Em mm)
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    Fonte: Instituto Nacional de Meterologia (Inmet).


    Elaboração dos autores.


    Obs.: os dados se referem ao volume de chuvas registradas nas capitais dos estados.

  


  
    Apêndice B


    GRÁFICO B.1


    Trajetória da produção industrial de CE e CE sintético
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    Elaboração dos autores.

  


  
    GRÁFICO B.2


    Trajetória da produção industrial de RJ e RJ sintético
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    Elaboração dos autores.

  


  
    GRÁFICO B.3


    Trajetória da produção industrial de RS e RS sintético
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    Elaboração dos autores.
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        8. Com o intuito de reforçar a validade da hipótese central da estratégia empírica deste estudo, no apêndice A é apresentado o gráfico A.1 com a estatística de pluviosidade acumulada de outubro a dezembro das capitais de todos os estados utilizados para a implantação do controle sintético, durante o período compreendido entre 2002 e 2008 (pré-desastre). A inspeção visual indica que em Santa Catarina o volume de chuvas no final do ano de 2008 foi atípico não apenas em relação à sua própria tendência (como já discutido na seção anterior), mas também muito diferente do ocorrido em qualquer outro estado.

      


      
        9. (Erro-padrão de 0.0607 e estatística-t de 5.43) – R² ajustado de 0.72. Estimado com matriz HAC (Newey-West).

      


      
        10. Tabela 1848 da Pesquisa Anual da Indústria do IBGE, disponível em: <www.sidra.ibge.gov.br>.

      


      
        11. Tabela 1848 da Pesquisa Anual da Indústria do IBGE, disponível em: <www.sidra.ibge.gov.br>.

      


      
        12. PIB a preços básicos de 2010 estimado pelo IBGE em R$ 130,62 bilhões.
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